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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
FiSTADO DO PARANÁ

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE
TCaaADA DE PREÇOS N° 05/2018-PMB

FOLHA n®

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 78/2018

TOMADA DE PREÇOS N° 05/2018

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO
E>E SERVIÇOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO
EHSTRTTO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E LAGOA DE
TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
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t4a*a atiüjei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

JUSTIFICATIVA TÉCNICA

Tendo em vista a aprovavào da FUNASA para fins do
atendimento da conclusão da rede de esgolamento sanitário no Distrito Nossa
Senhora da Candelária e da Ampliação do Sistema de Tratamento de Esgoto
na ETE 1- Bairro água das Antas, entendemos ser necessário a execução das
obras para o atendimento da Comunidade local do distrito assim como da

melhorias na Lagoa de tratamento existente.
As obras são de fundamental importância visando a melhoria

na qualidade de vida da população e na saúde pública local, acabando com as
existências de fossas sépticas e sumidouros que são prejudiciais à saúde da
forma que estão atualmente.

Observamos também que a justificativa técnica foi
condicionado ao pedido de de abertura do processo Ucitatório através do
Memorando 007/2018 de 15/03/2018 que consta no processo.

Bandeirantes, 15 de Março de 2018

Atenciosamente,

enneiro Civil

Secret^iO/Municipal de Obras

Rua Frei Rafael Proner, 1457 - Cx Postai 281 CEP 86360-000 Tei.: (43) 3542-4525 Fax; (43) 3542-3322
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48 - E-mail: diretordeobras@bandeirantes.pr.90v.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Memorando n" 007/2018 l;m 15 dc março de 2018

Prezado Senhor.

Assunto: Dotação Orçamentária /Abertura de Processo Lkitatório

Convênio TC/PA C 0313/2014 —Sistema de Esgotamento Sanitário

Cumpre-nos através do prcscnle. encaminhar em anexo
documentos técnicos e aprovação da reprogramação da obra supracitada, para abertura
de dotação orçamentária e posterior, realização do ccilame licitatório.

O valor aprovado é de RSl.219.909,34 (um milhão.

duzcntos c dezenove mil. novecentos e nove mil e trinta e quatro centavos), sendo

RS837.522.61 (oitocenlos e trinta e sete mil. Quinhentos e vinte c dois reais e sessenta

e um centa\'os) de recursos da OGU e R$382.386.73 (trezentos e oitenta e dois mil,

trezentos e oitenta e seis reais e setenta e três centavos) dc contrapartida financeira do
Município.

Certos de poder conta mais uma vez com a especial atenção

de Vossa Senhoria, aproveitamos o ensejo para reiienir-lhe nos.so protesto de alta
estima e distinta consideração.

Atciyíiosãmcn\e;

Cario^s Elias Tostes
Coordenador de Projetos

Diretor SAAE

Ihno. Sr.

ANTONIO CARLOS ZANARDO

M.D. Secretário de Achninislraçào

Prefeitura Municipal

Kiulici Ratwl iHnnn ir >4$? - - ('1U> .iMUxt» ciuiiilptiitçiir. ,J |ii gMv.lif.



0P4

•• • ' -

V'

) Ministério do Saúde
Fundoçõc Nacional de Saúde

TERMO DE COMPROMISSO N' 0313/2014

,l da Pessoa

FREI RAFAEL

lto{a). CEl-SO

5874. expedida
1(3} nc(a) Rua
«TENTE, neste

Aceleração do

nas condições

Í13, Deoeto n®
7/12/07 Decreto

)5/01/07. Le n®

>2, de 20/03/97

de 24/12/2013

n® 12.693, de

itulo I). Portaria
acordo com as

ite Termo de

0(A) MUNIClWO DE BANDEIRANTES. InscntoO) no Cadastro Naoon
Juridica - CNPJ/MF sob o n.» 76^35.753/0001-48. sediado(a) no(a) RUA
PR0NER,1457- BANDEIRANTES/PR. representado(a) pot seutsua) Pref
BENEDITO DA SILVA. pottador(a) da Carteira ds identidade n.® 398Í
petoía) SSP/PR e do CPF/MF n.® 364.738.209-49. residente e domidiiad
Frei Rafael Proner, 1585 NA - Centro, doravante denominado COMPRO
ato vem comprometer-se a executar as ações mserioas no Programa de
Crosomento^^AC consoante o Pro(»5So n.° 2S100.0072S9/2014-S8.

na Lei n® 11.578. de 26/11/07; Decreto n® 7.983. de 08/íW
8.2(fô. de 13/03/14: Decreto n® 6.450. de 08/05/08: Decreto n® 6.326 de 2
n® 6.276. de 28/11/07; Decreto n® 6.025, de 22/01/07 Lei n® 11.445. de
8.080. de 19/09/90. Lei n® 8.666. de 21/06/93 e suas alterações. Lei n" 9.4
Lei n' 10.180. de 06/02/01; Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei n® 12.91S
Lei n» 12.745. de 19/12/2012: Decreto n® 7.889. de 15/01/2013. Lei
24/07/2012. Portara Interministeriai n® 507. de 24/11/11 (Capitulo I do 1
Funasa n® 902. de 02/07/13; e Portaria/FUNASA n' 154. de 11/02/09. de
especificações constantes do Plano de Trabalho anexo ao prese
Compromisso, e mediante as disposições expressas a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitu objeto do presente Teimo de Compromisso a execução da açâc de saneamento

em BANDEIRANTES/PR. na modalidade SISTEMA DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, conforme as e^setíficaçôes constantes do Plano de Trabalho, parte
integrante ^ste Termo, o qual deverá ser executado em esirita observ Inda ás normas
pertinentes e de acordo com as dáusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA SEGUNDA • OO PROJETO

A celebração efetuada mediante apresentação do projeto nos termos da seteçâo efetuada
pelo Comitê Gestor do PAC, será reputada sem efeito caso as pendências eventualmente
apontadas pela área técnica não s^m sanadas no prazo de 09 (nove) neses. prorrogável
uma única vez por igual perfodo. mediante solicitação da COMPROMTTE MIE devidameme
formalizada e {ustificada

Parágrafo Único - O nâo atendimento das recomendações técnicas pan regulanzaçáo do
projtío, no prazo estipulado, ensejará a extinção do Termo de Compromisso e o
cancelamento da transferência dcs recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
Sâo obrigações dos Participes na execução de^ Termo de Compromisso.
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a) ÃFUNASA compeíe

falação dsaxeoiçâos dos resuliX ' <"> Tsmo de ComDromsso. alèm da
P'~» e ^

pelo(a) Cdmp,oa,ite„te ateodo-se

^^-eorrdr-dao-^Varrr prT:re~

VI) acompanhamento e aiett^ "

sr—=í-:

causa ao atraso na íiôeracâo dJ '"stiumento antes oo seu tém,
eoasovaoecado ^ •"-«a«= aP^açdd^ao"™, « ^
Parágrafo único • a Funaía «a^ai

=^-^^'^:S'£-£^£r.s^=
à} A0(Á) COMPROIIITENTE compete.
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IV . realizar, sob soa inteira respor«abilidade. o processo nw ter
8666/1993 Decreto n» 7,983/2013. e (íemais normas perbnent^à
a correção dos procedimentos legais, a sufidêrma do
orçamentária discriminativa do percentual de Bonificação e '
utilizado e o respectivo detalhamenio de sua ^pos.^o P<^ rtem õe
conjunto deles, e a disponibilidade de contrapartida, quando for o caso. seri
nela expTiyáoindireta oe obras e serviços;
V• estabelecer, nas licilaçôes. o criténo de aceitabilidade ao preço mâxi
valor total deste Termo;
VI • assegurar na sua integralidade. a qualidade técnica dos projetos e d<
produtos e sen/iços conveniados, em conformidade com as normas b.
normatn/os dos programas, ações e atividades, determinando a ^rreçâo
possam comprometer a fruição do beneficio pela população benel
detectados pela FUNASA ou pelos órgãos de controle.
Vil - executar e fiscalizar os trabalhos necessãnos a consecução do obje
Termo de Compromisso, observando prazos e aistos. designando
no kxal da intervenção com arespectiva Anotação de Responsabitidaoe Técnica •Af
VIU • exercer, na qualidade de convatante, a fiscalização sobre o contrato i
eyyirAn ou fornecimento - CTEF,
IX - estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do c
bem como na manutenção dopatrimônio gerado por estes investimentos.
X - notificar cs partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e
empresariais com sede r» município ou Distrito Federal quando ocorrer
recursos financeiros pela FUKASA. como forma de incrementar o cont
conformidade com a Lei n® 9.452/1997. fecuttada a notfficaçâo por meio eletrônico:
XI - operar manter e conservar adequadamente o patnmônio pubtio
investimentos decorrentes do compromisso:

XII - garantir que os investimentos realizados com recursos federais integrai
do municipio e. em nenhuma hipótese, poderão integrar o patnmônio de C
gerarqualquer direito ã indenização.
XIII - observar a vedação de delegar do serviço a concessionário pr
execução do objeto do presente instrumento, sendo que a oesobediènoa
ensejará aextinção do ajuste eaobrigatoriedade de devolução dos recursos transfe
XIV . comunicar a forma da prestação do serviço publico de saneamento
ou por delegação a conces^onário pnvado de serviço público (empre
sociedade de economia mista).
XV - assumir a responsabilidade pelas informações consignadas n
Andamento inclusive no que diz respeito à documentação anexada, nos t'
da Portaria Funasa n" 902/2013;
XVI - prestar contas dos recursos transfendos pela FUNASA destinados .
objeto do Termo de Compromisso:
XVII - fornecer ã FUMASA. a qu^uer tempo, infisrmaçôes sobre as açí
para viabBizar oacompanhamento e avaliação do processo.
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ia pública ou
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procedimento licrtatóno ísposições legais apiicávas ao

irreauiamlade na e,ecüçSo do cootrato ou jesiao tLoTT
comunicando lal feto à FUMASA Termo de Compromisso.

«cdanle com osou rospocívT^CNPjTL^ d. •«"
CTEF o soüs rospeSSl^ a ° «Ijudlcaçâo. oextrato do

do a^ieTraTordo ágrVm^íotuST^"'̂
ra«a.,uaodoosra^s^didg^io.sl,T:i,'a5or4S

-«di:'v^"ia'mo"°3'rror'°d^=l^osdoar,,7"-AdaLo,d.11,578,de26novomOrado2007 ^ """
tecurao; Talts T Vmma' LTS" T -
Concessionária quando fie? constatada (PAC 2) pela
Compromisso com oobjeto da concessão. ^ Ternio de

controle interno " a^r d^me^^e
contratadas na forma do an 56 da Portaria 507/2011 das empresas

TenjrS 'aSS^oT.â ^ ^
organizaaortal do rOMPROMtTErjTT nara me»— «steja vinculada á estrutura
participe, sobre o SZo„s^?.L °
qualidade de Unidade Executora confamn» ' execução dos otsjetos naPa Portada Ime^oi^o. ?cT
Interministeriain" 495 de 6de dezembro de 2013. contenda pela Portaria

catebrar termo adrtivo para induir^^iolm^ínte'"''?'
respectivo ccnlrato de concessão ohrina.®!» a -e^ esisntío previsto no
aditivo ao referido contrato, estabefecend?^ P^o ^ ^ ítnnia) dias. celebrar termo
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a) que os investimentos realizados com recursos federais pelo concessionâi o integrarão o
patrimôiw do municipio e. em nenhuma hipótese, o do concessionário. < nSo gerarão
direito à indenização peio ente federativo;
b) que não serão conskJerados. na composição das tarifes do concessior áno custo de
depreaação. de arrudizaçâo ou de qualquer natureza e
c)que serão registrados porambos, emitem patnmonial e^)edfico.

Parágrafo Segundo - A não comprovação, no prazo de 30 dias. após o te mino do prazo
previsto no parágrafo anterior, ensejará a extinção do ajuste e a olw ^atonedade de
devoluçãodos recursos transfendos.

CLÁUSULAQUARTA DOS RECURSOS

0(A) CompromíiBiite deverá manter os recursos recebioos em conti corrente em
instituição financeira oficial, vinculada ao presente Termo ce Compromi so. e efetuar
saques somente para pagamento das despesas previstas no Plano de Traalho aprovado
devendo a instituição firanceira disponibilizar relatónos com informaçóí s dos saques
efetuados, sempre que solicitado.

Parágrafo Único - A liberação dos recursos necessários â execução do obj 5to do presente
Termo de Compromisso fica condicionada ao atenc&nenlo dos requisitei definidos na
Portana/FUNASA n® 902/2013.

CLÁUSULA QUINTA •DO PRAZO PARA OINÍCIO DA EXECUÇÃO FÍSICA

Após 3 liberação do recurso peta FÜNASA. compromete-se o Compromili nte a iniciar a
execução física do objeto no prazo máximo de 6(seis) meses, prorrogável após solicitação
devidamente justificada, a ser analisada pela área técnica da RJNASA sob pena de
cancelamento oficial da transferência.

CLÃUSULA SEXTA • DA RESPONSABIUDADE PELA EXECUÇÃO FÍSICA

A execução do objeto deste insiremenio. sendo o Compromitente ente público poderá
recair sobre unidade executora especifica d«de que.

I) haja previsão no Planode Trabalho aprovado.

II) exista dáusula nesse sentido:

IH) a urwtede executora pettença ou esteja vinculada ã estrutura t rgarazadonal do
Compromitenle

Parágrafo Primeiro. Independente da transferência da responsabilidade pela execução
física, continua o CompromHente responsável pela execução do convénk. respondendo a
unidade executora sotidanamente na relação estabelecida
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Parágrafo Segundo. Quando constatado o desvio ou maiversação de recursos púbiicos.
irregulandade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, responderão
soiidanamente os titulares do Compromitente e da unidade executora, na medida de seus
atos. competências e atnbuiçôes.

Paragrafo Terceiro. O acompanhamento, fiscalização e a prestação de contas do convênio
caberão ao Compromitente.

CLÁUSULA SÉTIMA . OA OPERACiONALlZACÃO

0(A) Compromitente deverá manter em operação e dar manutenção quando for o caso,
ossistemas públicos resultantes de obras e de serviços deengenharia,

Parágrafo íjnico • 0(A) Compromitente garantirá o pleno funcionamenio do sistema
implantado e deverá apresentar relatório anual á FUNASA, detalhando as condições
atuais de funcionamento do si^ema implantado ató • 5' ano do recebimento do ot^to sob
pena de responsabilização do Gestor.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

0(A) Compromitente franqueará livre acesso à FUNASA e aos servidores do sistema de
controle miemo e externo ou a autoridade delegada, quando em missão de fiscalização ou
auditona. a qualquer tempo e lugar a todos os atos e fetos praticados, relacionados direta
ou indiretamente com o objelo desteTermo de Compromisso.

Parágrafo Primeiro - A FUNASA verificara e atestará a aquisição ae bens e a execução
dos serviços realizados no âmbito do Termo de Compromisso a cada medição, por meio da
venficaçéo da compatibilidade dos quantitativos apresentados nas medições com os
quantitativos efetivamente executados

Parágrafo Segundo - A FUNASA exigirá e verificará a eitístènaa das Anotações de
Responsabilidade Técnica -ARTs. quando setratar de obras eserviços de engenharia.

Parágrafo Terceiro • O descumprinwito de quaisquer das obrigações dispostas neste
Termo de Compromisso acarretará ao Compromitente a prestação de esdareòmenfos
perante a FUNASA. prestados os esclarecimentos de que trata o trecho anterior, a
FUNASA. aceitandcM3s. fará constar nos autos do processo a justificativa prestada e dará
ciência á Controladoiia-Gerai ds União- CGU.

Parágrafo Quarto - A FUNASA ou o(a) Compromitente, ao tomar conheamento oe
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela dará aéncia aos órgãos de controle e. havendo
fundada suspeita de cnme ou de improbidade administrativa, cientificará o Minisièio
Público.
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2 KUTflea T

A oelo (a) Compremttente consiste na abvidade

todos os seus aspectos

P^rAonfo Sexto - OíA) Compromrtenie deverô manter profissional u eqi^ ^
constítulda ttó pfofissíonais habilitados e com expenència rwcess

acompanhamento e controle das obras e serviços.

ssi£r...r srrjs rtz: r=.U"rj;
realizados c^lando setratar de otwase serviços de engenharia

n.r.-=
técnicas dosprojetos de engenharia aprovados.

S5Í1
^yesentação de justóicabvas, compromete se FUMASA será concedido novo
(trinta) dias. Caso as o qual' encan inhara denúncia
prazo de 30 (trinta) dias para devolução dos recursos, nnoo o qu»
ao Tribunal de Contas da União.

:«r™i=r.-=r.sr-.-s.
da União • TCU e legislação correlata.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

^-,s^rsx". ••."sjs. -s- s. rt-""-
antecedência minima de 30 (trinta) dias do término desua wigenca.

. . A aBeíacôo do oriente Termo de Compromiss >. no caso de
« ..igénca, »ReLdSrS

por Termo Aditivo Simplificado padrao da FUNASA. assmado apenas p«s
FUNASA ou 8 quem fordelegado.

easse^rar asua manifesia concordância, para todos os efeitos legais.

u equipe de
necessária ao

Anotação de
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im constatadas
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notificação para
nâximo de 30
concedido novo

inhara denúncia

Írágrafo antenor
lunal de Contas

ito. mediante

nitenie com

(MO



) Ministério da Soúde
Fundação Nocionol de Saúde

Parágrafo Tereeiro - A alteração que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula somente
poderá ser realizada caso haja manifestação expressamente favorével da área técnica da
FUNASA tanto sobre a justífic^iva af>resenlada quanto sobre o prazo de prorrogação
soficitaòo.

Parágrafo Quarto - Nos casos de ampliação da execução do objeto pactuado ou para
redução ou exclusão de meta. as modifícações deverão ser detalhadas no Piano de
Trabalho e. ^>ós análise e aprovação técnica, saá jrdegrado ao pHesenfo instnanento
mediartte Termo Altivo.

Parágrafo Quinto - É vedada a delegação do serviço â concessionáno privado em relação
ao objeto do presente instrum«ito. sendo que a desobediência a previsão ensejará a
extinçãodo aiuste e a obrigatoriedadede devoluçãodo raciasos transferidos.

Parágrafo Sexto - Eventuais refonnulações de projetos básicos, verificada a necessidade
de modificação dos projetos de engenhana e das e^ecificações dos serviços, serão
analisadas e poderão ser aprovadas pela FUNASA. desde que fundamentadas e
justificadas em relatónos técnicos de engenhana elatxyados pelo(a} Compromitente.
preferenciaimente aprovadas pelo responsável técnico pela elaboração dos projetos de
engerttana e. observadas todas as exigências estabeieddás pela Lei n" 8^666/1993. para
alteração de contratos administrativos.

CLÁUSULA OÊCIUA • DAREVERSÃO OE VALOI^ CREOfTADOS

Fica a instituição financeira desde já autorizada a devotv»- à FUNASA. a qualquer tempo,
por ordem e determinação expressa desta, devidamente motivada, os valores que
everrtualmente forem repassados, desde que haja saldo suficiente na conta corrente
beneficiária e receptora do crédito.

Parágrafo úniee - Os valores refierídos no tem ant^ior deverão ser creditados na Conta
Única do Tesouro Naaonal. via GRU, com o código identificador a ser informado pela
FUNASA

CLÁUSULA DÊCaiA PRIMEIRA • DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

As prestações de contas paroiais e fin^ constituem obngaçâo dois) Compromitente
acima identificado, e serão apresentadas conforme estabtíece a Lei n® 11.578/2007. e
demais legislações correlatas.

Parágrafo Primeiro - O (A) Conpromttent» tem tíénda de que a ifoeração das
preristas no Plane de Trabalho ocorrerá conforme esoputado na Ponana Funasa n®
902/2013. ou seja. a segunda parcela será liberada depois de recebido do(a)
Compromitente o Relâtono fle Andamento (RA) e de sua aceitação pela área técmca da
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- g''c

engenl^na. mediante pmen=t,in,.n.d do Retetòrin
do Relatóno de Visita Técnica (RVTl l»tas Diaisõea/ServtçoB de En^d-tdni « FU^ASA^
noa qttats deveié ser Infonnada a coin[»tibilidade da execuçSo fiara d. oora com
pocda Iftíerada. com aapresentação dos seguintes docianentos:

a) Relatórios de medição;
b) Anttíaçâo de Responsabilidade TècrucaíART) de execução da Obra.
c) Anotação de ResponsabSdade Técnica (ART) de fiscalização da oora.
d) Fotos datadas de todas asfases do empreendimento; na conta
ei Comprovação de depósito da contrapartida proporcwnal. quando neces ana. na conta
especifica do instrumento de repasse, acada ütwraçâo de parcela.

Parágrafo Segundo - Quando, por previsão r« Cronograma de
dos recursos ocorrer em 03 (três) parcelas. o{a) Compromitente dedar^ ^
a liberação da terceira parcela exigirá, além da compatibilidaoe da
parcelas liberadas, a apresentação dos segu-rtes documentos, con ^pendentes

da 2*parcela, quando couber;

b) caso óee^çSKiaüstà peto comenenítícomptom
c) Fetos datadas demonstrando a evolução do empreendimento em n
parcela liberada. . .
d) Comprovação de depósrto da contrapartida proporaonal. quando nece-
específica do tnstrumento de repasse, acada liberação de parcela;

Parágrafo Terceiro - Quando, por previsão no Cronograma de Des^
dos recursos ocorrer em 04 (quatro) parcelas. o(a) Compromitenie dedí
que a liberação da quarta parceia exigirá, além dos documentos relaoonac
anterior, referentes à apBcaçào da 3» parcela, a compabbilKlade da «ecu^
com as parcelas Sbeiadas. atestada obrigatoriamente por me» do Re)
Técnica bem como a comprovação de depósito da contrapartida prop
necessária, na conta especifica do instrumento de transferénaa. a ca
parcela.

Parágrafo Quarto - No caso de ser verificada pela área técnita a
cofimrovação de Hcendamento ambiental para a execução do ot^eto
Compromisso, a libereçâo da primeira parceia ficará condicionada â
Licençade instalação.

Paiáfvafe Quinto - A qualquer tempo, quando detectada qualquer
execução do Termo de Compromisso, os técnicos da FUNASA. rnerSam
relatóno circunstanciado e aprovado pelo chefe da respectiva área
solícita- a suspensão do repasse de recursos e/ou o Woqueio dos recursos repassa

fiação à última

iána na conta

so. a litieração
a-se oente de
js no parágrafo
} fisicâ dâ obra

ftõio de Visita
ircionâi. quando
a liberação de

necessidade de

leste Termo de
apresentação da

begulandade na
b a emissão de
técnica, poderão
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sofnentÊ serão liberadas se sanadas as per>dèncias, conforme precaitua o an. 11 da
Podaria Funasa n® 902/2013.

Parágrafo Sexto - 0(A} Compromitente ftca ciente de que a utüizaçâo de recursos em
desconformidade com o presente Termo de Compromisso e com Piano de Trabalho
ensejará a devolução dos vaiwes repassados devidamente atualizados, conforme
estabelecido nos §§ 1® e 2® do art. 6® da Lei n® 11.578/2007. Ocorrendo esta hipótese, a
FUNASA suspenderá a liberação das parcelas previstas bem como determinará ã
instituição financeira oficiai o b^ueio dos saques dos valores da conta vinculada do (a)
Compromitente. até a regulaiização da pendência

Parágrafo Sétimo - 0(A) Compromitente encontra-se ciente da obrigação de restituição a
conta unica do Tesouro Nadonal de eventual saldo de recursos, inclusive os provenientes
das receitas obtidas em aplicações financeiras, na data da condusão ou da extinção deste
Termo de Compromisso.

Parágrafo Oitavo • O gestor do{a) CompromrleniB encontra-se oente da sua
responsabilidade quanto á aplicação dos recursos, devendo zelar peia execução adequada
do objelo do pmsente Termo de Compromisso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DOS MATERIAIS ADQUIRIDOS ECESSÃO DE BENS

Os bens matenais e equipamentos, con^uidos. produzidos ou adquiridos com os recursos
transferidos para a execução do objeto ora pactuado, serão de propriedade da FUNASA. e,
poderão ser doados após a verificação da regularidade na prestação de contas, a
condusão do objeto e mediante ceitiiicação de que o bem é imprescindível para a
continuidade e manutenção do programa governamental, na conformidade com o disposto
no inaso IV. do art 15. do Decreto n® 99.658, de 30/10/1990. e demais normas
regulamentares.
Parágrafo único - A doação prevista no caput, caso aconteça, será realizada mediante
encargo, na qual o donatário ficará obrigado a utilizar o bem com vinculaçâo direta e
exdusiva ao atendimento do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES

A CONCESSIONÁRIA INTERVENIENTE. quando houver, deverá observar, estritamenie. a
s^uinte vedação na execução do Teimo de Compromisso: de integrar ao seu patrimônio
e'ou transfenr ainda que a tliuto de integração de capital, o sistema objeto do Termo de
Compromisso, implantado comrecursos públicos da FUNASA.

CLÁUSULA DÉaHA QUARTA • DAVIGÊNCIA

O presente Termo de Compromisso terá wgència de 24 (Vinte e Quatro) meses, a partir
da sua assinatura.

0tíl3
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CLÁUSULA DÉCOUW QUINTA - DO FORO

Dúvidas e <Hnissfies serão resolvidas na esfera administrativa dos partícipes, fcando, na esfera
judicial, eleito oforo da Justi^ Federal - Seção Judiciária do Distrito Fedeial. com renunoa
expressa a outros, por mais privilegiados queforem.

BrasiBa-DF, de.

Ob^edito da silva
/refeitoia)

de 2014.
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•reRMO DA aprovação FORMAL DO TERMO DE COMPROMISSO

AFUNDAÇÃO NACJONAL

da Carteira deIdentidade n. 2951610 -SbK/K e urr n f. »8 206 de13/03/14, odo§1°doartgo3=daL0n'>11|7^de2W11^art^^^^^ MUNICÍPIO DE
Termo de Compromisso n" TC/PAC 0313C01^ apre^ / ESGOTAMENTO
bandeirantes, visando à execução da ação de SISTEMA ue
SANITÁRIO.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS !

AFUNASA. por força deste "ue.'*sob^ R$

Fonte: 0151000000 ED: 4440.42 R$ 83.481,13 NE 2014NE400039 n" de 3<|/04«014.

saquÉS^ra opagamento de despesas previstas no Plano de Trabaitio.
Fecenrelo Segundo -Anoe^ da "SaS

^da. coud -r. aPortada Funasa
fi® 154/2009 e a comprovação dalicença amtxental deinstaiaçao.
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Parágrafo Terceiro - A FUNASA poderá repassar recursos em percentuas
previstos no Cronograma de Desembolso, em virtude de indisponibilidade o ^
flnancelía para orepasse integral da parcela, devendo comÇementar ^ da parcela
desembcdsada parcialmerrte na forma do disposto na Portana Funasa n 902/21 id.

Parágrafo Quarto. As despesas decorrentes da execução do presente C
exercício(s) subsequente(s). no que corresponde a FUNASA.
dotações orçamentárias dos respectivos exerciaos financeiros, sendo obje o de apostila a
indicação do respectivo crédito eempenho, bem como, se fwuver. da contrapí rtida de recursos
do COMPROMITENTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

AFUNASA encaminhará o extrato do Termo de Compromisso e deste Ten io de
Fo™"^ rutoção no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vírrte) diaí acontar da data
de assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORO

Dúvidas eomissões serão resolvidas ne esfera ^ram"renS
judicial, eleito oforo da Justiça Federal - Seção Judiciana do Distnto Fede al. com renuncia
expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

Brasilia-DF, de.

Antonio Henrique de C
President

de 2014.

/alho Pires
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23/04/201B ÜI8/\RT_201B1820320

CREA-PR Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná H
Anotação de Responsabilidade Técnica Lei Fed 6496/77 j
Valnrce sua Pro/issãn: Míuileiihü osPwjclas na Ohi-a j
2" VIA - ÓRGÃOS PÚBLICOS

ARTN» 2018182Q920
Obra 011 Serviço Técnico
ART Principal

Esta ART somente terá validade se for apresentada em conjunto com o comprovante de quitação bancária.
Profissional Contratado: FRANCISCO CARLOS MARCONE (CPF:281.850.489- jijo carteira' PR-10201/D -N"Visto Creá' -

Título Formação Prof.: ENGENHEIRO CIVIL.
Empresa contratada: SERVIÇOAUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE N" Registro; 44427
Contratante; PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES CPF/CNPJ: 76.235.753/0001-48
Endereço;RUA FREI RAFAEL PRONER 1457 CENTRO
CEP: 86360000 BANDEIRANTES PR Fone: 433544525

Local da Obra/Serviço: BAIRROS DIVERSOS SN QuadraiDIVERSAS Lote:
INVERNADA. DISTRITO N 5 CANDEL, ETE - BANDEIR/y>íTES PR CEP: 86360000

QuadraiDIVERSAS

CEP: 86360000

Tipo de Contrato 5 VINCULOEMPREGATICIO Dimensão 30000 M2
Aliv. Técnica 9 ELABORAÇÁO DE ORÇ/\MENTO
Área de Comp. 1106SÍSTEMAS DESANEAMENTO
Tipo Obra/Serv 216 ORÇAMENTO
Sofviços 168 B^ABORAÇAO DEORÇAMENTOS
contratados

Dadas CompL

Dstalnldo

Osla Candtisâo
23W/2018
ZlíOS/ZOie

VlrTaxa R$ 82,94
Base de cálculo: TABELA V/U.OR DE CONTRATO

. Outras Informações sobre a natureza dos serviços contratados, dimensões, ARTs vinculadas, ARTs substituídas, contratantes, etc
•^ORÇAMENTO DAS OBRAS DE AMPLIAÇÃO PARA UNIVERSALIZAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO_DO MUNICiPIO DE

BANDEIRANTES, REFERENTE ANÕVA LICITAÇÃO PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS, CONFORME SÉGUÉ ÀBAIXO:
REDE COLETORA ESGOTO E ESTAÇÃefÕfeTRATAMENTO DE ESGOTO DO DISTRITO NOSSA SENHORA DA
CANOáJiRIA R$194,993,43 / \ In5p.:4430
AMPLIAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO BE ESGOTO DA SEDE DO MUNICÍPIO R$ 1024915,91 23/04/2018
V/y.OR TOTAL 1219909,34 / 4 \ CreaWebl.Oe

Assinatura dd Contrasnte /Assinatura do Profissional

2* VIA - ÓRGÃOS PtíBLICOS Destina-se à apresentaçãonosórgãos de administração piiblica, cartórios e outros.
Central de Informações do CREA-PR 0800 041 0007
A autenticação deste documento poderá ser consultada através do site www.crea'^r.org.br

A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) rol instituída pela Lei Federal 6496/77, e sua aplicação está regulamensda
peio Conselho Federal dc Engenharia e /^ronomia {CONFEA} através da Resolução 1025/09.

http://creaweb.cfea-pr.orgJ)r/consult3s/imprimBarLasp?OPCAOPGTO=N&V1=ONaV2=ON&V3=ON&NÜMART=2018182Q920&CODREGTO=25137&SESSAC



::Comprovantes

Comprovante de Pagamento de Boleto
via GovConta Caixa

Nome: SAAÊ SÉRV AUT 0£ AGUA E ESGOTO

Conta Debitada: 0382/006/00000329-5

Boleto - Dados do Pagamento

Representação Numérica do Código de Barras:

1D49081290 43010200246 I 01818209254 7S130000008294

Data do Vencimento: 03/05/2018

Nome do Banco: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Valor (R$): 82,94

Data de Débito: 23/04/2018

Data da Operação: 23/04/2018

Código da Operação: 013210800

Chave de Segurança: SSN5Z8Q6AH6H61CS

CPFs Autorizadores:

023.000.569-50

005.253.699-22

Operação realizada com sucesso.



23/04/2018 ART_20181321552

CREA-PR Conselho Regional de Engenhada éAgronomia do Paraná Q
Anotação de Resoonsabilidade Técnica Lei Fed 6496/77 |
VaJoràcfiia Prü]i\.<ão: Mimlfiiha mí Pwjvuk 'ia Ohra |
2" VIA • ÓRGÃOS PÚBLICOS

ARTN" 2018182155^
Obra ou Serviço TecTilcxi
ARI Principal

Esta ART somente terá validade se for apresentada em conjunto com o comprovante de quitação bancária.
Profissional Contratado: FRANCISCO CARLOS MARCONE {CPF:281.850.489- carteira: PR.10201/D - N" Visto Crea: -

Titulo Formação Prof.; ENGENHEIRO CIVIL.
Empresa corjlratada: SERVIÇOAUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE N" Reolstro; 44427
Contratante; SAAE SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO CPF/CNPJ: 75.624.478/0001-91
Endereço:AV. COM. LUÍS MENEGHEL 992 CENTRO
CEP: 86360000 BANDEIRANTES PR Fone: 4335424677
Local da Obra/Serviço: BAIRROS DIVERSOS DO MUNICÍPIO NA Quadra:NA Ute:NA
INVERNADA. DISTRITO N S CANDELARIA.ETE - BANDEIRANTES PR CEP: 86360000

Quadra:NA

CEP: 86360000

Lote:NA

Tipo de Contrato 5 ViNCULO EMPREGATiCIO DimensãoTipo de Contraio

Ativ. TécnKa

Área de Comp.
Tipo Obra/Serv
SetviçM
contratados

39306.38
M3

2 ESTUDO, PLANEJAMENTO. PROJETO. ESPECIFICAÇÕES
1106SISTEMAS DE SANEAMENTO

127 OBRAS DE SANEAMENTO
035 PROJETO

Dartos Compl.

Oaia Inicio
Data ConUusSo

23/(MQ0ia
234)5/2019

Vir Taxa RS 82.94
ase de cálculo: TABELA VALOR DE CONTRATO
utras Informações sobre a natureza dos serviços contratados, dimensões, ARTs vinculadas. ARTs substituídas, contratantes, etc

PROJÈTÒ DÈAMPLIAÇAO DO SISTEMA DECOLETA È TRATAMENTO DE ÉSGÕtOS DÓBAIRRO INVERNADA, inap.:4430
CONSTRUÇÃO DA REDE COLETORA EiíA ETE DO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CjWDELÁRIA E AMPLIAÇAO DA 23/04/2018
LAGOA DE TRATAMENTO DE ESGOTpS.DÍ^SEDE DO MUNICÍPIO. yf CreaWebl.OB

1- \ —i

Assinatura do OontratánTe Assinatura do Profissional

2' VIA - ÓRGÃOS PCIBLICOS Desllna-se à apresentação nosórgãos de administração piíblica. cartórios e outros.
Central de Informações do CREA-PR 0800 041 0067
A autenticação deste documento poderá ser consultada através do site www.crea-pr.org.br

A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)foi Instituída pela Lei Federal 6496/77, e sua aplicação está rEgUlamentada
pelo Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) através da Resolução 102S/09.

http.7/creaweb.croa^ír.org.i ,NUMART^20181821552ílCüDRCtíTO=2fi13/aSESSAC

yUMART=^70iei82t552âCODREGTO=25137&SESSA(



Comprovante de Pagamento de Boleto
via GovConta Caixa

Nome SAAE SERV AUT DE AGUA E ESGOTO

Conta Debitada 0302/006/00000329-5

Boleto - Dados do Pagamento

Representação Numérica do Código de Barras:

1049081290 43010100246 | 01818215574 75130Q00008294

Data do Vencimento: | 03/05/2018

Nome do Banco• CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Valor (RS): 82,94

Data de Débito 23/04/2018

Data da Operação: 23/04/2018

Código da Operação: 013210822

Chave de Segurança JF4SWA6SyPlLST2F

CPFs Autorizadores:

023.000.SB9-60

005.263.599-22

Operação realizada com sucesso.



ikwumrts

PREFE/rmA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

NS3.751/2018

Data : 09 de março de 2018.

Súmula: Autoriza o Executivo Muíilcipal a abrir um
Crédito Adicional Especial no valor de R$-

1.219.909,34 (hum milhão, duzentos e

dezenove mil, novecentos e nove reais e

trinta e quatro centavos), e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do
Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

ArL 12 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

abrir no corrente exercício um Crédito Adicional Especial no valor de R$-1.219,909,34
(hum milhão, duzentos e dezenove mil, novecentos e nove reais e trinta e quatro centavos),

para Sistema de Esgotamento Sanitário (invernada, Sertãozinho e Lagoa de Tratamento)
referente ao Convênio TC/PAC 0313/2014 Funasa.

06 - SECRETARIA DE OBRAS,SERVIÇOS E DESENVOLVIMENTO URBANO
06.002 - Divisão de Obras

15.451.0438.1-006-Sistema de Esgotamento Sanitário Convênio TC/PAC 0313/2014
Funasa

1821 0946 03.99.01.02 4,4.90.51.00.00 Obras e Instalações R$- 837.522,62
1822 0000 01.07.00.00 4.4.90.51.00.00 Obras c Instalações R$- 382.386,73
Total R$-1.219.909.34

Art 2- Para produzir recurso aos créditos acima, será
utilizado o superávit financeiro do exercício anterior da fonte 946 no valor de R$
658.789,35, excesso de arrecadação de R$-178.733,26 mais o devido cancelamento.

02 -SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
02.005 - Divisão de Transporte
04.122.0404.2-151 - Manutenção da Divisão de Transporte
5580 0000 01.07.00.00 3.3.90.39.00.00 Out. Serv. de Terc. - Pessoa jurídica R$- 201.350,40

06-SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E DESENVOLVIMENTO URBANO
06.001 - Divisão de Serviços Urbanos
04.122.0419.5-001 - Manutenção da Diretoria

RmFróRaCielPron» n-HSl C<úsaruJtil28l - CIÚPSÍJMMWO-Td: cUjJMZ-íSaS - FMÍ542-3322 eOirj 76.235.7330001-48



P^FEiraRA MUNICIPAL DE BANDEIPANTES

ESTADO DO PARANÁ

mi

15/0 0000 01.07.00.00 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens
Fixas - Pessoal Civil R$-181.036.33

TOTAL R$-382.386,73

ArL 3® • Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições era contrário.

Edifício da Prefeitura Munidpai de Bandeirantes,
Estado do Paraná, em 09 de março de 2018.

Uno b^artífis

Prefeito Municipal

Rua Frei Rafael t4S7 - Caixa roAl 381 - CEP 863604)00 — Td: ('t3)3S42'tS25 - Fax 3S4^3322 a CNPJ 7633S.7S3WI01-4B



PUBLICAÇÃO

O presente ato foi publicado na edição
n'^884 do dia 14/03/2018

do Jornal FOLHA DO NORTE.

Ass. João Roberto Cosmo

Escriturário

Portaria n° 5.249/95



FUNDAÇÃO NAClONAt CE SAÚDE

. CândU..o Lop«, m S. and., Sa aCA, -Baian Cenuo, CE. SOO.O-OSO
Telefone: [ni] 3310-ft28A / .hn«://w\vw.funasa.BOV.br/

Ofício ü" 1/2018/DIESP-PR.'SU£ST-PR-FUNASA

À. Sua Excelência, o Senhor.
LINO MARTINS
Prefeito Municipal
Rua Frei Rafael Proner 1'157 - Centro
86.360-000-Bandeiranics - PR

Assiinio: Convênio TC/PAC 03 i3/2014 - Sistema de Esgotamento Sanitário

Senhor Prefeito,

Encaminhamos em anexo, gara conhecimp.nrn o. prQVidêpcias, o Parecer Técnico n °
2/DTESP/SüEST/PR, referente ao convênio TC/PAC 0313/2014 - SES, emitido pela Dmsao
Engenharia da Superintendência Estadual do Paraná.

Atenciosamente,

aDocumento assinado eletronicamente por Sadi Coutinho Filho, Chefe da Divisão de Engenharia de
SSK gl Saúde Pública, em 23/01/2018, às 09:41, conforme horário oficiai de Brasília, com fundamento no
, II art. 6S, §12. do r».frRtn nS de 8de outubro de 2015.

^ -8 i Documento .isinado eletronicamente por Luiz Henrique Coelho Barreto, Superintendente Estadual
S6II g ISubstituto(al, em 23/01/2018, às 14:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no

l^rr <='• ^ w»norrornn9SS^çi.da8dpnMt"hrode2015.

Aautenticidade destedocumento pode serconferida nosite
httns://sei fu:'asa-priv/.br/sei/controladnr externo.php?
arao=dociimunin rnnferir&id r.rgan acesso externo=0, informando oçodigo verificador 0010618 e
o código CRC r.S93DF45.

Rcfefênela: Caso responda ost.-? Oríio. Inoicar axoressamome oProcesso 2S220.0Í0D28/2017-A8
SEln? ooios;



FLíNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PARECER N" 2/2018/DrESP-PR/SÜEST-PR
PROCESSO N^ 25220.010028/2017-ÍS
INTERESSADO; NREvilCiPÍO DE BANDEIRANTES/PR
ASSUNTO-.APROVAÇÂO DO ORÇAMENTO DOTC/PAC 0313/2014 DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Senhor Prefeito

Emresposta ao Oíício n*^ 0697/2017, nn qual a Prefeilura Municipal de Bandeirantes apresentanovo
orçamento e conseqüente aUcração no Plano deTrabalho, com aumento de contrapartida, visando a
realização de novo processo licitatòrio paraa conclusão das obras que eslâoparalisadas do Convênio
TC/PAC 0313/2014.

A planilha atuai tem um vaior de RS 2.032.064,92, sendo o valor Funasa de R$ 1.669.622,57 e a
contrapartida dc RS 362.44 í.,.i5, Ate o presente momento, foi medido c executado R$ 966.344,21, sobrando
RSl.065.720,71 de recurso do convênio a executar.

O novo orçamento apresentado paraconcluir as obras tem o valor de R$ 1.219.909,34, ou seja,valorRS
154.188,63 superior ao recii--so disponível mas que será arcado pela prefeilura municipal deBandeirantes
através do aumento da conr ufinnida no termo de compromisso. As alterações do plano de trabalho serão
detalhadas emum outro panicerque aprova o ajuste e detalha todos os valores dc metas c etapas cm planilha.

Informamos que o projeto apresentado, coraespecificações iccnicas, memoriais descritivo e de
cálculo, orçamentos c cotaçóus apresentados juntocomo ofício n" 0575/2017 c documentos complcmentares
e correções apresentados ju mo ao Oficio n° 0697/2017 daprefeitura municipal dc Bandeirantes que
englobam osserviços ainda n.ío executados no convênio. São eles; ampliação daestação de tratamento de
í»goto 2'' etapa, e a conclu.s:'o do sistema de coleta e tratamento de esgotos do distrito nossa senhora da
candelária

Informamos que toda a documeniaçào foi analisada e aprovadapara início do processo licitatòrio.
Ratificamosos próximos par.sos;

1.Licitação e homologa .-üo por parte da Prefeitura,
2. Apósprocesso ilciiaic.-io, lançamento no SIGAda seguinte documentação:

o Cópia da liomo; "i gaçâo da licitação;
o Cópiada Ordcr.i de Seiviço para inicio das obras;
o Cópia do conua com a empresa vencedora;
o Cópia dasARI -J-: Execução c Fiscalização do CREA (quitadas c assinadas);
o Cópia do CF.l - ..'adastro ELspccífico do INSS da empresa executora;
o Cópia de docuir t ito com código e descrição da atividade econômica principal da empresa

executora dos S' i .'iços. conformo CNAE 2.0.

: aidnatufa
; clelrdnle

À coiisídtíri».:5lo superior.

Documento s^-.i.iado eleCronicatnente por Paulo Eduardo Kirrian Redier, Engenheiro, em
17/O1/201S, a«- '.6:11, conforme horáriooficiai de Brasília, com fundamento no art. 6®, § 1®, do
Decreto ns s.z- iü. ce 8 de outubro de 2015.

Documento ar:: lado eletronicamente porSadi Coutinho Filho,Chefe da Divisãode Engenharia de
Saúde Púbiics. 23/01/2018, ès 09:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no



n

to n' 2Q1S.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
httDS://sei.fun8sa.eQv.br/sei/controladQr fflcterno.oho?

acaQsdocumento conferir&íd ormn 6xterno=Q. informando o código veiificador 000S469
o código CRC 4E239EEA.

fteferêitda: Processo nfi2S220.0100?.V2017-48 SQ 1)8 0009469



PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES [
Av. Com. Luu; Meneqfiei. 992 Cenlro BandaIrantes-PR CNPJ : 75,62A.47R>0001-91

Empreendimemo 000C05 - AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO

Data 20/11/2017

TOTAL GERAL

TC PAC0313/301"1

RESUMO DOS SERVIÇOS A LICITAR

DESCRICAO 00 ITEM

RESUMO EXECUTIVO

AMPLIAÇÃO DA ESTAÇAO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS - 2*
ETAPA

ISISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS DO DISTRITO

InOSSA senhora da CANDELÁRIA

FRANCISCO CARLOS M/y?CONEf- ENGENHEIRO CIVIL
CREAPR-10201/D

1.024.915.91

194.993,43

1.219.909.34

CV 0812/2014

ora



BDI - Bonificação e Despesas Indiretas - SERVIÇOS

COM DESONERAÇÃO

Informe a base de cálculo do ISSQN.

Alíquota do município (exemplo 3,00%) 5,00%

Ocorrência da DESONERAÇÃO da folha de pagamento é opcional a partir de dezembro
de 2015. Lei 13161/2015.

item Componente do BDI Valores Propostos

Administração Central 3,43%

Seguro e Garantia 0,49%

Risco 1,39%

Despesas Financeiras 0,99%

Lucro 5,74%

11: PIS(0,65%) e COFINS(3,00%) 3,65%

12: ISSQN (conforme legislação municipal) 5,00%

13: Cont.Prev s/Rec.Bruta (Lei 13161/15 - Desoneração) 4,50%

BDI • COM Desoneração da folha de pagamento 30,71%

Planilha elaborada conforme equação para cálculo do percentual do BDI recomendada

pelo Acórdão 2622/2013 : TCU. representada pela fórmula abaixo, levando em
consideração o valor do ISSQN local.

BDI - COM Desoneração = [(UAC+S+G+R)X(UDF)X(UL)/(1-I1-I2-13)]-1

_ e..
FRANCISCO CARLOS MARCONE

Engenheiro Civil - CREA PR 10201/D



BDl - Bonificação e Despesas Indiretas - MATERIAIS

COM DESONERAÇÃO

Informe a base de cálculo do I5SQN.

Alíquota do município 0,00%

Ocorrência da DESONERAÇÃO da folha de pagamento é opcional a partir de dezembro
de 2015.Lei 13161/2015.

Item Componente do BDl
Valores

Propostos

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

II: PIS(0,55%) e COFINS(3,00%) 3,65%

12: ISSQ,N (conforme legislação municipal) 0,00%

13: Cont.Prev s/Rec,Bruta (Lei 13161/15 - Desoneração) 4,50%

BDl- COM Desoneração da folha de pagamento 20,93%

Planilha elaborada conforme equação para cálculo do percentual do BDl recomendada
pelo Acórdão 2622/2013 - TCü. representada pela fórmula abaixo.

BDl - COM Desoneração = [(1+AC+S+G+R)X(1+DF)X(UL)/(1-I1-I2-Í3)]-1

FRANCISCO CARLOS MARCONE

Engenheiro Civil - CREA PR10201/0



DISTRITO

NOSSA SENHORA DA

CANDELARIA



COORDÊNADtó U ' W DOS '.'Ef.TICES
DATUM • SAO *i? rUSO 22 K

íí N /"435í35.*Ço
21 N 7 43e..e'3~ 573
3j N 7 <538^0,55'
4' N 7 é4&J:'ú

F 575 472.0?^
E 576117-.05
£ 576 415;363
= £'£-4-71 7SS

/ i^l
fI\ir:^r '•* I^1

'I

.t-

RUMO - TOPOORAFtA
MAWÍA A «í7f5?IRA • ''a^OííRAí/A -TPA - ME

f-.!»- -• o - -.-''i*-'" ---••

i!

I >g
(=•—
•-• 5 o

I /I' ^

V\

Arvas. uiini.1^ n-s-AV • 7»!Mo.um'
:3iM0 u

• ••kl.esm
j -448 >t>

Serviço uivanamonto e uceiiMCiio da oioa pnra a connruc>to da Esta^dr! de ftosn- loenu». \
trátananiâ de EftSoto do Oisti» de No«sa Seiihors da CanocUna. i

Selieiun:a. S.A.A.E. > Sarvlçâ Akitft»Amn rin Aguá a Eágolr.

Mt>n)oipio e Ct>mii'i:.'> BA SDÉIr^ASiES PK
Bdixo NMad ãuniiisni da Cartdeliirid

Escala- indicadas 13Wi :j.'0'r'3Mj

A f ^ r ift 1*^ I»

-.1 A.



P
L

A
N

T
A

B
A

IX
A

j,
l'l

IN
A

It
if

V
>

i.
l-.V

l
í

=
-

I
—

P
O

Ç
O

D
E

V
IS

IT
A

-
P

V
C

O
R

T
E

A
-A

5l
E

.S
A

A
E

A
U

lit
V

U
M

O
B

E
A

C
B

M
E

S
S

C
O

T
O

-9
«Í

O
E

IR
A

N
T

E
S

-C
H

ID
E

1A
LH

E
PO

ÇO
VI

SI
TA

S
IS

T
E

M
A

D
E

E
S

G
O

T
A

M
E

N
T

O
SA

N
IT

Á
R

IO

IB
A

N
D

E
IR

A
N

T
E

S
-P

R



5HE SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
BANDEIRANTES(PR)

Av. Com. Luiz Meneghei , 992 - fone/fax 043-542-4566
CGCMF 75524478/0001-91

1. Especificações do Sistema Proposto de Coleta e Tratamento de Esgotos

a. Tratamento Preliminar:

Caixa Gradeada: remoção de sólidos grosseiros.

b. Tratamento Primário:

RAFA (Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente): é uma unidade de fluxo ascendente, onde o

esgoto afluente entra pela parte superior do reator e ê distribuído uniformemente na parte inferior,

onde se localiza o leito de fundo e onde se processa a digestão anaeróbia. Ascende preenchendo toda

a câmara do reator e verte para a calha coletora. Neste trajeto, parte da matéria orgânica permanece

na zona de lodo. onde acontece a digestão e a estabilização. Após ter atingido certo volume, o lodo é

descartado através de tubulação de fundo para leitos de secagem para ser desidratado. Na parte

superior o reator existe um dispositivo destinado à sedimentação de sólidos e a separação das fases

sólido-liquído-gasosc. Esse dispositivo ê de fundamental importância, pois é responsável pelo retorno

do lodo e consequentemente, pela garantia do tempo de detenção celular do processo.

c. Tratamento Secundário:

Filtro Anaeróbio: neste equipamento a entrada de esgotos se dá pela parte inferior, onde o esgoto

ascende pelo fundo falso, transpassa o meio filtrante, onde se desenvolvem microrganismos e se

retém as partículas que se pretende eliminar e. filtrado, sal pela parede lateral superior da unidade

através de calha vertedora. Como Meio Filtrante, segundo a NBR 13.969/97, pode ser utilizado; brita 4

ou 5, peças de plásticos em anéis ou extrudados ou outros materiais resistentes a meios agressivos.

c. Excesso de Lodo

O lodo em excesso deverá ser removido (de acordo com a operação da ETE) por caminhão limpa

fossa, devidamente credenciado pelo órgão ambiental e responsável pelo destino do mesmo, ou

através de Leito de Secagem.



2. Memorial de cálculo do sistema de tratamento de esgotos:

O dimensionamento do sistema proposto foi elaborado conforme norma ABNT, N8R 12209/92 -

Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário, e NBR 13.969/97 - Tanques Séptícos:

Unidades de tratamento complementar e disposição finai dos efluentes iiquidos - Projeto, construção e

operação.

IVIanual de Operação indicando a qualificação técnica da mão-de-obra necessária para operação e

manutenção do sistema, assim como especificação dos produtos necessários para o controle

operacional da ETE.

3. Dimensionamento do sistema:

a.Dados da população do distrito:

Tendo o IBGE editado a sua projeção da população de 2004, com base nos dados de 2000, a tabela abaixo

mostra a população e a taxa de crescimento projetado para Bandeirantes por conta deste Instituto. Nota-se que

população projetada pelo IBGE considera a população total do município. Incluído a área urbana e a área rural.

ANO População Total Taxa de Crescànenlo Anual

1998 34673 0.46%

-0,14%

"-0.17%

-0.49%

Fonte: IBGE 2007.

Através de uma análise mais detalhada dos dados obtidos, considerando separadamente a população urbana e

a rural, abaixo temos resultado a seguir descrito. Conforme a Tabela 02, abaixo, sobre a evolução populacional,

verifica-se que no ano de 1998. Bandeirantes possuía uma população de 34673 nabitantes, onde 17.82% da

população residiam na zona rural A década seguinte apresenta um significativo decréscimo populacional,

mostrando no processo de transição da população um êxodo. No ano de 2000. nosso muríicípío. retrata essa

redução no número da população com 33732 ê com o processo de urbanização estabilizado.

Tabela 2 - Evolução da População de Bandeirantes

! População (hab) |



Ano Urbana ' % Rural % Tòtal

1998 28494 82.18 6179 1 17.82

28585

27721

2766T

34783

33732

33658

Através desta tabela que è de interesse do projeto, foi calculada a taxa de crescimento anuãl da população

urbana que é de interesse deste projeto, cujo resultado pode ser visto na tabela 3 a seguir

Tabela 3 - Ajuste oa população urbana do Município:
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Considerando os dados acima teremos um crescimento da população para um horizonte de 20 anos da

ordem de 12,70%, logo temos portanto:



População atual: 444 pessoas

População para final de plano; 500 pessoas;

Vazão Afluente calculada: Q= 0,87 litros/s = 3.12 m'/h

b. Volume do RAFA:

Tempo de detenção hidráulica adotada (t):

i = 8,00 horas

Volume total do reator {V):

V = Qméd X t

V = 3,12x8,00 = 25,00 m®

c.Volume do Filtro Anaeróbio:

Para Filtro Anaeróbio como pós-tratamento de Reator RAFA, adota-se o mesmo volume do RAFA,

4. Equipamentos e acessórios;

Equipamentos e acessórios que compõem o sistema da ETE conforme Projeto Executivo:

a.Equipamentos:

01 Caixa Gradeada 1.000 litros;

01 Estação Elevatória 5,000 litros;

01 RAFA 29.450 litros (diâmetro = 2.5m e altura = 6,0m);

01 Filtro Anaeróbio 25,750 litros (diâmetro = 3.2m e altura = 3.2m);

A eficiência da ETE deverá atender as exigências das normas e está condicionada a correta

operação do sistema,

- Atende ABNT (NBR 7229/93, NBR 13959/97 e NBR 12209/92) e aos parâmetros ambientais.

- Remoção de DBO até 90%.

- Remoção de DQO até 85%.

- Baixo custo de implantação,

- Baixo custo operacional

- Requer pequena área para implantação.

- Modulado, podendo ser ampliada ou mesmo removida.

- Fabricada com resinas resistentes aos gases gerados no tratamento.



mi

- Completamente impermeável,

- Fácil instalação.

Todos os equipamentos da ETE deverão ser instalados de acordo com as especificações e

orientações do fabricante do equipamento.

5-Tubulações:

Seguindo os padrões do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bandeirantes, e de acordo cóm as

normas NBR 9648 e NBR 9649 da ABNT. adotou-se para utilização na rede de esgoto sanitário do

Conjunto tubos em PVC viniifort NBR 7362 - diâmetro 150 mm e 200 mm para os coletores troncos e

100 mm para os ramais domiciliares, conforme planilhas e projeto.

Todas as tubulações deverão ser assentadas perfeitamente alinhadas e com as declividades de

projeto,

6-Escavações:

As valas serão executadas de forma que não ofereçam riscos aos operários, devendo serem

colocados escoramentos onde necessário e em função do tipo do terreno, o reaierro das valetas

deverá ser compactado em camadas sucessivas sem oferecer danos aos tubos de pvc.

Não será permitida a compactação da valeta com pneus de máquinas, devendo a compactação ser

feita por equipamento vibratório controlado por operário devidamente habilitado

7 - Caixas de gordura;

Todo ramal de esgoto deverá ser dotado de caixa de gordura para receber o esgoto proveniente do

ramal da cozinha, possuir sifâo que retém a gordura dentro da caixa, impedindo que seja conduzida

pela tubulação, conforme a NBR 8160 (ABNT),

8- Poços de visita:

Os poços de visita em número de 2 (dois) serão executados com an&s de concreto e dotados de

tampão de ferro fundido DN 600 mm com suporte para tráfego de veiculos de carga, conforme

orientações do SAAE.

9. Fechamento do terreno:

O fechamento do terreno será através de cerca com mourões de concreto. 15x15 cm, espaçamento

de 3.00 m. cravados 0.50 m no solo. com base concretada, escoras 10x10 cm nos cantos com 12

(doze) fios de arame de aço ovalado 15 x 17. O portão de acesso as Instalações da ETE deverá ser



confeccionado em tela de arame galvanizado n. 12 e malha de 2". com moldura em tubos de aço

galvanizado com duas folhas de abrir, inclusive ferragens e pintura nas cores padrões do SAAE.

10. Instalações elétricas:

O padrão de energia elétrica para alimentação das instalações e iluminação da ETE será aéreo SOA,

com poste de concreto, inclusive cabeamento, caixa de proteção para medidor e aterramenlo, a

distribuição Interna será subterrânea.

11. Serviços de topografia:

A locação topográfica da ETE e de suas obras compíementares deverá ser realizada com base

no levantamento topográfico que serviu para a seleção da área e para a elaboração do projeto.

Esta locação constará da identificação em campo da linha poiigonal de entorno da ETEa ser

construída, a qual será demarcada com piquetes e proporcionarão a locação dos dispositivos de

entrada e saída.

12. Limpeza do terreno:

Antes do inicio da escavação ou aterro, toda a área deverá ser limpa, removendo-se totalmente

a vegetação (inclusive raízes), detritos e a terra orgânica até expor-se completamente o material

adequado para as bases dos equipamentos da ETE.

Esta remoção será feita por raspagem. sendo que a camada de superfície considerada

inadequada para o aproveitamento das obras da ETE deverá ser afastada do local juntamente com o

entulho do desmatamento.

Durante a execução desta fase da obra. deverá ser preparado o terreno para drenagem das

águas pluviais.

No caso da existência de minas no terreno da ETE, deverá ser providenciado a sua drenagem

ou o seu afogamento sob filtro de areia e cascalho convenientemente estudados e aprovados pela

Fiscalização.

13. Movimento de terra:

Na escavação deverá ser empregado equipamento adequado ao tipo de obra e natureza do

terreno, sendo que não será permitido ultrapassar mais que 10 (dez) centímetros na cota prevista no

projeto para a instalação das bases dos equipamentos da ETE, Na utilização do material escavado na

construção de aterro compactado deverá ser verificado o grau de umidade do solo escavado.
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Aexecução de aterros para instalação de equipamento da ETE.. deverá reger-se pelas normas

da Mecânica dos Solos e pelas determinações da Fiscalização.

A construção do aterro compactado deverá ser planejada de modo a haver perfeita

coordenação com os trabalhos de escavação.

14. Concreto armado:

Todo concreto estrutural a ser utilizado na ETE deverá ter fck maior ou

ferragens serão em aço CA 50 e CA60. conforme indicadas em projeto.

a 20 MPa, as

15. Limpeza da obra;

A obra deverá ser entregue isenta e limpa de entulhos, com todas os equipamentos testados e em

funcionamento, as redes coletoras de esgoto deverão e ramais existentes, deverão ser lavadas e

testados o seu funcionamento.

Francisco Carlos Marcone - Engenheiro Civil

CREA PR-10201/D
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MEIylORIAL DESCRITIVO

IMÓVEL Area a ser destinada para s consirucã''! da Einsçáó de- Traíamensc --
Esgoto • ETE do distrito de Nossa Se.ihoij üa Candeleiia

PROPRIETÁRIO: ESPÓLIO DE MANOEL VIEIRA DA SILVA Mstrc. 2 867 dofeaisr
de irnçweis desta comarca:

MUNIC4PIO. BANDEIRANTES - PR.

COMARCA BANDEIRANTES - PR.

DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELÁRIA

BAIRRO NdSSA SENHORA DA CANDELARIA

AREA. 1 458.00 m'-'(Mil quatrocentos e cinqtiênta è òito metros quadrados!

DESCRIÇÃO DA ÁREA. Eomando-sé come iniCiO o ponto 1 situado na margem
esquerda cie uma estrada -reinai de acesso ao distnlo de Nossa Senhora cia Candelária
determinado pelas coordenadas U.TM - DATUM SAD 6& • PUSO 22 K - N T 436 639,'I6?
- E 576 472.08,3. segue a divisa pela referida maigeiv co'ti azimute t distância oe
268''20'45" - 54,7Qín até • ponto Z onde defleie è e u-r]i!ar-flo sernpfe :or^-s^.-=
da prõDiia rnaificuia 2.837 segue com aziniutes e dístanr aí- ir 368'=2';''-2"'• 43 .7'.-•"
3-4) 11Ô'^-I6'40"-64 lOm e 4-0) 178'''20"45" - 1Ü DOm ate snconTrat novamenif j pcinc
inicio da presente ..iescn'>:ão fechando assim o peiimetic

Bandeirantes-Pf 23 aa juino de 2013

\

V .\Vv
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PLANILHA DE PREÇOS - TC PAC 0313/2014 -CV 0812/2014

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANEIRANTES

Rua Frei Rafael Proner. 1457 • Centro - Bandeirantes - PR

OBRA AMPLIAÇÃO 00 SISTEMA DE ESGOTO DE BANDEIRANTES - DISTRITO NOSSASENHORA DACANDELÃRÍA

LOCAL: DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELÁRIA

PLANILHA OE CUSTOS - MÃO DE OBRA/SERVIÇOS

Prazo 3 meses

Data base juLho/2017

CÓDIGO REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÃO
VALOR PARCIAL

UNID OUANT
M.O./SERVIÇOS

SINAPI

SINAPI

2.1 73359/001 SINAPI

2 2 00101 SINAPI

2 3 93381 SINAPI

3 1 90734 SINAPI

3 2 74051/002 SINAPI

3 3 162004 ISANEPAR

SERVIÇOS PRELIMINARES
Locacão de redes de áaua ou esgoto, inclusive topògrafo
Plata de obra em chaoa de aco aalv^izado
Mobilização e desmobilização (transporte: carga e descarga de
equipamentos)

SUB-TOTAL

MOVIMENTO DE TERRA

Limpeza mecanizada do terreno com remoçlâo de camada vegetal,
utilizando trator de esteiras

Escavação inecaniza de vala com prol. Maior que 1.50m até 3.0 m
(média entre a montante e a jusante) com retroescavadeira em solo de 1
categoria

Realerro de vala'cava sem conVole de compactação utilizando
retroescavadeira e compaclador vibratório com material reaproveilado

SUB-TOTAL

REDE COLETORA DE ESGOTO - TUBUULÇÔES - ASSENTAMENTO

Assentamento rio tubo cie pvc com junta elástica DN 150 mm - (ou rpvc.
ou prfv)- para esgoto
Caixa de gordura simples em concreto pré-moldado DN 400 mm com
tampa - fornecimento e Irvstalaçáo
Lavagem de rede de esgotos (rede coletora e ramais)

TOTAL GERAL DO S STEMA

FRANCÍsCO^f^LOS ÍIaRCoÍ^
Eng. Civil • CREA PR10201/D

SUB-TOTAL

80.00 1.00 80.00

4.00 324.85 1.299.40

3.000.00 6.000.00

7.379,40

174,95

80.00 1 007,20

80.00 502.40

1.684,56

80.00 249.60

148.00 125.45 18 566.60

m 4329.30 1,08 4.675.64

23.491,84

VALOR PARCIAL RS 32.555.80

VALOR BDI% (30,71%) R$ 9.997,89

TOTAL COM BD RS 42.553,69

OBSERVAÇÃO



PLANILHA DE PREÇOS • TC PAC 0313/2014 -CV 0812/2014

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANEIRANTES

Rua Frei Rafael Proner, 145? • Centro - Bandeirantes - PR

OBRA. AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DEESGOTODE BANDEIRANTES • DISTRITO NOSSASENHORA DA CANDELÁRIA

LOCAL DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA

Prazo: 3 meses

Data base: Julho/2017

PLANILHA OE CUSTOS - ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

ITEM CÓDIGO REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR ÜNIT. VALOR PARCIAL

M.O./SERVIÇOS M.O./SERVIÇOS

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA
MÃO DE OBRA

4 1 1 2705 SINAPI Encienheiro de obra lunior h 30 81.02 2.430,60
4.1,2 4083 SINAPI EncDireoadogeral h 240 28.78 6 907.20

SINAPI

FONTE SINAP - 06/2014

OUTROS

4.176,00

SUBTOTAL 13.513.80

DESPESAS GERA S

Refeições ud 45 11,72 1 527,40
Telefone mes 3 117.21

Transporte funcionários mes 3 586,05 1 1.758.15

SUBTOTAL

TOTAL

TOTAL GERAL DO SISTEMA

Francisaj Carlos Marcone

Engenheiro Civil • CREÁ PR-10201/D

2.637,18

16.150,96

VALOR PARCIAL RS 16.150,98

VALOR DO BDI (30,71%) RS 4.959,97

TOTAL C/BDI RS 21.110,95

OBSERVAÇÃO
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PLANILHA DE PREÇOS • TC PAC 0313/2014 - CV 0812/2014

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANEIRANTES

Rua Fret Rafaal Pronet. 1457 - Centro- Bandeirantes • PR

OBRA. AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO DE BANDEIRANTES • DISTRITO NOSSA SENHORA DACANDELÁRIA

LOCAL DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELÁRIA

PLANILHA DE CUSTOS- MATERIAL/EQUIPAMENTO

Prazo 3 meses

Data base;JultiQ//2017

ITEM CÓDIGO REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÃO
VALOR UNIT.

UNID QUANT MATERIAUEQUI

PAMENTO

VALOR

PARCIAL

MATERIAL/EQUI

PAMENTO

REDE COLETORA DE ESGOTO • TUBULAÇÕES/POÇOS DE VISITA

51 41935 SINAPI
lubo PVC VINILFORT NBR 7632 p/rede coletora de esgoto JEDN 150
mm

m 80.00 26,85 2.308,00

52 n963/030 SINAPI

Poço de visita esg sanit anel cone pré-niold prof = t 50 m Clampèo FF
tipo médio (AD) D=60 cm 125 kg/degraus ff/rejuntmanento aneisTevest
liso calha interna c/arg cim/areia 14. base banqueta em concreto
fck=10MP3

un 1 1.424.26 1.424.26

5.5 73963/035 SINAPI

Poço de visita esg sanit anel cone pré-mold prof = 2 60 m c/lampão FF
tipo médio (AD) D=60 cm 125 kg/degraus ff/rejuntmanento aneis/revest
liso calha interna c/arg cim/areia 1:4. base banqueta em concreto
fok=10MPa

ud 1 1,746.64 1 746,64

SINAPI

74143/001 SINAPI

74238/002 SINAPI

9540 SINAPI

100205 SANEPAR

SUBTOTAL

ESTAÇAO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS

Fornecimento e Instalação de Estação compacta de tratamento de
efluentes domésticos contendo. 1 caia gradeada 500 litros, 1 Caixa
Desarenadora de 1000 litros. 1 Calha Parshall W1". 1 estação Elevatória
de Esgoto de 4000 litros inclusive bombas e painel de controle. 1 RAFA
de 22000. 01 filtro anaeróbio de 20000 litro 1 tanque de cloraçâo de
2000 litros. 1 caixa de inspeção de 170 litros e 1 filtro de gãs sulfidrico

Elemento filtrante (brita )

Cerca com mourôes de concreto reto. 15x15 cm. espaçamento de 3.0m.
cravados 0.50 m. escoras lOxIOcm nos cantos com 12 fios de arame

de aço ovalado 15x17

Portão em tela de arame galvanizado n 12 malha 2", e moldura em
tubos de aço galvanizado com duas folhas de abrir inclusive ferragens
Entrada de energia elétrica aérea SOA. com poste de concreto, inclusive
cabeamento, caixa de proteção para medidor e aterramento

Base ^ brita graduada 3.0 cm

S.478,90

84 000,00 84 000.00

1 038.84

7 613.09

92S 22 7 433.76

902.13 865.95

81 83 2.168.50

OBSERVAÇÃO



FONTE SINAP - OS/2,014

OUTROS: SANEPAR

SUBTOTAL 103,120,13

VALOR PARCIAL RS 108.599,03

TOTAL GERAL DO SISTEMA VALOR BDÍ % (20.93%) RS 22.729,78

// TOTAL COM BDÍ R$ 131.328,81

Francisco Carlos Mprcone
Engenheiro Civ.ll - CREA PR-10201/0



PLANILHA DE PREÇOS - TC PAC 0313/2014 - CV 0812/2014

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANEIRANTES

Rua Frei Rafael Proner. 1457 - Cenlro - Bandeirantes - PR

OBRA: AMPUAÇAO DO SISTEMA DE ESGOTO DE BANDEIRANTES • DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELÁRIA
LOCAL: BAIRRO INVERNADA - BANDEIRANTES - PR

I CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO
ITEM I DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

MAO DE OBRA/SERVIÇOS

1 [SERVIÇOS PRELIMINARES | 3.215,20] 3.215,20] 3.215,20

2 MOVIMENTO DE TF-RRA

REDE COLETORA DE ESGOTO - TUBULAÇÕES

ASSENTAMENTO

SUB-TOTAL MAO DE OBRA/SERVIÇOS

ADMINSTRAÇAO LOCAL DA OBRA

MATERIAL E EQUPAMENTOS

733,96 733,96 733.96

10.235,39 10.235,39 10.235,39

14.184,56] 14.184,56] 14.184,56

7.036,98 7.036,98

5
REDE COLETORA DE ESGOTO - TUBULAÇÕES/POÇOS DE
VISITA

2.208,54 2.208,54 2.208,54

6 1lESTAÇAO DETRATAMENTO DE ESGOTOS |1 41.567,721 41.567,721] 41.567,72

SUB-TOTAL MATERIAL/EQUIPAMENTO 43.776,27 43.776,27 43.776,27

TOTAL GERAL 64.997,81 64.997,81 64.997,81

Prazo:3 meses

Data Base: julha/2017

TOTAL

9.645,61

30.706,18

42.553,68

21.110,95

6.625,63

124.703,17

131.328,80

194.993,43

Res.p.Técnico; Francisco Carlos Marcone

Engenheiro CivilCREA PR-10201/0

Bandeirantes, 20 de Novembro de 2017
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO
BANDEIRANTES - PR

MEMORIAL DESCRITIVO

OBRA: Construção de lagoa de estabilização facultativa com volume útil de

39918,19 m3, no sistema de tratamento de esgotos de Bandeirantes, final de

plano.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS ETE/EEB:

OBRA: Construção de lagoa de estabilização facultativa, no sistema de

tratamento de esgotos de Bandeirantes, final de plano.

LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA:

A locação topográfica da lagoa de estabilização e de suas obras complementares deverá ser

realizada com base no levantamento topográfico que serviu para a seleção da área e para a elaboração

do projeto.

Esta locação constará da identificação em campo da linha polígonal de entorno da lagoa a ser

construída, a qual será demarcada com piquetes e proporclorrarão a locação do dique, dispositivos de

entrada, saída e interligação da lagoa com as existentes.

LIMPEZA DO TERRENO;

Antes do inicio da escavação ou aterro, toda a área deverá ser limpa, removendo-se totalmente

a vegetação {inclusive raízes), detritos e a terra orgânica até expor-se completamente o material

adequado para o fundo das lagoas

Esta remoção será feita por raspagem, sendo que a camada de superfície considerada

inadequada para o aproveitamento das obras das lagoas deverá ser afastada do local juntamente com o

entulho do desmatamento.

Durante a execução desta fase da obra. deverá ser preparado o terreno para drenagem das

águas pluviais.
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Nó caso da existência de minas no terreno da lagoa, deverá ser providenciado a sua drenagem

ou o seu afogamento sob filtro de areia e cascalho convenientemente estudados e aprovados pela

Fiscalização.

ESCAVAÇÃO:

Como se prevê que grande parte do material escavado será aproveitado na construção dos

diques, a escavação deverá ser realizada, se possível, simultaneamente com a referida construção.

Nesta escavação deverá ser empregado equipamento adequado ao tipo de obra e natureza do

terreno, sendo que não será permitido ultrapassar mais que 10 (dez) centímetros na cota prevista no

projeto para o fundo das lagoas.

Todo material escavado passará por uma seleção para o seu aproveitamento nos diques ou

fundo das lagoas, sendo que o material imprestável será convenientemente afastado do iocsl das obras.

Dever-se-á facilitar sempre a drenagem da área em corte, bem como conduzir este de modo a

evitar deslizamento dos volumes que afetem o equilíbrio dos taludes e a sua adequação ao projeto.

Caso se verifique instabilidade de taludes por variação de umidade, textura e coesão do solo em

relação ao previsto no projeto, deverá ser consultada a fiscalização a fim de esta revisar a inclinação dos

taludes para evitar deslizamentos.

Na utilização do material escavado na construção do aterro compactado deverá ser verificado o

grau de umidade do solo escavado.

Deverá ser protegida a área do empréstimo do solo a ser compactado das águas pluviais

superficiais com o fim de evitar o carreamento de detritos e solos vegefâis ou imprestáveis.

ESCARIFÍCAÇÃO:

Para que haja sempre uma boa aderência dos diques e das camadas do fundo das lagoas com o

solo escavado, deverá ser processada a escarificação do terreno através de tratores com arados

apropriados.

Esta medida permitirá formar uma ligação íntima do solo com o material utilizado para o fundo

das lagoas e para os diques.

ATERROS COMPACTADOS:

Toda a construção do aterro, seja de leitos ou de diques, deverá reger-se pelas normas da

Mecânica dos Solos e pelas determinações da Fiscalização.

A construção do aterro compactado deverá ser planejada de modo a haver perfeita coordenação

com os trabalhos de escavação
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Antes do inicio da construção do aterro compactadodever-se-á inspecionar parte a parte o leito

preparado, com o fim de eliminar todo material indesejável porventura não afastado nos trabalhos de

limpeza do terreno.

O leito que deverá receber o aterro deverá ser preparado para facilitar o emprego, em toda a sua

extensão, das máquinas de lançamento, espalhamento, regae compactação do solo. sem a formação de

bolsões mais espessos e fofos.

O lançamento das primeiras camadas deverá ser feito de modo a tomar as depressões

existentes, de modo a alcançar, depois de compactadas, superfícies mais extensas possíveis em um só

plano-

Os trechos do leito e do coroamento dos diques, onde seja realmente impossive! ser alcançados

com o equipamento usual de compactação, deverão receber compactação manual de modoa obter-se a

densidade e impermeabilidade necessária á obra,

Como o material local a ser empregado na construção dos diques e fundo das lagoas é a argila

siltosa, sugere-se como escolha do equipamento propicio ã compactação, a utilização de pés de

carneiro.

O solo transportado e espalhado para receber a devida compactação poderá atingir espessuras

máximas de 20 cm quando compactado com rolos pé de carneiro e 10 em. quando a compactação for

feita manualmente.

A Fiscalização deverá manifestar-se antes e depois da compactação de cada camada lançada,

com o fim de controlar os parâmetros necessários a atingir um melhor resultado na compactação, isto é,

umidade^ espessura da camada, grau de compactação obtido, etc. Caso o teste demonstre a

necessidade, dever-se-á expor a camada á irrigação ou secagem para a correção da umidade

Uma vez aceita uma camada compactada, esta deverá sempre ser escarificada antes do

lançamento da camada posterior.

Havendo a necessidade de permanecer a superfície compactada, por longo tempo, exposta ao

sol intenso, a mesma deverá ser protegida contra a formação de rachaduras por ressecamento.

As camadas deverão ser lançadas em faixas longitudinais, contra as linhas de fluxo da água

infiltrada em trabalho e paralelamente ás curvas de nivel.

As pistas para o movimento do equipamento deverão ser essencialmente no sentido longitudinal

e deslocadas sistematicamente de modo a evitar a laminação por super-compactação.

A superfície compactada deverá ter inclinação da ordem de 2% a 5% para facilitar sua

drenagem.

Antes de qualquer paralisação ou na iminência de chuva a superfície deverá ser deixada

compactada e alisada com rolo.

O planejamento da construção deverá ser de forma a garantir-se um maciço compactado coeso,

continuo, estritamente uniforme e isotrópico, livre de defeitos ou impurezas que levem á fonnação de

'piping', a infiltrações perigosas, drenos, rachaduras e laminações
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Os parâmetros de compactação deverão estar dentro do fixado pelas Normas Brasileiras e das

determinações da Fiscalização, estando na maioria dos casos á umidade 1% (um por cento) abaixo da

umidade ótima com faixa de tolerância com 2% (dois por cento) abaixo e 1% (um por cento) aoma deste

valor: o grau de compactação, numa média superior a S8% (noventa e oito por cento) do Proctor

Simples e um desvio padrão inferior a 3% (três por cento).

Os ensaios de verificação do grau de compactação, bem como outros ensaios especiais "in-situ".

deverão ser rigorosamente amarrados às suas respectivas cotas levantados concomiiantemenle.

Na coleta de amostras do maciço compactado para eventuais ensaios de resistência e

permeabilidade em laboratório, dever-se-a observar as normas fixadas pela Mecânica dos Solos para tal,

bem como reparar cuidadosamente a parte do maciço danificado no seu corte

Os pontos de contado entre o maciço compactado e as superfícies de construção de outros

materiais (alvenaria, concreto tubulações) deverão ser levados em especial atenção para evitarem-se

possíveis enfraquecimentos focalizados, bem como "piping"

Após a construção, as superfícies de jusante do maciço deverão recebei grama como material

de proteção, bem como o coroamento e parte da superfície de montante, ou seja. aquela que não estará

em contato com a água da lagoa: deverão ser também construídas as calhas de condução de águas

pluviais de acordo com o especificado em projeto

PROTEÇÃO VEGETAL DOS TALUDES EM TERRA:

A proteção dos taludes externos será com grama plantada em leivas. semeadura ou hidro-
semeadura.

Áreas fracas devem ser fertilizadas, gramadas e tratadas para produzir uma cobertura
adequada.

É importante o reparo oportuno de áreas erodidas e a proteção contra danos causados por
animais.

CAIXAS DE PASSAGEM E LIGAÇÃO:

Todas as caixas de passagem e ligação deverão ser executadas em alvenaria de tijolos comuns,

assentados com argamassa de areia e cimento no traço 3:1 e devidamente chapiscadas e

impermeabilizadas interna e externamente, com argamassa de areia e cimento no traço 3'1 com adição

de hidrófugo conforme especificações do fabricante, O fundo das caixas de passagem e ligação será

executado com concreto fck 15MPa. com os caimentos indicados.

TUBULAÇÕES DE CONCRETO:

Toda a tubulação de concreto deverá ser assentada em terreno devidamente apiloadu e com os

caimentos adequados para um perfeito escoamento das águas servidas, estas tubulações deverão ser

AMinirtuCiiincnJuüor l.ui/ McilcgUcI. - FoniVI-iiv (45) .•542"l.'<ii''' 554J-4f>77 - fl I'-""! 4>
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rejuntadas adequadameníe e devidamente aterradas, sendo este aterro devidamente compactado com

fins de evitar enfraquecimentos localizados e "piping".

CONCRETO ARMADO: todo concreto estrutural, deverá ter fck maior ou igual a 20 MPa, as

ferragens serão em aço CA 50 e CA 60. conforme indicadas em projeto, o concreto das placas quebra-

ondas será executado com fck maior ou igual a 15 MPa e com juntas de dilataçào a caca 2,00 metros,

conforme projeto.

COMPORTAS: as comportas de controle de entrada e saída da lagoa facultativa será executada

com madeira de lei e adequada a finalidade, os parafusos e irilftps serão em aço inoxidável para maior

durabilidade contra os efeitos de corrosão.

ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ESGOTOS: todos os equipamentos e tubulações existentes na

EEB deverão ser retirados e encaminhados ao almoxarifado do SAAE e substituídos por peças, tubos e

equipamentos de procedência garantida e centficada. os novos conjuntos motobombas deverão serem

instalados confoime projeto, o painel de comando para acionamento dos conjuntos motobombas será

confeccionado em chapa metálica, proteção lP-54, tipo autoportante. dimensões mmimas de

1900x800x600 mm (AxLxP). contendo todos os circuitos de proteção e partida de motores em 220 VCA.

Chave seccionadora com manopla RiW geral, dois sistemas de partida através de softstarter

pára acionamentode motorde 50 CV em 220 VCA composto por SoftstarterSSW07 protegido por chave

seccionadora FSW com fusível, fabricação WEG ou similar. Rele eletrônico de nivel função

esvaziamento, da marca WEG ou similar. Reie temporizador, minidisjunlor de comando, botão duplo e

botão de pulso fabricação WEG ou similar, horimelro e cnave de fim de curso fabricação Sibratec ou

similar. Proteção contra surtos de tensão e contra descargas atmosféricas, sinalização de falha, ligado a

sistema de ventilação, marca Sibratec ou similar, as luminárias para o painel serão da marca TASCO ou

similar.

O pamei deverá vir com todas as ferragens, acessórios de conexão elétrica e identificação

pertinente a execução dos serviços, contendo layout com identificação de todos os componentes

eletromecânicos e digitais, plaquetas. sinaleiros, amperimetros, voltimetros e transformadores, com

todos os seus componentes montados para uma perfeita operação dos conjuntos motobombas

Os equipamentos de recalque em número de 3 (três) unidades serão do tipo submersivel,

fabricado em ferro fundido cinzento, motor elétrico trifásico, isolação classe H, 60 HZ 220y380/440V, 4

pelos (1800 rpm), proteção lP-68. cabos elétricos, corrente galvanizada 12.5 mm com kit pedestal, tubo

guia. Rele U.P.B, com potência de 50 CV. vazão mínimá de 281 m3/hora e 25 mca. referencia EBARA.

TUBOS,CONEXÕES. VÁLVULAS EM FERRO DÜCTIL:
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Todos os tubos de ferro dúctü, registros e válvulas deverão ser próprios e adequados ao fim que se

destinam (transporte de esgotos sanitários), tendo como referência a Linda Integral da Saint Gobain.

pintados interna e externamente com epóxi na cor vennelha para as conexões, valvulas e registros e as

tubulações em ferro fundido serão revestidas internamente com argamassa de cimento aluminoso e

externamente com zinco aluminoso e pintura epóxi vermelha.

VÁLVy^.DE GAVETA CpWI_FI^NG_ES COM ÇUNHADE BORRACHA, CORPO LONGO-^EURO 2_1_ __

Registro de Gaveta com Cunha Revestida de Eiastômero, Corpo longo, Tipo EURO 21 com

Fíanges para esgoto:

EURO 21

Válvula de gaveta com cunha revestida de borracha, padrão construtivo conforme Norma NBR

14968.2003. Composto de cunha maciça em Ferro Fundido Dúctil • NBR 6916 CL 42012 revestida

integralmente (incluindo toda a passagem da haste) com eiastômero EPDM Operação suave e

vedação elastõmero-metal no final do fechamento. Corpo e tampa confeccionados em Ferro Fundido

Düctil - NBR 6916 CL 42012. Classe de pressão 1.6 MPa. Revestimento interno e externo em epóxi pó

depositado eletrostaticamente com espessura mínima 250 micra, padrão de cor azul RAL 5005,

comprovadamente compatível com o uso em água potável. Passagem plena, sem obstruções pela

cunha nem apresentando cavidades de encunhamento. Junta corpo chapéu confeccionada em EPOM.

Haste de manobra inteiriça (feita em peça única), tipo não ascendente confeccionada em aço mox

ABNT 420. sem rebaixos para alojamento de anéis de vedação. Porca de manobra independente da

cunha, removível, confeccionada em latào, com no máximo 5% de chumbo. Anel retentor de poeira

instalado acima dos dispositivos de vedação da haste. Vedação da haste com 2 anéis toroidais (o'rings]

alojados na bucha de vedação confeccionada em latâo com, no máximo, 5% de chumbo Sistema de

contra-vedação confeccionados em material plástico, permitindo a troca dos elementos de vedação da

haste, com a rede em carga, com a pressão de serviço minima de 1Kgf/cm2. A Fixação da tampa ao

corpo sem parafusos do tipo auto-clave. O acionamento pode ser feito por cabeçote volante ou por

atuador elétrico e extremidades com flanges, gabarito de furacão de acordo com a norma NBR 7675

PN 10 ou PN 16, face a face longo, de acordo com a norma ISO 5752 série 15. Referência EURO 21

VÁLVULA DE GAVETA COM FLANGES COM CUNHA DE BORRACHA, CORPO CURTO - EURO 23

Registro de Gaveta com Cunha Revestida de Eiastômero, Corpo Curto, Tipo EURO 23 com

Flanges para esgoto:

EURO 23
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Válvula de gaveta com cunha revestida de borracha, padrão construtivo conforme Norma NBR

14968:2003. Composto de cunha maciça em Ferro Fundido Dúctil - NSR 6916 CL 42012 revestida

integralmente (incluindo todaa passagem da haste) com elastómero EPDM. Operação suave e vedação

eiasiômero-metal no final do fechamento. Corpo e tampa confeccionados em Ferro Fundido Dúctil -

NBR 6916 CL 42012, classe de pressão 1,6 MPa. Revestimento interno e externo em epóxi po

depositado eíetrosiaticamente com espessura mínima 250 micra, padrão de cor azul RAL 5005.

comprovadamente compatível com o uso em água potável. Passagem plena, sem obstruções pela

cunha nem apresentando cavidades de encunhamento. Junta corpo chapéu confeccionada em EPDM.

Haste de manobra inteiriça (feita em peça única), tipo não ascendente confeccionada em aço inox

ABNT 420, sem rebaixos para alojamento de anéis de vedação. Porca de manobra independente da

cunha, removível, confeccionada em latão, com no máximo 5% de chumbo. Anel retentor cie poeira

instalado acima dos dispositivos de vedação da haste. Vedação da haste com 2 anéis toroidais (o'rings)

alojados na bucha de vedação confeccionada em latão com. no máximo. 5% de chumbo Sistema de

contra-vedação confeccionados em material plástico, permitindo a troca dos elementos de vedação da

haste, com a rede em carga, com a pressão de serviço mínima de IKgf/cm- A Fixação da tampa ao

corpo sem parafusos do tipo auto-clave. O acionamento pode ser feito por cabeçote, volante ou por

atuador elétrico e extremidades com flanges, gabarito de fuiação de acordo com a norma NBR 7675 PN

10 ou PN 16, face a face curto, de acordo com a norma ISO 5752 série 14. Referência' EURO 23

VÁLVULAS DE RETENÇÃO:

As válvulas de retenção serão do tipo de fechamento rápido assentadas entre flanges, sendo os

mesmos partes integrantes do seu próprio corpo.

LIMPEZA DA OBRA:

A obra deverá ser entregue limpa e isenta de entulhos com todos os equipamentos e aparelhos

testados e aprovados pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR

Francisco Carlos Marcone

Engenheiro Civil- CREA PR-1P201/D
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|7'5209/001 ISiNAPI

73847/001 SINAPI

73859/001 SINAPI

79473 SINAPI

74005/002 SINAPI

2.7 73911 SINAPI

2.8 7415V001 SINAPI

290 72841 SINAPI

2.10 73964/005 SINAPI

SERVIÇOS PRELIMINARES
iPlaca de obra em chapa aco gaivaivzado. instalada

Aluguel conlainer/escfit /vjc c/i vaso/1 lav /1 mic/ 4 chuv
Larg=2,20m, compr=6,20m. alt=2,ó0m, chapa aço nerv
trapez forro c/isol termo-acust chassis refere piso compens
naval IncI inst elelr /hidro-sanit Excl transp/carga/descarga

Mobilização e desmobilização (iransporle. carga e descarga
de equipamentos)

SUB-TOTAL

MOVIMENTO DE TERRA

Limpeza mecanizada do terreno com remoção de camada
vegetal, utilizando trator de esteiras

Corte e aterro compensado

Compactação mecanica c/conlrole do GC >= 95% do PN
(áreas) (c/motoniveladora 140 HP e rolo compressor
Vibratório 80 HP)
Base de solo estabilizado sem mistura. àDmpactaçâo 100%
do proctoi normal, exclusive escavação, carga e transporte
de solo

Escavação e carga material l' categoria, utilizando trator de
esteiras de 110 a 160 HP com lâmina, peso operacional 131
e pá carregadeira de 170 HP
Transporte comercial com caminhão basculante 6 m3,
rodovia em leito natural

Realerio de vala com compactação manual

m2 30000.00

m3 21472.48

m3 22894.91

m3 4034,61

m3 1422.43

txkm 2133,65

m3 24,33

324.85 1 299,40

363.28 2 179.68

6000.00 12 000.00

3 600,00

99.847.03

101 882.35

36.069,41

3.840.56

1.941,52

1.205 35

248.386,32



143625

143626

143625

143625

140421

140305

143525

143622

143625

3.10 143607

3 11 143626

3,12 143625

143625

3.14 140418

143622

3.16 141025

TUBOS. CONEXÕES. REGISTROS, EQUIPAMENTOS
Et^TROIVfECÀNICOS

SANEPAR Instalação Redução normal com flanges DN 300x 150 PN 10 P?

SANEPAR Tubo com íianges FD DN 300 PN 10 L=2.60 m PC

SANEPAR Instalação Curva 90 com flanqes FD DN 300 PN 10 ' PÇ

SANEPAR Instalação Tubo com flanqes FD DN 300 PN 10 L=0.70 m PÇ

SANEPAR
Instalação Válvula de gaveta com flanges com cunha de
borracha, corpo curto EURO 23 DN 300 PN 10 pç

SANEPAR
Instalação Válvula de retenção cerni flanges PN 10 de
fechameiilo rápido DN 300 PÇ

SANEPAR Instalação Curva 45 com flanqes FD DN 300 PLN 10 pç

SANEPAR instalação Curva 90 com flanqes FD DN 150 PN 10 pç

SANEPAR Instalação Junção 45 com flanqes FD DN 300 PN 10 PÇ

SANEPAR Instalação Curva 90 com bolsas FD DN 300 pç

SANEPAR instalação Tubo flange e ponla FD DN 300 PN 10 L= 3.96 m pç

SANEPAR

SANEPAR

SANEPAR

linstalação Tubo com flanges FD DN 300 PN 101. = 1,20 m

Inslalaçâo Flange avulso FD DN 300 PN 10

Instalação Válvula de gaveta com flanges com cunha de
borracha, corpo curto EURO 23 DN 150 PN 10
Instalação Tubo Flange e ponta FD DN 150 10 L= 2,50
Instalação de Conjunto sumersivet 51 a 100 CV

SUB-TOTAL

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

4.1 92340 5INAPI

Assentamento de tubo de concreto diâmetro 600 mm para
redes coletoras de esgoto sanitário, junta elástica, instalado
em local com baixo nível üe interferências

.3 74205/001 SINAPI

74236/001 SINAPI

94990 SINAPI

4 6 93358 SINAPI

Caixa coletora com fundo e tampa de concreto e paredes em
Ivenana de tijolos maciços esp =0.17m, dim inl = 1.20 x
1 20x l .eOm

Grama batatais, em placas, fornecimento e plantio

Execução de passeio (quebra-onda) ou piso de concreto
moldado in loco. feito em obra, acabamento convencional,

espessura de 8.0 cm

Escavação manual em solo profundidade até 1 50 m •
quebra ondas

122.09 122.09

122.09 366,27

122,09

122,09 368.27

244.19 732.57

444,79 1 334.37

3,00 122,09 366,27

1,00 77,11 77,11

3.00 122,09 365,27

1,00 48,60 48.60

122 09 122.09

122.09 122,09

122,09 244,18

154.22 ^5A,22

1031.40

8.037,09

118.00 1 400,66

6.00 1 319.84 7919,04

7833,00 10,15 79.504.95

518.13 25.165.57

3 165 28



•
Escavação mecanizada ds v.ala com protundidade até

90105 SINAPI
1,50m, com retroesoavadeira, largura de 0,80 m a 1.50m. em ,
solo de 1" categoria em locais com baim nível de
interlerencia

179.03 9.75 1.745.54

F0N71 SINAP 07/2017

OUTROS cotações
TOTAL GERAL DO SISTEMA

VALOR PARCIAL RS 390.804,54

VALOR BDI% (30,71) RS 120.016,07

/f TOTAL COM BOI 1 RS 610.820,61

Francisco Cariçfe Marcone
Engenheiro Civil - CREA PR-10201/D



PLANILHA DE PREÇOS - TC PAC 0313/2014 • CV 0812/2014

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANEIRANTES

Rua Frei Rafael Proner 14S7 - Centro - Bandeirantes • PR

OBRA AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO DE BANDEIRANTES • BAIRRO ÁGUA DAS ANTAS

LOCAL: ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS ETE 1 - Bairro Água das Antas - Bandeirantes- PR

Data base Julho/2017

Prazo 6 meses

•asta base: Julho/2017

I PLANILHA DE CUSTOS MATERIAL/EQUIPAMENTOS

ITEM CÓDIGO REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT.

VALOR UNIT.

MAT/EQUIPAMENT

0

VALOR PARCIAL

MAT/EQUÍPAMEN

TO

S
TUBOS. CONEXÕES. REGISTROS/EQUIPAMENTOS

ELETROMECÀNICOS

5.1 90700 SINAPI
Tubo üE- PVC para rede coletora de esgoto de parede maciça, DN 400
mm junta elôslica. instalado em local com baixo nível de interferência

m 104.00 221.20 RS 23 004.80

• 13173 SINAPI
Tubo de concreto simples classe ES PB. .lE, DN 600 mm para
esgoto sanitário (NBR 88901

m 118.00 80.07 RS 9 448.26

Redução normal com fianoes DN 300x 150 PN 10

Tubo com ílanqesFD DN 300 PN 10 L=2.60 m

Curva 90 com llanoes FDDN 300 PN 10

Tubo com ftanoes FD DN 300 PN 10 L=0 70 in

Válvula de gaveta com flanges com cunha de borracha, corpo curto
EURO 23 DN 300 PN 10. Sem parafusos

Válvula de retenção com flanges PN 10 de fechamento rápido DN 300

Curva 45 com flanaes FD DN 300 PLN 10

Curva 90 com flanaes FD DN 150 PN 10

Junção 45 com flanoes FD DN 300 PN 10
Curva 90 com bolsas FD DN 300

Tubo flanqe e ponta FD DN 300 PN 10 l- 3.95 n1

Tubo com flanqes FDDN 300 PN 10 L = 1.20 m
Flange avulso FD DN 300 PN 10

Válvula de gaveta com flanges com cunha de borracha, corpo curto
EURO 23 DN 150 PN 10. sem parafusos
Tubo Flange e ponta FD DN 150 10 L= 2.50
Arruelas de borrachas ABMF 10/16/25/40 150

Arruelas de borrachas ABMF 10/16/25/40 300

Parafuso para junta com flanqes FPFIQ 20 90

Motobomfaa submersivel. fabricado em FoFo. motor elétrico trifásico. 1
istjlação classe H 60 Hz. 4 pqíos proteção IP68 cabos elétricos de !
10 m mais kit pedestal, conforme projeto i

3.00 1.021,03 RS 3.063,09

3.D0 3.093.05 RS 9 279,15

3.00 1 110.45 RS 3 331,35

3.00 1 896.47 RS 5 689.41

3.00 3.240,07 RS 9 720,21

3.00 3.455.00 RS 10.395,00

3,00 1.724,48 RS 5.173,44

1.00 362,20 RS 362,20
3.00 2-913,84 RS 8 741.52

1 00 1.063,86 RS 1 063.86
1 00 3.331,03 RS 3 331.03

1 00 21 295.94 RS 21 295.94

2.00 241.60 RS 483.20

1.00
1

782.22 RS 782.22

2.00' 1.335,95 RS2.671.90

12,00 13,19 RS 158,28
58.00 15.27 RS 885.66

346.00 8.67 RS 2.999,82

3 00 72 174.50 RS216523 50
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PLANILHA DE PREÇOS - TC PAC 0313/2014-CV 0812/2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANEIRANTES

Rua Frei Rafael Proner, 1457 • Centro - Bandeirantes - PR

OBRA. AMPLIAÇAO DO SISTEMADE TRATAMEInITO DE ESGOTO DE BANUhIRANTES - BAIRROÁGUA DAS ANTAS

LOCAL. ESTAÇAO DETRATAMENTO DE ESGOTOS • ETE 1

Prazo:6 meses

Data oase. Julho/2017

PLANILHA DE CUSTOS - ADtVlINISTRAÇÃO LOCAL

ITEM CÓDIGO REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT
VALOR UNIT.

IVI.O./SERVIÇOS
VALOR PARCIAL

M.O./SERVIÇOS
ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

MÃO DE OBRA

SINAPI Engenheiro de obra júnior 11 180,76

SINAPI Encarregado geral

SINAPI Topograto

SINAPI Auxiliar de topografo
SINAPI Vigia

SUBTOTAL 48.655,58

DESPESAS GERAIS

Telefone 117.21 703,26

Refeições 10.55 6-330.00

SUBTOTAL 7.033,26

TOTAL 55.688,84

FONTE. SINAP-06/2014 VALOR TOTAL RS 55.688,84
OUTROS. TOTAL GERAL DO SISTEMA BDI (30,71%) RS 17.102,04

TOTAL COM BDI RS 72.790.88

Responsável Técnico Francisco Carlos ti/larcone • Ç^A PR-10201/D
ART ORÇAMENTO N": jT

Francisco Carlos Marcone

Engenheiro Civil • CREA PR-1O201/D

OBSERVAÇÃO



PLANILHA DE REALINHAMENTO DE PREÇOS • TC PAC 0313/2014 - CV 0812/2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANEIRANTES

Rua Frei Rafael Proner. 1457 • Centro - Bandeirantes - PR

OBRA: AMPLIAÇAü DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO DE BANDEIRANTES - BAIRRO ÁGUA DAS ANTAS
LOCAL- ESTAÇÁO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS ETE 1 - Bairro Águadas Antas - Bandeirantes - PR

CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

MAO DE OBRA/SERVIÇOS

1 ISERVIÇOS PRELIMINARES | 3.372,121 3.372,121 3,372,121 3.372,121 3.372,121 3.372,12

2 MOVIMENTO DE TERRA 54.110,96 54.110,96 54.110,96 54.110,96 54.110,96

TUBOS, CONEXÕES, REGISTROS, EQUIPAMENTOS
1.750,88 1.750,88 1.750,88 1.750,88 1.750,88 1.750,88

ELETROMECANICOS

TOTAL

20.232,71

324.665,76

10.505,28

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 25.902,81 25.802,81 25.902,81 25.902,81 25.902,81 25.902,81 155.416,86

SUB-TOTAL MAO DE OBRA/SERVIÇOS

MATERIAL/EQUIPAMENTO

TUBOS, CONEXÕES, REGISTROS, EQUIPAMENTOS

ELETROMECANICOS

6 lADMINISTRAÇAO LOCAL DA OBRA

TOTAL GERAL

Resp.Técnico Francisco Carlos Marcone

Engenheiro Civil CREA PR-10201/D

85.136,77 85.136,77 85.136,77 85.135,77 85.136,77 85.136,77 510.820,61

73.550,74 73.650,74 73.550,74 73.550,74 441.304,42

12.131,811 12.131,81 12.131,81 12.131,81 12.131,81 12.131,81 72.790,88

1.024.915.91

Bandeirantes. 20 de Novembro de 2017
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Pl^FEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

Bandeirantes, 15de março de 2018.

limo. Sr.

ANTONlO CARLOS ZANARDO

Secretário da Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente,

documentação necessária para formalizar processo llcitatório para: contratação de pessoa
jurídica para prestação de serviços de sistema de esgotamento sanitário no bairro
SERTÃOZINHO E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, REFERENTE AO
CONVÊNIO TC/PAC 0313/2014 FUNASA, conforme termo de referência e memorando n" 007/2018 em

Atenciosamente.

de Souza

Direto) 43 Diwsâo de Compras
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

Bandeirantes, 15 de março de 2018.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a Instauração de

procedimento ílcitatório para; CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO BAIRRO SERTÃOZINHO E LAGOA DE TRATAMENTO

DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, REFERENTE AO CONVÊNIO TC/PAC 0313/2014 FUNASA,

conforme termo de referência e memorando n° 007/2018 em anexo.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de estima

consideração.

Exmo. Sr.

Lino Martins

Prefeito Municipal
Bandeirantes - Paraná

Secretarie

Atenciosamente,

VRLOS^NARDO
1^ de A^inistração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

Bandeirantes, 15 de março de 2018.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os trâmites exigidos
por lei.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE

ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO BAIRRO SERTÃOZINHO E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO

DE BANDEIRANTES-PR, REFERENTE AO CONVÊNIO TC/PAC 0313/2014 FUNASA, conforme termo de

referência e memorando n® 007/2018 em anexo.

Encaminhe-se a;

1. Departamento de Contabilidade para informação das recursos orçamentários
correspondentes:

2 Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao caso;

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do processo.

LINC/MAmiNS
Prefeito Municipal



SollclU;lo-

Município de Bandeirantes
Solicitação 175/2018

Termo de Referãncia

Contratação de Serviço
6ns'cb«n

15/03/2018

SollcitaniB

CCdgo Hare

2920-3 WAGNBtTOMA

Local

Códgo Nam

60002 Divisão de Obras

Procaaao earado-

226/2018

Qutttdsdadsllm

2

Pagamanto
fonra

CONFORWEWEDIÇÍ^O06 SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS EDES&/V0LVWEm"0 URBANO CONFORWE WEDIÇAO

LccP Ptato

NODBTWTO NCSSA SENHORA DA CANDELARSA E LAGOA DETRATAheflD 180 Das

Oescnpaa

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITARIO NO
DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MOKICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

\>u(iigo Noma

018400 • PRESTAÇAO de SERVIÇOS DEAMPLIAÇAO DOSISTEMA DE ESGOTO DODISTRITO

NOSSA SENHORA DA CANDELARIANO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
- OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS CONFORME DISCRIMINADOS NAPLANILHA
DE SERVIÇOS COMOS SEGUINTESTÓPICOS:
1. SERVIÇOS PREIIMNARES:
2. MOVIMENTO DE TERRA:

3. REDE COLETORA DE ESGOTO-TUSULAÇÔES - ASSENTAMENTO;
4. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DAOBRA:
5. REDE COLETORA DE ESGOTO-TUBUUÇÕESIPOÇOS DEVISITA:
8. ESTAÇÃO DETRATAMENTO DÊ ESGOTOS;
-OS SERVIÇOS DEVERÃO SEGUIR: CRONOGRAMA FiSICO FINANCEIRO. MEMORIAL
DESCRITIVO. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E PROJETO. ANEXOS DESTE EDITAL

018401 - PRESTAÇÃO 0£ SERVIÇOS OEAMPUAÇÃO DO SISTEMA OE TRATAMENTO OE ESGO

TONAESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO ETE 1. BAIRRO AGUA DAS ANTAS NO
MUNICÍPIO OE BANOEIRANTES-PR
-OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS CONFORME DISCRIMINADOS NA PLANILHA
DE SERVIÇOS COM OS SEGUINTES TÓPICOS:
1. SERVIÇOS PREUMINARES:
2. MOVIMENTO DE TERRA;

3. TUBOS. CONEXÕES. REGISTROS. EQUIPAMENTOS ELETROMECÃNICOS;
4. SERVIÇOS COMPLEMENTARES;
5. TUBOS. COEXÓES. REGISTROS/EQUIPAMENTOS ELETROMECÂNCIOS;

^ 6. ADMINISTRAÇÃO LOCAL OA OBRA.
-OS SERVIÇOS DEVERÃO SEGUIR: CRONOGRAMA FiSICO FINANCEIRO. MEMORIAL
DESCRITIVO. PLANIU1A ORÇAMENTÁRIA E PROJETO, ANEXOS DESTE EDITAL

ErNUdopa: MARCOS OE MORAES,na versto ^19 m

WA
SBOtSrÃRtOMDeOS

I

QmnUdade

1.00

Unitário

194.983.43

Valor

194.993,43

1.024.915,91 1.024.915,91

TOT.M. 1,219.909,34

1SCaZ}18152849
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE REFERÊNOTA

1. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA
E LAGOA DETRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

2. SECRETARIAS A SEREM ATENDIDAS: OBRAS E SERVIÇOS URBANOS.

3. FORMA DEAQUISIÇÃO: TOMADA DEPREÇOS confonne Lei n" 8.666/93.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

SECRETARIA
DESPESA/ DOTAÇÃO FUNCIONAL

FONTE PROGRAMATICA DESCRIÇÃO
OBRAS E DESENVOLVIMENTO ,

URBANO 01821-946 60000215451043810064490510000 OBRAS E INSTALAÇÕES
OBRAS E DESENVOLVIMENTO

URBANO 01822-000 60000215451043810064490510000 OBRAS EINSTALAÇÕES

4. DESCRIÇÃO NA PROPOSTA COMERCUL REFERENTE MENOR PREÇO;

i \ I ^ I VLR
ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MAXIVMÁXIMO

UNTÁRIO
- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇAO DO
SISTEMA DE ESGOTO DO DISTRITO NOSSA
SENHORA DA CANDELÁRIA NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

• OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS
CONFORME DISCRIMINADOS NA PLANILHA DE
SERVIÇOS COM OS SEGUINTES TÓPICOS:
1. SERVIÇOS PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE TERRA;
3. REDE COLETORA DEESGOTO - TUBULAÇÕES -
ASSENTAMENTO;
4. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA;
5. REDE COLETORA DE ESGOTO

TUBULAÇÕES/POÇOS DE VISITA;
6. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS;

OS SERVIÇOS DEVERÃO SEGUIR:
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL
DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E
PROJETO, ANEXOS DESTE EDITAL.
- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DO
SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO NA
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO ETE 1,
BAIRRO AGUA DAS ANTAS NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

- OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS
CONFORME DISCRIMINADOS NA PLANILHA DE I

194.993,43

1.024.915,91

VLR MÁXIMO

TOTAL

194.993,43

1.024.915,91

Rua Frei Raftcl Proner, 1457-Cx. Poslal 281 CEP 86360000 Tel.3542-4525 -E-maíl: licilacüo@bamJcirantes.pr.gov.br-CNPJ 76.235.753/0001-48



«hHDEIRAJVrQ

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SERVIÇOS COM OS SEGUINTES TÓPICOS:
1. SERVIÇOS PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE TERRA;
3. TUBOS, CONEXÕES, REGISTROS,
EQUIPAMENTOS ELETROMECÂNICOS;
4. SERVIÇOS COMPLEMENTARES;
5. TUBOS, COEXÕES, REGISTROS/EQUIPAMENTOS
ELETROMECÂNCIOS;
6. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA.

OS SERVIÇOS DEVERÃO SEGUIR:
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL
DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E
PROJETO, ANEXOS DESTE EDITAL.

VALOR TOTAL

5. PRAZO DE EXECUÇÃO:
1 - Lagoa de tratamento 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do 10" dia da data da publicação da
Ordem de Serviço;
2 - Distrito Nossa Senhora da Candelária 90 (noventa) dias, contados a partir do 10° dia da data da publicação
da Ordem de Serviço

6. PRAZO DE VIGÊNCIA: 240 (duzentos e quarenta) dias a partir do 10" dia da data da publicação da
Ordem de Serviço.

Bandeirantes, 15 de março de 2018

Secretária de' iTssk Serviços Urbanos

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx, Postal 281 CEP 86360000 Tel.3542-4525 - E-mail: licitacao@bandeirantes.pr,gov.br-CNPJ 76.235.753/0001-48
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PROCESSO NÚMERO: 78/2018-PMB Bandeirantes-PR, 07 de maio de 2018.

DE: COMISSÃO DELICITAÇÕES

PARA: DEPARTAMENTO JURÍDICO

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria minuta do Edital de Licitação
05/2018-PMB, modalidade TOMADA DE PREÇOS que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E LAGOA DE
TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR e respectiva minuta de Contrato, para os
fins previstos no parágrafo único do ait. 38 da Lei n® 8.666/93.

Cordialmente,

' José Certos Sitta
Presidente d^omissão de Licitação

Rua Frei Rafael Proncr, 1457-Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tcl,3542-4525 - E-mail: licitacao@bandcirantes.pr.gov,br-CNPJ 76,235.753/0001 -48
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PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E
LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.
Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a
dispombíiídadc orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes, Estado
do Paraná,

1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas
receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que

"disponibilizará recursos para a licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do
saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida
verificação.

SECRETARIA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

OBRASE

DESENVOLVIMENTO

URBANO

01821-946 60000215451043 810064490510000
OBRASE

INSTALAÇÕES

OBRASE

DESENVOLVIMENTO ,

URBANO

01822-000 60000215451043 810064490510000
OBRASE

INSTALAÇÕES

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois
seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.
4 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela
cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo
Executivo, será de sua inteira responsabilidade.
Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os
princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os
recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Bandeiranles-PR, 07 de maio de 2018.

Jacianffcarolina Milanl Delia Mura
Contadora

CRC-PR-061045/0-4

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postal 281 CEP 86360000 Td.3542-4525 - E-mail: licitaeaQ@bandeiranlcs.pr.gov.br-CNPJ 76.235.753/000M8
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PARECER FINANCEIRO

de pessoa jurídica para prestação de serviços de
SISTEMA de esgotamento SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E
LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

VALOR ESTIMADO: R$ 1.219.909,34 (hum milhão, duzentos etrinta enove mil novecentos enove reais e
tnnta e quatro centavos)

RECURSO FDJANCEIRO

1. Em atendimento aconsulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que-
recursos financeiros previstos para oobjeto acima especificado, no rigor enos parágrafos da Lei

8.666/93 para oexercício de 2018, no montante de R$ 1.219.909,34 (hum milhão, duzentos e trinta e nove
mil novecentos enove reais e trinta equatro centavos), conforme dotações especificadas no parecer contábil
de 07 de maio de 2018.

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

2. Para fazer face as despesas acima solicitadas utiliza-se aseguinte forma de pagamento fonte de recursos*
( ) à vista.
( ^ ) á prazo.

3. Origem de Recursos:
^ ( ^ )Próprios.

) Vinculados à convênios.

Bandeirantes, 07 de maip de 2018

¥i !
Eustáquiorji/Iagálhâés Trindade

Secretário da Fazenda

Rua Frei Rafad Proncr, I457-Cx. Poslal 281 CEP 86360000 Tel.3542-4525 •E-mail: licilacatt@bandcinintcs.pr.gov.br-CNPJ 76.235.753/0001-48
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MINUTA DO EDITAL

TOMADA DE PREÇOS N° 05/2018- PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2018 - PMB

I - PARTE ESPECÍFICA

01, SUPORTE LEGAL E REGIME DECONTRATAÇÃO

01.1 - Esta licitação, sob regime de empreitada por preço unitário, do tipo menor preço, regida
pelo disposto na Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006 e suas alterações, Constituição do Estado do Paraná, artigo 27, Inciso XXI, e
pelas disposições deste Edital e pela minuta de Contrato em anexo.

02. INSTAÜRADOR, INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO
EDITAL

02.1 O Município de Bandeirantes, ora denominado licitador, toma público que às 09hl0min (horário
de Brasília) do dia 04/06/2018, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Paraná,
Brasil, realizara a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS por preço unitário do tipo menor
preço e com fornecimento de mão de obra e materiais, sendo que o recebimento dos envelopes de
habilitação eproposta (envelopes n° I e n" 2) será efetuado até as 09h00min (horário de Brasília) do dia
04/06/2018, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Bandeirantes e após este horário não serão
mais acolhidos os envelopes.
02.2 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos e adendos poderão ser
solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da data limite para o
recebimento das propostas (envelopes n° 1en° 2), sendo que as respostas serão enviadas por escrito aos
solicitantes em até 02 (dois) dias úteis antes do recebimento das propostas.
02.3 Aqualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1e n° 2),
o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como conseqüência de algum esclarecimento solicitado
por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo.
02.4 Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificação das propostas, o licitador
prorrogará o prazo de entrega das mesmas.
02.5 Qualquer cidadão poderá entrar com pedido de impugnação ao presente Edital, desde que suas
razões sejam apresentadas até o quarto dia útil, que anteceder a data fixada para o recebimento das

tosFreiRs&elftnner B* 145?-Caixa Posífll28l-CEP86.3fiO-000-e-mail: lidtacíO<§lw»deíninlcj.pr.e«v.br -Tíl:(43)3542-4J25-Fa*}542-4S2S-0^176.235.753/0001-18



^WDÜMflJs

Pf^FEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PÃBANÁ

propostas, podendo ser protocolado no setor de protocolo ou através do e-mail
licitacaQ@bandeiraj-ites.pr.eov.br da Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR.

03. OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO, CAPACIDADE
DE EXECUÇÃO

03.1 A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO
DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor
preço por lote, a preços fixos e sem reaiuste da seguinte obra:

• Local: No município de Bandeiranles-PR.
• Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA
CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-
PR.

• Prazo de execução:
1. Lagoa de tratamento 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação da ordem de

serviços;
2. Distrito Nossa Senhora da Candelária 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação da

ordem de serviços.
• Preço máximo: R$ 1.219.909,34 (hum milhão, duzentos e trinta e nove mil novecentos e nove

reais e trinta e quatro centavos).
• A obra deverá ser e.xecutada em conformidade com planilha orçamentária, cronograma

físico fínanceiro, projeto e especificações técnicas.

04. RECURSOS FINANCEIROS

04.1 As despesas com a obra objeto deste edital correrão à conta de recursos do Ministério da Saúde
Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e próprios do Município de Bandeirantes-Pr, referente às
seguintes dotações orçamentárias:

SECRETARU

OBRAS E

DESENVOLVIMENTO

URBANO

OBRASE

DESENVOLVIMENTO

URBANO

DESPESA/ DOTAÇÃO FUNCIONAL
FONTE PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

01821-946 600002I54510438100644905IOOOO OBRAS E INSTALAÇÕES

01822-000 6000021S451043810064490S10000 OBRAS E INSTALAÇÕES

05. ELEMENTOS INSTRUTORES.

05.1 São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer
adendos posteriores emitidos de acordo com o subitem 02.3:
a) Carta-credencial (Modelo n® 1);
b) Declaração de recebimento de documentos (Modelo 02);

Sui FreiRsftel Proner b*14J7- CaixaPoSJal 2SI - CEP86.360.000 - e.maU: liritauia@tiBnüclran(ci.pr.eov.br -Tcl: (43) 3342.4S2Í- Fa*3342-1323 - CNPJ76.235.733/0001.48
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c) Atestado dc visita (Modelo n® 03);
d) Declaração de responsabilidade técnica (Modelo n® 04);
e) Declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos;
f) Supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo n° 05);
g) Carta-proposta de preços (Modelo n® 06);
h) Declaração que não emprega menores de 16 anos (Modelon® 07);
i) Declaração que não se encontra inadimplente nem impedidade licitar (modelo n® 08);
j) Declaração de conta bancária (Modelo n® 09);
k) Minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n® 10);
1) Adendo 01 - extrato do contrato;
m)Adendo 02 - Planilha de Serviços, Cronograma Físico financeiro e Plantas e Elementos Gráficos.

II - PARTE GERAL

06. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

06.1 Poderão participar da presente licitação:
06.1.1 Empresa do ramo, cadastrada nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações na Secretaria de Estado da Administração e Previdência do Paraná - SEAP, com
certificado de cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas
(envelopes n® I e n® 2), ou;
06.1.2 Empresa do ramo, cadastrada nas condições exigidas pela Lei n° 8.666,de 21 de junho de 1993 e
suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de cadastro em
vigênciana data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), ou;
06.1.3 Empresas que preencham as condições exigidas para o cadastramento nos termos do art. 22, § 2®
da Lei n® 8.666/93.

06.2 Está Ímpedido(a) de participar da licitação:
06.2.1 empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% {cinco
por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técnico ou subcontratado;
06.2.2 empresa expressamente declarada inidônea, que tenha suspenso seu direito de licitar ou impedida
de contratar, no prazo e nas condições estabelecidas, por qualquer órgão da administração direta ou
indireta federal, estadual ou municipal.
06.2.3 servidor ou dirigente vinculado ao Hcitador;
06.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro somente pode apresentar uma
única proposta, sob pena de rejeição de todas.

07. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS

07.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboraçãoe submissão de sua proposta. O
licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos, independentemente do
desenvolvimento do processo licitalório.
07.2 A proponente deverá protocolar junto ao Setor de Protocolo da licitante, no local, data e hora
fixados neste edital conforme item 2.1, os envelopes:
a) ENVELOPE N® 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR;

RuaFrei{U£ul PiDoer a' 1457-Caiu Fostnl 281 -CEP86J6(MX)I}-e-mail: licilacaorSbja(Ieinnle>.pr.Eov.br - Tc): (43) 3542.4525-Fu 3542-4525-CNPJ7«.235.753/D001.4S
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b) ENVELOPE N" 2 - PROPOSTA DE PREÇOS.
07.3 Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e
frontal os dizeres:

Edital n.° 05/2018- PMB

TOMADA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
Envelope 01 - DOC. HABILITAÇÃO
Proponente:
Endereço:
Fone/Fax;

CNPJ:

b) envelope contendo Proposta dePreços:
Edital n.° 05/2018- PMB

TOMADA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

Envelope 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
Proponente:
Endereço:
Fone/Fax:

CNPJ:

07.4 A documentação de habilitação e proposta de preços (envelopes n° 01 e n® 02) deverá ser
protocolada diretamente pela proponente ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega no Setor
de Protocolo da licitante, entretanto, a Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda
de proposta (envelopes n°Ol e enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na
entrega da mesma.
07.5 A proponente poderá modificar ou retirar a documentação de habilitação e proposta (envelopes
n" 01 e n° 02) após a entrega, desde que a comunicação por escrito da modificação ou retirada, seja
recebida pela Comissão de Licitação antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das
propostas.
07.6 Após o horário estabelecido neste edital para entrega dos envelopes, nenhum outro(s)
documentos de habilitação e ou proposta(s) de preço(s) (envelopes n" 01 e n" 02) será(ão) recebido(s).

08. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N® 1

08.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada
(em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das propostas em
confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa oficial e deverão estar com prazo de
validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito
desde que a data de emissão não seja anterior a 120 (cento e vinte) dias da data limite para o
recebimento das propostas, exceto para os documentos referentes aos subitens 08.3.1,08.3.2 e 08.3.3.
08.2 DEVERÃO ESTAR INSERIDOS NO ENVELOPE N® 01:
a) Declarações:
1. Declaração de recebimento de documentos (Modelo n" 02);

RuaFreiRalãelPrvDer o*US7 - CaiaaPostal 281-CEP S6.36&400 - e-mail: liciMcaffiSbindelraDUs.prgov.br - T«1: <43)8543-iSZ5 - Fax3S42-4$3i-CNP; 76.23S.753/000|.4g



tUDEUiunQ

PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

2. Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e documentos
pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo n'
05), em anexo;
3. Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito)
anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos (Lei 9.087/00) (Modelo n° 06);
4. Declaração expressa do responsável legal da proponente participante, de que a mesma não se
encontra inadimplente ou em processo de falência ou recuperação judicial ou impedidade licitar e nem é
objeto de quaisquer restrições ou notas desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração
pública estadual direta ou indireta (Modelo n" 08);
b) Quanto à Habilitação Jurídica:

, 1. Certificado de cadastro em vigência da Secretaria de Estado da Administração e Previdência do
Paraná - SEAP, conforme subitem 06.1.1 ou certificado de cadastro em vigência em outros órgãos ou
entidades da administração pública, conforme subitem 6.1.2 ou a documentação para cadastramento das
empresas que preencham as condições exigidas para cadastramento nos termos do art. 22, § 2® da Lei n®
8.666/93 subitem 6.1.3;
2. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
Obs.: Se o documento solicitado na letra "b" for anresentado no credenciamento, não haverá
necessidade de anresentacão dentro do envclonc n° 01;

3. No caso de licitante enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e que
deseje beneficiar-se dos dispositivos da Lei Complementar 123/06, apresentar Certidão Simplificada
expedida pela JUNTA COMERCIAL do Estado da sede da empresa, emitida a menosde 120(cento
e vinte) dias da data de abertura do certame.
c) Quanto à Regularidade Fiscal:
1. Prova de regularidade com as fazendas:
I. Federal mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e

* DívidaAtivada União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(http://receiia.fazenda.gov.br);

II. Estadual mediante a apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal e a Certidão Negativa de
Dívida Ativa de Tributos Estaduais emitida pela respectiva Secretariade Estado da Fazendada sede
da empresa (http://fazenda.pr.gov.br);

III. Municipal mediante a apresentação de Certidão Negativa de Tributos Municipais emitida pela
respectiva Secretariade Fazenda do município da sededa empresa;

IV. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica Ministério da Fazenda (CNPJ)
(http://receita.fazenda.gov.br);

V. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede da licitante
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (Exemplo: no Paraná é o
CICAD em São Paulo é o CADESP, etc.) (contador);

VI. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede da licitante
(Alvará de Licença);

VIL Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço mediante a apresentação
do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal
(www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Governo/Asp/crf.asp);

Rua Frei Rafael Proncr n* 1457 -Caiu Postal 281 -CEP 86.3604)00 - e-mail: lidlacaD®l>anüeinfiIn.pr.gov.br - Tcl:(43)3$42>452S- Fax3S42-4525 • CNPJ 76.23S.7S3/t)OOM8



«MISEIAMrES Oíí^l
PREFEITURA MUNiaPAL DEBANDEatANTES

ESTADO DO PARANÁ

VIII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho
(www.tst.jus.br).

d) Quanto à Qualificação Técnica:
1. Atestado de visita (Modelo n' 03), expedido pelo licitador. A proponente, através de representante
(Proprietário/Sócio Administrador) e ou engenheiro credenciado e devidamente habilitado junto ao
CREA ou ao CAU/BR, quando da visita ao local da obra deve obter, por sua exclusiva responsabilidade,
toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao
local da obra serão arcados integralmente pela própria proponente;
2. Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo CAU (EMPRESA e RESPONSÁVEL TÉCNICO);
Obs: Caso o profissional tenha registro no CREA de outro estado ou federação será necessário a
apresentação de declaração de registro e visto no CREA/PR.

K 3. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra
(Modelo n® 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;
I. E vedada, sob pena de não habilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico ou

utilização de seu acervo técnico por mais dc uma proponente;
4. Comprovação de vínculo, ati-avés de registro em carteira de trabalho e ficha de registro de
empregado, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente ou contrato de prestação
de serviços entre a empresa e o responsável técnico. Para dirigente ou sócio de empresa, tal
comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou
contrato social. Referido vínculo deverá estar devidamente averbado no registro da pessoa jurídica no
CREA ou CAU;
5. Atestado de execução de obra(j) (EMPRESA e RESPONSÁVEL TÉCNICO):
5.1. EMPRESA: atestado e/ou declaração de execução de no mínimo uma obra semelhante de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no subitem 3.1
devidamente averbados no CREA;
5.2. RESPONSÁVEL TÉCNICO: os atestados e/ou declarações deverão ser comprovados através,
de "Certificado de Acervo Técnico Profissional - ATP" do responsável(eis) técnico(s) de projeto
semelhante de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no subitem
3.1, emitido(s) pelo "Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo CAU".
e) Quanto à Qualificação Econômico Financeira:
1. Certidão de falência e concordata;
2. Prova de capacidade financeira conforme abaixo, apresentando as demonstrações contábeis do
último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de:
LC (Liquidez Corrente) através da fórmula:
LC = AC

PC

Onde:

AC - Ativo circulante

PC - Passivo circulante

A LC (Liquidez Corrente) deverá ser superior a 1,10.
LG (Liquidez Geral) através da fórmula:
LG = AC+RLP

PC+ ELP

Onde:
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AC - Ativo Circulante

RLP - Realizável a Longo Prazo
PC - Passivo Circulante

ELP - Exigível a Longo Prazo
A Liquidez Geral (LG) deverá ser superior a 1,10.
GE (Grau de Endividamento) através da fórmida:
GE° PC+ELP

AC+RLP+AP

Onde:

PC - Passivo circulante

ELP - Exigível a Longo Prazo
RLP - Realizável a Longo Prazo
AP - Ativo Permanente

O GE (Grau de Endividamento) deverá ser inferior a 0,50.
OBS: Os índices deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-
se as demais.

3. Demonstrações financeiras do último exercício social já exigível (balanço patrimonial anual com
demonstrações contábeis de resultados) conforme o critério de cálculo adotado. O balanço das
sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. 0(í)
mesmo(s) deverá(í7o) ser assinado(í) por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
Com relação às demais formas societárias, o balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis,
devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o
representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário, devidamente registrados e assinados. No caso de não existir o fechamento das
demonstrações financeiras do último exercício social, devidamente comprovado, será aceito o do
exercício imediatamente anterior;
f) Informações Adicionais:
1. Declaração informando a instituição financeira (Banco), onde a empresa mantém conta
corrente/poupança) conforme {Modelo n" 09).

09. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N" 2

09.1 Deverá ser apresentado um envelope n®2, devidamente fechado e inviolado, contendo os
documentos abaixo relacionados, em uma via originais. As folhas deverão, preferivelmente, ser
numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente;
a) Carta-proposta de Preços {Modelo n" 06), datilografada ou impressa por meio eletrônico sem
rasura e entrelinhas. Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços,
que deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de empreitada por
preço global e deverá conter:
1. Razão social, endereço, telefone, ''/ac-simile", "e-mail" e o CPNJ da proponente;
2. Data;
3. Preço global do objeto em moeda brasileiracorrente, grafadoem algarismose por extenso;
4. Prazo de execução do objeto em dias;
5. Prazo de validade da proposta {mínimo de 60 dias), contados a partir do 10° dia da data limite
estabelecida para o recebimento das propostas {envelopes n°l e n°2) pela Comissão deLicitação;
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6. Nome, CPF e RG do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva
assinatura;
OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiraçSo do prazo original de validade da proposta, o
licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo de validade. A solicitação
e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de a proponente recusar-se a estender o prazo
de validade daproposta, suaproposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilação doprazo
solicitado, não será permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente
qualquer alteração de preços;
b) Planilha de Serviços (adendo 02), os serviços deverão ser obedecidos rigorosamente conforme
modelo apresentado, não podendo ser inseridos, ocultados e/ou subtraídos serviços, sob pena de
desclassificação;
1. As quantidades deverão ser relacionadas na coluna "QUANTIDADES". Deverão ser obedecidas
rigorosamente, não podendo ser inseridas, ocultadas e/ou subtraídasquantidades;
2. Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na coluna "PREÇO UNITÁRIO", e
deverão ser apresentados para cada serviço, de conformidade com o projeto, as especificações e as
demais peças e NÃO ULTRAPASSAR O VALOR ESTABELECIDO PELO LICITADOR. SOB
PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
3. Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, veículos equipamentos, aparelhos,
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral,
encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, hospedagem,
locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas
neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra;
4. Os preços deverão ser relacionados nas colunas VALOR UNITÁRIO IRSl. VALOR TOTAL
(RS) c TOTAL GERAL. NÃO DEVENDO ULTRAPASSANDO OS VALORES ESTIPULADOS
NA PLANILHA PE SERVIÇOS (ADENDO 02), FORNECIDA PELO LICITADOR, SOB PENA
DE DESCLASSIFICAÇÃO:
c) Cronograma Global (adendo 02.1) não podendo ser inseridos, ocultados e/ou subtraídos dados,
sob pena de desclassificação.

10. DISPOSIÇÕES REFERENTES ÀPROPOSTA DE PREÇOS

10.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que a
proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos, que os
comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e que os
documentos da licitação lhe permitiram prepararuma proposta de preços completae satisfatória.
10.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas e todos os documentos
são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um e se omita em outro
será considerado especificado e válido.
10.3 Nenhuma reivindicação, por parte da proponente, para pagamento adicional será considerada se
decorrer de erro ou má interpretação do objetodo Edital, das peças gráficas, das especificações técnicas
e/ou dos demais documentos da licitação.

11. RECEPÇÃO, CREDENCIAMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPE N° 01 -
DOCUMENTAÇÃO
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11.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação após protocolo dos envelopes 01
—documentos de habilitação e 02 - proposta de preços, receberá os envelopes n° 1 e n° 2, fechados e
inviolados de cada proponente. Rubricará, juntamente cora os representantes que assim o desejarem e
procederá à abertura do(s) envelope(s) n" 1, que contém a documentação que será submetida ao exame
da Comissão de Licitação e da(s) proponente(s) interessada(s).
11.2 Para o credenciamento do representante (Proprietário) deverá apresentar documento original que
comprove poderes de representação, se não detiver poderes de representação da proponente e querendo
participar ativamente {com poderes legais para representar a mesma) na sessão, deverá apresentar à
Comissão de Licitação a credencial - {Modelo n" 01) - com firma reconhecida ou através de
procuração por instrumento público . A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em
nenhum dos envelopes.

- Obs.: No caso de Procuração por instrumento particular ou Carta de Credenciamento
apresentar documento original que comprove os poderes do mandante para a outorga (cx.
contrato social).
11.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.
11.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos
exigidos e não inseridos nos envelopes n" 1 e n° 2. No entanto, a seu exclusivo critério, a Comissão de
Licitação poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares quejulgar necessários, bem
como, solicitar o original de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo
máximode 48 {quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação.

12. ABERTURA DO ENVELOPE N® 1- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.1 Após a rubrica dos envelopes n° 01 e 02, a Comissão de Licitação abrirá o envelope n° 01 -
Documentação, após analise oportunizará aos representantes presentes possibilidade de analisar a
documentação de habilitação dos demais proponentes, que poderão impugnar, por escrito, algum
documento apresentado em desacordo com o edital. Não havendo manifestação por parte dos
proponentes a Comissão encerrará a sessão de habilitação.
12.2 Não será habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou em
desacordo com este edital, exceto no que diz respeito ao subitem 11.2, ressalvados os erros e omissões
sanáveis.

12.3 Qualquer documento que estiver incompleto, com rasura, com borrão e/ou com prazo de
validade vencido, será considerado nulo e sem validadepara esta licitação.
12.4 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos.
12.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 05
(cinco) dias úteisparaapresentação de nova documentação, pelasproponentes.
12.6 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação de todas as
proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anunciará o
respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposição de recurso,
quanto à fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação expressa a constar
na respectiva ata.
12.7 Caso apresente a cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e últimaalteração
contratual, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, junto com o
credenciamento, não haverá necessidade de apresentação do mesmo no interior do envelope 01 de
Habilitação e automaticamente fará parte do processo e não será devolvido. Os documentos
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obrigatoriamente deverão ser originais ou cópias autenticadas; quando as cópias não forem autenticadas
será obrigatória apresentação do original para autenticação pela Comissão de Licitação e deverão ser
entregues no imcio da reunião. A não apresentação destes documentos impedirá o credenciamento do
representante legal ficando o mesmo impossibilitado de se manifestar emrelação ao certame.

13. ABERTURA DO ENVELOPE N" 2 - PROPOSTA DE PREÇOS

13.1 A Comissão de Licitação procederá à abertura do envelope n° 2 das proponentes habilitadas,
examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço
global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta que serão rubricadas pela Comissão
de Licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem.
13.2 Ultrapassada a fase habilitação e abertas as propostas de preços {envelopes n° 2), a Comissão de
Licitação não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados com a habilitação, salvo
emrazão de fato super\'eniente ou conhecido após a análise dos respectivos documentos.
13.3 Dareunião de abertura dos envelopes n" 2 será lavrada atacircunstanciada que será assinada pela
Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes.
13.4 A Comissão de Licitação julgará e classificará aspropostas de preços e elaborará um relatório de
suas conclusões, o qual seráencaminhado à autoridade competente para as demais providências.
13.5 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas de preços será o de menor preço global
analisado, ou seja, aquela que cumprido o exigido no edital e depois de efetuadas as devidas correções,
se necessário, apresentar o menor preço global. Se a proponente não aceitar a correção do preço e/ou a
adequação em sua proposta será desclassificada.
13.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços. Constatado erro aritmético ou
de anotação no preenchimento serão efetuadas as devidas correções.
13.7 Seexistir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta.
13.8 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unit^o
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e óbvio de
pontuação decimal no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço unitário
será corrigido.
13.9 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por extenso,
prevalecerá o grafado por extenso.
13.10 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresentar luna
detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica do preço
global proposto para a obra. A composição de preço deverá ser entregue por escrito ao presidente da
Comissão de Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o recebimento dasolicitação.
13.11 Será desclassificada a proposta:
a) Elaborada em desacordo com o presente edital;
b) Cujo valor unitário, valor total e total geral analisado for superior ao estabelecido na Planilha de
Serviços;
c) A queproponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital;
d) Que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes;
e) Que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;
f) Que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, quando for razoável
concluir que a proponente não é capazde executar o Contrato ao preço de suaoferta.
13.12 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços.
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13.13 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão
de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de classificação.
13.14 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais de
comunicação (publicação na imprensa ou e-mail). A partir da divulgação do resultado do julgamento as
proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem,
observando-se o disposto no artigo n° 98 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações.
13.15 Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a Comissão encaminhará o procedimento
para homologação e adjudicação.
13.16 Até a assinatura do termo de Contrato o licitador poderá desclassificar qualquer proponente, por
despacho fundamentado, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior
ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade, sem que lhe caiba direito à indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

14. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

14.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado entre p
licitador e a proponente vencedora da licitação.
14.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada (Modelo
n" 10), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito de contratação e
sujeitando-se às penalidades previstas em lei.
14.3 E facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de Contrato, convocar as
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, ou solicitar a revogação da presente licitação
independentemente da cominaçâo prevista no art. 81 da Lei n° 8.666/93.

15. PRAZOS - EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

15.1 O prazo para o inicio dos serviços será de no máximo 10 (dez) dias após a data da publicação da
Ordem de Serviço.
15.2 O prazo de execução do objeto:
1. Lagoa de tratamento 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do 10°dia da data da publicação da

Ordem de Serviço;
2. Distrito Nossa Senhora da Candelária 90 (noventa) dias, contados a partir do 10° dia da data da

publicação da Ordem de Serviço.
15.3 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula Oitava dá
minuta do Contrato de Empreitada.
15.4 O prazo de vigência do contrato de empreitada será de 240 (duzentos e quarenta) dias contados a
partir do 10°dia da data da publicação da Ordem de Serviço.
15.5. Para a assinatura e nublicação da Ordem de Serviço a CONTRATADA deverá anrescntar

os seguintes documentos;

a) Comprovante da Garantia Contratual item 17;
b) Alvará de Construção expedido pelo Contratante.

16. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
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16.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Sexta da minuta do
Contrato de Empreitada.

GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL

17.1 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% tcinco) por centol sobre o
valor contratual acrescido da garantia adicional se houver.
17.2 Proponente vencedora, quando da assinatura da ORDEM DE SERVIÇOS, deverá, sob pena de
decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução
(subítcm 16.1) e garantia adicional, se houver. O recolhimento da garantia poderá ser efetuada nas
seguintes modalidades:
17.2.1 depósito em espécie, cheque visado oubancário, nominativo ao ücitador;
17.2.2 carta de fiança bancária, sendo obrigatório que o prazo de validade da mesma seja, no mínimo,
igual ao prazo de execução do objeto deste Contrato acrescido de 6 (seis) meses, incluindo cláusula de
renúncia ao beneficio de ordem;
17.3 Seguro-garantia em apólice nominal ao licitador e emitido por seguradora brasileira ou
autorizada a funcionar no Brasil, sendo obrigatório que o prazo de validade seja, no mínimo, igual ao
prazo de execução do objeto desteContrato acrescido de 6 (seis) meses.
17.4 Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela
aplicação de 5% {cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor
contratual, poderá a Contratada ajustar o valor dagarantia de execução, seassim o desejar.
17.5 O recolhimento da garantia de execução deverá ser efetuado na tesouraria do licitador.
17.6 AContratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, quando for o caso, quando:
a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato deempreitada;
b) quando do não recebimento definitivo e/ou não aceitação pelo Licitador da(s) obra(s).
17.7 Adevolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que
dela restar, dar-se-á mediante a;
a) aceitação pelo Licitador do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo;
b) apresentação da Certidão de Averbação de Obra de Construção Civil - PF, expedida pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil damatrícula CEI - Cadastro Específico da Obra para fins de averbação do
imóvel no órgão de registro;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As despesas
referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade
da Contratada.

18. PAGAMENTO

18.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, após as medições,
apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, em até 30 (trinta) dias, desde que cumpridas as cláusulas contratuais e obedecidas às
condições para liberação do pagamento pelo Licitador e obedecida a ordem cronológica dos empenhos.
18.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 02 {duas) vias {original e uma cópia), no protocolo
geral na sede do licitador e deverá serapresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e
forma de apresentação:

18.2.1. LIBERAÇÃO EM TODAS AS FATURAS FICA CONDICIONADA ÀAPRESENTAÇÃO
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a) Nota fiscal nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de
execução da etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a
retenção da contribuição previdenciária e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura
e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro ou arquiteto fiscal;
b) Planilha de Medição da Obra de acordo com o Cronograma Físico Financeiro;
c) CONTRATO:- Anexar uma Cópia do Contrato e aditivosvigentes;
d) CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO: - Anexar Cópia do Cronograma Físico Financeiro vigente
a cada medição;
e) PROVA DE PAGAMENTO DE PESSOAL: - Folha de pagamento ou outro comprovante de
pagamento assinado pelos funcionários e devidamente autenticada pelo Tabelionato, referente ao
período da Medição;

^ f) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO INSS: - Recolhimentos vinculados a Matrícula da Obra
devidamente autenticado em Tabelionato, GPS- Guia de Recolhimento Social. No caso da Empresa
optar pela retenção dos encargos previdenciários, deverá ser especificado no corpo da Nota Fiscal
desmembrando de Material e Mão de Obra (este nunca inferior a 30% do valor da Nota Fiscal) e o
destaque "Nota fiscal sujeita a encargos previdenciários, conforme instrução Normativa expedida pelo
INSS";
g) PROVA DE RECOLHIMENTO DO FGTS - Recolhimentos vinculados ao CNPJ da Empresa,
devidamente autenticado em Tabelionato, - GFPI Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a
Previdência Social;
h) CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS - Certidão Negativa da Empresa junto ao INSS, em plena
validade;
i) CERTIDÃO NEGATIVA DO FGTS - CRF - Certidão Negativa da Empresa junto ao FGTS, em
plena validade;
j) CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS DA
EMPRESA, em plena validade;

^ 18.2.2. LIBERAÇÃO DA PRIMEIRA PARCELA FICA CONDIOONADA ÀAPRESENTAÇÃO

a) Toda documentação citada no item anterior 18.2.1;
b) Da guia da ART OU RRT de execução da obra pela CONTRATADA com o comprovante do
recolhimento;
c) Inscrição da obra na Previdência Social mediante a apresentação da matrícula CEI - Cadastro
Específico da Obra;
d) Do recolhimento da garantia de execução e adicional, se houver.
e) Nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da
etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a retenção da
contribuição previdenciária e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou
entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro ou arquiteto fiscal;
f) Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GRPS de execução do serviço, devidamente
quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao
FGTS/INSS, e cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do
último recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para obra;
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18.2.3. ALIBERAÇÃO DA ULTIMA PARCELA FICA CONDICIONADA À APRESENTAÇÃO

a) Da Certidão de Averbação de Obra de Construção Civil - PF, expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil da matrícula CEI—Cadastro Específico da Obrapara fins de averbação do imóvel
no órgão Cartório de Registro de Imóveis de registro;
b) Do Termo de Recebimento Provisório;
c) Certidão de Conclusão de Obra emitida pelo Contratante.

19. DAFRAUDE E DA CORRUPÇÃO

19.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar porseus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontrataçâo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e execução do objeto contratual.
19.2 Paraos propósitos desta cláusula, definem-se as seguintespráticas:
a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de ser\'idor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ousem o conhecimento de representantes ouprepostos do órgão licitado, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ousuapropriedade, visando influenciar suaparticipação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato;
e) "Prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício dodireito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
19.3 Na hipótese de financiamento, parcial o integra, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefmidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos fmanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ouda execução de um contrato financiado pelo organismo.
19.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o Hcitante vencedor, como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipóteses de o contrato vier a ser financiado, em parte
ou integralmente, pororganismo financeiro multilateral, mediante adiantamento oureembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas porele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
contrato.

20. DO RECEBIMENTO

20.1. Executado o Contrato seu objeto será recebido:
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20.1.1 Provisoriamente, quando da conclusão da obra ou serviço, por Comissão designada pela
autoridade administrativa competente, com a participação do responsável técnico pelo acompanhamento
da fiscali/tação, com a duração máxima de 90 dias.
20.1.2 Definitivamente, por Comissão designada pela autoridade competente assinado pelas partes e
pelo usuário, após o decurso do prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequação dos
termos do objeto contratual.
20.2. Os responsáveis pelo recebimento deverão lavrar termo de notificação anterior ao termo de
recebimento provisório ou definitivo sempre que as obras ou serviços não apresentarem condições de
aceitação. O Termo de Notificação deverá caracterizar os vícios, defeitos e incorreções detectadas e
determinara prazo para saneamento.
20.2.1. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas,
no total ou em parte o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos e incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados.
20.2.2. Decorrido o prazo estabelecido, os responsáveis procederão nova vistoria objetivando o
recebimento, que somente será lavradoquando as obrasestiveremem perfeitascondições de uso.
20.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA
pela solidez e segurança da obra, como não exime da responsabilidade ético profissional pela perfeita
execução do contrato.
20.4. Para o Recebimento Definitivo da obra a liciíante deverá apresentar, conforme o caso, os
seguintes documentos:
a) Relatório de recomendações e instruções de utilização dos equipamentos e das instalações,
acompanhados de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores; Termos de garantia de
instalações e dos equipamentos Comprovada de Vistoria do Corpode Bombeiros;
b) CND da Matrícula da Obra no INSS;
c) Comprovante de vistoriasda Concessionárias de energia, água, esgoto e de gás.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 O licitadorse reserva o direito de revogarou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que
caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização.
21.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem proponentes
à licitação ou nenliuma das propostas de preços satisfizer o objeto, ou anular quando ficar evidenciado
que tenha havido falta de competição e/ou conluio.
21.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital.
21.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento para
impugnações, reclamações, reivindicações por parte das proponentes.
21.5 A proponente e qualquer de seus empregados ou agentes serão autorizados pelo licitador a
proceder à visita e inspeção no local da obra, mas só sob expressa condição de que a proponente, seus
empregados ou agentes isentarão e indenizarão o licitador, seus servidores/empregados ou agentes de
toda a responsabilidade decorrente dessa visita. A proponente será responsável por danos pessoais
(fatais ou não), perdas ou prejuízos materiais e qualquer outra perda, dano, custos e despesas causados,
os quais não teriam ocorrido senão pela visita ou inspeção da proponente.
21.6 O valor do termo de Contrato de Empreitada poderá sofrer variação quantitativa de até 25%
{vinte e cincopor cento), para mais ou para menos sem alterar os preços unitários, tudo devidamente
precedido de indispensável justificativa técnica e de termo aditivo ao Contrato.
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21.7 A Contratada não poderá ceder o Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do licitador. Caso ocorra autorização do licitador para que
a Contratada possa subcontratar serviços, esta subcontrataçâo não altera a responsabilidade da
Contratada, bem como não constituí vínculo entre o licitador com e a subcontratada.
21.8 O licitador se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do
objeto, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços efetivamente realizados e medidos.
21.9 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao licitador ou a
terceiros, por si ou seus representantes quando da execução do objeto contratado, ficando isento o
licitador de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.
21.10 Caberá à contratada o pagamento ou o ressarcimento ao licitador de todos os valores de multas
aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA, CAU/BR ou qualquer outra entidade em
decorrência da execução do contrato.
21.11 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, em
qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente edital, a
Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem
seguidos.
21.12 Caso as datas previstas para a realização de eventos na presente licitação sejam declarados
feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados noprimeiro dia útil subsequente.
21.13 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da
jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie.

Bandeirantes-PR, de de 2018

Secretário de Administração
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MODELO N" 01

CARTA-CREDENCIAL

inserir o locai), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o anóS.

ÀComissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços n® 05/2018- PMB.

Prezados Senhores,

O abaixo assinado, (inserir o nome completo) , carteira de identidade (inserir o número e órsão
emissor) e CPF (inserir o número), na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir razão
social da proponente), vem, pela presente, informar a V. S®" que o senhor (inserir o nome completo).
carteira de identidade (inserir o número e órsão emissor) e CPF (inserir o número), é a pessoa
designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação
e propostas de preços, para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos
recursais a que se referir a licitação em epígrafe.

Atenciosamente,

{carimbo, nome, n''RG e CPF e assinatura do responsável legal)

(Nome, n° RG e CPF e assinatura do representante legal)

Obx.: firma reconhecida do rcsnon.sávcl legal
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MODELO N*" 02

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

Ref. : Edital de Tomada de Preços n**05/2018- PMB

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA
DA CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR.

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante
legalmente constituído da proponente (inserir razão social da proponente) , declara que a
mesma recebeu todaa documentação relativa a Tomada de Preços supramencionada, relacionada
no item 5.1, do Edital em apreço.

(inserir o loca!), (inserir o dia) de (inserir o mês\ de (inserir o ano).

{carimbo, nome.RG n° e assinatura do responsável legal)
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MODELO N° 03

ATESTADO DE VISITA

Ref. : Edital de Tomada de Preços n° 05/2018- PMB

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA
CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

Declaramos que o , da proponente
sediada na Rua , na

cidade de , Estado do , devidamente credenciado, visitou o local
da execução da(í) obra(5), objeto da Tomada dePreços em epígrafe.

Bandeirantes-PR, de de 2018.

LICITADOR

LICITANTE

OBS: SOMENTE PODERÁ SER EXECUTADA A VISITA ATRAVÉS DE
REPRESENTANTE POR MEIO DE DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO E
DEVIDAMENTE HABILITADO JUNTO AO CREA OU AO CAU/BR rAPRESENTACÃO
DE CARTEIRINHA) E/OU PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR
DEVIDAMENTE IDENTIFICADO fCONTRATO SOCIAL E DOCUMENTO DE
IDENTIFICAÇÃO CIVIL - CNH. RG. ETC). QUANDO DA VISITA AO LOCAL DA
OBRA DEVE OBTER. POR SUA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE. TODA A
INFORMAÇÃO NECESSÁRIA PARA O PREPARO DE SUA PROPOSTA E SERÁ
FORNECIDO NO ATO DA VISITA NO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

"FORNECIDO NO ATO DA VISITA NO DEPARTAMENTO DE
LICITAÇÃOES"
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MODELO N° 04

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

À Comissão deLicitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços n® 05/2018- PMB.

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n® 218 de 29/06/1973 e
n® 317, de 31/10/1986, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia e Agronomia e Art. 2® da
Lei n° 12.378, de 31/12/2010, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s),
caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

LOTE

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro
técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das leis
trabalhistas vigentes.

Nome Especialidade I CREA/CAÜ BR N' I Data do Recistro Assinatura

(inserir o locai), (inserir o diá\ de (inserir o mês) de (inserir o ano).

(carimbo, nome, n"RG e CPF, e assinalaradoresponsável legal)
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MODELO N® 05

DECLARAÇÃO DESUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

ÀComissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 05/2018- PMB.

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir razão social da
proponente), declara, expressamente, que se sujeitaàs condições estabelecidas no edital de Tomada
de Preços em consideração e dos respectivos modelos, adendos e documentos, que acatará
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas
das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade
de executara(j) obra(j) e/ou os serviços.

Declara, ainda, para todos os fins de direito que não se encontra inadimplente ou em
processo de falência ou recuperação judicial, que não está impedida de participar de licitações ou
contratar com qualquer órgão da administração pública bem como declara a inexistência de fatos
supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos
termos do artigo 32, parágrafo 2®, e artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alterações e que está ciente daobrigatoriedade dedeclarar ocorrências posteriores.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano)

(carimbo, nome, n"RG e CPF, e assinatura doresponsável legaf)
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MODELO N" 06

{razão social, endereço, telefone, "fac-simile e-mail e CGC/MF)

PROPOSTA DE PREÇOS

(inserir o locaD. (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano^.

A Comissão de Licitação
Ref.: Edital de Tomadade Preços n° (inserir o número) / (o ano) - (siela do licitador).

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S®® nossa proposta de preços relativa à execução
(inserir o objetoda licitação'), do lote n° 01 da licitação em epígrafe.

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO
VLR

MÁXIMO

UNTÁRIO

VLR

MÁXIMO

TOTAL
- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DO
SISTEMA DE ESGOTO DO DISTRITO NOSSA
SENHORA DA CANDELÁRIA NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

- OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS
CONFORME DISCRIMINADOS NA PLANILHA DE
SERVIÇOS COM OS SEGUINTES TÓPICOS:
1. SERVIÇOS PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE TERRA;

01 01 UND 3. REDE COLETORA DE ESGOTO-TUBULAÇÕES- 194.993,43 194.993,43
ASSENTAMENTO;
4. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA;
5. REDE COLETORA DE ESGOTO
TUBULAÇÕES/POÇOS DE VISITA;
6. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS;

OS SERVIÇOS DEVERÃO SEGUIR:
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL
DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E
PROJETO, ANEXOS DESTE EDITAL.
- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DO
SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO NA
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO ETE I,
BAIRRO AGUA DAS ANTAS NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

02 01 in«JD • SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOSUND CONFORME DISCRIMINADOS NA PLANILHA DE 1-024.915,91 1.024.915,91
SERVIÇOS COM OS SEGUINTES TÓPICOS:
1. SERVIÇOS PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE TERRA;
3. TUBOS, CONEXÕES, REGISTROS,

I EQUIPAMENTOS ELETROMECÂNICOS:
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4. SERVIÇOS COMPLEMENTARES;
5. TUBOS, COEXÕES, REGISTROS/EQUIPAMENTOS
ELETROMECÂNCIOS;
6. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA.

OS SERVIÇOS DEVERÃO SEGUIR:
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL
DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E
PROJETO, ANEXOS DESTE EDITAL.

VA LORTOTAL I 1.219.
O preço, proposto para execução do objeto do lote é de R$ (inserir o valor da DroDOsía\ (inserir o

valor oor extenso).

O prazo de execução do objeto do referido lote é de (inserir o prazo de execução oor extenso)
dias, contado a partirdo 10° dia da datada assinatura do Contrato de Empreitada.

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o orazo de validade) ((inserir o prazo de
validade por extenso)) dias a partir do 10° dia da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas (envelopes n° J e n° 2) pela Comissão de Licitação.

Declaro que em expressa referência de submissão da proposta ao edital, que nos preços mantidos na
proposta escrita, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros
de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação do objeto da licitação.

Atenciosamente,

(carimbo, nome, n"RG e CPF, e assinatura do responsável legal)

liuFni lUfiu) Pnner n* I'1S7 - Caiu Postal 281 - CEP 86J£04)00 - e-maitr liducaw^banileirintea.iir.gtv.br -Tel: (43) 3942-1323 - Pax 3542-tS25 - CNPJ 76.23S.7S3/OOOI.48
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PSE^miRA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DOPAmNÁ

MODELO N° 07

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

PROPONENTE:
ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX;(Oxx)

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços EDITAL N.° 05/2018-PMB, instaurado
pelo Município de Bandeirantes - PR:

Que a empresa não possui empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo nacondição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos e

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

{carimbo, nome, n"RGe CPF, e assinatura do responsável legal)

LaaFreSRa&dProBef n' Mi7-CaíraPoslal 281 - CEP 86.360.000-c-mail: Jicilacas@bandeirantes.pr.gov.br -Tel;(43)3542.4525-Fax 3542-1525-CNPJ 76.235,753/OOOMg
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PREFEnVRA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

MODELO N' 08

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

PROPONENTE:
ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX:(Oxx)

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento licitatórió, sob a modalidade Tomada de Preços EDITAL N.® 05/2018-PMB, instaurado
pelaPrefeitura Municipal de Bandeirantes - PR que:

• Não seencontra inadimplente ouem processo defalência ourecuperação judicial;
• Não está impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições ou notas desabonadoras no
cadastro de quaisquer órgãos da administração pública estadual diretaou indireta

Porserexpressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

(carimbo, nome, n°RG e CPF, e assinatura do responsável legal)

íuBFreíRabeJPtOBer n* 1157-Caixa Postal 281-CEP S6,36(W)Ü0-e-mail: Ueiíacao@!Mndeir«nlea.pr,EDv,br -T«l: (43) 3512-4525-Pax 3542-4525-CNPJ 76.235.7S3/O06I.4S
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PBEFEJTÜRA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

MODELO N" 09

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

PROPONENTE:
ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX:(Oxx)

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços EDITAL N.® 05/2018-PMB, instaurado
pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR que possuímos Conta Corrente/Poupança em instituição
financeira conforme descrição abaixo:

Banco:

Agência n®:
Nome da agência:
Cidade da agência:
Endereço da agência:
Conta n®:

Titular:

Data de abertura:

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

{carimbo, nome, n"RG e CPF. e assinalura do responsável legal)

tua Frei RilhclPronef tf US7-Caixa Postal 281-CEP gôJfiO-OOO-e-mail: licitae8o®b»aJeiripi«i.pr.Eov.br -Tcr(43)3J42-íj2S-Fax 3SU.4J25. CNPJ 76.235.75310001-48
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PHEfEmmA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

£STADO DO mmNÃ

MODELO N° 10

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO N'' /2018-PMB

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR PREÇO
UNITÁRIO DO TIPO MENOR PREÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR E A
EMPRESA , NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento, o Município de Bandeirantes-Pr, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n" 76.235.753/0001-48,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Lino Martins, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, PR, na Av. Edelina Meneghel Rando n® 1.330 - centro,
portador da Cédula de Identidade RG n® expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública
do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°: , abaixo
assinado, doravante designado CONTRATANTE de um lado e, de outro estabelecida na

sbairro , na cidade de , Estado de(o) , inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° , neste ato
representada por seu , o Sr. , portador da Cédula de Identidade RG n®
expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°: , doravante designada CONTRATADA, estando as
partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato de
Prestação de serviços decorrência da TOMADA DEPREÇOS - Edital n® 05/2018- PMB, mediante as
seguintes cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, a saber:

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

LEGAL
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO

Parágrafo Primeiro - O objeto do presente Contrato, licitado, é para CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E LAGOA DE
TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, sob regime de Empreitada por preço
unitário, do tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas, demais peç^ e
documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE.

:taFr«Ra&elPronef tf M57 - CaiM Poslal 281 - CEP 86.360.000-«-mail: llcltacaii@baniJiiranlis.pr.gov.br -Tel: (43) SSO.iSOS-Fax 3542-4525-CNPJ 76.235.753/0001-48
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PSEFEmmA MUNiaPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

Parágrafo Primeiro - O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de RS
( ),daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

Parágrafo Primeiro - As despesas com a obra objeto deste edital correrão à conta de recursos do
Ministério da Saúde Fundação Nacional de Saúde - FUNASA epróprios do Município de Bandeirantes-
Pr, referente às seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

SECRETARIA DESPESA/ DOTAÇÃO FUNCIONAL
FONTE PROGRAMATICA

OBRAS E

DESENVOLVIMENTO 01821-946 60000215451043810064490510000
URBANO

OBRAS E

DESENVOLVIMENTO 01822-000 60000215451043810064490510000
URBANO

DESCRIÇÃO

OBRAS E INSTALAÇÕES

OBRAS E INSTALAÇÕES

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA
RESPONSABILIDADE DA FISCALIZAÇÃO

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste
Contrato, em estrita observância aos serviços estabelecidos no edital e inteiramente concluído em
condições de aceitação e de utilização em até:
1. Lagoa de tratamento 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do 10® dia da data da publicação da

Ordem de Serviço;
2. Distrito Nossa Senhora da Candelária 90 (noventa) dias, contados a partir do 10° dia da data da

publicação da Ordemde Serviço.
Parágrafo Segundo - O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na
Cláusula Oitava daminuta do Contrato de Empreitada.
Parágrafo Terceiro - A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo
Engenheiro Civil oSr. Francisco Carlos Marcone, devidamente inscrito no CREA sob on° 10.201/D-PR,
queassume neste ato total responsabilidade sobre a fiscalização da obra.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - Oprazo de vigência do contrato de empreitada será de 240 (duzentos e quarenta)
dias contados a partir do 10° dia dadata dapublicação daOrdem de Serviço.

CONDIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA SEXTA - DO INÍCIO DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - Os serviços deverão ser iniciados no máximo em até o 10° dia após a da data da
publicação da Ordem de Serviço.

iwFtíiRallielPronef «•UíT-CaixalVistal 281 -CEP86.360JOO-e-naih lidtaMo^biiideiranlcs.pr.Bav.br -Tel:(«)35424S2J-Fa!(3342-1525-CNPJ76,235.753/OOOM8
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PBEFEITUHA MUMCIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos e especificações
técnicas propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto
deste Contrato.

Parágrafo Segundo - ACONTRATADA éresponsável pelo projeto das obras provisórias.
Parágrafo Terceiro - Aaprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA
pelo projeto de obras provisórias.
Parágrafo Quarto - ACONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de obras
provisórias, onde requeridas.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Parágrafo Primeiro - Somente poderá ser admitida alteração do prazo, com anuência expressa da
CONTRATANTE, quando;
a) Ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE,
b) Houver serviços extraordinários que alterem asquantidades,
c) Houver serviços complementares, obedecidos osdispositivos regulamentares,
d) Ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais equalquer subsídio à(s) obra(s), que
estejam sobresponsabilidade expressa do CONTRATANTE,
e) Ocorrer atos do CONTRATANTE que interfiram na execução contratual,
f) Ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e
aceitos pelo CONTRATANTE;
g) Ocoirer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, "/oc/t ouC\ perturbações
industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches,
terremotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes,
desde que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle
seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão
força maior" deve, também, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos

governamentais, por ação ou omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à
CONTRATADA. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo
de força maior.
Parágrafo Segundo - Enquanto perdurarem os motivos constantes do inciso II ou quando ocorrer a
suspensão do Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam osdeveres e responsabilidades deambas
as partes, em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou
atrasos por parte de suas eventuais subcontratada não poderão ser alegados como decorrentes de força
maior.

Parágrafo Terceiro - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como
capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por
escrito e devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 {quarenta e oito) horas do início da referida
ocorrência.

Parágrafo Quarto - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE
após a constatação da veracidade da sua ocorrência.
Parágrafo Quinto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo
entreas partespara uma eventualprorrogação do prazocom a expressa anuênciado CONTRATANTE.

iFreiRa&ílPwnet iíU$7-C»i)íaPostal28I-CBP86JíO-ODO-e-niallMIdlJicao!gbandcir«ntcs.pr.Rov.br -Tel; (•13)3S42-452J-Fax 3542-4325 -CNPJ 76.235,753/0001-48
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PSEFErrURA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Parágrafo Sexto - Caso a CONTRATADA nâo execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou
serviços previstos no projeto, especificações técnicas e demais documentos integrantes da licitação, o
CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a
hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou
garantias, e/ou pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidônea ficando
impedida de firmar contrato pelo prazo de até 2{dois) anos, conforme gravidade da infração edos danos
decorrentes.

CLÁUSULA NONA -DA CESSÃO DO CONTRATO ESUBCONTRATAÇÃO

Parágrafo Primeiro -ACONTRATADA não poderá ceder opresente Contrato, no todo ou em parte, a
nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE.
Parágrafo Segunda - Se a CONTRATADA ceder opresente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou
mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE, deverá
obrigatoriamente reassumir aexecução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, da data da
aplicação damulta, sem prejuízo de outras sanções contratuais;
Parágrafo Terceiro - Se eventualmente for concedida a subcontrataçüo no todo ou em parte, com
expressa anuência da CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da
CONTRATADA para com o CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em
estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde
solidariamente com osubcontratante pela perfeição da prestação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS

Parágrafo Primeiro - Por determinação do CONTRATANTE fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer(em) na(s) obra(s), em até 25 %(vinte e
cincopor cento) do preço inicial atualizado do Contrato.
Parágrafo Segundo - A supressão de serviços resultante de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE eaCONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior.
Parágrafo Terceiro - Se no Contrato não houver sido contemplados preços unitários para determinados
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as parles, respeitados os limites estabelecidos no
caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA
ACEITAÇAO E DA POSSE

Parágrafo Primeiro -Oobjeto deste Contrato será recebido após acomunicação da conclusão do objeto
deste Contrato pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA responsável pelo
bom funcionamento dos serviços executados, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - A aceitação da(s) obra(s) pelo CONTRATANTE se dará quando nâo houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro - Orecebimento definitivo do objeto deste Contrato não exclui a responsabilidade
civil pela qualidade da(s) obra(s), nem aético-profissional, pela perfeita execução do Contrato.

•.lia Frei RaihelPioDCf a* l457-CaixaPo«»l2«l -CEPS6.3í<W)00-e-mail; >icitacaW$baadciraDtcs.pr.EOV.br-Tel: (43)3S42-iS2j - Fax 3542-IJZS-CNPJ 76.23S.7S3/DOOI-tS
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ESTADO DO PARANÁ

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES
DE GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo
CONTRATANTE através do profissional constante do Parágrafo Primeiro da Cláusula Quarta deste
contrato, qualificado e devidamente credenciado, com responsabilidades específicas e sendo a execução
dos serviços supervisionada por profissionais designados pelo CONTRATANTE.
Parágrafo Segundo - ACONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e
demais peritos enviadospelo CONTRATANTE:
a) Inspecionem a qualquer tempo a execução doobjeto dopresente Contrato;
b) Examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir;
c) Verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os empregados,
veículos, máquinas e equipamentos, sob pena de multa e, em caso de reincidência, na eventual rescisão
contratual.

Parágrafo Terceiro - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE contar
com a total colaboração da CONTRATADA.
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança
em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, deacordo com asnormas
de segurança do trabalho.
Parágrafo Quinto - ACONTRATADA deve manter no canteiro de obra(í) um projeto completo e cópia
das especificações técnicas os quais deverão ficar reservados para omanuseio da fiscalização e do pessoal
do órgão financiador da(j) obra(5).
Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com
autorização prévia da fiscalização,
Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente
defeitos, vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente
refeito, coirigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus
financeiros para o CONTRATANTE.
Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução
ou má qualidade de materiais empregados, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de
uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou
substituição do material rejeitado,
Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou
serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de
terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de
glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando
suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos. Conforme a gravidade da infração e dos danos
decorrentes caberá, também, a aplicação do disposto no art. 87da Lei Federal n® 8.666/93.
Parágrafo Décimo - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um
ao outro. Afinalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os problemas potenciais.
Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos
tratados nas reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A
responsabilidade das partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada
por escrito a todos que participaram da reunião.
Parágrafo Décimo Segundo - Toda a comunicação enü-e as partes deverá ser feita por escrito. A
notificação lomar-se-á efetiva após o seu recebimento.
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PREFEITUBA MUNiaPAL DEBANDEHtANTES

ESTADO DO PARANÁ

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Pará^afo Primeiro - Opagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira coirente. após as
medições, apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes,
devidamente protocolados, em até 30 (trinta) dias, desde que cumpridas as cláusulas contratuais e
obedecidas às condições para liberação do pagamento pelo Licitador e obedecida a ordem cronológica
dos empenhos.
Parágrafo Segundo -Ofaturamento deverá ser protocolado, em 02 {duas) vias {original euma cópia),
no protocolo geral na sede do CONTRATANTE e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a
padronizar condições e forma deapresentação:
Parágrafo Terceiro -Nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de
execução da etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a
retenção da contribuição previdenciária e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura
e/ou entrelinlias e esteja certificada pelo engenlieiro fiscal;
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social —GRPS de execução do serviço, devidamente
quitada e autenticada em Serventia Notarial, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes
ao FGTS/INSS, ecópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS do
último recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em Serventia Notarial, de conformidade
com odemonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para obra;
Parágrafo Terceiro - LIBERAÇÃO EM TODAS AS FATURAS FICA CONDICIONADA À
APRESENTAÇÃO:
a) Nota fiscal nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de
execução da etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a
retenção da contribuição previdenciária e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura
e/ou entrelinlias e esteja certificada pelo engenheiro ou arquiteto fiscal;
b) Planilha de Medição da Obra de acordo com oCronograma Físico Financeiro;
c) CONTRATO:- Anexar uma Cópia do Contrato eaditivos vigentes;
d) CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO: -Anexar Cópia do Cronograma Físico Financeiro vigente a
cada medição;
e) PROVA DE PAGAMENTO DE PESSOAL: - Folha de pagamento ou outro comprovante de
pagamento assinado pelos fimcionários e devidamente autenticada pelo Tabelionato, referente ao período
da Medição;
f) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO INSS: - Recolhimentos vinculados a Matrícula da Obra
devidamente autenticado em Tabelionato, GPS- Guia de Recolhimento Social. No caso da Empresa optar
pela retenção dos encargos previdenciários, deverá ser especificado no corpo da Nota Fiscal
desmembrando de Material e Mão de Obra (este nunca inferior a 30% do valor da Nota Fiscal) e o
destaque "Nota fiscal sujeita a encargos previdenciários, conforme instrução Normativa expedida pelo
INSS";
g) PROVA DE RECOLHIMENTO DO FGTS - Recolhimentos vinculados ao CNPJ da Empresa,
devidamente autenticado em Tabelionato, - GFPI Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a
Previdência Social;
h) CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS - Certidão Negativa da Empresa junto ao INSS, em plena
validade;
i) CERTIDÃO NEGATIVA DO FGTS -CRF - Certidão Negativa da Empresa junto ao FGTS, em plena
validade;
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j) CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS DA
EMPRESA, em plena validade;
Parágrafo Quarto - LIBERAÇÃO DA PRIMEIRA PARCELA FICA CONDICIONADA À
APRESENTAÇÃO:
a) Toda documentação citadano item anterior 18.2.1;
b) Da guia da ART OU RRT de execução da obra pela CONTRATADA com o comprovante do
recolhimento;
c) Inscrição da obra na Previdência Social mediante a apresentação da matrícula CEI - Cadastro
Específico da Obra;
d) Do recolhimento da garantia de execução e adicional, se houver;
e) Nota fisc^fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa,
número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a retenção da contribuição
previdenciária e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja
certificada pelo engenheiro ou arquiteto fiscal;
f) Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GRPS de execução do serviço, devidamente
quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao
FGTS/INSS, e cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do
último recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para obra;
Parágrafo Quinto - A LIBERAÇÃO DA ULTIMA PARCELA FICA CONDICIONADA À
APRESENTAÇÃO
d) Da Certidão de Averbação de Obra de Construção Civil - PF, expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil da matrícula CEI - Cadastro Específico da Obra para fins de averbação do imóvel no
órgão Cartório de Registro de Imóveis de registro;
e) Do Termode Recebimento Provisório;
f) Certidão de Conclusão de Obra emitida pelo Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - ÀCONTRATADA serão aplicadas penalidades pelo CONTRATANTE a serem
apuradas na forma, a saber: a) multa de 0,1% {um décimo por cento) do valor contratual por dia
consecutivo que exceder à data prevista para conclusão da(s) obra(s); b) multa de 1% (um por cento) do
valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, a CONTRATADA infringir qualquer das
demais obrigações contratuais; c) multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando a
CONTRATADA não disponibilizar os veículos, máquinas e equipamentos na obra, conforme estabelece
oParágrafo Primeiro da Cláusula Décima Nona; d) multa de 10% (dez porcento) do valor contratual
quando a CONTRATADA ceder o Contrato, no lodo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem
autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 15
(quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; e) multa de
20% (vinte por cento) do valor contratual quando ocorrer o cancelamento do Contrato confomte o
estabelecido na Cláusula Vigésima Segimda, Parágrafo Primeiro; f) suspensão do direito de participar em
licitações/contratos financiados com recursos do Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios do
Estado do Paraná - SFM, de recursos do CONTRATANTE, ou de qualquer órgão da administração direta
ou indireta: (I) pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a
suspensão, ou (II) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE em
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conformidade com agravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se odisposto no
artigo 78 e incisos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
Parágrafo Segundo - Amulta será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com oestabelecido pela
legislação pertinente.
Parágrafo Terceiro - As penalidades previstas no caput poderão cumular-se, mas o montante das multas
não poderá exceder a30% (trinta por cento) do valor contratual e, também, não excluem apossibilidade
de rescisão administrativa do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Quando daaplicação de multas, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA
que terá prazo de 10 {dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância

^ correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.
Parágrafo Segundo - Compete ao CONTRATANTE, quando for o caso, por proposta da fiscalização, a
aplicação de penalidades, tendo em vista agravidade da falta cometida pela CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro - Éfacultado áCONTRATADA recorrer, conforme estabelece alegislação vigente,
quando nãoconcordar com as penalidades aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

Parágrafo Primeiro - ACONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato,
a proteção e a conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente
as recomendações da ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de
sinalização e segurança, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de
segurança do trabalho; (c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que
possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo; (d) fornecer EPIs
Equipamentos de Proteção Individual e outros materiais de segurança a todos os funcionários; (e)
providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; (f) não manter em seu quadro de pessoal
menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não
manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
Parágrafo Segundo - Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza
trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços
objeto deste Contrato.
Parágrafo Terceiro - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a
autorização prévia da fiscalização e do CONTRATANTE.
Parágrafo Quarto —Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e
segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados, ao Patrimônio do
Município eaos materiais envolvidos na obra, de acordo com a Normas Regulamentares do Ministério do
Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Parágrafo Primeiro - OCONTRATANTE se obriga a: (a) fomecer todos os documentos e informações
necessárias para a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos
devidos à CONTRATADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir àCONTRATADA acesso á
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documentação técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à
CONTRATADA acesso às suas instalações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Parágrafo Primeiro - Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade e
excelentes condições de uso, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o
emprego daqueles que julgar impróprios.
Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos,
máquinas, equipamentos e mão de obra, será, exclusivamente, da CONTRATADA.

^ Parágrafo Terceiro - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características
determinadas em referência à mão-de-obra, materiais, veículos, maquinas e equipamentos, entender-se-á
que os mesmos devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a
finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SEGURANÇA DA OBRA

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos
do art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou
desobedecerem aosprojetos e/ou especificações técnicas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive
acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as
reclamações que possam surgircom relação ao presente Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DARESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: (a) quando a
CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; (b) quando a
CONTRATADA transferir no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou consórcios de
empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; (c) quando houver atraso dos serviços
pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita pelo
CONTRATANTE; (d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização; e (e) demais hipóteses mencionadas
no artigo. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Parágrafo Segundo - Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um
terço) do prazo de execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência
da mesma ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a
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Rescisão Contratual e a aplicação da muita em conformidade com o estabelecido na Cláusula Décima
Quarta, letra d.
Parágrafo Terceiro - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima
relacionados, implicará aapuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades
legais cabíveis.
Parágrafo Quarto - Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir do 10® dia da data da sua
declaração, a CONTRATADA se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já
concluídos, os materiais depositados e o canteiro de obras inteiramente desembaraçado, não criando
dificuldades de qualquernatureza.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente,
incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções
previstas na legislação vigente. Se, de acordo com oprocedimento administrativo, ficar comprovado que
ura representante da CONTRATADA, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas
contrárias aosmais altos níveis éticos, o licitador poderá:
a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou
contratação;
b) declarar aCONTRATADA inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras
licitações oucontratos financiados comrecursos advindos do CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Parágrafo Primeiro - Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
legislação em vigor.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA -DA FRAUDE EDA CORRUPÇÃO

Parágrafo Primeiro - Os licitantes devem observar eo contratado deve observar e fazer observar por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo delicitação, decontratação e execução do objeto contratual.
Parágrafo Segundo -Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) Prática fraudulenta : afalsificação ou omissão dos fatos, com oobjetivo de influenciar oprocesso
de licitação ou de execução de contrato;
c) Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitado, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;

e) Prática obstrutiva"; (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ü) atos cuja intenção seja
impedir materialmente oexercício do direito de oorganismo financeiro multilateral promover inspeção.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de financiamento, parcial o integra, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obsírutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo
organismo.
Parágrafo Quarto - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipóteses de o contrato vier a ser
financiado, em p^e ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo fmanceiro e/ou pessoas por ele formalmente Indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à
licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

Parágrafo Primeiro - Serão incorporadas a este Contrato, mediante termos aditivos, quaisquer
modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas
pela CONTRATADA, alterações nos projetos, nas especificações técnicas, nas quantidades, nos prazos
ou nos valores para todos os fins e efeitos de direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E
GARANTIA ADICIONAL

Parágrafo Primeiro - Ovalor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% fcinco^ nor
cento]sobre o valor contratual acrescido da garantia adicional se houver.
Parágrafo Segundo - AProponente vencedora, quando da assinatura da ORDEM DE SERVIÇOS,
deverá, sob pena de decair odireito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia
de execução egarantia adicional, se houver. Orecolhimento da garantia poderá ser efetuada nas seguintes
modalidades:

a) Depósito em espécie, cheque visado ou bancário, nominativo ao licitador;
b) Carta de fiança bancária, sendo obrigatório que oprazo de validade da mesma seja, no mínimo, igual
ao prazo de execução do objeto deste Contrato acrescido de 6 (seis) meses, incluindo cláusula de renúncia
ao benefício de ordem;
c) Seguro-garantia em apólice nominal ao licitador e emitido por seguradora brasileira ou autorizada a
funcionar no Brasil, sendo obrigatório que o prazo de validade seja, no mínimo, igual ao prazo de
execução doobjeto deste Contrato acrescido de6 (seis) meses.
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Parágrafo Terceiro - Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será
acrescido pela aplicação de 5% (cmco por cento) sobre ovalor contratual majorado. No caso de redução
do valor contratual, poderá aContratada ajustar ovalor da garantia de execução, se assim odesejar.
Parágrafo Quarto - O recolhimento da garantia de execução deverá ser efetuado na tesouraria do
licitador.

Parágrafo Quinto - AContratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, quando for o
caso, quando:
a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada;
b) quando do não recebimento definitivo e/ou não aceitação pelo CONTRATANTE da(s) obraCs).
Parágrafo Sexto - Adevolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for ocaso, ou o
valor que dela restar, dar-se-á mediante a:
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual eotermo de recebimento definitivo;
b) apresentação da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado
concluído;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As despesas
referentes ao consumo de água eenergia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da
Contratada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Parágrafo Único - Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que
venha a ser descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o
objeto do presente edital é de propriedade do CONTRATANTE a CONTRATADA deverá notificar à
fiscalização tal descoberta eaguardar instruções sobre os procedimentos aserem seguidos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO

Parágrafo Primeiro - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,
perante o Foro da Comarcado CONTRATANTE, Estado do Paraná.
Parágrafo Segundo - Justas econtratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Local/data

Testemunhas:

CONTRATANTE

Nome:

RG n"

FiscaIÍ2iaçâo
CREAn°

CONTRATADA

Nome:

RGn»
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CONTRATO N®

ESTADO DO PAHANÁ

ADENDO N" 01
EXTRATO DO CONTRATO

/2018-PMB

TOMADA DE PREÇOS N" 05/2018- PMB

CONTRATANTE; Município de Bandeirantes -Estado do Paraná

CONTRATADO:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA
CANDELARIA E LAGOA DETRATAMENTO DO MUNICÍPIO DEBANDEIRANTES-PR.

VALOR:

DOTAÇÃO;
SECRETARIA

OBRASE

DESENVOLVIMENTO

URBANO

OBRASE

DESENVOLVIMENTO
URBANO

DESPESA/ DOTAÇÃO FUNCIONAL
FONTE PROGRAMATICA

01821-946 60000215451043810064490510000

01822-000 60000215451043810064490510000

DESCRIÇÃO

OBRAS E INSTALAÇÕES

OBRASE INSTALAÇÕES

PRAZO DE EXECUÇÃO;
1 - Lagoa de tratamento 180 (cento eoitenta) dias, contados apartir do 10° dia da data da publicação da
Ordem de Serviço;
2 - Distrito Nossa Senliora da Candelária 90 (noventa) dias, contados a partir do 10° dia da data da
publicação da Ordem de Serviço

PRAZO DE VIGÊNCIA: 240 (duzentos equarenta) dias apartir do 10° dia da data da publicação da
Ordem de Serviço.

Bandeirantes-PR, de 2018.

CONTRATANTE CONTRATADA

luaFreiRafaBlProner n'1457-Caixa Postal 28!-GEP86.3S0-000-e-inail:lidtacaaí@b»ndciraiü<!s.pr.jov.br -Tel: (43) 3542.4525-Fax 3542-4525-CNPJ 76.235.753/0001-48
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Elementos gráficos

• Planilha de Serviços (Orçamento)

• Cronograma Global

• Projeto/Planta

ADENDO N° 02

OBS: Serão fornecidos anexos junto ao edital no sítio eletrônico da
Prefeitura www.bandeirantes.pr.gov.br ou através de solicitação pelo e-
mail iicitacao@,bandeirantes.pr.gov.hr

RuaF«i Rafeel Pnwer n'!4J7-CaixaPostal2Sl -CEP86.3SO-<100-e-nifli]: llcil«caD@hsndeiraDl<s.prínv.br -Tol; <«)3542-4525-Fax3542-4525-CNPJ 76.235.753/OOOM8
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UNO MARTINS, Prefeito Municipal de
Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais.

Art. - Ficam nomeados, a partir de
01/04/2018, para compor a Comissão de Licitação para o exercício de
2018, os funcionários LUANA RIBEIRO GOULART BARBOSA, portadora da
Carteira de identidade RG n® 9.647.474-1/SSP/PR, inscrita no CPF sob n^
066.185.649-64; e JOÃO ROBERTO COSMO, portador da Carteira de
Identidade RG n^ 4.811.495-4/SSP/PR, inscrito no CPF sob
651.946.249-72, em substituição aos funcionários CIBELE GUSMÃO
FONTOLAN DA SILVA e BRUNO LEANDRO SATO, nomeados pela Portaria

1.426/2018.

Parágrafo Único - A presidência da Comissão
continuará sendo exercida pelo funcionário JOSÉ CARLOS SITTA.

Art. 2- - Permanecem como suplentes
FERNANDA DO CARMO DA SILVEIRA, GILMARA CRISTINA NERI e
MARCOS MORAES.

contrário.

Revogam-se as disposições em

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandei
rantes, Estado do Paraná, em 01 de abril de 2018. y /?

—

Uno marans

Prefeito Municipal

Rm Ffci kí&ell-ronef (TIW-Cara - CFJ>S6.36(WW)-•icl;,.lj)i542-l}23 Fíx.«5.12-3J22 cCNPJ 76235.7S3.COOMR



PUBLICAÇÃO

O presente,tífo>foi publicado na edição
n°892 do dia 11/04/2018

do Jornal FOLHA DO NORTE.

Ass, João^^b^rto Cosmo
vEstriturário

Póftaria n° 5.249/95
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PARECER JÜRÍDICO N". 26/2018.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n®: 78/2018. Tomada de Preço: 05/2018.
INTERESSADO: Setor de Licitação.
ASSUNTO: Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços de sistema de esgotamento
sanitário no Distrito Nossa Senhora da Candelária e lagoa de tratamento do Município de
Bandeirantes-PR.

I - OBJETO DE ANÁLISE.

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação
dos requisitos formais para deflagração do processo administrativo licitatório bem como da
apreciação da minuta de edital e seus anexos. Destaca-se que a análise será restrita aos pontos

/^irídicos, estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários.

n - DO RELATÓRIO.

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao procedimento
licitatório na modalidade Tomada de Preço por preço unitário do tipo menor preço, registrado
sob on° 78/2018, cujo oobjeto é a Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços de
sistema de esgotamento sanitário no Distrito Nossa Senhora da Candelária elagoa de tratamento
do Município de Bandeirantes-PR.

Consta no presente certame: requisição formulada pela Secretaria
interessada, onde foi descrita anecessidade de adquirir oreferido objeto ejustificada amesma; a
indicação, pelo contador responsável, das dotações orçamentárias por onde correrão as despesas;
a existência de previsão dos recursos financeiros necessários para o custeio das despesas,
confirmada pela Secretaria responsável; Lei Municipal n®. 3.751/2018; eaautorização do Prefeito
para que seja dada continuidade ao processo; despacho de encaminhamento dos autos à
assessoria jurídica para análise e parecer; minuta do edital eanexos. /

Roa Frei Rafael Proncr 1457 -ccniro- CEP 86.360-000 -Tcl.: (43) 542-4525 -E-mail lieilBcaag)banderrim[cs.gov.pf.br -CGC 76.235.753/0001-48
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Consta no processo minutado instrumento convocatório, instruído de
edital de licitação, em concordância com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações.

III - FUNDAMENTAÇÃO.

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos
seguintes elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos,
conforme o caso:

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o
nome da reparHção interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de

^ execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local,
dia e hora para recebimento da documentação eproposta, bem como para início
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, oseguinte:
I - objeto da licitação, em descrição sucintae clara;
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos,
como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do
objeto da licitação;
m - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado eadquirido oprojeto básico;
V-se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação
e o local onde possa ser examinado e adquirido;
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a
31 desta Lei, e forma deapresentação das propostas;
VII -critério para julgamento, com disposições claras eparâmetros objetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância
em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à
licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao
cumprimento de seu objeto;
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e
estrangeiras, no caso de licitações internacionais;
X- o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso,
permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos,
critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência,
ressalvado o disposto nosparágrafos 1° e 2° do art. 48;
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data
prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se
referir, atéa data do adimplemento decada parcela-
XII - (VETADO)
XIII - limites para pagamento de instalação emobilização para execução de obras
ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais
parcelas, etapas ou tarefas;
XTV -condições de pagamento, prevendo: yf
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a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final
do período deadimplemento decada parcela;
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros;
c) critério de atualização financeira dos valores aserem pagos, desde adata final
do período de adimplemento de cada parcela até adata do efetivo pagamento;
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos,
por eventuais antecipações de pagamentos;
e) exigência de seguros,quando for o caso;
XV - instruções e normas paraos recursos previstos nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital
foi elaborado em harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666, de 1993, destacando-se a
clareza e objetividade do objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do
certame como condição de habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das
propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao edital, abertura das propostas e
julgamento de recursos.

IV - DA MINUTA DE EDITAL.

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do contrato e
sua concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações.

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das
seguintes cláusulas nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas,
conforme o caso;

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II- o regime de execução ou a forma defornecimento;
ni- opreço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade
doreajustamento de preços, os critérios deatualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações ea do efetivo pagamento;
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcional programática e dacategoria econômica;
VI -as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
Vn - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; y

Rya Frti Rafael Proncr 1457- centro- CEP 86.360-000 -Tcl.: (43) 542-IS25 -E-mail lieilncao@b«,dcimnies.eov;pr.br -CGC 76.235,753/OOOi^í /



UUQBAKTa

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ O

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso;
XI -a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que adispensou ou ainexigiu,
ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos
omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento
convocatório apresentado, constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art.

^5 da Lei de Licitações, tendo em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta
-•ontratação.

V-CONCLUSÃO.

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as
obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos
especificados na legislação.

Alicitação configura procedimento administrativo mediante o qual a
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato
administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita
conformidade com os princípios estabelecidos na ConsHtuição Federal na legislação
infraconstitucional.

^ Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da
escolha da modalidade Tomada de Preços para o desenvolvimento da licitação que se inicia e
pela aprovação da minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, não existindo
óbicepara o prosseguimento dos trabalhos.

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as
orientações descritas nos artigos 40 e55 da Lei 8.666/93, apresentadas neste parecer.

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade
e conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a
verificação das dotações orçamentárias eespecificidade ou cumulação do objeto do procedimento
licitatório, pelo que opresente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais
do caso em comento.

Considerando que até então o procedimento não apresenta
irregularidades que possam macular ocertame eque aminuta do edital segue os preceitos legais
que regem a matéria, opino pelo prosseguimento do processo licitatório emseusulteriores atos. ,
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Éo parecer, salvo melhor juízo. Ressalta-se que o presente Parecer
Jurídico foi elaborado tão somente sob oângulo jurídico expressando aopinião de seu signatário
e, oportunidade administrativa, escoimando aindíL^alquer responsabilidade de seu signatário
conforme o art. 2°, §3° da Lei n°. 8.906/9^^^mtendimento do STJ no RHC: 39644 RT
2013/0238250-5.

Bandeirantes, 09^maio de 2018.

Leonel Lourenço Carrasco
OAB/PR n". 47.683.
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EDITAL

TOMADA DE PREÇOS N® 05/2018- PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 78/2018 - PMB

I - PARTE ESPECIFICA

m

01. SUPORTE LEGAL E REGIME DE CONTRATAÇÃO

01.1 • Esta licitação, sob regime de empreitada por preço unitário, do tipo menor preço, regida
pelo disposto na Lei Federal n" 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006 e suas alterações, Constituição do Estado do Paraná, artigo 27, Inciso XXI, e
pelas disposições deste Edital e pela minuta de Contrato cm anexo.

02. INSTAURADOR, INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO
EDITAL

02.1 O Município de Bandeirantes, ora denominado licitador, toma público que às 09hl0min (horário
de Brasília) do dia 04/06/2018, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Paraná,
Brasil, realizará a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS por preço unitário do tipo menor
preço e com fornecimento de mão de obra e materiais, sendo que o recebimento dos envelopes de
habilitação e proposta (envelopes n® 1 e n° 2) será efetuado até as 09h00min (horário de Brasília) do dia
04/06/2018, no setor de protocolo da Prefeitura Mimicipal de Bandeirantes e após este horário não serão
mais acolhidos os envelopes.
02.2 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos e adendos poderão ser
solicitados, por escrito, á Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da data limite para o
recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão enviadas por escrito aos
solicitantes em até 02 (dois) dias úteis antes do recebimento das propostas.
02.3 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n® 2),
o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como conseqüência de algum esclarecimento solicitado
por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo.
02.4 Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificação das propostas, o licitador
prorrogará o prazo de entrega das mesmas.
02.5 Qualquer cidadão poderá entrar com pedido de impugnação ao presente Edital, desde que suas
razões sejam apresentadas até o quarto dia útil, que anteceder a data fixada para o recebimento das
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propostas, podendo ser protocolado no setor de protocolo ot
licítacao@bandeírantes.Dr.tiov.br da Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR.

através e-mail

03. OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO, CAPACIDADE
DE EXECUÇÃO

03.1 A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO
DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor
preço por lote, a preços fixos e sem reajuste da seguinte obra:

• Local: No município de Bandeiranles-PR.
• Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA
CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-
PR.

• Prazo de execução:
1. Lagoa de tratamento 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação da ordem de

serviços;
2. Distrito Nossa Senhora da Candelária 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação da

ordem de serviços.
• Preço máximo: R$ 1.219.909,34 (hum milhão, duzentos e trinta e nove mil novecentos e nove

reais e trinta e quatro centavos).
• A obra deverá ser executada em conformidade com planilha orçamentária, cronograma

físico financeiro, proíeto e cspecifícacôcs técnicas.

04. RECURSOS FINANCEIROS

04.1 As despesas com a obra objeto deste edital correrão à conta de recursos do Ministério da Saúde
Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e próprios do Município de Bandeirantes-Pr, referente às
seguintes dotações orçamentárias:

SECRETARLA

OBRAS E

DESENVOLVIMENTO

URBANO

OBRASE

DESENVOLVIMENTO

URBANO

DESPESA/ DOTAÇAO FUNCIONAL
FONTE PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

01821-946 60000215451043810064490510000 OBRAS E INSTALAÇÕES

01822-000 60000215451043810064490510000 OBRAS E INSTALAÇÕES

05. ELEMENTOS INSTRUTORES.

05.1 São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer
adendos posteriores emitidos de acordo com o subitem 02.3:
a) Carta-credencial (Modelo n° I);
b) Declaração de recebimento de documentos (Modelo 02);
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c) Atestado de visita (Modelo n® 03);
d) Declaração de responsabilidade técnica (Modelo n® 04);
e) Declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos;
f) Supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo n° 05);
g) Carta-proposia de preços (Modelo n® 06);
h) Declaração que não emprega menores de 16 anos (Modelo n® 07);
i) Declaração que não se encontra inadimplente nem impedida de licitar (modelo n® 08);
j) Declaração de conta bancária (Modelo n® 09);
k) Minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n® 10);
1) Adendo 01 - extrato do contrato;
m)Adendo 02 - Planilha de Serviços, Cronograma Físico financeiro e Plantas e Elementos Gráficos.

n-PARTE GERAL

06. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

06.1 Poderão participar da presente licitação:
06.1.1 Empresado ramo, cadastrada nas condições exigidas pela Lei n® 8.666,de 21 de junho de 1993 e
suas alterações na Secretaria de Estado da Administração e Previdência do Paraná - SEAP, com
certificado de cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas
(envelopes n° 1 e n° 2), ou;
06.1.2 Empresa do ramo, cadastrada nas condições exigidas pela Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de cadastro em
vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n® I e n® 2), ou;
06.1.3 Empresas que preencham as condições exigidas para o cadastramento nos termos do art. 22, § 2®
da Lei n® 8.666/93.

06.2 Está impedido(a) de participar da licitação;
06.2.1 empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técnico ou subcontratado;
06.2.2 empresa expressamente declarada inidônea, que tenha suspenso seu direito de licitar ou impedida
de contratar, no prazo e nas condições estabelecidas, por qualquer órgão da administração direta ou
indireta federal, estadual ou municipal.
06.2.3 servidor ou dirigente vinculado ao licitador;
06.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupoeconômico ou fmanceiro somentepode apresentar uma
única proposta, sob pena de rejeição de todas.

07. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS

07.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua proposta. O
licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos, independentemente do
desenvolvimento do processo licitatório.
07.2 A proponente deverá protocolar junto ao Setor de Protocolo da licitante, no local, data e hora
fixados neste edital conforme item 2.1, os envelopes;
a) ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR;
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b) ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS.
07.3 Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e
frontal os dizeres:

Edital n." 05/2018- PMB

TOMADA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
Envelope 01 - DOC.HABILITAÇÃO
Proponente:
Endereço:
Fone/Fax:
CNPJ:

b)envelope contendo Proposta de Preços:
Edital n.° 05/2018- PMB

TOMADA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
Envelope 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
Proponente:
Endereço:
Fone/Fax:

CNPJ:

07.4 A documentação de habilitação e proposta de preços {envelopes n° 01 e n° 02) deverá ser
protocolada diretamente pela proponente ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega no Setor
de Protocolo da licitante, entretanto, a Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda
de proposta {envelopes n°OJ e «®02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou peloatraso na
entrega da mesma.
07.5 A proponente poderá modificar ou retirar a documentação de habilitação e proposta {envelopes
n° Q] e /t® 02) após a eiatrega, desde que a comunicação por escrito da modificação ou retirada, seja
recebida pela Comissão de Licitação antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das
propostas.
07.6 Após o horário estabelecido neste edital para entrega dos envelopes, nenhum outro(s)
documentos de habilitação e ou proposta(s) de preço(s) {envelopes n° 01 e n° 02) será(âo) recebido(s).

08. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N" 1

08.1 Osdocumentos necessários à habilitação poderão ser apresentados emoriginal, cópiaautenticada
(em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das propostas em
confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa oficial e deverão estar com prazo de
validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito
desde que a data de emissão não seja anterior a 120 (cento e vinte) dias da data limite para o
recebimento das propostas, exceto para os documentos referentes aos subitens 08.3.1, 08.3.2 c 08.3.3.
08.2 DEVERÃO ESTAR INSERIDOS NO ENVELOPE N° 01:
a) Declarações:
1. Declaração de recebimento de documentos {Modelo n°02)\
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2. Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e documentos
pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação {Modelo n"
OS), em anexo;
3. Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito)
anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos (Lei 9.087/00) {Modelo ii°õS);
4. Declaração expressa do responsável legal da proponente participante, de que a mesma não se
encontra inadimplente ou em processo de falência ou recuperação judicial ou impedida de licitar e nem é
objeto de quaisquer restriçõesou notas desabonadoras no cadastrode quaisquer órgãos da administração
pública estadual direta ou indireta {Modelo n" 08)\
b) Quanto à Habilitação Jurídica:
1. Certificado de cadastro em vigência da Secretaria de Estado da Administração e Previdência do
Paraná - SEAP, confomre subitem 06.1.1 ou certificado de cadastro em vigência em outros órgãos ou
entidades da administração pública, conforme subitem 6.1.2 ou a documentação para cadastramento das
empresas que preencham as condições exigidas para cadastramento nos termos do art. 22, § 2° da Lei n"
8.666/93 subitem 6.1.3;
2. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
Obs.; Se o documento solicitado na letra "b" for apresentado no credenciamento, não haverá
necessidade de apresentação dentro do envelope n° 01;

3. No caso de licitante enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e que
deseje beneficiar-se dos dispositivos da Lei Complementar 123/06, apresentar Certidão Simplificada
expedida pela .JUNTA COMERCIAL do Estado da sede da empresa, emitida a menos de 120 (cento
e vinte) dias da data de abertura do certame,
c) Quanto à Regularidade Fiscal:
1. Prova de regularidade com as fazendas:
I. Federal mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e

Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(http://receita.fazenda.gov.br);

n. Estadual mediante a apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal e a Certidão Negativa de
Dívida Ativa de Tributos Estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda da sede
da empresa (http://fazenda.pr.gov.br);

ni. Municipal mediante a apresentação de Certidão Negativa de Tributos Municipais emitida pela
respectiva Secretariade Fazenda do município da sede da empresa;

IV. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica Ministério da Fazenda (CNPJ)
(http://receita.fazenda.gov.br);

V. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicilio ou sede da licitante
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (Exemplo: no Paraná é o
CICAD em São Paulo é o CADESP, etc.) (contador);

VI. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede da licitante
(Alvará de Licença);

VII. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço mediante a apresentação
do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal
(www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Govemo/Asp/crf.asp);
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VIII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho
(www.tst.jus.br).

d) Quanto à Qualificação Técnica:
1. Atestado de visita (Modelo n° 03), expedido pelo licitador. A proponente, através de representante
(Proprietário/Sócio Administrador) e ou engenheiro credenciado e devidamente habilitado junto ao
CREA ou ao CAU/BR, quando da visita ao local da obra deve obter, por sua exclusiva responsabilidade,
toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao
loca! da obra serão arcados integralmente pela própria proponente;
2. Prova de registro no Conselho Regional de Engenliaria e Agronomia CREA ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo CAU (EMPRESA e RESPONSÁVEL TÉCNICO);
Obs: Caso o profissional tenha registro no CREA de outro estado ou federação será necessário a
apresentação de declaração de registro c visto no CREA/PR^
3. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra
(Modelo n° 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;
I. É vedada, sob pena de não habilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico ou

utilização de seu acervo técnico por mais de uma proponente;
4. Comprovação de vínculo, através de registro em carteira de trabalho e ficha de registro de
empregado, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente ou contrato de prestação
de serviços entre a empresa e o responsável técnico. Para dirigente ou sócio de empresa, tal
comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou
contrato social. Referido vinculo deverá estar devidamente averbado no registro da pessoa jurídica no
CREA ou CAU;
5. Atestado de execução de obrais) (EMPRESA e RESPONSÁVEL TÉCNICO):
5.1. EMPRESA: atestado e/ou declaração de execução de no mínimo uma obra semelhante de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no subitem 3.1
devidamente averbados no CREÁ;
5.2. RESPONSÁVEL TÉCNICO: os atestados e/ou declarações deverão ser comprovados através
de "Certificado de Acervo Técnico Profissional - ATP" do responsável(eis) técnico(s) de projeto
semelhante de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no subitem
3.1, emitido(s) pelo "Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo CAU".
e) Quanto à Qualificação Econômico Financeira:
1. Certidão de falência e concordata;
2. Prova de capacidade financeira conforme abaixo, apresentando as demonstrações contábeis do
último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de:
LC (Liquidez Corrente) através da fórmula;
LC = AC

PC

Onde:

AC - Ativo circulante

PC - Passivo circulante

A LC (Liquidez Corrente) deverá ser superior a 1,10.
LG (Liquidez Geral) através da fórmula:
LG = AC+RLP

PC+ ELP

Onde:
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AC - Ativo Circulante

RLP - Realizável a Longo Prazo
PC - Passivo Circulante

ELP - Exigível a Longo Prazo
A Liquidez Geral (LG) deverá ser superior a 1,10.
GE (Grau de Endividamento) através da fórmula:
GE= PC+ELP

AC+RLP+AP

Onde:

PC - Passivo circulante

ELP - Exigível a Longo Prazo
RLP - Realizável a Longo Prazo
AP - Ativo Permanente

O GE (Grau de Endividamento) deverá ser inferior a 0,50.
OBS: Os índices deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-
se as demais.

3. Demonstrações financeiras do último exercício social já exigível (balanço patrimonial anual com
demonstrações contábeis de resultados) conforme o critério de cálculo adotado. O balanço das
sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. 0(5:)
mesmo(5) deverá(í7o) ser assinado(í) por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
Com relação às demais formas societárias, o balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis,
devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o
representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário, devidamente registrados e assinados. No caso de não existir o fechamento das
demonstrações financeiras do último exercício social, devidamente comprovado, será aceito o do
exercício imediatamente anterior;
f) Informações Adicionais:
1. Declaração informando a instituição financeira (Banco), onde a empresa mantém conta
corrente/poupança) conforme {Modelo n''09).

09. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N° 2

09.1 Deverá ser apresentado um envelope n°2, devidamente fechado e inviolado, contendo os
documentos abaixo relacionados, em uma via originais. As folhas deverão, preferiveimente, ser
numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente;
a) Carta-proposta de Preços {Modelo n° 0&), datilografada ou impressa por meio eletrônico sem
rasura e entrelinlias. Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços,
que deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de empreitada por
preço global e deverá conter:
1. Razão social, endereço, telefone, ^fac-simile", "e-ma/7"e o CPNJ da proponente;
2. Data;
3. Preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso;
4. Prazo de execução do objeto em dias;
5. Prazo de validade da proposta {mínimo de 60 dias), contados a partir do 10° dia da data limite
estabelecida para o recebimento das propostas {envelopes n°I e n°2) pela Comissão de Licitação;
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6. Nome, CPF e RG do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva
assinatura;
OBS; Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da proposta, o
licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo de validade. A solicitação
e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de a proponente recusar-se a estender o prazo
de validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a düação do prazo
solicitado, não será permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente
qualquer alteração de preços;
b) Planilha de Serviços (adendo 02), os serviços deverão ser obedecidos rigorosamente conforme
modelo apresentado, não podendo ser inseridos, ocultados e/ou subtraídos serviços, sob pena de
desclassificação;
1. As quantidades deverão ser relacionadas na coluna "QUANTIDADES". Deverão ser obedecidas
rigorosamente, não podendo ser inseridas, ocultadas e/ou subtraídasquantidades;
2. Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na coluna "PREÇO UNITÁRIO", e
deverão ser apresentados para cada serviço, de conformidade com o projeto, as especificações e as
demais peças e NÃO ULTRAPASSAR O VALOR ESTABELECIDO PELO LICITADOR. SOB
PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO;
3. Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, veículos equipamentos, aparelhos,
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral,
encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, hospedagem,
locoraoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas
neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra;
4. Os preços deverão ser relacionados nas colunas VALOR UNITÁRIO (RS), VALOR TOTAL

e TOTAL GERAL. NÃO DEVENDO ULTRAPASSANDO OS VALORES ESTIPULADOS
NA PLANILHA DE SERVIÇOS (ADENDO 02), FORNECIDA PELO LICITADOR, SOB PENA

DE DESCLASSIFICAÇÃO;
c) Cronograma Global (adendo 02.1) não podendo ser inseridos, ocultados e/ou subtraídos dados,
sob pena de desclassificação.

10. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS

10.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que a
proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos, que os
comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e que os
documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e satisfatória.
10.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas e todos os documentos
são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um e se omita em outro
será considerado especificado e válido.
10.3 Nenhuma reivindicação, por parte da proponente, para pagamento adicional será considerada se
decorrer de erro ou má interpretação do objeto do Edital, das peças gráficas, das especificações técnicas
e/ou dos demais documentos da licitação.

11. RECEPÇÃO, CREDENCIAMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPE N" 01 -
DOCUMENTAÇÃO
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11.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação após protocolo dos envelopes 01
-documentos de habilitação e 02 - proposta de preços, receberá os envelopes n® I e n" 2, fechados e
inviolados de cada proponente. Rubricará, juntamente com os representantes que assim o desejarem e
procederá à abertura do(s) envelopc(s) n" 1, que contém a documentação que será submetida ao exame
da Comissão de Licitação e da(s) proponenle(s) interessada(s).
11.2 Para o credenciamento do representante (Proprietário) deverá apresentar documento original que
comprove poderes de representação, se não detiver poderes de representação da proponente e querendo
participar ativamente (com poderes legais para representar a mesma) na sessão, deverá apresentar à
Comissão de Licitação a credencial - (Modelo n" OI) - com firma reconhecida ou através de
procuração por instrumento público . A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em
nenhum dos cnvcloncs.

- Obs.: No caso de Procuração por instrumento particular ou Carta de Credenciamento
apresentar documento original que comprove os poderes do mandante para a outorga (ex.
contrato social).
11.3 Uma mesma pessoa nãopoderá representar maisde umaproponente.
11.4 Era nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos
exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n® 2. No entanto, a seu exclusivo critério, a Comissão de
Licitação poderá solicitar informações ou esclarecimentos compleraentares que julgar necessários, bem
como, solicitar o original de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo
máximo de 48 (quarentae oito)horas, a partirdo recebimento da solicitação.

12. ABERTURA DO ENVELOPE N» 1- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.1 Após a rubrica dos envelopes n" 01 e 02, a Comissão de Licitação abrirá o envelope n° 01 -
Documentação, após analise oportunizará aos representantes presentes possibilidade de analisar a
documentação de habilitação dos demais proponentes, que poderão impugnar, por escrito, algum
documento apresentado em desacordo com o edital. Não havendo manifestação por parte dos
proponentes a Comissão encerrará a sessão de habilitação.
12.2 Não será habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou em
desacordo com este edital, exceto no que diz respeito ao subitem 11.2, ressalvados os erros e omissões
sanáveis.

12.3 Qualquer documento que estiver incompleto, com rasura, com borrâo e/ou com prazo de
validade vencido, será considerado nulo e sem validade paraesta licitação.
12.4 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos.
12.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 05
(cinco) dias úteis para apresentação de nova documentação, pelas proponentes.
12.6 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação de todas as
proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anunciará o
respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposição de recurso,
quanto à fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação expressa a constar
na respectiva ata.
12.7 Caso apresente a cópia do ato constitutivo, estatuto oucontrato social emvigor e última alteração
contratual, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, jimto com o
credenciamento, não haverá necessidade de apresentação do mesmo no interior do envelope 01 de
Habilitação e automaticamente fará parte do processo e não será devolvido. Os documentos
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obrigatoriamente deverão ser originais ou cópias autenticadas; quando as cópias não forem autenticadas
será obrigatória apresentação do original para autenticação pela Comissão de Licitação e deverão ser
entregues no início da reunião. A não apresentação destes documentos impedirá o credenciamento do
representante legal ficando o mesmo impossibilitado de se manifestar em relação ao certame.

13. ABERTURA DO ENVELOPE N" 2 - PROPOSTA DE PREÇOS

13.1 A Comissão de Licitação procederá à abertura do envelope n° 2 das proponentes habilitadas,
examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço
global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta que serão rubricadas pela Comissão
de Licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem.
13.2 Ultrapassada a fase habilitação e abertas as propostas de preços (envelopes w® 2), a Comissão de
Licitação não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados com a habilitação, salvo
em razão de fato superveniente ou conliecido após a análise dos respectivos documentos.
13.3 Da reunião de abertura dos envelopes n® 2 será lavrada ata circunstanciada que será assinada pela
Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes.
13.4 A Comissão de Licitação julgará e classificará as propostas de preços e elaborará um relatório de
suas conclusões, o qual será encaminhado à autoridade competente para as demais providências.
13.5 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas de preços será o de menor preço global
analisado, ou seja, aquela que cumprido o exigido no edital e depois de efetuadas as devidas correções,
se necessário, apresentar o menor preço global. Se a proponente não aceitar a correção do preço e/ou a
adequação em sua proposta será desclassificada.
13.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços. Constatado erro aritmético ou
de anotação no preenchimento serão efetuadas as devidas correções.
13.7 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta.
13.8 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e óbvio de
pontuação decimal no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço unitário
será corrigido.
13.9 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por extenso,
prevalecerá o grafado por extenso.
13.10 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresentar uma
detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômicado preço
global proposto para a obra. A composição de preço deverá ser entregue por escrito ao presidente da
Comissão de Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o recebimento da solicitação.
13.11 Será desclassificada a proposta:
a) Elaborada em desacordo com o presente edital;
b) Cujo valor unitário, valor total e total gera! analisado for superior ao estabelecido na Planilha de
Serviços;
c) A que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital;
d) Que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes;
e) Que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;
f) Que venha a ser considerada ine.xequível pela Comissão de Licitação, quando for razoável
concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao preço de sua oferta.
13.12 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços.
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13.13 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão
de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de classificação.
13.14 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais de
comunicação {publicação na imprensa ou e-mail). A partir da divulgação do resultado do julgamento as
proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposiçâo de recurso, se assim o desejarem,
observando-se o disposto no artigo n" 98 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações.
13.15 Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a Comissão encaminliará o procedimento
para homologação e adjudicação.
13.16 Até a assinatura do termo de Contrato o liciíador poderá desclassificar qualquer proponente, por
despacho fundamentado, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior
ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade, sem que lhe caiba direito à indenização ou
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

14. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

14.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado entre o
licitador e a proponente vencedora da licitação.
14.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada {Modelo
n' 10), dentro do prazo máximo de 5 {cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito de contratação e
sujeitando-se às penalidades previstas em lei.
14.3 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de Contrato, convocar as
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, ou solicitar a revogação da presente licitação
independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n" 8.666/93.

15. PRAZOS-EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

15.1 O prazo para o início dos serviços será de no máximo 10 (dez) dias após a data da publicação da
Ordem de Serviço.
15.2 O prazo de execução do objeto:
1. Lagoa de tratamento 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do 10° dia da data da publicação da

Ordem de Serviço;
2. Distrito Nossa Senhora da Candelária 90 (noventa) dias, contados a partir do 10° dia da data da

publicação da Ordem de Serviço.
15.3 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula Oitava da
minuta do Contrato de Empreitada.
15.4 O prazo de vigência do contrato de empreitada será de 240 (duzentos e quarenta) dias contados a
partir do 10° dia da data da publicação da Ordem de Serviço.
15.5. Para a assinatura c nublicacão da Ordem dc Serviço a CONTRATADA deverá apresentar

os seguintes documentos;

a) Comprovante da Garantia Contratual item 17;
b) Alvará de Construção expedido pelo Contratante.

16. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
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16.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Sexta da minuta do
Contrato de Empreitada.

17- GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL

17.1 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% fcincol nor cento) sobre o
valor contratual acrescido da garantia adicional se houver.
17.2 Proponente vencedora, quando da assinatura da ORDEM DE SERVIÇOS, deverá, sob pena de
decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de cxccucão
(subitem 16.1) e garantia adicional, se houver. O recolhimento da garantia poderá ser efetuada nas
seguintes modalidades:
17.2.1 depósito em espécie, cheque visado ou bancário, nominativo ao licitador;
17.2.2 carta de fiança bancária, sendo obrigatório que o prazo de validade da mesma seja, no mínimo,
igual ao prazo de execução do objeto deste Contrato acrescido de 6 (seis) meses, incluindo cláusula de
renúncia ao benefício de ordem;
17.3 Seguro-garantia em apólice nominal ao licitador e emitido por seguradora brasileira ou
autorizada a funcionar no Brasil, sendo obrigatório que o prazo de validade seja, no mínimo, igual ao
prazo de execução do objeto deste Contrato acrescido de 6 (seis) meses.
17.4 Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela
aplicação de 5% {cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor
contratual, poderáa Contratadaajustar o valor da garantiade execução, se assim o desejar.
17.5 O recolhimento da garantia de execução deverá ser efetuado na tesouraria do licitador.
17.6A Contratada perderá a garantiade execução e a garantia adicional, quando for o caso, quando:
a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada;
b) quando do não recebimento definitivo e/ou não aceitação pelo Licitador da(s) obra(s).
17.7 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que
dela restar, dar-se-á mediante a:
a) aceitação pelo Licitador do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo;
b) apresentação da Certidão de Averbação de Obra de Construção Civil - PF, expedida pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil da matrícula CEI - Cadastro Específico da Obra para fins de averbação do
imóvel no órgão de registro;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As despesas
referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade
da Contratada.

18. PAGAMENTO

18.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, após as medições,
apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, em até 30 (trinta) dias, desde que cumpridas as cláusulas contratuais e obedecidas às
condições para liberação do pagamento pelo Licitador e obedecida a ordem cronológica dos empenhos.
18.2 O fáturamento deverá ser protocolado, em 02 {duas) vias {original e uma cópia), no protocolo
geral na sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e
forma de apresentação:

I8.2.I. LIBERAÇÃO EM TODAS AS FATURAS FICA CONDICIONADA À APRESENTAÇÃO
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a) Nota fiscal nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de
execução da etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a
retenção da contribuição previdenciária e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura
e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro ou arquiteto fiscal;
b) Planilha de Medição da Obra de acordo com o Cronograma Físico Financeiro;
c) CONTRATO:- Anexar uma Cópia do Contrato e aditivos vigentes;
d) CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO: - Anexar Cópia do Cronograma Físico Financeiro vigente
a cada medição;
e) PROVA DE PAGAMENTO DE PESSOAL; - Folha de pagamento ou outro comprovante de
pagamento assinado pelos funcionários e devidamente autenticada pelo Tabelionato, referente ao
período da Medição;
f) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO INSS: - Recolhimentos vinculados a Matrícula da Obra
devidamente autenticado em Tabelionato, GPS- Guia de Recolhimento Social. No caso da Empresa
optar pela retenção dos encargos previdenciários, deverá ser especificado no corpo da Nota Fiscal
desmembrando de Material e Mão de Obra (este nunca inferior a 30% do valor da Nota Fiscal) e o
destaque "Nota fiscal sujeita a encargos previdenciários, conforme instrução Normativa expedida pelo
INSS";
g) PROVA DE RECOLHIMENTO DO FGTS - Recolhimentos vinculados ao CNPJ da Empresa,
devidamente autenticado em Tabelionato, - GFPI Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a
Previdência Social;
h) CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS - Certidão Negativa da Empresa junto ao INSS, em plena
validade;
i) CERTIDÃO NEGATIVA DO FGTS - CRF - Certidão Negativa da Empresa junto ao FGTS, em
plena validade;
j) CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS DA
EMPRESA, em plena validade;

18.2.2. LIBERAÇÃO DA PRIMEIRA PARCELA FICACONDICIONADA À APRESENTAÇÃO

a) Toda documentação citada no item anterior 18.2.1;
b) Da guia da ART OU RRT de execução da obra pela CONTRATADA com o comprovante do
recolhimento;
c) Inscrição da obra na Previdência Social mediante a apresentação da matrícula CEI - Cadastro
Específico da Obra;
d) Do recolliimento da garantia de execução e adicional, se houver.
e) Nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da
etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a retenção da
contribuição previdenciária e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou
entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro ou arquiteto fiscal;
f) Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GRPS de execução do serviço, devidamente
quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao
TOTS/INSS, e cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do
último recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para obra;
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18.2.3. ALIBERAÇÃO DA ULTIMA PARCELA FICA CONDICIONADA ÀAPRESENTAÇÃO

a) Da Certidão de Averbaçâo de Obra de Ccnslrução Civil - PF, expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil da matrícula CEI - Cadastro Específico da Obra para fins de averbaçâo do imóvel
no órgão Cartório de Registro de Imóveis de registro;
b) Do Termo de Recebimento Provisório;
c) Certidão de Conclusão de Obra emitida pelo Contratante.

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

19.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e execução do objeto contratual.
19.2 Paraos propósitos desta cláusula, definem-se as seguintespráticas:
a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "Prática colusiva": esquemalizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitado, visando estabelecerpreços em
níveis artificiais e não competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato;
e) "Prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
19.3 Na hipótese de financiamento, parcial o integra, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou
obstrulivas ao participarda licitação ou da execução de um contratofinanciado pelo organismo.
19.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a
contratação, deverá concordare autorizar que, na lúpóteses de o contrato vier a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
contrato.

20. DO RECEBIMENTO

20.1. Executado o Contrato seu objeto será recebido:
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20.1.1 Provisoriamente, quando da conclusão da obra ou serviço, por Comissão designada pela
autoridade administrativa competente, com a participação do responsável técnico pelo acompanhamento
da fiscalização, com a duração máxima de 90 dias.
20.1.2 Definitivamente, por Comissão designada pela autoridade competente assinado pelas partes e
pelo usuário, após o decurso do prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequação dos
termos do objeto contratual.
20.2. Os responsáveis pelo recebimento deverão lavrar termo de notificação anterior ao termo de
recebimento provisório ou definitivo sempre que as obras ou serviços não apresentarem condições de
aceitação. O Termo de Notificação deverá caracterizar os vícios, defeitos e incorreções detectadas e
determinara prazo para saneamento.
20.2.1. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas,
no total ou em parte o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos e incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados.
20.2.2. Decorrido o prazo estabelecido, os responsáveis procederão nova vistoria objetivando o
recebimento, que somente será lavradoquando as obras estiveremem perfeitas condiçõesde uso.
20.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA
pela solidez e segurança da obra, como não exime da responsabilidade ético profissional pela perfeita
execução do contrato.
20.4. Para o Recebimento Definitivo da obra a licitante deverá apresentar, conforme o caso, os
seguintes documentos;
a) Relatório de recomendações e instruções de utilização dos equipamentos e das instalações,
acompanhados de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores; Termos de garantia de
instalações e dos equipamentos Comprovada de Vistoria do Corpo de Bombeiros;
b) CNÜ da Matrícula da Obra no INSS;
c) Comprovante de vistorias da Concessionárias de energia, água, esgoto e de gás.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que
caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização.
21.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem proponentes
à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto, ou anular quando ficar evidenciado
que tenha havido falta de competição e/ou conluio.
21.3 A participação nesta licitação implicaa aceitação integral e irretratável dos termos do edital.
21.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento para
impugnações, reclamações, reivindicações por parte das proponentes.
21.5 A proponente e qualquer de seus empregados ou agentes serão autorizados pelo licitador a
proceder à visita e inspeção no local da obra, mas só sob expressa condição de que a proponente, seus
empregados ou agentes isentarão e indenizarão o licitador, seus servidores/empregados ou agentes de
toda a responsabilidade decorrente dessa visita. A proponente será responsável por danos pessoais
(fatais ou não), perdas ou prejuízos materiais e qualquer outra perda, dano, custos e despesas causados,
os quais não teriam ocorrido senão pela visita ou inspeção da proponente.
21.6 O valor do termo de Contrato de Empreitada poderá sofrer variação quantitativa de até 25%
{vinte e cincopor cenló), para mais ou para menos sem alterar os preços imitários, tudo devidamente
precedido de indispensável justificativa técnica e de termo aditivo ao Contrato.
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21.7 A Contratada nâo poderá ceder o Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do licitador. Caso ocorra autorização do licitador para que
a Contratada possa subcontratar serviços, esta subcontrataçâo não altera a responsabilidade da
Contratada, bem como não constituí vínculo entre o licitador com e a subcontratada.
21.8 O licitador se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do
objeto, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços efetivamente realizados e medidos.
21.9 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao licitador ou a
terceiros, por si ou seus representantes quando da execução do objeto contratado, ficando isento o
licitador de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.
21.10 Caberá à contratada o pagamento ou o ressarcimento ao licitador de todos os valores de multas
aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA, CAU/BR ou qualquer outra entidade em
decorrência da execução do contrato.
21.11 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, em
qualquer parte do canteirode obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente edital, a
Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem
seguidos.
21.12 Caso as datas previstas para a realização de eventos na presente licitação sejam declarados
feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente.
21.13 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da
jurisprudência e da doutrinaaplicáveis à espécie.

Bandeirantes-PR, 10 de maio de 2018

íbj^g^â^^ARDO_
de Administração '
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MODELO N" 01

CARTA-CREDENCIAL

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).

ÀComissão de Licitação

Ref.: Edi^ de Tomada de Preços n° 05/2018- PMB.

Prezados Senhores,

O abaixo assinado, (inserir o nome conwleío) , carteira de identidade (inserir o número e óreão
emissor) e CPF (inserir o número), na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir razão
social da proponente), vem, pela presente, informar a V. que o senhor (inserir o nome conwle(o).
carteira de identidade (inserir o número e óreâo emissor) e CPF (inserir o número)^ é a pessoa
designada por nós para acompanhar a sessão de aberturae recebimento da documentação de habilitação
e propostas de preços, para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos
recursais a que se referir a licitação em epígrafe.

Atenciosamente,

{carimbo, nome, n"RGe CPFe assinatura do responsávellegal)

{Nome, n° RG e CPF e assinatura do representante legal)

Obs.: firma reconhecida do responsável legal
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PREJFmnmA municipal debandeirantes

ESTADO DO PARANÁ

MODELO N" 02

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

Ref. : Edital de Tomada de Preços n°05/2018- PMB

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA
DA CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR.

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante
legalmente constituído da proponente (inserir razão social da proponente) , declara que a
mesma recebeu toda a documentação relativaa Tomada de Preços supramencionada, relacionada
no item 5.1, do Edital em apreço.

(inserir o locaí). (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).

{carimbo, nome.RG n" e assinatura do responsável legal)

RuaFfdRsíael Prooet n* 1457-CiiixaPostal 281 - CEP86.3604)00 -c-mail: llcitic*o(Çb*ndciriDlcs.pr.gov.br -Tol; (43)3542-4525-Fax3542-4JÍJ -CNPJ76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANÁ

MODELO N" 03

ATESTADO DE VISITA

Ref. : Edital de Tomada de Preços n® 05/2018- PMB

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA
CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

Declaramos que o da proponente
sediada naRua , na

cidade de , Estado do , devidamente credenciado, visitou o local
da execução da(í) obra(j), objeto da Tomada de Preços em epígrafe.

Bandeirantes-PR, de de 2018.

LICITADOR

LICITANTE

OBS: SOMENTE PODERÁ SER EXECUTADA A VISITA ATRAVÉS DE
REPRESENTANTE POR MEIO DE DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO E
DEVIDAMENTE HABILITADO JUNTO AO CREA OU AO CAU/BR (APRESENTAÇÃO
DE CARTEIRINHA) E/OU PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR
devidamente IDENTIFICADO (CONTRATO SOCIAL E DOCUMENTO DE
IDENTIFICAÇÃO CIVIL - CNIL RG. ETCI. QUANDO DA VISITA AO LOCAL DA
OBRA DEVE OBTER. POR SUA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE. TODA A
INFORMAÇÃO NECESSÁRIA PARA O PREPARO DE SUA PROPOSTA E SERÁ
FORNECIDO NO ATO DA VISITA NO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

"FORNECIDO NO ATO DA VISITA NO DEPARTAMENTO DE
LICITAÇÃOES"

RuaFteiRifad fttmcí n* 1457-Cúi« Postal 2SI -CíP 86.3604)00-e-mail;llcíUc«i>ffibiadcir»iilei.pr.8ov.br -T«l; (43)3S42-432J -Fbx3S4MS2$-CNPJ 76.235.753/0001-48



PSEFEITUBA MUNICIPAL imBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

MODELO N» 04

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILmADE TÉCNICA

ÀComissão de Licitação

Rèf.: Edital dé Tomada de Preços n° 05/2018> PMB.

Conforme o disposto no Editai em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29/06/1973 e
n° 317, de 31/10/1986, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia e Agronomia e Art. 2® da
Lei n° 12.378, de 31/12/2010, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s),
caso venhamos a vencer a referida licitação, é;

LOTE Nome Especialidade | CREA/CAU BR N° Data do Registro I Assinatura

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro
técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das leis
trabalhistas vigentes.

(inserir o locai), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).

(^carimbo, nome, n''RG e CPF, e assinatura do responsável legal)

Rua FreiRafael Pioncr n' 14J7 - Caixa Poslal 281 -CEi>86.360-000-c-mail; liciiatao(®ban(i«inmt«i.pr.EOV.br -Tel: C43)3342-452S-Fax3S42-4}23-CNPJ76.23S.753/0001-48



ESTADO DO PARANÁ

MODELO N® 05

DECLARAÇÃO DESUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

AComissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 05/2018- PMB.

mz

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir razão social da
proponente), declara, expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Tomada
de Preços em consideração e dos respectivos modelos, adendos e documentos, que acatará
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licltador quanto à qualificação apenas
das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem Integral possibilidade
de executar a(í) obra{í)e/ou os serviços.

Declara, ainda, para todos os fins de direito que não se encontra inadimplente ou em
processo de falência ou recuperação judicial, que não está impedida de participar de licitações ou
contratar com qualquer órgão da administração pública bem como declara a inexistência de fatos
supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos
termos do artigo 32, parágrafo 2", e artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alterações e que está ciente da obrigatoriedade dedeclarar ocorrências posteriores.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano)

(carimbo, nome, n^RGe CPF, e assinatura do responsável legal)

Rua Frei Rafael Prenei n" I4S7 -Caixa Ponal 2SI - CEP 86.J«M)00 - e-mail; lldUcaa!S11>iadciraalea.pr.g»v.br - Td: (43) 35J2-452J - Fax 3542-4525 • CNP3 76iJ5.753A)«)l-48
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PSEFEmjRA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

MODELO N" 06

{razão social, endereço, telefone, "fac-símile", e-mail e CGC/MF)

PROPOSTA DE PREÇOS

(inserir o local), (inserir o dia\ de (inserir o mês) de (inserir o ano^.

ÀComissão de Licitação
Ref.: Edital de Tomadade Preços n" (inserir o númerdS / (o ano^• (sisla do liciíador).

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. nossa proposta de preços relativa à execução
(inserir o objeto da licitacãoV do lote n° 01 da licitação emepígrafe.

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO

- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DO
SISTEMA DE ESGOTO DO DISTRITO NOSSA
SENHORA DA CANDELÁRIA NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

- OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS
CONFORME DISCRIMINADOS NA PLANILHA DE
SERVIÇOS COM OS SEGUINTES TÓPICOS:
1. SERVIÇOS PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE TERRA;

UND 3. REDE COLETORA DE ESGOTO - TUBULAÇÕES -
ASSENTAMENTO;
4. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA;
5. REDE COLETORA DE ESGOTO
TUBULAÇÕES/POÇOS DE VISITA;
6. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS;

OS SERVIÇOS DEVERÃO SEGUIR:
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL
DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E
PROJETO, ANEXOS DESTE EDITAL.
- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO DO
SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO NA
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO ETE 1,
BAIRRO AGUA DAS ANTAS NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR
- OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS
CONFORME DISCRIMINADOS NA PLANILHA DE
SERVIÇOS COM OS SEGUINTES TÓPICOS:
1. SERVIÇOS PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE TERRA;
3. TUBOS, CONEXÕES, REGISTROS,
EQUIPAMENTOS ELETROMECÂNICOS:

VLR

MÁXIMO

UNTÁRIO

VLR

MÁXIMO

TOTAL

194.993,43 194.993,43

1.024.915,91 1.024.915,91

tua Frei Rafiel Prener ti* l«7-Cfli«a Postal 281 -CUP 86.- e-mail: llciiacawgiMndciriiiites.pr.goy.br -Tel:(J3) 3S42.4525-Fax 3S42-4J2J-CNPJ 76.233.733/0001-48
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PBEFEnVRA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PAãANÁ

4. SERVIÇOS COMPLEMENTARES; 1 |
5. TUBOS, COEXÕES, REGISTROS/EQUIPAMENTOS
ELETROMECÂNCIOS;
6. ADMINISTRAÇÃO LOCALDA OBRA.

OS SERVIÇOS DEVERÃO SEGUIR;
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL
DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E

I I IPROJETO, ANEXOS DESTE EDITAL. |
VALOR TOTAL L219.90934~

Opreço, proposto para execução do objeto do lote é deR$ (inserir o valor da proposíà) (inserir o
valor Dor extenso).

O prazo de execução do objeto do referido lote é de (inserir o orar.o de execução oor extenso)
dias, contado apartir do 10° dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada.

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o oraro de
validade nor extensoY^ dias a partir do 10° dia da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas {envelopes n" 1 en° 2) pela Comissão de Licitação.

Declaro que em expressa referência de submissão da proposta ao edital, que nos preços mantidos na
proposta escrita, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros
de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis àperfeita contratação do objeto da licitação.

Atenciosamente,

{carimbo, nome, n°RG e CPF, e assinatura do responsável legal)

Usa Frei Ra&el Praner n'H57 - Caixs Postal 2Í1 - CEP 86J60<IOO- e-mail: Iicitaciia@baiideinnlcs.pr.eav.br -Tel: (43) 3S42.4525 -Fa* 3S424S2S -CNPJ 76.23S.7S3/OOOM8
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PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

MODELO N" 07

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

PROPONENTE:

ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX:(Oxx)

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços EDITAL N.° 05/2018-PMB, instaurado
pelo Município de Bandeirantes - PR:

Que a empresa não possui empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem empregamenores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos e

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

{carimbo, nome. n" RG e CPF, e assinatura do responsável legal)

IraFreiRaâelProner o' 1417-CaixaPostai281 - CEP86.360.000-<>mul:liuUi:i<i®tundanntei.pr.g«v.br -Td:<43)3342.4525-Fax3342-4S25.CNP;76.233.753«00M8
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PSEFErrUSA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

MODELO N" 08

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

PROPONENTE:

ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX:(Oxx)

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços EDITAL N.® 05/2018-PMB, instaurado
pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR que:

• Nãose encontra inadimplente ou em processo de falência ou recuperação judicial;
• Não está impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições ou notas desabonadoras no
cadastro de quaisquerórgãos da administração pública estadual direta ou indireta

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

{carimbo, nome. n''RG e CPF, e assinalura do responsável legal)

lua Frei Ra&el Proner n* 1457 - Csixa Postal 281 - CEP 86J6{M)00 - e-mailr licllacao@bandelraalea.pr.gav.br -Tell (43)3542-4S2S - Fax3542.4525 • CNPJ 76,2J5.753/OOOM8
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PREFErrURA MUmaPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

MODELO N" 09

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

PROPONENTE:

ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX:(Oxx)

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento liciíatório, sob a modalidade Tomada de Preços EDITAL N.° 05/2018-PMB, instaurado
pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR que possuímos Conta Corrente/Poupança em instituição
financeira conforme descrição abaixo:

Banco:

Agência n°:
Nome da agência:
Cidade da agência:
Endereço da agência:
Conta n":

Titular:

Data de abertura:

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

(carimbo, nome, n° RG e CPF, e assinatura do responsável legal)

:tiaFreiRa&cl Proser n* I4S7 - Caúa Postal 281 -CEP S6J«M)00- e-tnail: liclUeto@btDdeinnlct.pr.goe.br -Tel: (43)3S42-4S2$- Fu 3M2-4S2$ - CNPJ 7623}.7$3iW01-4S



PSEFEITÜSA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PAEANÁ

MODELO 10

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO N" /2018-PMB

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR PREÇO
UNITÁRIO DO TIPO MENOR PREÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR E A
EMPRESA , NA FORMA ABADCO:

Pelo presente instrumento, o Município de Bandeirantes-Pr, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede a Rua Frei Rafael Proner n" 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n® 76.235.753/0001-48,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Lino Martins, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, PR, na Av. Edelina Meneghel Rando n° 1.330 - centro,
portador da Cédula de Identidade RG n° expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública
do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°: , abaixo
assinado, doravante designado CONTRATANTE de um lado e, de outro estabelecida na

n" , bairro , na cidade de , Estado de(o) , inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° , neste ato
representada por seu , o Sr. , portador da Cédula de Identidade RGn'
expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o n®: , doravante designada CONTRATADA, estando as
parles sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato de
Prestação de serviços decorrência da TOMADA DE PREÇOS - Edital n" 05/2018- PMB, mediante as
seguintes cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, a saber:

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO
LEGAL

Parágrafo Primeiro - O objeto do presente Contrato, licitado, é para CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELÁRIA E LAGOA DE
TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, sob regime de Empreitada por preço
unitário, do tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas, demais peças e
documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE.

'.ia Fiei RafaelPrancr n« 1497-Caúi Postal 381-CEP 86J6CM»0 - e-mail: licilacao@baodelnntes.pr.gov.br -Tel;(4}) 3$42-4S29 - Fax3542.4S29 . CNPJ76.23S.733AX>0I-4g



PSEFmrURA MÜNiaPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DOPABANÁ

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR

Parágrafo Primeiro - O preço global paraa execução do objeto deste Contrato é de R$
( ), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

Parágrafo Primeiro - As despesas com a obra objeto deste edital correrão à conta de recursos do
Ministério da Saúde Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e próprios do Município de Bandeirantes-
Pr, referente às seguintes dotações orçamentárias:

SECRETARIA
DESPESA/ DOTAÇAO FUNCIONAL

FONTE PROGRAMATICA
DESCRIÇÃO

OBRASE

DESENVOLVIMENTO

URBANO

01821-946 60000215451043810064490510000 OBRAS E INSTALAÇÕES

OBRASE

DESENVOLVIMENTO

URBANO

01822-000 60000215451043810064490510000 OBRAS E INSTALAÇÕES

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA
RESPONSABILIDADE DA FISCALIZAÇÃO

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste
Contrato, em estrita observância aos serviços estabelecidos no edital e inteiramente concluído em
condições de aceitação e de utilização em até;
1. Lagoa de tratamento 180 (cento e oitenta) dias, contados a partirdo 10° dia da data da publicação da

Ordem de Serviço;
2. Distrito Nossa Senliora da Candelária 90 (noventa) dias, contados a partir do 10° dia da data da

publicação da Ordem de Serviço.
Parágrafo Segundo - O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na
Cláusula Oitava da minuta do Contrato de Empreitada.
Parágrafo Terceiro - A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo
Engenheiro Civil o Sr. Francisco Carlos Marcone, devidamente inscrito no CREA sob o n° 10.201/D-PR,
que assume neste ato total responsabilidade sobre a fiscalização da obra.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência do contrato de empreitada será de 240 (duzentos e quarenta)
dias contados a partir do 10°dia da data da publicação da Ordem de Serviço.

CONDIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA SEXTA - DO INÍCIO DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - Os serviços deverão ser iniciados no máximo em até o 10° dia após a da data da
publicação da Ordem de Serviço.

:uaFrei RafaelProser ifM57-CaútFosul281 -CEP86.36(MM0-e.inaü;iicilacae@haailcinDte9.pr.gov.br -Tel:(4})3542-4825-Fu3S42-452S.CNPJ7623S.7S3/000Mg
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ESTADO DO PARANÁ

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos e especificações
técnicas propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto
deste Contrato.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.
Parágrafo Terceiro - A aprovação pela fiscalização nSo altera as responsabilidades da CONTRATADA
pelo projeto de obras provisórias.
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de obras
provisórias, onde requeridas.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Parágrafo Primeiro - Somente poderá ser admitida alteração do prazo, com anuência expressa da
CONTRATANTE, quando:
a) Ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE,
b) Houver serviços extraordinários que alterem as quantidades,
c) Houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos regulamentares,
d) Ocorreratraso no fomecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio à(s) obra(s), que
estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE,
e) Ocorrer atos do CONTRATÀNTE que interfiram na execução contratual,
f) Ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e
aceitos pelo CONTRATANTE;
g) Ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, "/oc/: out", perturbações
industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches,
terremotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes,
desde que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle
seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão
"força maior" deve, também, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos
governamentais, por ação ou omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à
CONTRATADA. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo
de força maior.
Parágrafo Segundo - Enquanto perdurarem os motivos constantes do inciso II ou quando ocorrer a
suspensão do Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas
as partes, em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou
atrasos por parte de suas eventuais subcontratada não poderão ser alegados como decorrentes de força
maior.

Parágrafo Terceiro - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como
capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATÀNTE por
escrito e devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 {quareiUa e oiio) horas do hücio da referida
ocorrência,

Parágrafo Quarto - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE
após a constatação da veracidade da sua ocorrência.
Parágrafo Quinto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo
entre as parles para uma eventual prorrogação do prazo com a expressa anuência do CONTRATANTE.
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Parágrafo Sexto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou
serviços previstos no projeto, especificações técnicas e demais documentos integrantes da licitação, o
CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a
hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou
garantias, e/ou pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidônea, ficando
impedida de firmar contrato pelo prazo de até 2 {dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos
decorrentes.

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO DO CONTRATO ESUBCONTRATAÇÂO

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a
nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE.
Parágrafo Segunda - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou
mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE, deverá
obrigatoriamente reassumira execuçãoda(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, da data da
aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;
Parágrafo Terceiro - Se eventualmente for concedida a subcontrataçâo no todo ou em parte, com
expressa anuência da CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da
CONTRATADA para com o CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em
estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde
solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação.

CLÁUSULA DÉCnviA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS

Parágrafo Primeiro - Por determinação do CONTRATANTE fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer(em) na(s) obra(s), em até 25 % (vinte e
cinco por cento) do preço inicial atualizado do Contrato.
Parágrafo Segundo - A supressão de serviços resultante de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior.
Parágrafo Terceiro - Se no Contrato não houver sido contemplados preços unitários para determinados
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no
caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA
ACEITAÇÃO E DA POSSE

Parágrafo Primeiro - O objeto deste Contrato será recebido após a comunicação da conclusão do objeto
deste Contrato pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA responsável pelo
bom funcionamento dos serviços executados, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - A aceitação da(s) obra(s) pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro - O recebimento definitivo do objeto deste Contrato não exclui a responsabilidade
civil pela qualidade da(s) obra(s), nem a élico-profissional, pela perfeitaexecução do Contrato.

;uaFreiRafael Ptoner o* US7-Cai»PoHal28l -CEP 86.360400-e-mail; licib1caB@bDn1Ielrente3.pr.gov.br -Tel: (43)3543.4323 - Fax3542452J-CNPJ 76.235.753/0001-68



PSEFErrUSA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES
DE GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo
CONTRATANTE através do profissional constante do Parágrafo Primeiro da Cláusula Quarta deste
contrato, qualificado e devidamente credenciado, com responsabilidades específicas e sendo a execução
dos serviços supervisionada por profissionais designados pelo CONTRATANTE.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) Inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato;
b) Examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir;
c) Verifiquem se estão disponíveis no locai da execução do objeto do presente Contrato os empregados,
veículos, máquinas e equipamentos, sob pena de multa e, em caso de reincidência, na eventual rescisão
contratual.

Parágrafo Terceiro - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE contar
com a total colaboração da CONTRATADA.
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança
em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas
de segurança do trabalho.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e cópia
das especificações técnicas os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoa]
do órgão financiador da(í) obra(.y).
Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com
autorização prévia da fiscalização.
Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente
defeitos, vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente
refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus
financeiros para o CONTRATANTE.
Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução
ou má qualidade de materiais empregados, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de
uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou
substituição do material rejeitado.
Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou
serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de
terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de
glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada irúdônea, ficando
suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos. Conforme a gravidade da infração e dos danos
decorrentes caberá, também, a aplicação do disposto no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93.
Parágrafo Décimo - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um
ao outro. A finalidade é revisar os planospara o trabalho remanescente e discutiros problemas potenciais.
Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos
tratados nas reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A
responsabilidade das partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada
por escrito a todos que participaram da reunião.
Parágrafo Décimo Segundo - Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A
notificação tomar-se-á efetiva após o seu recebimento.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, após as
medições, apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes,
devidamente protocolados, em até 30 (trinta) dias, desde que cumpridas as cláusulas contratuais e
obedecidas às condições para liberação do pagamento pelo Licitador e obedecida a ordem cronológica
dos empenhes.
Parágrafo Segundo - O faturamento deverá ser protocolado, em 02 {duas) vias {origina! e uma cópia),
no protocolo geral na sede do CONTRATANTE e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a
padronizar condições e forma de apresentação:
Parágrafo Terceiro • Nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de
execução da etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a
retenção da contribuição previdenciária e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura
e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal;
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GRPS de execução do serviço, devidamente
quitada e autenticada em Serventia Notarial, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes
ao FGTS/INSS, e cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do
último recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em Serventia Notarial, de conformidade
com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para obra;
Parágrafo Terceiro - LIBERAÇÃO EM TODAS AS FATURAS FICA CONDICIONADA À
APRESENTAÇÃO;
a) Nota fiscal nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de
execução da etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a
retenção da contribuição previdenciária e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura
e/ou entrelinlias e esteja certificada pelo engenheiro ou arquiteto fiscal;
b) Planillia de Medição da Obra de acordo com o Cronograma Físico Financeiro;
c) CONTRATO:- Anexar uma Cópia do Contrato e aditivos vigentes;
d) CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO: - Anexar Cópia do Cronograma Físico Financeiro vigente a
cada medição;
e) PROVA DE PAGAMENTO DE PESSOAL: - Folha de pagamento ou outro comprovante de
pagamento assinado pelos funcionários e devidamente autenticada pelo Tabelionalo, referente ao período
da Medição;
f) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO INSS: - Recolhimentos vinculados a Matrícula da Obra
devidamente autenticado em Tabelionato, GPS- Guia de Recolhimento Social, No caso da Empresa optar
pela retenção dos encargos previdenciários, deverá ser especificado no corpo da Nota Fiscal
desmembrando de Material e Mão de Obra (este nunca inferior a 30% do valor da Nota Fiscal) e o
destaque "Nota fiscal sujeita a encargos previdenciários, conforme instrução Normativa expedida pelo
INSS";
g) PROVA DE RECOLHIMENTO DO FGTS - Recolhimentos vinculados ao CNPJ da Empresa,
devidamente autenticado em Tabelionato, - GFPI Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a
Previdência Social;
h) CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS - Certidão Negativa da Empresa jimto ao INSS, em plena
validade;
i) CERTIDÃO NEGATIVA DO FGTS - CRF - Certidão Negativa daEmpresa junto ao FGTS, em plena
validade;
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j) CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS DA
EMPRESA, em plena validade;
Parágrafo Quarto - LIBERAÇÃO DA PRIMEIRA PARCELA FICA CONDICIONADA À
APRESENTAÇÃO;
a) Toda documentação citada no item anterior 18.2.1;
b) Da guia da ART OU RRT de execução da obra pela CONTRATADA com o comprovante do
recolhimento;
c) Inscrição da obra na Previdência Social mediante a apresentação da matrícula CEI - Cadastro
Específico da Obra;
d) Do recolhimento da garantia de execução e adicional, se houver;
e) Nota fiscal/fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa,
número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a retenção da contribuição
previdenciária e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja
certificada pelo engenheiro ou arquiteto fiscal;
f) Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GRPS de execução do serviço, devidamente
quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao
FGTS/INSS, e cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do
último recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para obra;
Parágrafo Quinto - A LIBERAÇÃO DA ULTIMA PARCELA FICA CONDICIONADA À
APRESENTAÇÃO
d) Da Certidão de Averbação de Obra de Construção Civil - PF, expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil da matricula CEI - Cadastro Específico da Obra para fins de averbação do imóvel no
órgão Cartório de Registro de Imóveis de registro;
e) Do Termo de Recebimento Provisório;
f) Certidão de Conclusão de Obra emitida pelo Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA serão aplicadas penalidades pelo CONTRATANTE a serem
apuradas na forma, a saber: a) multa de 0,1% {xim décimo por cento) do valor contratual por dia
consecutivo que exceder à data prevista para conclusão da(s) obra(s); b) multa de 1% (um por cento) do
valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, a CONTRATADA infringir qualquer das
demais obrigações contratuais; c) multa de 1% (iim por cento) do valor contratual quando a
CONTRATADA não disponibilizar os veículos, máquinas e equipamentos na obra, conforme estabelece
o Parágrafo Primeiro da Cláusula DécimaNona; d) multa de 10% (dez porcento) do valor contratual
quando a CONTRATADA ceder o Contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem
autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 15
(quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; c) multa de
20% (vinte por cento) do valor contratual quando ocorrer o cancelamento do Contrato conforme o
estabelecido na Cláusula Vigésima Segunda, Parágrafo Primeiro; O suspensão do direito de participar em
licitações/contratos financiados com recursos do Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios do
Estado do Paraná - SFM, de recursos do CONTRATANTE, ou de qualquerórgão da administração direta
ou indireta: (I) pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a
suspensão, ou (II) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE em
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conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o disposto no
artigo 78 e incisos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
Parágrafo Segundo - A multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com o estabelecido pela
legislação pertinente.
Parágrafo Terceiro - As penalidades previstas no caput poderão cumular-se, mas o montante das multas
não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do valor contratual e, também, não excluem a possibilidade
de rescisão administrativa do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAAPLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Quando da aplicação de multas, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA
que terá prazo de 10 {dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância
correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.
Parágrafo Segundo - Compete ao CONTRATANTE, quando for o caso, por proposta da fiscalização, a
aplicação de penalidades, tendo em vista a gravidade da falta cometida pela CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro - E facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente,
quando não concordar com as penalidades aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato,
a proteção e a conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente
as recomendações da ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de
sinalização e segurança, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de
segurança do trabalho; (c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que
possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo; (d) fornecer EPIs
Equipamentos de Proteção Individual e outros materiais de segurança a todos os funcionários; (e)
providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; (f) não manter em seu quadro de pessoal
menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não
manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
Parágrafo Segundo - Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza
trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços
objeto deste Contrato.
Parágrafo Terceiro - A execução de serviços aós domingos e feriados somente será permitida com a
autorização prévia da fiscalização e do CONTRATANTE.
Parágrafo Quarto - Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e
segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados, ao Patrimônio do
Município e aos materiais envolvidos na obra, de acordo com a Normas Regulamentares do Ministério do
Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Parágrafo Primeiro - O CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações
necessárias para a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos
devidos à CONTRATADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir à CONTRATADA acesso à
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documentação técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à
CONTRATADA acesso às suas instalações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Parágrafo Primeiro - Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade e
excelentes condições de uso, cabendo ao CONTRATANTE, por Intermédio da fiscalização, impedir o
emprego daqueles que julgar impróprios.
Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos,
máquinas, equipamentos e mão de obra, será, exclusivamente, da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características
determinadas em referência à mão-de-obra, materiais, veículos, maquinas e equipamentos, entender-se-á
que os mesmos devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a
finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SEGURANÇA DA OBRA

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos
do art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou
desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive
acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: (a) quando a
COOTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; (b) quando a
CONTRATADA transferir no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou consórcios de
empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; (c) quando houver atraso dos serviços
pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita pelo
CONTRATANTE; (d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização; e (e) demais hipóteses mencionadas
no artigo. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Parágrafo Segundo - Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um
terço) do prazo de execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizadaa inadimplência
da mesma ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a
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Rescisão Contratual e a aplicação da multa em conformidade com o estabelecido na Cláusula Décima
Quarta, letra d.
Parágrafo Terceiro - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima
relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades
legais cabíveis.
Parágrafo Quarto - Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir do 10° dia da data da sua
declaração, a CONTRATADA se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já
concluídos, os materiais depositados e o canteiro de obras inteiramente desembaraçado, não criando
dificuldades de qualquer natureza.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS

^ Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente,
incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções
previstas na legislação vigente. Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que
um representante da CONTRATADA, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas
contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador poderá:
a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou
contratação;
b) declarar a CONTRATADA inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras
licitações ou contratos financiados com recursos advindos do CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Parágrafo Primeiro - Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
legislação em vigor.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DACORRUPÇÃO

^ Parágrafo Primeiro - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação c execução do objeto contratual.
Parágrafo Segundo - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "Prática colusiva"; esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitado, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;

e) "Prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

-.ua Frei Rabel Prenet n' 1457- Ctixa Postal2S1 - CEP S6JM400 - c-mail: Ilcitacao@baadeinales.pr.EOv.tar - Tcl: (45) 5545.4525 - Fax5S42.4525 • CNP575235.755/0001-4*
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de financiamento, parcial o integra, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa íísica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo
organismo.
Parágrafo Quarto - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipóteses de o contrato vier a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou

^ reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à
licitação e â execução do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

Parágrafo Primeiro - Serão incorporadas a este Contrato, mediante termos aditivos, quaisquer
modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas
pela CONTRATADA, alterações nos projetos, nas especificações técnicas, nas quantidades, nos prazos
ou nos valores para todos os fins e efeitos de direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E
^ GARANTIA ADICIONAL

Parágrafo Primeiro - O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% fcincol nor
centol sobre o valor contratual acrescido da garantia adicional se houver.
Parágrafo Segundo - A Proponente vencedora, quando da assinatura da ORDEM DE SERVIÇOS,
deverá, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia
de execução e garantia adicional, se houver. O recolhimento da garantia poderá ser efetuada nas seguintes
modalidades:

a) Depósito era espécie, cheque visado ou bancário, nominativo ao licitador;
b) Carta de fiança bancária, sendo obrigatório que o prazo de validade da mesma seja, no mínimo, igual
ao prazo de execução do objeto deste Contrato acrescido de 6 (seis) meses, incluindo cláusula de renúncia
ao benefício de ordem;
c) Seguro-garantia em apólice nominal ao licitador e emitido por seguradora brasileira ou autorizada a
funcionar no Brasil, sendo obrigatório que o prazo de validade seja, no mínimo, igual ao prazo de
execução do objeto deste Contrato acrescido de 6 (seis) meses.
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Parágrafo Terceiro - Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será
acrescido pela aplicação de 5% {cmcopor cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução
do valor contratual, poderá a Contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar.
Parágrafo Quarto - O recolhimento da garantia de execução deverá ser efetuado na tesouraria dp
licitador.

Parágrafo Quinto - A Contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, quando for o
caso, quando:
a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada;
b) quando do não recebimento definitivo e/ou não aceitação pelo CONTRATANTE da(s) obra{s).
Parágrafo Sexto - A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o
valor que dela restar, dar-se-á mediante a:
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo;
b) apresentação da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado
concluído;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As despesas
referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da
Contratada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Parágrafo Único - Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que
venha a ser descoberto em qualquer parle do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o
objeto do presente edital é de propriedade do CONTRATANTE a CONTRATADA deverá notificar à
fiscalização tal descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO

Parágrafo Primeiro - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,
perante o Foro da Comarca do CONTRATANTE, Estado do Paraná.
Parágrafo Segundo - Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Local/data

Testemunhas:

CONTRATANTE

Nome:

RG n"

Fiscalização
CREAn®

CONTRATADA

Nome:

RGn°

Uu Frei RsfãelProKf n' UT! - Ctiu Postal 281 -CEP 86.360400 - e-mall: l>eiMete®baDdeinBla.pr.BCiv.br - Tel: (43) 3S42-4S2S- Fax 3342-4$2J -CNP3 7623S.7S3/OOOM8
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ADENDO N° 01

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO N" /20I8.PMB

TOMADA DE PREÇOS N» 05/2018-PMB

CONTRATANTE: Município de Bandeirantes - Estado do Paraná

CONTRATADO;

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA
CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

VALOR:

DOTAÇÃO:

SECRETARIA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

OBRASE

DESENVOLVIMENTO

URBANO

01821-946 6000021S4S1043810064490S10000 OBRAS E INSTALAÇÕES

OBRASE

DESENVOLVIMENTO

URBANO

01822-000 6000021545I043810064490S10000 OBRAS E INSTALAÇÕES

PRAZO DE EXECUÇÃO:
1 - Lagoa de tratamento 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do 10® dia da data da publicação da
Ordem de Serviço;
2 - Distrito Nossa Senhora da Candelária 90 (noventa) dias, contados a partir do 10° dia da data da
publicação da Ordem de Serviço

PRAZO DE VIGÊNCIA: 240 (duzentos e quarenta) dias a partir do 10® dia da data da publicação da
Ordem de Serviço.

Bandeirantes-PR, de 2018.

CONTRATANTE CONTRATADA

:ua FreiRa&el Proaer n' I4}7-Cúxa Postal 2jl -CEP86.96(MXH)-e-inai1: licitacao®l»ndelnalES.pr.|{ov.br -Tcl: (43) 3S42-4525-Fax 3542-452) -CNPJ ?6.23S.753tOOOI-4B
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Elementos gráficos

• Planilha de Serviços (Orçamento)

• Cronograma Global

• Projeto/Planta

ADENDO N® 02

OBS: Serão fornecidos anexos junto ao edital no sítio eletrônico da
Prefeitura www.bandcirantes.pr.gov.br ou através de solicitação pelo e-
mail licitacao(5),bandeirantes.Dr.2ov.br

Ruü Frei Ra&d Proncr n* I4S7-Caixa Posuü 2Si -CEP 86.360-000-e-nuu1: Udlaca11@baBdeinal0.pr.gDV.br -Td: (43) 3542-4525-Fax 3542-4525-CNPJ 76.235.753/0001-48
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AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 05/2018- PMB

A Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR avisa os interessados que realizará no dia
04/06/2018 ás 09h00min, a licitação na modalidade em referência, que tem por objeto a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E
LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. A retirada do edital
poderá ser feita na Seção de Licitações da Prefeitura Municipal de Bandeirantes
localizada na Rua Frei Rafael Proner n° 1457, Centro, ou pelo sítio eletrônico
www.bandeirantes.pr.gov.br. A entrega dos envelopes contendo a documentação e
proposta poderá ser feita até as 09h00min do dia 04/06/2018 no Setor de Protocolo desta
prefeitura.

Bandeirantes-PR, 10 de maio de 2018.

Antônio Carlos Zanardo

Secretário de Administração

Rua Frei Rafael IPniner n''1457 - CEP 86.3604500-e-mall: ili¥lsaogcnil®l)aBtldraale».pr.gov.br -Tcl; (43) 3543-4525-Fax 3542.332Í oCNPJ 76.235,753rt)OOM8
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BOLSAS AUXIU» PAUaS AC6 LSlAGlARKiS EM
ATEND<MENT0AUi|FEDiiRALM>II.IU>2ait Ateiirtdade
eòlai sen Miana dapanamaioilaUeiu<4aidlPiefalun ui auii.--
dou'pA^tApipfp'>ptaricfdiaan2lbLl3[^S£Sll&^LS&ClR A'*"
í-pw cc-PTP,>. s J.-cippwíicAp ít*K»'T't 'f* tc'• •

-n. P'-1-.T .1, •'! r,-'rt . Ir lr-?4 (-p-frilp-r

llTfprL-r.imcx-'*-!*pi-appp iríPÍia

VREftrrURA MUNICIPAL DE 8ANDCIR.ANTES-PR

• aRATv'Lrp5ECilMA>TE«MOAáMIlvOAVJi;OifTRATO»e'
lOipril i-Pl.lli

PREGAO PRESEIIOAL H> S(p/2C|7 - PMB

I CONTRATANTE: MwilelpiudeBBin)eli«ia.£iteploi>oPaniU
' IXMTRATAJM CmRADCOMBUSlIraSLTDA

'4UET0 eeaeeaeaa dr poEM jundce pnra fttnaspen» »r
-.pMTitouiKit ^ira cradai dáirura CMiKpjad dcILnJoiini^PR cm
pidniiieielaictlllsileCompli* <PIL

I iINaLIÜADE - Ehvai 1meu Ihioo hnanem dcn iim 2pjei Io»
I c Joni5fip«mieeo«c»([Pcea«M. eqqiPppílmlBaííOPtdackiail

' piicc-ieicreOPoNs-l-Anj tw JcRI ' i"-iN-pu •t-nfaticK
ffiiupoitraar.tepdippscp ;app,'>,.ieitnppifcteniacc ciPAtmcinuM
lleandfl >vÉlv •udPta<L|pAprcirc«p'ir< RI T> |o-p ,'c n^pnr)* irm
I il armo t cp^c.fr.u ' anr 'ta-* c pul: ; -.pit ai'*. --p |n-p fll
*vqST.2<{Hferppae comir.lcRmrapaetnMay «et; -«fi* r:»»* r
. aKOemeniai;

Bem)ti'Si<ca-PR. O' d«:ini>edt 2d|R

iffHílULA MUJortPAL ueeAHOEBt.ANrES
UaoManák

i.K*fTRATANTE

«TScPjVDOMP.iSttVFI? l ".'.'p
Ifetin.Sicahr

1'KEFEITURAMVNICrPAL DE BANDEIRANTES-PR

• VISO BE l.CtTACptó
IrÉtiiil VHfr.FUCIAL JI.'JDl» - PMH

CiJMt.l-IA Oc aTEíS-a EXaUSIVA PARA ME, EPfEMPI

>,« UtnpOfaopk Barfnnrte;, ztisit pJ; Panni anian asaeawiua
luamRmapupAiJullpTtllSUIVphlUrTiipLBLuuuSiJeni telddfuiac

Piue Ktn pca elje»AQUISIÇÃO DE PF.CAS PARA MANITTENCAO
PREVENTIVA E CORRETIVA DC VIdCUlOS DA UNHA
PESADA EtmuTÁRiOS. FERTFNCSKITS AUMUIdCÍP» DE
IIATOElRAmES-Pit Atfni*4ad<stiulia>Ieun>dcpBBnK<eo
tle ücilAV^kt lU PKfesiiflU ni liutvIiô tíetfi^iícu às Prrt'diiin
•wclwivlrjirinsTetfv.bi A cnecp dw evveltipn paantndo a

f ictfattâ pniíit sa Tcsiá sí f/^ítÍX*ran ^ âu
fF> UtCT^r iyxace^ 4cii» pmíiEua

Hwdeirwte^ II .SemMWtfeZDU

«F.rEITVKA MUMCIPaL IIE B.kNDEÍftANT^PH

í VTXATonrstcusjo raai.iOADRjYC «> co^tratíj#^
w^n-ms

IlUríiÂU íVfcSSKOM. »r 5»30f? • PMB

MwnT< ifsfaá» P >»?V»i»
KOrfíHM.^LfÁ MAfiíDANi! - i>:»MlHnpWCOW0USTt\'ti5
LTOA

ítRTfíi^V e ;cseVii ijjnJicj pv* k
(•«'viibwsiw Auc^KMip e 4\nd) «tk ukit pvnowmir>
dhça BujAidW ife B«hiicir*nia*m
riNAUl^A^ ai«q|iitui,eevn%adatrt«fU9q9Wiac9 '̂*dpãKisc»U
Jci inifTi {]«i <rpt t 9 vdy «7M!ifw) 4» fixe i * tao 7 •

edmi<n 1?once codlS<*39l) ço wuk»
•fVOtnmMUTWf, wmvdertcs pí^Uww<tKWec®rmMTjW Utrt
• rea^uBv, tem i«d alma "A' i]o iner» 11 da atlipi6i dfc
kc n*t6i^^3&vd^gnrviudoli]tt 1«Ikm)- MakUcMJ 9rI0cid
i.Ws iwt: crBieiinttncem« pcv iM»

,auc«it)afui>cct«, «:>.iF%.i}f«Upe a>iS ivim e i«t« c<oi»w; (n

•Wp^rve-^X (Wiie tti^i J£

rnLKEnuHA MUNICIPAa. UE MNUblKpANTEs
l.laaMjfliai

rCStnATANTF

MAWnadf LtMÊKClO !* CÜMDLSTiVEÍS LTDA
FiMicPA IMnneoddSjha

CtyJTRArAD*

I'RÍ.IF.IT< fLA Ml-Ml irAI ÍIF HAM>KIRa"<TES-PR

I KmAro|.tP4LPJljNI»-.p TERMO MJITtV<p«li. tlNIRATO'r
•«nou.ruii

rorAiopRísENriAi wmtju pmu

' ''pKrPAtpASTf «tPHp,nnvp>cIlcep<lDPViP#t.EaudopàpPanaa
pDMTlAIAn» M!R<llOSA.Tti«rtA I.TDA

-fUTTi; cw«ij«n>-p dt rtepcp* caMPiea pm ivrmeiptaietp da
rT<*uuu^<p 'ipt' fvr^i ? '.A' a hit*
iHp«kT^J in livLSFPi.tid* ?H

*NaM •«#iv*uv,i7T' f.jTn*Anvni.po«»lnrto '<( !»•
•If ' U>p« k II'|^«I .«a . «•< km.

.fOAm m iui (âwi iit(«Mi < QA» ctfiffjemi /%• ceM9
j WDwredenew, oliwKt» n cnMv>«} p«

04 «k B4Ío ik 301^

rtfíUn rJU MtfNlCl^AI. OE tVVWKASTÍS

COÍSlTLATAHTE
UT1A



pyriii OtHwi CfTitfKJAo OifcimiuM DwrioOnCIALP-irai-^ 2'fÚ3 tl4/Mai/20t8-Ec!içáon>l018d

(l7.ATAUi:Ke(:i.S-mi)UF.n<i:<,-<>'iN°17U/2Ul8-J.HIBOI<U('(lMÊHnO
ATACADISTA i;njA-KI'F,O.'PJn-M.y7:.!>2MlMI0<l,A1AUERKCISTR0
UF. PRKÇOS S'° 271/2018 - RINAMED ~COMI^.KCIO UL MATERIAIS i
MtmraSHOSPrrAl^RF-SITnA-FJR.rNTjn-Dj.SSJJni/OOOl-SJ.ATA
DE RECKTKO DE PREÇOS N* 2TJ«018.
Vjlvr Tüut: kS 6S.250,H2 <mtcaia < rinc9 mil dir^cniei e cio^cienu rtili e
oircAUí t útdi ccntit

Olii: At guADÜdÁidui c ot vjInrcA rc^u^idoi traüun-&e'úc.ilRu mea uiimiiuvd úe
uso|>9ra o proxo oio superior a 13Idoze eiesm)» podendo ou NAo m uSkluoiio/
cvouauJu pd« AdminiKUiivÀo.
RelcriUiK «ftnnlldadeie vihrfe» ni fnteyra envcKrajii*^ i dispuéifduno

Oncisl do NtuaJcI|>Ío. no cnUert^o HAsv^AfapongA^. tvr^as be^diain,*.
rruv> de 13 (do7e) itie«c»v»p«ívr du ibu dt uu jsslnfttun.
DHc ptibUrfiUdc au ato. Ailac^ ca lugar decoitonic.
Data c Assioaruras.

464i7/20ia

ERIUTA

fftfrtturia Síaniiif^ de Ântrtutüut
^re*rKinaJf idmwfaçtu*

A£nncA<'Ão 0A oatA i>A stssÀü DA<:i)^raRr£>'cu M3/30in t
Antf o «rm <k oai ciuikúihi do avis.>, ripeiiiieadaoamte ju data da
wisdo. puhliuido iu> iumal Tríhuru Jo Kouc, Dianu Oficial du túudt» du
Panuw ( Durío OSiviat Fdetiòuíco diiPreioítuni Moinciriwl de Aiapo^igus mp diu

Oo4e se fc: |_| £actnaAeiuo do reeciiünauo ilos eavcUv^ ^ ^
dii de JuoIjo ik 3Q1Sc abotoa a puúr lU* OObJOnún. do oimmp dk. no
momo lucaV ; Iriy-er; (._] Cnrrrninicnte «Io rmbtmenio dm mvelepH a(<
iHfcISiida de dia T» d« lunli» d«r 2018 t aberto» a partir dM MUOaüA. de
neioiedla,n»oiOAivleci].[ .]

Sfichcle de 0li> eiro R
PinidRiie lia ComÍMdi»

4564C/2018

P*£F£m/Ar DO .UW/CiPlO DE.llílPONaiS
ESTiDODOrnJUNÀ

EXTRATO DE ATA ÜE REGISTRO DE PRCÇOS

LicíUcio: MDÜjlidaJe HrejeJi» PieiCDCial o' U3K'2UI8 - Pioccíio Ailni N '
OUTOtK.

OBJErU. REGISTRO UKPKECOSPARAAOViSIC^O DECOMBt.TIIVEIS
IGASOUNA COMUM, F.TA.VOU rtl.EO DIF.SEl. COMUM F. SIO).EM
REDE Df; POSTOS. DESTINADO.S AOS VEl<T(I.OS DA FROTA DO
MÇNICfPIO IJE ARAPONGAS, EM ATENDIMENTO A SF.CRETAHIA
MllNlCIPAI. 1)V. ADMIMSTRAÇAO-SF.MAI».
Cumpnilatas foRTuIlüadck Ir^uic e cimsirtcnhb a adjiidlcaciu do proccdínieiuo
IidUuy1D. tíü cpl^ruíe pdo PreçocitoMunicipal, homologo, coaTorns rrgiMradn
«laqniit* tvn\ apcúdcaçih) do íicnicacu pte^^o unitirio lirul*.
AUTO POSTO CaTUaI l.TDA.. CNPJ ei" 07.000.7^3.ATA DE
re;cístro de preços n' isd/iois . catua( andorinhas -
CO-MCRCIO DF.COMUl.'ST(VEISI,TD.V.CNI'Jn-|.3.05l.*»9f>.OOOI4)(,,ATA
DF. REGISTRO DE PREÇOS N» 16I/2U1H.
ValurTi>ui RSSJUT.Uil.nn (irti inilbSet alucciKui c qaarcnn ctett mll e
irÍBU

Obl.. A> quiaifiliilcsc <6valcito icgtsioda» Ualoi»^ de unumcia csiimitivade
uso pacao pra/o njc superiurn 12liRiacmeteu),indnklo ou NAOser lUilizailo/
coriiaDilâ pd. AJminíursçso.
Re/ciiüu. ílcni,quuilidulcsc vdlom n» GUtumiBm.se ã UispiMiviu nu
Dilito Oflclai Jo Munkiplii. no oulereco w\ut».jruiKinii[Lt or ™v.hr<iiijtíiv
Praro devigíncjo: II (dicrc) hirtei.a penir ib üuUt de sua asúuuuu.
Dm< publidibdc lu ale, .Aflsc-iccui lB;;ai dv eutiumc.
Dali c Assina [urit.

46802/2018

I Bandeirantes

aviso üL UCltAÇ.Aü
RETIFICADO E PRORROGADO

PRF.GAo PRE.SFJíClAL 21.'2ü1S - PMB

tCfJMCOTA DE.ATÉ i<% EXCLUSIVA PARA ME.EPPE MEI)

O Monjuipio de Randciraeics. EsUidp do Paraná avi>a os ímeresiadn. que
RETÍFICAOU EPRORROGOU pare o dia IIMIS1018 as IP/IiIOoun. a liciuit'áu
emrefcrínuu.queirmj*)robjcluAOlJISIC,AO DE.ARTIGOS DECAMA, MESA
U HANHl) COM EXCLUSIVIDADE PARA ATENDIMENTO AOS CIÍNTROS
Ut l-DUCAÇAO PÚBUCA 00 MUNILÍPIO DE HANUEIRANTESPR. A
fcurodj do cdiul scri iciui no depanjuncniu de UclueAct da Prefeitura iiu auatás
do stUo eletfúnieo da Prelciiuia wurt.ii.ti<lFTranr.. pruov.bf. a entce^ dos
cmrlurcs cmeato a docunianaeiu c pioposa poderá ict feínatcas 09l:rs:UUiuls

dud>a28/83/2018nu .Selur de PrWDCokj dcsu prefciiDra,
Bamleininles, 09 demaiu de 2018

ANTONIO CARLOS íaNaIUIO

AVISOdeliotaçAo
TOMADA DE PREÇOS 03 :01 j - PSm

A PreTchuraMunicipal de Bandeinimes-rR avisa tu inicresudos que toilíutá no
dia 04/a&r2ai8ia OSbDOmin, a liciUfáu na modalidadecm rercrêiicia, i)ut tem
porutjcluaCONTRATAÇAO DEPESSOA JURlOICA PARAPRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DF. SISTE-MA OE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO
NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E LACiOA DE TRATAMENTO DO
município de BXNDEIRaNTES-PH. a retirada dnediu] pudera sei feita na
Sefiu de Uciiavòct da PrereiniraMunicipalde Bondciranletlocalizadana Rua
Krci RafaelPruner n* M57, Ccnlro, uu pciu sitio elctruiirGU wwtv.lundciraiilcs.
pr.gtrv.t» A entrega dm enuclupcs cunicndo a dueuminiluváo c proposuipudetá
ecr leiluatá usOSbOOmíndn tlúi U4/06/20I8DD Seun ilc Pimocnto desta peeóntuta.

Bnndeiianleit-PR. lOdc maio de 2III8,

Auiánin Carlos Zanarda
Seuctirio de Adminisira«lo

• ratGÁÜ PRF-SRNCIAL 2(d20l«-PMH

O Xlunic^i» de Bandclranlce-PR aviu OS inieiesaodiM que mlirnrá no
dii 29/05Õ0I8 ás 09hl0min, a licitocáo cm tclcráneia, que tem por oiijcso
CO.NTRATAÇAO de PESSOA JURÍDICA PARA ADMINISTRAÇÃO DO
PROGRAM,\ DF. ESTÁGIOS RENOINERADaS. BEM COMO A RXACÃO
DE PERLTNTUAL DE RFJiIUNERAÇAO PROPOROONAL A SER PAGO
A INSTrrUIÇÁO INTEGR-ADORA de estágios SUPERVIStON.AOOS
QUE VIER A SER VENCEDORA li ADJUDICADA. PROPOROONAL AO
NÚMERO E VALOR DAS B01.SAS AUXiLIO PAQAS AOS ESTAGIÁRIOS
P.MATF.NDIMENTO .Á LEIFUOERAUN-11,788/21)18. Aretinida docdllnlsciá
léila no dcpailemenlo dc Uduiedcs da Ptcreimm ou atravàs do eilin clcuánieo
du PrefiHlura tvutwKatvdeiraniaa nr^^fcivhf. A entrega tios envelopes txmtendo a
doctimcnbvãn eproposta poderá ter feio atá as 09b00nun do 29/03.0018 no Sctoe

de Pnotucolu Jseta prcrciiura.
Bandeirunlcs. 09 de maio de 2018

AbFTONIO CARLOS ZANARDO
Scereláiiii deAdmüustmçin

AVISO Dt LIOTAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL 27C0I8 • PMB

ICÜM COTA DE.ATÉ 257* EXCLUSIVA PARA ME.EPP EMtll

O Muniei[Mu de Bandeiranier. liuadu do Paraná aviu o« inlercsuilut que
realirará nu dia 3tVf)5/2018 ás DRhiflmm, a lieitsçlo em rrfcrdncb, que tem
por objeto AQUISIÇAO DE PEÇAS PARA M.ANUTENC.ÁO PREVENTIVA
E CORRETIVA DE VEÍCULOS DA LINHA PESADA E LTILITARIOS.
PERTENCENTES AO MUNICiPICI DE BANDEIRANTES-PR, A retirada do
cdikd scld feita nu dcpirUmcnlii de LieiioeScs da iTctVilura ou aUavcs dti siUu
elrtnlnicu ib Preleilura \vv,av.h,tiideirante< pr.çüvbr. A cnliega dos envdiqie»
cunundu a doeumentii^j c prurusUt poderá ser tcila itlè os U9hij:()0(nin du dis

2D<85/20IX no Selnr de Piotocnlo dana prefellura.

Beodeirantcs. II dcmoioitcZüIS

ANTONIO CARLOS ZANARDO
Secretáriode Admínónufilo

46586^018

Bela Vista do Paraíso

PREFEITURA MUNICIPAL DEBELAM.STADO PARaJSO
aVLSO de UOTAÇÁO

TOMADA Ut PRECS N> 04J/10IS

O Municipin deBelaVisto dn Parulso, Estado do Paraná. Itxna público que fara
realizar, as8;3Ubaraadl dia29de tiuiodo mo dc2018. naRuaJoaquim Ladeia iT
130cmBelaVista dtiPordltp. Pttianá, Brasil, TOMADA Dt PREÇOS, subivgjmc
deempreitada purprcqu global, lipomenor prcvo, da icguinic ubra:
Local da objeto: Sede
Objeto: RccJpc CBL*Q
Quantidade c anlilaile dc mrdidi: J.773,|5m'
PmodecsteueiDldiotJ: 18U
APostaTcenicsenm o inteiroteor d>> Editalescus lespeeliviM modelaa.adendaee
anenot, poderá ser examinada nu efldcns(i>acima indicado, nu horário comercial, un
soliiHtatlO através do ennaií liciiHcaati/ivnbvistjt.ni.uov.br.InrOrtnuçdesaiticionnis,
dúviilos c pcdidirs dc cselarccinienloHdevcráo tez cneaniínhiulos á Cotrússáo dc
Litâlaçáo ntr endereço ou iMUail acima tnccicioruulm-Telefone H2j 3242.8119.

Bela Vista du Páraitu, 10 de maio de 2018.

JoscAoKiuto Rodriguct-Pretldeale da CPL

463400018





N*9}. ijium-rciia, >6 de muia de 3UIÍI

HIMtUUKUCÃU E AIMUUICaCAu
TiMiuM tie niECiK> N- .iinis

VfS TWUfH on ítLAlrtílin HNAI. AiniESeJíIAOt)
HXA COMlSSAll MflMANEKTIE Ofc IJClIACAf I
oaswvAno o iuhece* n* asslssciiia jubIdíca.
aatatvre a tomada de i'Kt«;os s- nmijiniii qi/b
OW.UVA CiJWTBATaCAO M CMPUEÍA UR ESOt-ÍIIAOtA
IIA ILIMKA [(XEPJCAODESKBVICUS 1>K BAVIUENIACAO h
ÜRCS.AOEM DAS VIAS MUNiarAtS COíJPOaUE OlNTUAin
Dt BtPASSE lOmHOJ 2ÍI7 MCIÜAOES, AÜICIONAOCS DF.
CONTRArARTIDA DO AlUNtcfriÚ DE .IAD MifiA-StlAD Dl:
LAOAJA tlE aOCAdai. CWfXJHUP TVBMO DE REFERfKCIA;
HlWOtOOO O CO*«E«IK>>rt»EKTE MtXT=DIMF/.Tll
UCirATORIO E AWUWCT3 O SEU OBJETO A: HUMBERTl)
BAUAIHD TRIGUEIRO AIFMKS • Ri UI.l6i.lS.

Ink U «L i'u>ii ik iOi*
ímAo 1 üis im •< Mfto

PRtFKfTURA MWiaPAl ÜK UÍRAÚNA

rx'nt4iu DE COHTtUtO

IXIMAUX ub meus .V IXAMÍOiH^ DlUEn> CsMUmí^*» àí
poa 6tr9çk) ifc ririfimmui In de «üroM Rtt4» ni»

Muak^ 4r Uirittu^ ÍUMXOrIEKTO LHn«L Jt
rtnw» c uxiu»'3vi«. 00TAcV>; üiw • SEoaTAKix uk
lNFftA>E^VT\DL% • rAMMEKTACAO Dl:
KL AS f. AXtWIOAK I (OUII * KECUkVrV UUlIVABKVt 44 Wit
• oaitss E ikstalacO&& tajtíjn • ounttft coNVEMr>s
CAfnM . ALTíUO COMVOO KQ^E K- l^í^KCUls •
MZKBTDOV OM ODADES KiOCESSO 264lilUJ5tt7«*
U-TDld SfítA. DE CMTENHO J'' }0i€StMM7f mOGKdOrfA
DETRAlfXliJÍ (S4Sl2QHI]r3Q01^MA7UIE7vk DA ÜESTESA
444941 VHiÊSClA: lU) irwv e niuOài a2& PASTES
CONTRATANTE: fWotm Munkwl cW Linmt e CT N*
«UUJllOJS • imj8 • MACIEL « jToUM CUN.eiRUCDES R
f£KV1CtK ITTU . MK • W

%yWí Ü1 4l0\(0L0C4Çi(O C AUIVblC4Ç(0
TOVUUA l>E PRRCOS V i/2011

No» MvM (k> cHUiVio PmiJ sfSt»«iK»ik« fdj CmibíuIr»
PomMsae dt |jgn»ij|i « «tBoYAio «i p^irc^ «l*
3wi£^ duVfm * Tiib^Jj Jt Prt^iU n" 09003^(115,
CieUtiUíEii dc eufnsà run cuachi dt RsnímcntaR^o «fedíwnt
Sub iM MuaÍc^ dc LÍi«buT'B; IIOMOUKIO o »j«i(sfmcdatr

ihááAiÀw « j^JI.DICO o m x MAITTL A
KOUM rC6'STXUCOFA E SERVIÇOS I.TDA . MT . RS

Vnmi • m. II iK Mmi* Je
JIiAO RUU.O SO^^ATD^'KttKASin&S

VrefeMu

RKSUtT.UIUHABILITaC.ÍO
TUMaDA DE rRECÜS N' lOOlI

OHJKTH' CvmmaUí* «k emjves» |ân (ivb.iu44ri 4r de
PasíevM^fàvJ dáA Am* Uw^ lu^iwni IXwru t A>*« Vnif.t Oqjb«
{biltr Oírtfiio) m tnuíuttrifí ik U<»BiÍJiaPH UCrTAMu'Í
HXflIUTAfXíí: CUNSTRLTOAA 0015 IAMAOS, MAOU. &
ftOi IM COSSTRUCnfi Ê SíftVlCM LTt)^ • Mt UCriANH'
(SARIUTAOO-. A CASA CuNSTRUaíES K SfcAVICOS I HlA .
AIT. Dn* rBla .kcuRivnic» 3n IibúfliViii, vaiKnji
rc£ii/»H ihK WiTiKH (lu Art l<M. lU I & Fciicnl i". e «uá*
alUaBtva Comuasi^tf «gi., lúo lurcndir inWiOMVV&O dc
reairMM. * KsAk) puUia psx% áburtvn Ju« «.-rtvvlj^fvi {'luptfas <k

seri ivalirads no dia :4'U^20TS, M n5<il«|Ikkus m nt^vm»
kol íj fiTiNicárv rwitSá>. M»orb inre^ftiaç^*» |H>õc*iu h'/ otniUu»
ÍdMd» t («inúB» Komanrmc tk (jtkbcin, Ru* Silvestre Ctábdiiu^

>N >C(iitre• Uinúna* PA.iw ^ 0^.00a» ilH» Wu 6m
35JOHy hiT«Hiúicàk l«lsl(w«

ikÁjrjnâuflBffu.oàctiV.bi.

Diário Oficial da União - Seçio ^

r_STAI)0 DO pakanA

PRJírClTllRA MUNiapAL tJK ALTÔNIA

.«•isu ur i.icitacAii
riteiUO PMUE.ICLiL >-• te/IRIU

o MUSICiFIO úr .itrOSTA. iwru pdRlH» «x dit
«tálfxjr» lic»ui^ lU ne«Li]»iMr hfcdo

iwmvprtCA r*"*foeftetntfMa dc rraKriifftirâU. pMSrmuiU «Ic
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ai r i

ATESTADO DE VISITA

Ref. : Edital de Tomada de Preços n° 05/2018 - PMB

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA
CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DEBANDEIRANTES-PR

Declaramos que o Engenheiro Civil Matheus Francisco da Costa- CREA PR 144183-D, da proponente
\rRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - CNPJ 21.749.264/0001-12, sediada no Sítio Santa Maria, s/n
jcaixa Postal 62 Zona Rural - CEP 86.730.000, na cidade de Astorga, Estado do Paraná, devidamente
credenciado, visitou o local da execução da(s) obra(í), objeto da Tomada de Preços emepígrafe.

Bandeirantes-PR, 29 de maio de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Francisco Carlos Marcone

Engenheiro Civil

ENGENHARIA CIVIL - EIRELI

Matlieus Francisco da Costa

Engenheiro Civil

•\uaFrei RoAi Proner 1457-centro-CEP86360000 Tcl.:43 542-4525 - E-mail;liciiacao@bandciramcs.pr.gov.br CN.PJAIJ'. 76.235.753/0001-48
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e
Negativa de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a
enpresa encontra-se regulannente registrada nos termos da Lei Federal no 5.194, de 24
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná,
circunscrita à(s) atribuíção(ões) de seu(s) responsávei(eis) técníco(s).

Certidão n«: 77257/2018 Validade: 01/11/2018

Razão Social; TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

CNPJ: 21749264000112

Num. Registro: 58326 Registrada desde : 23/02/2015
Capital Social: R$ 310.000,00

Endereço: SITIO SANTA MARIA, S/N CAIXA POSTAL 62 ZONA RURAL
Município/Estado: ASTORGA-PR CEP: 86730000
Objetivo Social:
Construção de edifícios; serviços de engenharia; serviços de cartografia, topografia e
geodésia; obras de terraplenagem; construção de redes de abastecimento de água,
coleta de esgoto e construção correlatas.
Restrição de Atividade : Atividades técnicas restritas as atribuições de seu responsável
técnico.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2018.
I Não possui débito(s) referente a processo(5) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
I presente data.

CEP: 86730000

Responsávei(eís} Técnico(s):

1 - RAFAEL FRANCISCO DA COSTA

Carteira: PR-122242/D Data de Expedição: 20/01/2012
Desde: 14/04/2016 Carga Horária: 4: H/D
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Decreto Federal N.o 23.569/1933 - Art. 28"

Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federal N.o 5.194/1966 - Art. 7®
Observações: Possui conpetência profissional para as atividades do art. 7° da Lei Federal
N.o 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.o 23.569/1933 e
do art. 70 da Resolução do Confea N.o 218/1973.
Título; ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 70 do CONFEA

2 - LEONARDO CORSO

Carteira: PR-131404/D Data de Expedição: 29/04/2013
Desde: 11/11/2016 Carga Horária: 4: H/D
Título; ENGENHEIRO AGRONOMO Situação: Regular
DA RESOLUÇÃO 218 - ARTIGO 05 do CONFEA

3 - THIAGO DE SOUZA VIOLI

Carteira: PR-141595/D Data de Expedição: 18/09/2014
htlp://aeav«b.aBa-pr.aíg.brAMbrestrib_pror/Dafaull.aspX?SESSAO=oPNf3rN<o7HeO&CODREGT0601S44

0ÍS8
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Desde: 07/12/2016 Carga Horária: 4: H/D
Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular
Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 9° do CONFEA

Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular
Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 8° do CONFEA

•018

4 - MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
Carteira: PR-144183/D Data de Expedição: 13/02/2015
Desde: 23/02/2015 Carga Horária: 4: H/D
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Decreto Federal N.» 23.569/1933 - Art. 28®

Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federal N.® 5.194/1966 - Art. 7®
Observações: Possui corrpetêncía profissional para as atividades do art. 7® da Lei Federal

I N.® 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.® 23.569/1933 e
I do art. 7® da Resolução do Confea N.® 218/1973.

Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 7® do CONFEA
Observações: Anotado em 13/09/2017, o curso de Pós-Graduação em
Georreferenciamento de Imóveis Urbanos e Rurais ministrado pela Universidade Estadual
de Maringá, em 04/02/2017.
Anotações:
Anotado em 13/09/2017, o curso de Pós-Graduação em Georreferenciamento de Imóveis
Urbanos e Rurais ministrado pela Universidade Estadual de Maringá, em 04/02/2017.

Para fins de; UCITAÇÕES

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste
documento, esta Certidão penJerá sua validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.® 209016/2018, ressaltando a

« Irrpossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de
I seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Emitida via Internet em 29/05/2018 09:12:29

OIspensa-se a assinatura neste documento, conrorme Instrução de Se^iço N' 002/2014.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o
autora respectiva ação penal.

htlp://cre«wb.crea-pf.org.brA«breslrita_pfolíDeíaull.asp)d'SKSAOsQPt\prrKb7H90&CODREGTO«601S44
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Relatório de Comprovanle de Abertura de Processos

Número do processo: 00OIt$<><U2018

0001644/2016

38 - Processo Licilaiório

Número do processa:

Solicitação:

Número do documenio:

Requerente:

Beneficiário:

Endereço.

Complemenlo:

Loieamento:

1473 - TRM ENGENHARIA CÍVEL EIRELI-EPP

N" S/N - 8673U-trv-L>

Telerorie: (44) 30ã2-16tJ7

E-mall:

Local da protocollzação: 0112.006.000 • Proincfiln

Localização atual: OQ2.OÚ6.O00 - Pruiucuio

Org. de destirro:

Prolocolado por:

Siluaçâo:

Protocolado em:

Súmula:

Observação:

Condomitiia:

%<81 / r—^

Data: 30/05/;áni8

Número único: 1JL.014.339-53

Número do protocolo: 2308

CPF/CNPJ do requerente; 21.749.264/0001-12

CPP/CNPJ do benefictárío:

Município. Asitjrga - PR

Notificado por Não riouricar

Vanííi Montuiri)

Não analisado

Alualmente com: Vania Monleiro

30/05/2016 15:21

Vünia Monteiro

(Protocolado r:oi]

Não analisado Em (râmite: Não Procedância: Externa

30/05/2018 15:21 PreVistu para: 29/06/2016 15:21 Condi

TOMADA DE PREÇOS N. EDITAI N. Ü5/2018

Prioridade; Nomiai

Conduido em;

fRM ENGENHARIA CÍVEL ElRELI-EPP
(Requerente)

Hora: 15:21 5i
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

TOMADA DE PREÇOS N905/2018 - PMB

HABILITACAO

^?3

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP • CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Maria - Estrada daTocina, S/N° - Zona Rural • Caixa Postal N'' 62 - Fone: (44) 3052-1S07 - CEP 86730-000 -Astorga - Pr

trm@trmengenharta.com



TPII
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

Ref.: Edital de Tomada de Preços n°05/2018- PMB

Objeto; CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO
NOSSA SENHORADA CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO
MUNICÍPIO DEBANDEIRANTES-PR.

O signatário da presente, o senhor MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
representante legalmente constituído da proponente TRM ENGENHARIA CIVIL
EIRELI EPP, declara que a mesma recebeu toda a documentação relativa a
Tomada de Preços supramenclonada, relacionado no item 5.1, do Edital em
apreço.

Astorga (PR). 04 de Junho de 2018,

í MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
Engenheiro Civil-CREA-PR n" 144.183/D

RG: 10.037,104-9-SSP/PR
CPF: 416.338.198-84

TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Sania Maria - Estrada da Tocina, S/N" - Zona Rural - Caixa Postal N" 62 - Fone: (44) 3052-1507 - CEP 86730-000 - Astorga - Pr

trm@trmengenharia.com



DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços n®05/2018- PMB

O signatário da presente, em nome da proponente TRM ENGENHARIA CIVIL
EIRELI EPP, declara, expressamente, que se sujeita ás condições estabelecidas
no edital de Tomada de Preços em consideração e dos respectivos modelos,
adendos e documentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a
ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam
atendido ás condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de
executar a(s) obra(s) e/ou os serviços.

Declara, ainda, para todos os fins de direito que não se encontra inadimplente
ou em processo de falência ou recuperação judicial, que não está impedida de
participar de licitações ou contratar com qualquer órgão da administração pública
bem como declara a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da
qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do
artigo 32. parágrafo 2°, e artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alterações e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

Astorga (PR), 04 de Junho de 2018.

MATHEUS FRANCISCO ÚA COSTÀ
Engenheiro Civil -CREA-PR n® 144.183/D

RG: 10.037.104-9-SSP/PR

CPF: 416.338,198-84

TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sttio Santa Maria - Estrada cia Tocina, S/N" - Zona Rural - Caixa Postal N° 62 - Fone: (44) 3052-1507 - CEP 86730-000 - Astorga - Pr

trm@trmengenharta.com
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TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP
ESTRADA DA TOCINA, CHAGARA SITIO SANTA MARIA, S/N, ZONA RURAL
ASTORGA/PR - 86730-00000

21.749.264/0001-12

(44) 3052-1507

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços EDITAL N.® 05/2018-
PMB, instaurado pelo Município de Bandeirantes - PR;

Que a empresa não possui empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos e

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Astorga (PR), 04 de Junho de 2018.

MATHEUS FRANCISCO DA COSTA

Engenheiro Civil - CREA-PR n® 144.183/D
RG: 10.037,104-9-SSP/PR

CPF: 416.338.198-84

TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Maria - Estrada da Tocina, S/N' - Zona Rural - Caixa Postal N° 62 - Fone: (44) 3052-1507 • CEP 86730-000 - Astorga - Pr

trm@trmengenharia.com
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TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP
ESTRADA DA TOCINA, CHAGARA SITIO SANTA MARIA, S/N, ZONA RURAL
ASTORGA/PR - 86730-00000

21.749.264/0001-12

(44) 3052-1507

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento ilcitatório, sob a modalidade Tomada de Preços EDITAL N.° 05/2018-
PMB, Instaurado pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR que:

1 Não se encontra inadimplente ou em processo de falência ou recuperação
judicial;

2 Não está impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições ou
notas desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração pública
estadual direta ou indireta

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Astorga (PR), 04 de Junho de 2018.

'lá/UJUM f
" MATHEUS FRANCISCO DA COSTA

Engenheiro Civil - CREA-PR n° 144.183/D
RG: 10.037.104-9-SSP/PR

CPF: 416.338.198-84

TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Maria - Estrada da Tocina, S/N" • Zona Rural - Caixa Posta! N° 62 - Fone: (44) 3052-1507 - CEP 8S730-000 - Astorga - Pr

lrm@trmengenharia.com



HABILITAÇÃO jurídica

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI • EPP • CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Maria - Estrada da Tocma, S/N° - Zona Rural - Caixa Postal N° 62 - Fone: (44) 3052-1507 • CEP 86730-000 -Astorga - Pr

trm@trmengenharia.com



><í COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA
CNPJ76-4B«,01'3/0001-4B/lE 1OieM0O-« ;

Rua Engonhglras Rabsojasnare - CEPaO.ZIS^O - Curitiba r PR
Fonasr (41) 3S3l>-3!t27 / 33SB-3S33 ! 3330-3430
Pa* (41) 3330-3133 - E-mali;, usaq@i»nBpaMom.hr;;

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

UkZAO SOCIAL

I 18/08/2018

CNPJ / MF

21.749.264/0001-12TRM ENGENHARIA GIVIL - EIRELI - EPP

ENDEREÇO

SITIO SANTA MARIA S/N. S/N ASTORGA

REPF£SENTANTE/ CIOAOE / TEL

AEMPRESA ACIMA IDENTIFICADA ENCONTRA-SE CADASTRADA NA SANEPAR PODENDO PARTICIPAR

DE LICITAÇÕES DE MATERIAIS E/OU SERVIÇOS CONFORME ESPECIFICADO ABAIXO.

- OBRAS E SERViraS DE ENGENHARIA
» CONSTRUÇÃO CIVIL - CL.2 ♦
• OBRAS DE SANEAMENTO - CL.2 •

OfiBCAVAÇÂO

DATA EMISSiO 1ASSINATURA

18/08/2017

li

•' -Íi-V'

GERENTE DA.

M^EREIRA
5e RFRVICO de AQUISIÇÕES

•
i

I
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• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO, COMPRAS E
LOGÍSTICA-SEPAT

DIRETORIA DE LICITAÇÃO

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL N°, 097/2017

Certifico que TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob n°
21.749.264/0001-12, com sede no sítio Santa Maria, Estrada Tocina, s/n®, Zona Rural,
na cidade de Astorga, Estado do Paraná, CEP: 86.730-000, está inscrita no Registro
Cadastral mantido por esta Prefeitura, ficando, portanto, habilitada a participar de licitações
realizadas pelos órgãos da Administração Direta e Indireta deste Município de Maringá, na
categoria abaixo especificada, conforme o disposto no Artigo 36 da Lei Federal n°. 8.666/93.

O presente certificado terá validade de 1 (um) ano, contado da data de sua expedição, não
dispensando o seu portador da apresentação de outros documentos, quando solicitados.

CLASSIFICADO NA CATEGORIA: CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS (CNAE 4120-4/00);
SERVIÇOS DE ENGENHARIA (CNAE 7112-0/00); SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA,
TOPOGRAFIA E GEODESIA (CNAE 7119-7/01); OBRAS DE TERRAPLENAGEM (CNAE
4313-4/00); CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÃGUA, COLETA DE
ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS (CNAE 4222-7/01).

Antonio Luiz Lage
Diretor de Licitações

Maringá. 19 de julho de 2017.

Pduiu Sérgio-Lársen-Carstens
Secretário da SEPAT

r-.
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TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
CNPJ 21.749.264/0001-12

NIRE 41600175611
Pâgino 1 deS

MATHEUS FRANCISCO DA COSTA, brasileiro, noiural de

Astorga - PR, solteiro, maior, nascido em 14/11/1992,
engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob o n."
416.338.198-84. porlodor do carteiro de identidade RG
n.° 10.037.104-9 SSP/PR. residente e domiciliado no Sitio

Santa Maria. Estrada Tocina, s/ n®, Caixa Postal 62, Bairro

Zono Rural, no cidade de Astorga - PR. CEP 86730-000,
na condição de titular do Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada - EIRELI: TRM ENGENHARIA
CIVIL - EIRELI - EPP. inscrito no CNPJ sob o no.

21.749.264/0001-12 e registro na Junto Comercial do

Poranã sob o NIRE n.° 41600175611 em 26/01/2015, com

sede e foro no Sitio Santo Mario, Estrada Tocina s/n®,

Bairro Zona Rural, na cidade de Astorga - PR, CEP 86730-

000, resolve por este instajmento. alterar seu contrato
social, conforme as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O capital social da empresa que é R$ 80.000,00
(oitenta mil reais) dividido em 80.000 (oitenta mil) quotas no valor nominal
de R$ 1.00 (um real) cada uma, totalmente integrolizado, é elevado neste
ato para R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais) cujo aumento de R$
230.000,00 (duzenios e trinta mil reais) é efetuodo da seguinte formo o
saber:

1. R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) medionte o
aproveitamento parcial da conta lucros acumulados, apurado em
balanço patrimoniol encerrado em 31/12/2015;

2. R$ 70.000,00 (setento mil reais) em moeda corrente do pais, neste
ato pelo titular MATHEUS FRANCISCO DA COSTA.

Totalizando assim, o aumento do capitai social paro R$ 310.000,00
(trezentos e dez mil) reais, divididos em 310.000 (trezentos e dez mil)
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) coda uma. ^

JUNTA COMERCIAI. DO ESTADO DO PARANX - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/07/2015 17tl4 SOB N* 201S4M5120.
PROTOCOLO: 164705120 OB 14/07/2016. CÓDIGO DE VERIFIC^O:
116011S202S. MIRE: 41600175611. ,
TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI • EPP ^JUNTA COMERCIAL

DOfAAANA
' ' Libertad Dogvo .• y /

secretAria-gbral / /y ,
CURITIBA, 18/07/2016 / —

www.omprenajacil.pc.gov.br

A validade deate-docunento. ao Ispreeeo. fica oujolto A comprovação do nua avtentioidado noa reapeccivoa portaia.
InConundd aouâ caapoctivoB códigos de veriílceçSo



TRM ENGENHARIA CIVIL - EIREII - EPP

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
CNPJ 21.749.264/0001-12

NIRE 41600175611
Pagino 2 <3e 5

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital sociol no valor de R$ 310.000,00 (trezentos
edez mil reais) divididos em 310.000 [trezentas dez mil) quotas no valor de
R$ 1,00 (um real) coda uma, fica assim distribuído:

Titulor
Mattieus Francisco da Costa

Quotas

310.000

Total em R$
310.000,00

CLÁUSULA TERCEIRA - A visto dos modificações ora ajustadas consolida-
se o contrato sociol que possa a ter o seguinte redaçõo:

TRM ENGENHARIA CiVfL - EÍREÜ - EPP

CNPJ2L749.264/0001-12

NÍRE416001756U

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

MATHEUS FRANCiSCO DA COSTA, brasileiro, natural de Astorgo - PR,

solteiro, maior, nascido em 14/11/1992, engentieiro civil, inscrito no
CPF/MF sob o n." 416.338.198-84, portador da carteira de identidade RG
n.® 10.037.104-9 SSP/PR, residente e domiciliado no Sitio Santo Maria,
Estrada Tocino. s/ n®, Caixa Postol 62. Bairro Zona Rural, no cidade de . /
Astorgo - PR, CEP 86730-000, na condição de titular da Empresa Individual
de Responsabilidode Limitado - EIRELI: TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI -
EPP, inscrita no CNPJ sob o n^. 21.749.264/0001-12 e registro na Junto
Comerciol do Poronó sob o NIRE n.° 41600175611 em 26/01/2015, com
sede e foro no Sitio Santo Moria, Estrada Tocino s/n®. Bairro Zona Rurdl. na

cidode de Astorgo - PR. CEP 86730-000, promove o consolidação
contratual, conforme as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A EIRELI, gira sob o nome empresorial de TRM
ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP, com sede e foro no Sitio Santo Maria,
Estrodo Tocino s/n". Bairro Zona Rural, na cidade de Astorgo - PR, CEP ^
86730-000. r.

CLÁUSULA SEGUNDA -Ocdpitol socioi é de R$ 310.000,00 (trezentos e^z
mi! reais), dividido em 310.000 (trezentas dez mil) quotos no valor nofrnii^l
de R$ 1,00 [um reot) codo uma, totalmente integrolizodo. I \J

JUNTA CCWERCIAt DO ESTADO DO PARANA - SEDE / \

CERTIFICO O REGISTRO EM IS/eP/EOlS X?iH SOB N* 2016470S12Í. l
PROTOCOLO: 1«470S120 DE 14/07/Z01fi. CÓDIGO DB VBRIFICAUO:
11£01152025. NIRE: 41600175611. /TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP J I

I Lib.rtad 8og«8 / 7 \ J
gECRETÁRlA^CBRAL y y

amiTIBA, 28/07/2016 /CURITIBA, 10/VY/2Ulb /
wm.empreaafscil .pr.90v.br

A validado deste docuaiento, ao iaprasso, £ica sujeito A comprovação de sua autontieidade noa reapectivos portaio.
Infomaiido seus respectivos códigos de verificação



TRM ENGENHARIA CIVIL - EIREII - EPP

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
CNPJ 21.749.264/0001-12

NIRE 41600175611
Pógino 3 de S

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto social do EIRELI é;
- Construção de edifícios (CNAE 412Q-4/00);
- Serviços de engent^orío {CNAE 7112-0/00);
- Serviços de cartografia, topografia e geodesia (CNAE 7119-7/01):
- Obras de terraplenagem (CNAE 4313-4/00);
- Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e
construções correlatas (CNAE 4222-7/01).

CLÁUSULA QUARTA - A EIRELI iniciou suas atividades em 02/02/2015 e seu
prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - A responsabilidade do titular do EIRELI é restrita ao
vetor de suas quotas, respondendo ainda pelo integraiizaçòo do copitoí
social.

CLÁUSULA SEXTA - A EIRELI é administrada e gerida pelo titular MATHEUS
FRANCISCO DA COSTA, com os poderes e atribuições de administrador,
autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado o seu

emprego sob qualquer pretexto ou modalidade em negócios estronlios
ao objeto social ou assumir obrigações seja em favor próprio ou de
terceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis da EIRELI.

Parágrafo Primeiro - Faculto-se ao administrador, nos limites de seus
poderes. constituir procuradores em nome da EIRELI, devendo ser
especificado no instrumento de mandato, os atos e operações que
poderão praticar e a duração do mandato, que no caso de mandato
judicial, poderó ser por prazo indeterminado.
Parágrafo Segundo - Poderão ser designados administradores não titular,
na forma prevista no ort." 1.061 da lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - O titular da EIRELI declara, sob as penas da lei. que não
participo de nenhuma outra empresa dessa modalidade.

CLÁUSULA OITAVA - Ao término da cado exercício social, em 31 de
dezembro, o administrador prestaró contas justificadas de sua
administração, procedendo ó elaboração do inventório/^o balanço

.7UNTA COKEUCIAX. DO ESTACO DO PARANA • SEDE I
CBilTlPICO O BSeiSTBO EH lB/07/2016 17:14 SOB W 2
PROTOCOLO, 1S4705120 DE 14/07/2016. CÓDIGO DE VBS
11601152025. HIRE: 4160017S611. : J
TRM BNGBHHARIA CIVIL • EIRELI - BPP j 1

£4705120.
ICAÇAOi

AJMTA COMfftCUC
DOPAKANA' I Libertad flojuo y / W ^ d

SECRETÂRIA-OBRAL y / . ^
CURITIBA, 18/07/2016

wvw.eapreaafaeii .pt .gov.w

Avalidada deste dooumoato, oe Impresso, fica sujeite 4 eomprovaçSo de sua autèntieidade nos respectivos portais.
Infernando sous respectivos cddiges do verificacSo



TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELl - EPP

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
CNPJ 21.749.264/0001-12

NIRE41600175611
Página 4 de 5

patrimonial © do balanço de resultado econômico, cabendo a
empresário, na proparçõo de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

CLÁUSULA NONA - A EIRELl poderá a qualquer lempo, abrir ou fechar filial
ou outra dependência, mediante deliberaçõo assinado pelo titular;

CLÁUSULA DÉCIMA - O empresário poderá fixar uma relirada mensal, a
tilulo de pro labore, observado as disposições regulamentares
pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Falecendo ou interditado o titular da EIRELl,

a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores ou
representantes legais. Não sendo possível ou inexistindo interesse desles,
o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.
Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outroscasos
em que a EIRELl se resolva em relação a seu titular.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- O administrador, declara, sob os penas da

lei. que não eslã impedida de exercer a odministraçõo da sociedade,
por lei especial, ou em virtude de condenaçõo criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede. ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussão. peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normos
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública
ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o foro de Asíorga -PR para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste
contrato, renunciondo-se, expressamente, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. /?^J />

o{k

JUNTA COHBRCIAL BO ESTADO DO PARANÁ - SEDE / \

CBRTIPieO O REGISTRO EM 18/07/2016 17,14 SOB M* J01647Í54?
PROTOCOLO: 1647.05120 DE 14/07/2016. CÓDIGO OB VBRIPICAÇAO:
1I6D11S202S. NIREi 4160917S611.
TRM BHGBHUARIA CIVIL - EIRELl - EPP J

4?^
MJUTA COMERCIAI

QO PASANA
Libortad Boguo

SBCRETÁRIA-GBRAL /
CURITIBA, 18/07/2016 ^

www.empresafácil.pr.gov.bÊ^

A validade deste deeuasBCo. se iosprease. fica sujeito à eonprovaçSo de sua auEenticidade nos respsctivos portais.
Infomando seus respectivos câdigos de verificação



TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
CNPJ 21.749.264/0001-12

NIRE 41600175611
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E por se declarar em perfeitas condições legais, em tudo quanto neste

instrumento particular lavrado em 01 (uma) via de igual teor e forma,

obrigam-se o cumprir o presente contrato em todos os seus termos.

Astorga - PR, 01 de Junho de 2016.

MATHEUS FRANCISCO DA COSTA

Titular/Administrador

JWTA COMERCIAI, DO ESTADO CO PAUWR • SEDE

CERTIFICO O REOISTRO EM 19/07/2016 17:14 SOB »• 201
PROTOCOLO: 164705120 DE 14/07/2016. CÓDIGO DE TCItfí
1160115202S. «RE: 4160017S611.

TRM ENGEtniASIA CIVIL - BlRELl - BPPJUNTA COMERCIAI
DOPARANAI I Líboread Bogue

SBCRBTÂRIA-OCRAL ^
CURITIBA. ia/D7/2016 '

www.empreaafacil,pt.gov.br

A validade deate docuDento. ae Ispreaso. £lea sujeito ã coopcovaolo de aua autenticidade noa reapectivoa portela.
Infomeade seua reapectivoa cddigoa de %reri£icaçâo
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SECRETARIA DA MICRO EPEQUENA EMPRESA^ - ^
DEPARTAMENTO DE REGISTRO EMPRESARIAL EINTEGRAÇÃO

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páaina; 001/ 001
Certificamos que as InformaçOes abaixo constam cios documentos arquivados nesta Junta Comercial e sãovigentes
na data da sua expedição.
Nome Empresarial
TRM HJGENHARIA ClViL - EIREU - EPP

Natureza Jurídica: EMPRESAiNOIViDUAL DE RESPONSABIUDADE LTOA

Número de identificação do Registro de
Empresas - NIRE(Sede)

41 6 0017561-1

Data de Arquivamento do Data de início
Ato Constitutivo de Atividade

26/01/2015 02/02/201521.749,264/0001-12

Endereço Completo (Logradouro, N® e Complemento, Bairro/DIstito, Município, UF. CEP)
SITIO SANTA MARIA, S/N-ESTRADA TOCINA;. ZONA RURAL, ASTORGA. PR, 86.730-000
Objeto
CONSTRUÇÃO DE EDiFiCIOS:
SERVIÇOSDE ENGENHARIA;
SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA EGEOOESIA;

CO^TRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO ECONSTRUÇ^^CORRELATAS.
Capital: R$ 310.000,00 Microempresa ou NPrazo de Duração
(TRE^NTOS EDEZ MIL REAIS) Empresa de Pequeno Porte \

I , (Lei n" 123/2006) t
Indeterminado

Capital integraiízado: RS 310.000,00
(TREZENTOS E DEZ MIL REAIS]

Empresa de pequeno porte

Titular
NomelCPF

MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
416.338.198-64

Último Arquivamento

Data: 18/07/2016 Número: 20164705120

Ato: ALTERAÇÃO
Evento (s): ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

Inicio do Término do

fltiminiarfatfof Mandato Mandato

Sim O9«i1/2015 XXXXXXXXXX

Situação

REGISTRO ATIVO

XXXXXXXXXXXXXXXXXX

MARINGA - PR. 20 de fevereiro de 2018

LIBERTAD BOGUS
SECRETARIA GERAL

SÉllEW^

mm

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
Ai/

ví;iM,ví!íí.wtò^
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REGULARIDADE FISCAL

d

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI • EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Maria - Estrada da Tocina, S/N° • Zona Rural • Caixa Postal N° 62 - Fone; (44) 3052-1507 - CEP 86730-000 -Aslorga - Pr

trm@trmengenharia.com



10/01/2018

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Â DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP
CNPJ: 21.749.264/0001-12

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RF8) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN},

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada ã verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:28:10 do dia 10/01/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/07/2018. /
Código de controle da certidão: 4AEF.6950,8143.AEB2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

% 4#^



PARANÁ
COVERNO DO ESTADO

l«eiwrteMfu»Ma

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estaduai

N®017753565-03

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.749.264/00p1-12
Nome; TRM ENGENHARIA CIVIL - BREU - EPP/

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que. verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 12/07/2018 - Fornecimento Gratuito/

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

Pi^ldel
an/Mb na InlatnS PúOla (1^^030018

V

/^ÁÂcTfe



Município de Astorga fe
Estado do Paraná

Página i

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Nro. Certidão: 718/2018

Protocolo: Requerente:

Finalidade: DE DIREITO

Alvará: 92/2015 Data Abertura: 31/01/2015

CGCM: 000000000000013662 y
Nome: TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELl - EPP

Cadastro: 2 00051528 Inscrição CNPJ; 21.749.264/0001-12

Quadra; O Lote: O Unidade:

Endereço: CHA VILA RURAL Nro: OComplemento: ESTRADA TOCINA / SIT. SANTA MARIA

Bairro; RURAL

Atividade Principal: CONSRTUÇÂO DE EDIFÍCIOS

Situação: Normal

Ceritíicamos a vista do vencido no processo protocolado acima e ressalvando o direito da Fazenda Municipal
o cobrar as dividas, posteriormente apuradas até a presente data não consta débito tributário nesta Prefeitura, em
nome da pessoa supra-citada
ÜBS- ISS. ALVARÁ E DÍVIDA ATIVA

VALIDADE DE 60 DIA(S)

i '•V11' (-'\oçi\ I. nI

ASTORGA - PR. 16 de maio de 2018

SERVIÇO DISTRITAL DEaORIANO '
TMEUONHODEKOTAS HRICirraO OVIL'

n .AUTENTICO I pr«$«nte fMocâpii. que ctWen
g coretenlado nesti Serventia *G12WI^
^ Cd 09*. Dou ré. Maringá, Aos vlnts^novs dW

Ho ano de dois mil e derQlto(20rt>5/2D18)>
^ |'IS3,88, (VRC 20.00), Seli^^narpen: Fi

''IS; HS0.08. Em Tesf 1< da Verdaí^rt

Roeangela Aparecida daSilva •Escrevente JuramenUda
w

W/FUfVARPEN

F0D3?329 íir->^

Av. Dr. JoséSoares tJe Azevedo, 48 • Fone (44) 3234-8700 • Fax (44) 3234-3877- CEP 86730-000 -Astoraa - PR - Site: www.astorga.pr^





2d/0S/2018 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Connra os dados de Idenlincaçãoda Pessoa Jurídica e, se tiouver pualquer divergência, providensie junto è
RFB 3 sus atualização cadastrai.

A intormação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada peio contribuinte.

wuEno C£ iNScncAo
21.749.264nOOM2
MATRIZ

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURlOICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAOl
CADASTRAL

MOUEEUPRCSUUN. /
TRM EMPENHARIA CIVIL-EIRELi *
TirULODOEsrABELEClUEKIUlMOME 0£ FAmASÍA) | PORTE
TRM ENGENHARIA CIVIL 1 EPP
CCOGO Evesca^o D« AtlVtUDE ECÜnOMICAPíUHOMI
41.20^J>D »Can»trugSo da «dlllclo»

COOlCOE DESCRICM QAS•IIVIOAOES ECCNCWiCASSECUIIOARIAS
71.12-040 • Servifos dt onganharis
71.10-741 • Serviços do cartografia, topografia o goodésia
43.13-440 - Oliras de lorrnplenagani ,

- Construção de rodes de abastoEÍmonlo de água, coleta da esgoto e construções correlatas, exceto obras de
^rJgoçSo

COOCO i OSSCaÇÂO 00 tUTWUA JURlOICA
2304-Empresa Individual de Responsabilidade Umitada (de Naluraza Emprosérl

icxuucouto

SIT SANTA MARIA

CiP

8B.730400

DXIPROeiSTRITO

ZONA RURAL

ENDÊÃÊçõãlmOãcõ
MATREUSF.COSTAaUVE.COM

SITUACM CXORSTtM.
ATIVA

I MorrroDESiTLMciocAOAsriuu.

I SiriMCAOESPECIU.

KVilEPO COMPlEUE>rT0

SfN I ; ESTRADA TOCINA;

"SCmEImõ
. ASTORGA

TEIEFOSE

<44) 9990-S4471 (44) 99724386

0AT<.OR8ITUAC40C<aAE1T»l

26/01/2019

fOAri DA SITUAÇÃO ESPEClAi

Aprovado pelaInstrução Normativa RFB n'* 1.634, do 06de maio de ^16.

Emitido no dia 29/0S/2018 ás 14:31:38 (data eHora de Brasiiia). / Página: 1/1

Consulta QSA / Capital Social

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade c uso. clique aqui.

hltp://www.feceita.faz6nda.gov.br/PessoaJuridlca/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Sollcitacao.asp

O

J Preparar PSgina
L '1 (Mfs Impresrto



22/05/201B Emissão do CICAD

RECEITA ^ADUAL PARANA

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD

Inscrição no CAD/ICIVIS

90685006-02

Inscrição CNPJ

21.749.264/0001-12

Inicio das Atividades

01/2015

Empresa / Estabelecimento y

Nome Empresarial TRM ENGENHARIA CIVIL •EIREU •EPP ^
Titulo 00 Estabelecimento TRM ENGENHARIA CIVIL

Endereço do Eslabelecimenio CH SITIO SANTAMARIA, SN, ESTRADA TOCINA• ZONA RURAL - CEP 86730-000
FONE; (44) 9972-8366

Município de instalação ASTORGA - PR. DESDE 01/2015

(Estabelecimento Matriz)

Qualificação

Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL I NORMAL - DIA12 00 MES+1, DESDE 08/2015

Natureza Jurídica 230-S - EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIREÜ)

Atividade Econfimica Principal do 4120-4/00 - CONSTRUÇÃO OE EDIFÍCIOS
Eslabelecimento

4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM

Alivldade(s) Econômica(s) 4222-7/01 - CONSTRUÇÃO OE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA,
Secundâria(s) do Estabelecimento COLETA OE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO

OBRAS DE IRRIGACAO

Quadro Societário

Inscrição Nome Completo / Nome Empresarial

416.338.198-64 MATHEUS FRANCISCO DA COSTA

Qualificação

TITULAR PESSOA FÍSICA

Este CiCADtem validade até 21/06/2018.

Os dados cadastrais deste estabelecimenio poderão ser confírmados vra
Iniemei www.fazanda.Df.qov.br

imi Estado do Paraná
Seoeuris de Estada da Faanda

^«4 C^ordena^o da Reisla doEstado

CAD/ICMS N» 90685006-02

Emitido Eleuontcamcnle via Internet

22/05/2018 17-.08;41

«Oados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

v-

https://wvw.arlntomet.pr.gov.br/cadlcms/_ce_CiFS11O.asp?elncludeLlnkFacii=SSeCadíçms=9O6fl5OO6O28ieUser=0VRWPT3F



PREFEITURA MUNICIPAL DE ASTORGA

ESTADO DO PARANA

Departamento Municipal de Finanças
Divisão de Tributação e Cadastro

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
INSC. MUNICIPAL

00051528 /2018

A l'Rf-;i-"l-:iTURA MUNICIPAI. DL ASTOR(iA. CON!'ORMli A LLI N" 2.174/2009

CONCLÜI-; ALVARÁ DE LICENÇA PARA rUNCIONAMENTO

NOME/RAZAO SOCI.AL

TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

NOME FANTASIA

TRM ENGENHARIA CIVIL

N. ALVARA

92/2018

HORÁRIO ESPECIAL

01

ENDERF.ÇO
0VILA RURAL

RURAL ESTRADA TOCINA / SIT. SA

C.N.P.J./CPFN'

21749264000112

INSCRIÇÃO NA JLINTA COMF.RCIAL INSC. ESTADUAL

CÓD.DO SERVIÇO

OÜOOOO

CONTADOR

JOSEANTONiO LEMBl

RAMO DE ATIVIDADE PRINCIPAL
CCINSRTUCÃO DP EDiriClOS

N, TELEFONE

32343210

SERÁ OBRIGATÓRIO NOVA LICENÇA TODA VEZ QUE OCORREREM MODIFICAÇÕES NAS
CARACTERÍSTICAS DO NOME, DA RAZÃO E DO ESTABELECIMENTO.

OBSERVAÇÃO COMPLEMENTAR

ASTORGA, 24/01/2018

MANTER FIXADO EM LOCAL VÍSIVEL | ^ '
Certidão de Regularidade para o Exercício VALIDO ATÉ
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29/05/2018 hnps://www.slfge.caixa.gov.br/Empfesa/Cri/Cff/FgeCFSIrnprimirPapol.asp

CAIXA
CAIXA ECONOMiCA FEDERAL

Certificado dc Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 21749264/0001-12 /
Razão Social: trm engenharia civil eireli efp '
Endereço: srr santa haria estrada tocina 9999 oc postal 62 / zona rural / astorga / pr /

86730-000

A Caixa Econômica Federal, no uso dá atribuição que ihe confere o Art, 7, da Lei 6.036, de 11
de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de.quaisquer débitos referentes
8 contribuições e/ou encargos devidos, decotrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 25/05/2018 a 23/06/2016

Certificação Número: 2018052506055537559660

Informação obtida em 29/05/2018, às 14:32:56.

A utilização deste Certificado para os fíns previstos em Lei está condicionada à verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://wwvi'.sífge.caixa.gov.br/Empresa/Cfl/Crt/FgeCFSImprimlrPapel.asp



Página i dè 1

CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI '

(MATRIZ K FILIAIS)CNPJ; 21.749.264/0001-12

Certidão n": 147042335/2018
Expedição: 02/04/2018, às 10:37:10

Validade: 28/09/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que TRM engenharia civil - eirbli
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n"

21.7 4 9.264/0001-12, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida cora base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n" 147O/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores â data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se â verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.brl.
Certidão emitida gratuitamente.

ENGENHARIA CIVIL EIRBLI

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários â identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a cu&tas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério JPmÁico do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. / yV

í>aV i j rti c ít riuxiz • cár r ;ís^-.*



TRii

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

% /S

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Maria • Estrada da Tocina, S/N° - Zona Rural - Caixa Postal N® 62 - Fone: (44) 3052-1507 - CEP 86730-000 - Astorga - Pr

trm@trmengenharia.com



^mVMMTEs 01^7
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTEl

ESTADO DO PARANÁ

ATESTADO DE VISITA

•Ref. : Edital de Tomada de Preços n° 05/2018 - PMB

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA
CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

^Declaramos que oEngenheiro Civil Matheus Francisco da Costa- CREA PR 144183-D, da proponente
TRM ENGENHARIA CIVIL • EIRELI - CNPJ 21.749.264/0001-12. sediada no Sítio Santa Maria, s/n
Caixa Postal 62 Zona Rural - CEP 86.730.000, na cidade de Astorga, Estado do Paraná, devidamente
credenciado, visitou o local da execução da(í) obra(í), objeto daTomada de Preços emepígrafe.

Bandeir^tes-PR, 29 de maio de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE-BANDEIRANTES
Francisco Carlos Marcone

Engenheiro Civil

TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI
Matheus Francisco da Costa

Engenheiro Civil

d

iFrei Rafael Proner 1457 -centro -CEP 86360000 Tcl: 43 542-4525 - E-mail:licitacao@bandeirantcs.pr.gov.br C.N.P.JJM.F. 76.235.753/0001-48



^®2018

CONSELHO REGIONAL OE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e
Negativa de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n® 5.194, de 24
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná,
circunscrita à(s) atribuiçâo(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Certidão n®: 73949/2018 Validade: 01/11/2018

Razão Social: TRM ENGENHARIA CIVIL - EIREU - EPP

CNPJ: 21749264000112

Num. Registro: 58326 Registrada desde : 23/02/2015
Capital Social: R$ 310.000,00
Endereço: SITIO SANTA MARIA, S/N CAIXA POSTAL 62 ZONA RURAL
Município/Estado: ASTORGA-PR CEP: 8673000G
Objetivo Social:
Construção de edifícios; serviços de engenharia; serviços de cartografia, topografia e
geodésla; obras de terraplenagem; construção de redes de abastecimento de água, coleta
de esgoto e construção correlatas.
Restrição de Atividade : Atividades técnicas restritas as atribuições de seu responsável
técnico.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2018.
Não possui débito(s) referente a processo(s} de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

CEPí 8673000G

Responsável(eis) Técnico(s}:

1 - RAFAEL FRANCISCO DA COSTA

Carteira: PR-122242/D Data de Expedição: 20/01/2012
Desde: 14/04/2016 Carga Horária: 4: H/D
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Decreto Federal N.® 23.569/1933 - Art. 28®

Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federal N.® 5.194/1966 - Art. 7®
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7® da Lei Federal
N.o 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.® 23.559/1933 e
do art. 7® da Resolução do Confea N.® 218/1973. ^
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação; Regular f
Resolução do Confea N.® 218/1973 - Art. 7® do CONFEA 11

2 • LEONARDO CORSO

Carteira: PR-131404/D Data de Expedição: 29/04/2013
Desde: 11/11/2016 Carga Horária: 4: H/D
Titulo: ENGENHEIRO AGRONOMO Situação: Regular
DA RESOLUÇÃO 218 - ARTIGO 05 do CONFEA

3 - THIAGO DE SOUZA VIOLI
Carteira: PR-141595/D Data de Expedição: 18/09/2014
Desde: 07/12/2016 Carga Horária: 4: H/D

hnp;//cfeaweb.crea-pf.org.brAwebrestril3_proWDefaull.aspx7S6SSAO=73ISlPEyzcfJ&CODREGTO=642399

: :



22^5/2016

Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular
Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 9° do CONFEA

Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular
Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 8° do CONFEA

4 - MATHEUS FRANCISCO DA COSTA

Carteira; PR-144183/D Data de Expedição: 13/02/2015
Desde: 23/02/2015 Carga Horária; 4; H/D
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Decreto Federal N.o 23.569/1933 - Art. 28°

Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federai N.o 5.194/1966 - Art. 7°
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7® da Lei Federal
N.® 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.® 23.569/1933 e
do art. 7® da Resolução do Confea N.® 218/1973.
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Resolução do Confea N.® 218/1973 - Art. 7® do CONFEA
Observações: Anotado em 13/09/2017, o curso de Pós-Graduação em
Georreferenciamento de Imóveis Urbanos e Rurais ministrado pela Universidade Estadual
de Maringá, em 04/02/2017.
Anotações:
Anotado em 13/09/2017, o curso de Pós-Graduação em Georreferenciamento de Imóveis
Urtianos e Rurais ministrado pela Universidade Estadual de Maringá, em 04/02/2017.

Para fins de; LICITAÇÕES

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento,
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.® 199705/2018, ressaltando a
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de
seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Emitida via Internet em 22/05/2018 13:46:51

Dl^ensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N" 002/2Q14.
A falsificação deste documento constitul-se em crlrrie previsto rto Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à
re^ctiva ação penal.

h(lp:/Vcreawel}.aea-pr.ofg.br/vvebresUita_prof/Default.aspx7SESSAO=731StPEyzcfJ4CODREGTO=642398



27/02C018

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal
no 5,194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.

Certidão nO; 27499/2018

Nome Civil: MATHEUS FRANCISCO DA COSTA

Carteira - CREA-PR No :PR-144183/D
Registro Nacional: 1714033910
Registrado(a] desde : 13/02/2015

Filiação : ANÍSIO FRANCISCO DA COSTA
MARIA GORSn MONTANHA DA COSTA

Data de Nascimento ; 14/11/1992
Carteira de Identidade : 10.037.104-9
Naturalidade : A5T0RGA/PR

Validade: 26/08/2018

CPF : 41533819884

Título: ENGENHEIRO CIVIL
CENTRO UNIVERSITÁRIO DE MARINGA

Data da Colação de Grau : 05/02/2015 Dipiomação ; 05/02/2015
Situação : Regular
Atribuições profissionais:

Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 7o de 29/06/1973 do CONFEA.
Observações: Anotado em 13/09/2017, o curso de Pós-Graduação em
Georreferencianiento de Imóveis Urbanos e Rurais ministrado pela Universidade Estadual
de Maringá, em 04/02/2017.

Decreto Federal N.o 23.569/1933 - Art. 28o de 11/12/1933
Lei Federal N.o 5.194/1966 - Art. 7° de 24/12/1966

Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7® da Lei Federal
N.® 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.® 23.569/1933 e
do art. 7® da Resolução do Confea N.® 218/1973.

Anotações:
Anotado em 13/09/2017, o curso de Pós-Graduação em Georreferenciamento de Imóveiá
Urbanos e Rurais ministrado pela Universidade E^aduai de Maringá, em 04/02/2017. /J

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercido de 2018. \
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida atlv^até
presente data. , \

Para fins de: LICITAAtA^ES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.® 76347/2018.

htlp://creawBb.crea-pr.org.br/webresWta_prof/Def8ult.aspx7SESSAO=DckNqsswblNp&CODREGTO=642399&a<ljusl_vp=Hue

oêíio



27/02/2016

Emitida via Internet em 27/02/2018 22:03:58

Dispensasse a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 002/2014.
A fólsificaçao deste documento constitul-sc em crtme previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à
respectiva açao penal.

hltp://creaweb,crBa-pf.org.br/webreslrita_pfo(/Defaull.aspx?SESSAO=DckNqssw&1Np&CODREGTO=6423998acljust_vp=laiB



27/02Í2018

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
o{a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal
0° 5,194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuição(Ões) constantes de seu registro.

Certidão n^: 27502/2018

Nome Civil: RAFAEL FRANCISCO DA COSTA
Carteira - CREA-PR No :PR-122242/D
Registro Nacional ; 1710415940
Regístraclo(a) desde : 20/01/2012

Filiação : ANÍSIO FRANCISCO DA COSTA
MARIA GORETl MONTANHA DA COSTA

Data de Nascimento : 23/11/1987
Carteira de Identidade : 6.980.840-5
Naturalidade : CURlTlBA/PR

Validade: 26/08/2018

CPF : 06S06S41962

Título: ENGENHEIRO CIVIL
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA

Data da Colação de Grau : 14/01/2012 Diplomação : 14/01/2012
Situação : Regular
Atribuições profissionais:

Decreto Federal N.o 23.569/1933 • Art. 28° de 11/12/1933
Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 7° de 29/06/1973 do CONFEA.
Lei Federal N.o 5.194/1966 - Art. 7® de 24/12/1966

Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7® da Lei Federal
N.® 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.® 23.569/1933 e
do art. 7® da Resolução do Confea N.® 218/1973.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2018.
Não possui débito(s} referente a processo(5) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Para fins de: aciTAAtA.ES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.® 76353/2018.

Emitida via Internet em 27/02/2018 22:06:39

05^2

DIspensa-se a assinatura neste documento, conforme Instruçãode Serviço N» 002/2014. ^
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor é

http://aeaweb.crea-pr.org.brAwebcfea/exlfanel/frame_geral.aspx?SESSAO=t6MpNqaPaVE3SCOOR£GTO=642790SNUIiflRE6=58326&TIPO=7 1/2



27/02/2018

respectiva ação penal.

^ÃÃcTCx

htlp://creaweb.crea-pr.oíg.br/wBbcrea/extfanet/frame_gefal.aspx?SESSAO=teMpNqaPaVE3&CODREGTG=5<J2790SNUMREG=5e326&TIPO=7 2/2



10/04/2016

CONSELHO REGIONAL OE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
0(3} profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal
n® 5.194/66 possibiiitando-o{a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuiçào(Ões) constantes de seu registro.

Cerüdâo n®: 51917/2018

Nome Civil: THIAGO DE SOUZA VIOU

Carteira - CREA-PR N® :PR-141S95/D
Registro Nacional: 1723638630
ttegiscradoCa) tlcsde : 18/09/2014

FilIaçSo ; WALTER VIOLl
NALOm FERNÁDES DE SOUZA VIOLI

Data de Nascimento : 02/07/1988
Carteira de Identidade : 9.772,424 O
Naturalidade : /AGUAPITA/PR

Validade: 07/10/2018

CPF ; 05871472966

Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA
UNIVERSIDADE NORTE DO PARANA
Data da Colação de Grau ; 15/08/2014 Diplomação : 14/01/2015
Situação : Regular
Atribuições profissionais:

Resolução do Confea N.® 218/1973 - Art. 9® de 29/06/1973 do CONFEA.
Resolução do Confea N.® 218/1973 - Art. 8® de 29/06/1973 do CONFEA.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2018.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Para fins de: LICITAÃíÃ^ES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(hetp:.//www,cre3-pr.org,br), através do protocolo n.® 138324/2018.

Emitida via Internet em 10/04/2018 11:08:28

Dlspensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N4 002/2014.
A falsificação deste documento constitul-se em crime previsto no CMigo Penal Brasileiro, sujeitando o autor
respectiva ação penal.

-w

http://cfeawBb.cfea-pr.0^-br/Weticrea/extfBnet/ffame_gsfal.aspx?SESSAO=mtO5GWqh7ZlqaCODREGTO=642790&NUMREG=58326aTIPO=7



Z7y02C018

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal
no 5.194/66 posslbilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuição(ôes) constantes de seu registro.

Certidão n®: 27501/2018

Nome Civil: LEONARDO CORSO

Carteira - CREA-PR N® :PR-131404/D
Registro Nacional : 1711983926
Reglstrado(a} desde : 29/04/2013

Filiação ; GILBERTO CORSO
MARLI DAS GRAÇAS SILVA CORSO

Data de Nascimento : 09/11/1990
Carteira de Identidade : 4498878
Naturalidade : LUZIANIA/GO

Validade: 26/08/2018

CPF : 0798771895S

Diplomação : 31/01/2013

Titulo: ENGENHEIRO AGRONOMO
FACULDADE INTEGRADO DE CAMPO MOURÃO
Data da Colação de Grau ; 31/01/2013 Dlplor
Situação : Regular
Atribuições profissionais:

DA RESOLUÇÃO 218 - ARTIGO 05 de 29/06/1973 do CONFEA.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2018.
Não possui débíto(s) referente a processo(5) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Para fins de: LICITAA=tA*ES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 76352/2018. i

Emitida via Internet em 27/02/2018 22:06:14

O

Dispettsa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N® 002/2014. / /
A falsIRcaçâo deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor
respectiva ação penal. /4/v

^2 'éP

hltp://creaweb.cfea-pr,org,&fAí«bcrea/extranel/ffame_geral.ospx?SESSAO=t6MpNqaPaVE3&CODREGTO=e42790&NUMREG=S8326&TIPO=7 1/1



TMi
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços n®05/2018- PMB

O%

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n®
218 de 29/06/1973 e n° 317, de 31/10/1986, do CONFEA - Conselho Federal de
Engenharia e Agronomia e Art. 2° da Lei n° 12.378, de 31/12/2010, declaramos que
o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s). caso venhamos a vencer a
referida licitação, é:

ILote I Nome Especialidade Crea BR n° Data registro

Matheus Engenheiro 144.183/D 13/02/2015

F. Costa Civil

144.183/D 13/02/2015

Rafael F. Engenheiro 122.242/D 20/01/2012

Costa Civil

ssinatura

Declaramos, outrossim, que os profissionais acima relacionados pertencem
ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto à
empresa, dentro das leis trabalhistas vigentes.

Astorga (PR). 04 de Junho de 2018.

MATI-^US FF^ANCISCO D/TCOSTA
Engenheiro Civil - CREA-PR n° 144.183/D

RG: 10.037.104-9-SSP/PR
CPF: 416.338.198-84

TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Maria - Estrada da Tocina. S/N" - Zona Rural - Caixa Postal N° 62 - Fone: (44) 3052-1507 - CEP 86730-000 - Astorga - Pr

trm@irmengenharia.com



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CNPJ 21.749.264/0001-12, localizada ao DA COSTA,

n ÁIISULA PRIMEIRA - OCONTRATADO prestará serviços profissionais de ^"^enhana Civil e
Z Responsável Técnicos pela empresa contratante apartir desta data,

comprometendo-se a:

Aceitar o encargo de Responder Tecnicamente peios serviços executados peia empresa
contratante.

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica estabelecida a carga horária de 04 (quatro) horas de trabalho
diárias, de segunda a sexta feira, das 08:00h as t2;00hrs.

Constituição federal / 88 Art, 7°, Inciso XVI.

a.iciiia niiARTA - O oresente contrato terá prazo de 04 (Quatro) anos, podendo ser
onuXuer d°as'';Tes! com aviso préSio de trinta dias sem direito aquaiguer

indenização com possibilidade de prorrogação.

CLÁUSULA QUINTA - Renunciando a outro qualquer as partes elegem oforo desta cidade,
Astorga-PR, para questões oriundas do presente Instrumento original.
E, por estarem justos econtratados, assinam opresente em duas vias de igual teor eformÇy^

Astorga, 02 tle-«neiro de 2018.

J......... J. UU. ^ P
Contratante / Contratado h

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP RAFAEL FRANCISCOMATHEUS FRANCISCO DA COSTA Eng®. CiviH^A PR 122.242/ / .'///\
DIRETOR

'••jy
TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CN^J: 21.749.264/0001jl12

Sítio Sanla Maria -Estrada da Tocina. S/N° -Zona Rural -Caixa Postal N" 52 -Fone: (44) 3052-1507 -CEP 86730-000 •Astorga -Pr
trm@trmengenharia.com
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0208
SANEPAR

ATESTADO TÉCNICO N»100/2018

Atestamos para os devidos fins que a empresa TRM ENGENHARIA CIVIL - E1RELI • EPP, CNPJ

21,749,264/0001-12, com sede no Sitio Santa Maria, S/N® - Astorga/PR, executou para a

Companhia de Saneamento do Paraná- SANEPAR, os serviços abaixo descritos:

Local: Rua Monalisa Stefani e demais ruas do bairro, S/N® - Curitiba/PR.

Objeto: Estação Elevatória de Esgoto EEE Icaraf, Linha de Recalque, Rede
Coletora de Esgoto e Ligações Prediais de Esgoto,

Concorrência: CN140/16,

Ordem de Serviço: 262526.

Periodo de execução: 25/10/2016 a 20/09/2017,

Responsável Técnico: Eng® Civil Matheus Francisco da Costa,

CREA 144.183-D/PR.

ART 20165009189,

Eng' Civil Rafael Francisco da Costa.

CREA 122.242-D/PR

ART 20165011787.

DESCRITIVO TÉCNICO

Execução Estação Elevatória de Esgotos e de Rede Coletora de Esgoto da Vila icaral, com
fornecimento integral de materiais e equipamentos, compreendendo;

Estação Elevatória de Esgoto

- Execução da Estação Elevatória de Esgoto icaral, com potência 3.5 kW. Hm 7.0 mca, Q= 28
mVh;

- Execução de 118,53 m' deconcreto usinado fck40 MPa. inclusive bombeamento;
- Execução de armadura para concreto armado, sendo 11.263 kg de aço CA 50 e 4 kg de aço
CA60;

- Execução de649,55 m* de forma metálica para estrutura deconcreto armado;
- Fornecimento e montagem mecânica de 1 painel elétrico conforme projeto e 1 medidor de vazão
eletromagnético; py
- Execução de ramal de entrada em baixa tensão - Trifásico 220/127V - SOA;
- Execução de instalações elétricas da EEE icaraí;

- Execução de 166.77 m® de impermeabilização em poliuretano elastomérico mdnmfitóo flexível;
- Urbanização; "• . i w \

- Stert-up da Elevatória eelaboração de databook dos equipamentos^

COMPANHIA Dl; SANEAMENTO tX) PARANÁ -SANnP^-'<NPJ Tâ.-IlM.OiS/OOOl-k

CREA-PR f —7—^

[AUTENTICMNOVEP^O
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SANEPAR

Linha de Recalque

- Execução de 103,45m de Linha de Recalque em PEAD PE-80 PN-6 DE 110 mm pelo processo

convencional (com abertura de valas);

- Execução de 36 m de travessia com método nào destrutivo sob ferrovia e canal em tubo PEAD

PE-80 PN-6 DE 110 mm (condutor) com tubo camisa em FD DN 200 mm.

Rede Coletora de Esgoto

• Fornecimento e assentamento de 4.254,60 m de rede coletora em PVC DN 150;

- Execução de 3.124 m' de escoramento de valas com chapa metálica perfis metálicos e
estroncas de madeira;

- Execução de 204,50 m de coletor de esgotos através de cravaçâo mecânica não destrutiva com

navigator, com tubo de PEAD PE-80 PN-6 DE 160.

Ligações Prediais

- Execução de 386 ud de ligações prediais de esgoto em tubo PVC DN 150 x 100 mm.

Qualidade dos serviços prestados (conceituaçâo finai) = Adequado

Este atestado foi emitido por solicitação da empresa TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPF. A
emissão desteatestado substitui todos os demais documentos correíatos já emitidos ou fornecidos.

Curitiba./01 de\narçode2018.

.loão^nlòfe-gféto Reis Júnior
Eng® CWjl - CREA 8.658-D/PR

Diretor de investimentos

'76.484.013/0001-45'
COMPANHIA DÊ

SANEAMENTO - SANEPAR

RUA ENGENHEIROS REBOUÇAS, U76
REBOUÇAS-CEP 80215-900

I CURITIBA-PR _l

COMPANHIA DESANRAMENTO DO PARANA - SANEPAR - CNPJ 76,4810I3/00DI-IÍ

CREA-nt

ÃUlTlDÕlra
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA £ AGRONOMIA
DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico com Atestado

/ de Engenharia e Agronomia do Paraná - CREA-PR certifica
Anotação(ões) de Responsabiiidade Técnica -

forma I n f seA.,ço(s)/obra(s) descnto(s) nesta Certidão, integrando desta
?a CONFEA profissional, conforme oArtigo 47° da Resolução no 1025/2009.

Certifica que, conforme dispõe o Artigo 2° da Lei Federal n.o 6.496/77 a ART
define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de
engenharia e agronomia.

_Certifica que, cabe ao(a) profissional a responsabilidade quanto a realização e
conclusao__do(s) serviço(s), bem como seus quantitativos, sendo de responsabilidade
deste Orgao apenas a verificação da(s) atlvidade(s) condl2ente(s) com o registro e a{s)
atribuiçao(oes) profissional(is), em conformidade com a Lei Federai n.o 5.194/66
Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA e Instruções
Normativas deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

Certifica que a capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é
representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu
quadro técnico e varia em função de alteração dos acervos técnicos dos profissionais
integrantes de seu quadro técnico, conforme o Artigo 48° da Resolução 1025/2009 do
CO N F EA»

_ Certifica que, a critério do(a) profissional, esta Certidão de Acervo Técnico
estara acompanhada do Atestado emitido pelo{a}(s) contratante(s) constante(s) da{s)
ART(s) acervada(s), o qual será um complemento que conterá detalhamentos quanto ao
(s) serviço(s)/obra(s), abrangentes aos dados desta Certidão, e que atenderá a
exigenda prevista no Artigo 30, § lo, inciso I, da Lei Federal n.° 8.666/93.

Certifica que ficam cientes o(a) profissional detentor e a quem interessar possa,
recebedores desta, que as informações constantes no Atestado, em desacordo com a
presente Certidão de Acervo Técnico, não é(são) de responsabilidade do Crea-PR, e sim
de seu(s) emitente(s), restringindo-se à presente Certidão às atividades registradas na
(s) ART(s) acervada(s), conforme disposto na Lei Federal n.° 6.496/77.

Certificamos, finalmente, que quaisquer eventuais informações divergentes
apresentadas em Atestado não se vinculam à presente Certidão, sendo o conteúdo
daquele de responsabilidade do(s) seu(s) emttente(s). /\

ENGENHEIRO CIVIL

MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
Carteira Profissional:PR-144183/D
Acervo Técnico No.:li70/2018
Selos de autenticídade:A 051631

RNP NO; 1714033910

Protocolo N0.;2018/00085732



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA EAGRONOMIA
DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
Carteira Pronsslonal;PR-i44i83/D
Acervo Técnico No,:1170/2018
Selos de autenticidade:A 051631

RNP NO.:1714033910
Protocolo NO.:2018/OQ085732

ART N»

Empresa Executora...
Concratante(s)

Tipo de Contrato....

Atividade Técnica...
Área de Competência.
Tipo de Obra/Serviço
Serviço Contratado..
Dimensão
Área Ampliada
Dados Complementarcs:
Local da Obir.â.. .

Municipio/Sstado....
Data de Inicio.,
Docto de Conclusão.,

Descr. Compl. Serv..

:í0I4S0091ÍÍ' J i<tíQistra<ia:21/ii/201b
:TRM EWCSMHAPTÀ r-TV::. - Erp.Ej,* - EiT
:COKPANH;a de SANEAíIEMTO do PA.=;ANÂ '-"sÃnÈpÃr"-
CNPJ/CPP: 75.4S4.013/0001-45 .

:EMPREITADA !^ !!!! ü / " '
:£,XECUÇAO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO. ..
:SISTEMAS DE SANEAMENTO
:OBRAS DE SANEAMENTO '
:EX£CUÇAO ............
:,'}.39'1,05 METRO Área Existente:O, 00 METRO
:0,00 METRO .. Árwa .ds Rírfoc.Tia: n, 00 METRO ... •.
: 0, 00
:R MONALI.SA .STEFAN: £ DEMAIS RUAS DO BAIRRO-, 'S>N
UBERABA - VILA ICARAÍ L. - Q. -

:CURITIBA/PR !!!!!!!!!'!
:,2fi/l0/2016 Data de Conclusâo:05/07/2n!7
;DECLARÃÇA0 PROFISSIONAL. ..
:ÉXECÜÇAO DE IKPLANTACAO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA
LOCALIDADE DK VILA ICA.RAl MO MUNICÍPIO DE CURITIEA/PR
COM roF.NECiMr.trrrj total d.-: wí,te.r:aií' e equipamentos.
ESTACAO elevatória de esgotos., com POTÊNCIA 3., 5KW>
HM=7,.0 MCA, Q= 28M'/H; REDE COLETORA DE E.SGGT05
DN ISOMM: 4.254,SOM; LINHA DE RECALQUE: 103,45M
TUBO PEAD PE-eO PN-6 DE IIOMK. TRAVESSIA SOB LINHA
FÉRREA E CANAL COM TUBO CAMISA RH FD-.KI DN 20MM, COM
NAVIGATOR: 36M LIGAÇÕES PREWAIS: 386 .ONID. PVC DN
lOÜHM

OfflLl



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
Carteira Proflssional:PR-144183/D
Acervo Técnico No.:1170/2018
Selos de autenticidade;A 051631

RNP NO.;1714033910

Protocolo N0.:2Ü18/0G085732

ART N'
ABT Vinculada
Empresa Eixecutora.. .
Concr3t.ani.eisl

Tipo de Contrato....
Atividade Técnica...
Area de Competência.
Tipo de Obra/Serviço
Sexvlço Contratado..
Dimensão
Area Ampliada
Dados Complementares,
Locai da Obra.......

Municipio/Estado....
Data de Inicio

Docto de Conclusão..
Descr. Ccmpl. Serv..

20:60966975 O Registrada:06/03/2C18
20165009189
TRM ENdF.NKARr/i CIVTL ^ EÍP-:.; - ... ü 1 ,
COMPANHIA Cr; £AMEAt-*^NTO DO PARANÁ - HANEPAR -
CNPJ/CPF: 76 .464 .013/0001-45
EMPREITADA i .!!!!!!" ! ' '
EXECJCAo de OBP..A OU SERVIÇO TÊCN-ICO !!!!!!
SISTEI-IAS DE .SANEAMENTO ...
OB.RAS DE SANEAMENTO
EXEcocAo ^*!!,!!!!!
4.394.,05 HETKO... ... Area Existente:0,00 METRQ:
0,00 METRO Área de Retcrmã:0,05 METRO
0,00
R MONALlSft STEFAN-1 E DEMAIS RDAS Do'bÂÍ.R.rÓ,"s^
UBERABA - VILA ICARAÍ L. - Q. -
CURITIBA/PR I^
25/10/2016 i. Data de Conclusào:20/fl9/2017.. ., ..

EXECUÇÃO DE IMPLANTAÇÃO DE ESG07'AMEMT0 SANITARIÓ DA
LOCALIDADE DE VILA ICARAl NO MUNICÍPIO DE CURITIBA/PR
COM FORNECIMENTO TOTAL DE MATERIAIS E EOIlIPAMENT05.
ESTAÇAO ELEVATÓRIA DE ESGOTOS, CüH .-ÜTÈNCIA 4,5KW,
HK=7,0 MCA,. 0= 2.6M'/H; kÉDE COLETORA DE ESGOTOS
DN 150m: 4.254,ôOH; LIMPA DE REC.ALgUE: 103.45M
TUBO PEAD PE-SO PN-Ó DE IIOMM. TRAVESSIA SOB LINHA
FftRREA E CANAL COM TUBO CAMISA EM FD-K7 DN 20MM, COM
NAVIGATOR:. 36W LIGAÇÕES PREDIAIS: 386 UMID. PVC DN
100M14.

Observação :

0M2

SjScTfe



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
Carteira Profissional:PR-i44183/D
Acervo Técnico No.:ii70/2018
Selos de autenticidadeiA 051631

RNP NO.:17I4033910
Protocolo NO,; 2018/00085732

AR- M®
AP.T Vinculada

Empresa Executora...
Contracan.te(s)

Tipo de Contrato....
Atividade Técnica...

Área de Competência.
Tipo de Obca/Serviçc
Serviço Contratado..
Dimensão
Área Ampliada.......
Dados Camplementares
Local da Obra

Municiplo/Estado....
Data de Inicio
Docto de Conclusão..
Dsscr. Compl. Serv..

2Ü1609Í5GO':! G .Heo istrada;06/Oj/- OIS
20165005139
TRM ENGENHARIA CIVTl. - EIRELÍ -' Épp! .
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEpÀs"-
CN.PJ/CPF: 76..Í8'Í .rjn/000I'-45
EMPREITADA
EXECUCÁO DE OBRA Oü SERVIÇO TÉONlCo!..! ! ]^Í !ü "
SISTEMAS DE SANEAMKWTO..
O.AHAS DE SANEAMKrrR:
EXF.cuc.^0 ^ü!!!!
204,.50 HETKO.. Área Existente; O,Oü METRO
0,00 METRO Área de ReformaiQ.OO METRO
O, 00
R MONALISA STEFANI E DEMAIS RU.AS C-0 BAIRROrS/N
UBERABA - VILA ICARAÍ L. ^0. -
CURITIBA/PR
25/1Ü/2016 Data de Ccr,clusão:20/09'/2017

EXECUÇÃO DE IMPLANTAÇÃO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA
LOCALIDADE DE VILA ICARAÍ Nü MUNICÍPIO DE CURITIBA/PR
COM FORNECIMENTO TOTAL DE MATERIAIS E EQUIPAMENTO.S.
TERMO ADITIVO EXECUÇÃO DE 204,50 M DE COLETOR DE
ESGOTOS ATRAVÉS DE CRAV.AÇÃO MECÂNICA NÃO DE.STRUTIVA
COM NAVIGATOP, COM TUBO PEAD PE-BO, PIH6 DE 160."...



CONSELHO REGIONAL OE ENGENHARIA EAGRONOMIA
DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

ENGENHEIRO CIVIL
MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
Carteira Profissional;PR-144183/D
Acervo Técnico N0.;1170/2018
Selos de autenticidaderA 051631

RNP NO.:1714033910
Protocolo N0.:2018/0ü085732

certidão _poderá ser confirmada na página do Crea-PR
(http.//www.crea-pr,org.br), através do protocolo n.® 2018/00085732.

Emitida via Internet em 07/03/2018 08:58:07 horas.

S/S'^ ' «stnatura neste dt>camenio. conforme a Resofoção 317/86 ea Instrução de Serviço N»
-=-tando c autor à

A'V



companhia de saneamento básico do estado de são paulo - sabesp

ATESTADO TÉCNICO
T-24507/2018 Folha 01 de 05

REF.: EXECUÇÃO DE OBRAS E/OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Atestamos que a empresa TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP -
CNPJ/MF 21.749.264/0001-12, realizou para a SABESP - CNPJ/MF
43.776.517/0001-80, no período de 16/02/2017 a 14/10/2017, através do
Contrato n® 16.551/16, a Execução das Obras do Sistema de Esgotos
Sanitários do Município de Timburi/Sede, compreendendo: Estação de
Tratamento de Esgotos, Emissário de Esgotos Bruto e Emissário de
Disposição Final, no âmbito da Coordenadoria de Empreendimentos Centro -
REE e Unidade de Negócio Alto Paranapanema - RA.

No anexo com folhas numeradas de 02/05 a 05/05, estão discriminados os
serviços e os quantitativos executados no referido contrato.

Os serviços estão sendo reaiizados sob a responsabilidade técnica dos
engenheiros Matheus Francisco da Costa - CREA/PR 144183/D-5069827587/SP
e Rafael Francisco da Costa - CREA/PR 122242/D - 5069917950/SP.

O valor total medido no contrato, a preços de agosto/2016, foi de R$
573.965,40 (quinhentos e setenta e três mil, novecentos e sessenta e cinco
reató e quarenta centavos).

*reti»eo Ténii.co

«®«T24507

I <©
NFJ/ADS

São Paulo, 19 de janeiro de 2018.

Eng® Nelson Ferreira lunior
Depto. de Qualificação e Inspe
CREA - 0600745640

GlselleDiasRcdriçiuEs Oliveirade Sarros
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0^^
companhia de saneamento básico do estado de são pauio - sabesp

CONTRATO 16.551/16

Contratada: TRM Engenharia Civil EireÜ EPP - CNP3/MF 21.783.362/0001-76

Objeto: Execução das Obras do Sistema de Esgotos Sanitários do Município de
Timburi/Sede, compreendendo: Estação de Tratamento de Esgotos, Emissário de Esgotos
Bruto e Emissário de Disposição Finai, no âmbito da Coordenadoria de Empreendimentos
Centro - REE e Unidade de Negócio Alto Paranapanema - RA.

Serviços executados no referido contrato - período de 16/02/2017 a 14/10/2017:

Frente 01: Tratamento - Emissário de Esgoto Bruto:

♦ Canteiro de obras tipo II - frente 01

» Serviços Técnicos:
. Cadastro de adutoras, coletores-tronco e interceptores (até 0 500 mm) 1.726,40

. Locação de obras localizadas

♦ Movimento de Terra:

. Raspagem da camada superficial

. Escavação manual de valas, poços e cavas em solo não rochoso,
com profundidade até 2,00 m

. Escavação mecanizada de valas, em solo não rochoso, com
profundidade até 2,00 m (C)

. Transporte de material escavado - rocha (C)

♦ Esgotamento:

. Esgotamento com bombas de superfície ou submersas

. Meia-cana de concreto diâmetro 300 mm

♦ Fundações e Estruturas:

. Lastro de areia (C)

. Lastro de pedra britada (C)

. Ancoragens: braçadeira para fixação de tubulação de 200 mm

. Fôrmas de madeira - comum

» Armação em aço CA-50

. Concreto estrutural p/ estruturas em contato com esgoto, gases
agressivos, ambiente marítimo e estruturas p/ tratamento de água:
fck 40,0 MPa, a/c máx. 0,45 l/kg, mínimo de 350 kg de cimento/m^.

. Poço de Visita (PV) diâmetro 1,00 m para coletores tronco: PV em
tubo concreto c/PBJE - profundidade até 2,00 m...

. Dispositivos especiais e estruturas acessórias: ptravasor diâmetro
de 400 mm até 600 mm l

. Caixa de alvenaria de 1 tijolo - 0,80 x 0,80 m../^

1,00 eqxdia

. Cadastro de obras localizadas | 1,00 eqxdia

21,42 m3

74,40 m^

200,00 m^xkm

515,39

0,20 m3

2,10 m3

214,57

iffi
un

m. Caixa de aivenaria de 1 tijolo - 1,00 x 1,00 m/.....U. /Q7y

. Irr™"""! V ISlll
DE 19 / 01 / 2018 Eng°hl^onjFerreira Júnior ^ /

FLS 02 / 05 CREA^60074S640 /&



1 "" FXUJÈXlÓNATOUENOr.Ui >'
M.\tusoAW

rRBOtSTIKHTVn.BiSPESBOAaN-ATimiH
y XUJKUONATO UE NOr.Ui /

Autentico a presente fjítícópia H^/conferlr com
eriginal que me fp}'̂ a^e8enta4^í''0092*. Dou fé.
=inoiu>neri!(>! B$.'66 S«i5 ='jvyJ' Wíc Fuh^sij? R$ciS6
ISS filO.C?. «Acer a* "l® • 1#:08:3».

✓yèm lest' verdade

"Selo^pMio na últirru^ía do documento. Instrução Funarpengii.



companhia de saneamento básico do estado de são paulo - iiabesp

♦ Assentamento simples de tubos de concreto para água, DN 400 mm,
junta argamassada (C) 25,31 m

♦ Pavimentação:

. Regularização mecanizada de superfícies (C) 7.360,00 m^

. Revestimento com cascalho ou pedregulho (C)

Fechamento

. Alvenaria de elevação, 1 tijolo comum 41,29 m^

. Colocação de tijolo comum no leito de secagem 2,00 m^

. Grade de aço com barras de Va" x 1. V2", espaçamento até 3,5 cm... 0,35

♦ Revestimento e Tratamento de Superfícies:

. Argamassa de cimento e areia para enchimento, regularização,
nivelamento e proteção mecânica

. Chapisco 41,18 m2

. Reboco 41,18 m^

. Pintura em látex PVA, sem massa corrida 152,57 IBí!E

Instalações de Produção:

. Stop Log Fiber Glass 1,12 m2

. Calha Parshall W 3" 1,00 un

Urbanização:

. Portão de tela 8,00 m^

. Cercas de tela tipo alambrado - arame galvanizado 33,60 m

Fornecimento de materiais: tubos de concreto armado PB DN 400mm 40,50 m

Frente 02: Tratamento - Estação de Tratamento de Esgotos - vazão média = 4,16 l/s

Canteiro de obras tipo II - frente 02.....

♦ Serviços Técnicos:

. Locação e acompanhamento topográficos de obras especiais 1,00

> Cadastro de obras localizadas 2,00

♦ Serviços Preliminares: roçada e capina 3.930,00

♦ Movimento de Terra:

. Escavação em jazida de solo 218,40

. Escavação mecanizada de poços e cavas em solo não rochoso, com
profundidade de até 1,25 m (C)

. Aterro de vaias, poços e cavas compactado mecanicamente, sem
controie do grau de compactação (C)

. Transporte de materiai escavado - solo (C) -

♦ Fundações e Estruturas:

• Lastro de areia (C)

. Lastro de pedra britada (C)

ANEXO DO ATESTADO

NO T-24507 / 2018

DE 19 / 01 / 2018

FLS 03 / 05
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companhia de saneamento básico do estado de são paulo - sabe

. Fôrmas de madeira - comum

. Fôrma plana de madeira - estrutura

. Armação em aço CA-50 6.611,78 kg

. Armação em aço CA-60

. Concreto estrutural para estruturas não sujeitas a contato com água
e esgoto, fck = 30,0 MPa

. Concreto estrutural p/ estruturas em contato com esgoto, gases
agressivos, ambiente marítimo e estruturas p/ tratamento de água:
fck 40,0 MPa, a/c máx. 0,45 i/kg, mínimo de 350 kg de cimento/m^.

. Laje pré-fabricada H.8 para forro com capa de 3 cm

. Caixa de alvenaria de Vi tijolo - 0,60 x 0,60 m

. Caixa de alvenaria de Va tijolo - 0,80 x 0,80 m

. Montagem de tubos, peças especiais e miscelâneas em F°F°

♦ Pavimentação:

. Regularização mecanizada de superfícies (C) 3.075,06 m^

. Revestimento com brita (C)

• Execução de passeios cimentados (C)

♦ Fechamento

. Alvenaria de elevação, blocos de concreto 19 x 19 x 39 cm

. Alvenaria com elemento vazado - concreto

. Colocação de tijolo comum no leito de secagem

lím iM'

83,00 m3

34,06 m2

3,85

3,64

356,40 kg

297,84 m3

44,24

178,29

0,93

243,84

. Cobertura do leito de secagem 1,00 gt>

. Esquadrias metálicas: porta de alumínio, com 1 folha 5,67

3
to

. Guarda-corpo em fibra de vidro - NTS 282 - anexo A 12,95 m

. Tampa de inspeção metálica em chapa de aço E= %" 25,73 m^

Revestimento e Tratamento de Superfícies:

• Argamassa de cimento e areia para enchimento, regularização,
nivelamento e proteção mecânica 3,58 m^

. Chapisco 581,03 m^

. Emboço 581,03 m^

. Reboco 581,03 m^

. Piso cimentado liso 13,30

. Piso em cerâmica vermelha 12,33 m^

. Impermeabilização betuminosa

. Pintura à cal

. Pintura em látex PVA, sem massa corrida

Instalações Prediais;

ANEXO DO ATESTADO

NO T-24507/ 2018

DE 19 / 01 / 2018

FLS 04 / 05
Engo Nelson Ferreira Júnior

CREA - 0600745640

31,25

38

868,



V uuajTBí) rivj t. n a« rí5»«> xmHAW
s* tulfiUüN.vro DK stms

UAKfXOA/1>H
Aaaa Wãmda Cksiovdr Mdreria Gtr^t

Autentico a presente fotp^pla^of^^nferir com
original que me foi apíesenudo.VO092*. Dou fé.
r?p».-»,*r.íri;i>s SfJ.èí (»'^ S,83. fjtrftjs «096.
i5S Stú,i:-S. 8CE= rjí ✓MirttiBl 1» deVile d*2018- Hi86:38h.

írti test"

ICARQ

sto na uU

verdade

LANZA

o docurnento, Instrução Punarpen



companhia de saneamento básico do estado de são paulo

. Peças e aparelhos hidráulico-sanitários:
- Torneira de bóia em PVC DN 3/4" para caixa d'água

- Registro de gaveta bruto - diâmetro interno 32 mm

- Registro de gaveta bruto - diâmetro interno 50 mm
- Torneira cromada longa, para pia

- Pia de mármore 1,60 x 0,60 m - com cuba de aço Inox 0,56 x
0,33 x 0,16

. Peças e aparelhos elétricos:
- Caixa retangular 4 x 2" para embutir em alvenaria

- Placa 4 X 2" para ponto de chuveiro ou exaustor

- Conjunto de placa 4 x 2" c/l interruptor bipolar simples (tecla dupla)

- Luminária fluorescente para 2 lâmpadas 220 V / 40 W

- Conector tipo Split Bolt para cabo 35,0 mm^

- Haste de aterramento 5/8" x 3.000 mm

. Entrada geral carga de 10,5 kW a 20 kW

♦ Instalações de Produção

. Calha Parshall W 3"

. Instalação/montagem de materiais/equipamentos
- Montagem de materiais conforme lista LM - Hid - 07

- Montagem de materiais conforme lista LM - Hid - 09

- Montagem de materiais conforme lista LM - Hid - 18

. Instalação/montagem de materiais/equipamentos elétricos

- Montagem de materiais conforme lista LM - Ele - 14

- Montagem de materiais conforme lista LM - Ele - 15

♦ Fornecimento de Materiais:

. Fornecimento de materiais/equipamentos:

- Fornecimento de materiais conforme lista LH - HId - 18

. Fornecimento de materiais elétricos conforme lista LF - ELE - 14.

Urbanização

. Portão de tela

. Paisagismo: plantio de grama em placa

Serviços Especiais: demolição de alvenaria

Frente de Medição 03: Tratamento - Emissário de Disposição Final
♦ Canteiro de obras tipo II - frente 03 \.
♦ Serviços Técnicos: cadastro de adutora€/\^

interceptores (até diâmetro 500 mm)

sabesp

1,00 un

2,00 un

6,00 un

1,00 un

1,00 gb

1,00 gb

1,00 gb

1,00 gb

m^

0,90 m3 7

395.32

ANEXO DO ATESTADO

NO T-24507 / 2018

DE 19 / 01 / 2018

FLS 05 / 05

EÊOÕ*
Eng\^elson Ferreira Júnior

CRÈIt^60074S640 y
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Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução No. 1.025, de30 deoutubro de2009

Conselho Regional de Engenharia eAgronomia do Estado de São Paulo
C R F A -5^P REGISTRO DE ATESTADO

2620180000706
Atividade concluída

dlscrlminaaa(s): rererenie ais] Anoisçeofoesl do Responsabilidade Técnica - AHT abaixo

Profissional; MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
R^iSlro;5069827587.SP RNp't7U03a9!0r ' '
Titulo Profissional: Engenheiro Ciyll

Prmrde^VsrsS - O..i02r20l8sa.xada em, 02r02r2018
Parteipaçáo Técnica. CORRESPONSAvEL
Empresa Crmiraiada TRM ENGENHARIA CIVIL •EIREU •EPP
Conlratantf! COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESI ADO DE SÃO PAULO
RUA RUA COSTA CARVALHO 300
ComplernemorSABESP Ba,rio. PINHEIROS ' '

ri UF: SP CEP 05429300 .PAIS: BRASIL i .
SSoITrt- .V.V.V.V. C.l.br.ao.n, M/Olflon
Valor do Coniraio; RS 574.098,33 Tipo de contratante: PESSOÁ jÜrÍdiCA DE DlRElTO,PÚBLICO i

Endereço da Obraíserviço:VIA DE ACESSO ESTRADA RURAL DE ACESSO AETE DO MUNlCIPtO Nn O
Complemento; ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS DE TIMBURl,... Bairro; ZONA RURAL. iiiiii iii. .

Cidade: Timbun UF: SP CEP: 18850000 .PAIS; BRASIL

coordenados Geográficas:... .i iFfnalldode- SANEAMENTO BÁSICO
Prophetário: SABESP iii..' i i.ii iiCNPj:43.'775,5t7;0001.8Q
Atividade Técnica: 1) Execução. Execução, Estação TraiamènlodeEsgoia. 4.16000 Uiro/Segundo

- Observações
EXECUÇÃO DAS OBRAS 00 SISTEMA DE ESGOTOS SANITÁRIOS DO MUNICÍPIO DE TlMHlJRI/«;FnF fniútucjucMnPMnr.

- Informações

Sntaln%'1retdfEnyn'hric'ivI '̂̂ desenvolvidas de acordo com as atribo.çOes do
Valor inicial doConlralo. RS 574.098.38
Valor Execulado: R$573.965,40 " ""'

P^wenle Certidão de Acervo Técnico foi analisada e expedida sob responsabilidade da unidade abaixo informada^ ^

c'n ''inc^Iado a presnnie Codidao de Acervo Técnico -CAT. oAtestado opresenlado pelo
FERRARA h®' pelo coniraianie da obra/serviço em 19/0U2018, devidantonle assinado por NELSONFERREIRA JUNiOR. a guem cabe aresponsabilidade pelg veracidade eexatidão das inlornLações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico No.262G180000705
02/02/2018 14 43:18

Autenticação Digital: UJGCTATsy*gfUÜxgOxAkloyBnTkn35z

*i^C^lfn vwiaiLMQ 4orjmiiwafitii flim campiuvit »roçiifiwir rtn
A CAI a «uai a amuos esta »t«.vlnen faewr.tiura i»ov» on cneseiijiiflii

tacneu-pretiasienal <U pcsmujuudice somenie m « leseonatvei Wnxo n«ic»M
rsiiver tiu «nna 3 iet SHegiado as seu «uadre Idciuco per ir.e>3 oe UeUarárâa
«nm^us ne mocnenta da tuUiUçSoouB.i veungaaas t<a[unuvs

A CATé vtlos eu toa» leniuro nscjoiur
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ownlrioiiuus 'mtitoiiiUBS. wmi cíniio J«aiteiacto ilsíWacan duieniitia's».áÍSl)
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município de senges
CNPJ/MF 76.911.676/0001-07

TRAVESSA SENADOR SOUZA NAVES N. 95
SENGÉS - PARANÁ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins que a empresa TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP. CNPJ sob n"
21.749,264/0001-12, com sede no Sitio Santa Maria - Estrada Tocina- Aslorga/PR. executou para o
Município de Sengês. CNPJ sob n° 76.911.676/0001-07. comsede a Travessa Senador Souza Naves
- n" 95 - Sengés/PR. os serviços abaixo relacionados:

Responsável Técnico: Eng" Matheus Francisco da Costa
CREA-PR 144.183/D

ART N" 20165103770

Eng° Rafael Francisco da Costa
CREA-PR 122,242/D

ART N' 20165103940

Data de Inicio: 17/11/2016
Data de Conclusão; 15/05/2017

DESCRITIVO TÉCNICO

EXECUÇÃO DE ESTAÇAO ELEVATÓRIA DE ESGOTO - Pot 10 Cv -Q=7,28 l/s -
„ Hiri=22,4mca - RESERVATÓRIO DE ACUMULO = 80 M» - GRADEAMENTO DUPLO

DESARENADOR - BY PASS - POÇO DE SUCÇÃO - BARRILETE - MONTAGEM
I ELETROMECÂNÍCA E HIDRAUUCA.
1.1 Aço CA-50 = 3.280.80Kg
1.2 Aço CA-60 = 220Kg

1.3 Concreto usinado em contato com esgoto fck 40,0 Mpa = 27,40m'
1.4 Fôrma em madeira = 241,64m^

1.5 Cimbramento de madeira = 144,20m^

2 EXECUÇÃO DE LINHA DE RECALQUE
2.1 Tubo READ PE80 - PN6 - DE HOrnm = 228,00 m

3 EXECUÇÃO DE REDE COLETORA DE ESGOTO
3.1 Tubo PVC-JEI-DN 150 = 49.00 m

4 EXECUÇÃO DE TRAVESSIA AÉREA SOB CÓRREGO BELA VISTA - L= 18,00 M
4.1 AçoCA-50= 111,06Kg
4.2 Aço CA-60 =20,32Kg ///
4.3 Concreto usinado fck 40MPa =1,06m' ...••• / y

::: ^
4.6 Tubo PVC - JEI -DN 200 =18,00 m ^^3^

CífcEa-Mi O
OSEIO DE AUTCflCIDADE POi .
ARXADONAOlTIUí F!XK* . 7 ' Aj



1 i?, uC ««ÍSIHM-
SHHIXIi^K , ,y'^ ✓iciüíow-"»'»"»®'

rvirrd 1De«Tv<cuiTiJua ^^f6Cj

rm^ isaA Hfp'. í®
•<í,9íMM . WTTVçáW
. mviifunciame»*^^»

Autentico a presente itSÍocópí^^íor conferir com
originai gue m^foi^preWfltaáo. 'OOer. Dou fé.
•55 S^Ci.ue FWieAífU-. mil» d« 30ie-1»:0»:3ll..

/ /Em lesr / da verdade
yX RIpMpO CÉSAR LANZA

/jT /^ Sicrtvinl» Q
"Sd^posto documento, Instrução Fuflarpen|



município de senges
CNPJ/MF 76.911.676/0001-07

TRAVESSA SENADOR SOUZA NAVES N. 95

SENGÉS-PARANÁ

5 URBANIZAÇÃO DA ÁREA
5.1 Aterro compactado = 240,OOm^
5.2 Calçada - e=10cm = 54,12m*
5.3 Muro em alvenaria - reboco e pintura dos dois lados - H=2,20m = 76 m
5.4 Portão de acesso de veículos = 1 ud.

5.5 Grama = 334.45m'

Local da obra: Rua Jussara Oepa Ferreira, 215, Bairro Bela Vis^ - Sengés/PR

Sengés{PR). 24 de maio de 2017.

C2i\
MUNICÍPIO DE SENGÉS

Eng® Antonio Roberto Pinto berraz
CRÉA-SP 969Ü6/D

MiSPõra

Tabeüonalc <Si> Noius Scngít
Viviane Ferreira oe Seuta - rabeiia Titular

Rua Or. Xavier da Silva. Ifl • Centro • Sanoaa 4»H
Seta H°0^0ne.gn7Da.ti9rpK, Contrele: aOcW.Rr^s

Valltie wee tela em htio //funarnen mm hr
j^jgnhgtp por semelhança a acsinaiura
^"""'IMaiUIiMmifflaiDau fé

Senões JBBIWlIBinWIM

a
EmTest" da VerdafleX-S^

-t•• .S.: c ^

Atestado ri

CREA-Pft
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico com Atestado

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná - CREA-PR certifica
que o(a) profissional abaixo procedeu a(s) Anotaçlo(ões) de Responsabilidade Técnica •
ART(s) referente(s) ao(s) serviço(s)/obra(s) descritoís) nesta Certidão, integrando desta

do^CONFEA '̂'̂ '̂''®" '̂̂ profissional, conforme oArtigo 47o da Resolução no 1025/2009.

Certifica que, conforme dispõe o Artigo 2° da Lei Federal n.® 6 496/77 a ART
derme para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de
engenharia e agronomia.

_Certifica que, cabe ao(a) profissional a responsabilidade quanto a realização e
conclusão_do(s) serviço(s). bem como seus quantitativos, sendo de responsabilidade
deste Orgao apenas a verificação d3(s) atividade(s) condizente(s) com o registro e afsl
atnbLJiçao(oes) profissional(is). em conformidade com a Lei Federal n.o 5.194/66
Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA e Instruções
Normativas deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

Cmiflca que a capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é
representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu
quadro técnico e varia em função de alteração dos acervos técnicos dos profissionais

quadro técnico, conforme o Artigo 48° da Resolução 1025/2009 do

Certifica que, a critério do(a) profissional, esta Certidão de Acervo Técnico
estara acompanhada do Atestado emitido peío(a)(s) contratante(s) constante(s) da(s)
ARHs) aceryada(s), o qual será um complemento que conterá detalhamentos quanto ao
(sj serviço{s)/obra(s), abrangentes aos dados desta Certidão, e que atenderá a
extgencla prevista no Artigo 30, § 10, inciso 1, da Lei Federal n.o 8.666/93.

Certifica que ficam cientes o(a) profissional detentor e a quem interessar oossa
recebedores desta, que as informações constantes no Atestado, em desacordo com a
presente Certidão de Acervo Técnico, não é{sâo) de responsabilidade do CREA-PR e sim

/ XA®n"-íf . ""estringlndo-se à presente Certidão às atividades registradas na(sj ART{$) acervada(s), conforme disposto na Lei Federa! n.o 6.496/77.

Certificamos, finalmente, que quaisquer eventuais informações divergentes
apresentadas em Atestado não se vinculam à presente Certidão, sendo o conteúdo
daquele de responsabilidade do(s) seu(s) emitente(s).

ENGENHEIRO CIVIL A
MATHEUS FRANCISCO DA COSTA /
Carteira Profissional:PR-144183/D RNP NO:17140339io J\
Acervo Técnico No.:2617/2017 Protocolo No,:2017/00188778 /C-'
Selos de autentiGidade;A 018.423 / ^



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
00 PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
Carteira Proflssional;PR-i44i83/D
Acervo Técnico N°.:2617/2017
Selos de autenticidade:A 018.423

RNP NO.;1714033910
Protocolo NO.:2017/00188778

ART N® . .
ARÍ Correspons
Rmpresâ Exet^utora.. .

Contratanteía)
Tipo de Contrato....
Atividade Técnica...
Área de Competência.
Tipo de Obra/Servico
Serviço Contratado..
Dimensão
Área Ampliada
Dados Complementares.
Local da Obra

Município/Estado....
Data da Inicio

Docto de Co.nclusâo..
Descr. Co.mpl. Serv..

Observação.

:?016il0;rríC o R«aist,rarta:7i/ll/2016
• ART Vinculada:
:TRM ENG.ENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP.
:MUNlCtPIO DE 5ENGÉS - ÇNPJ/CRF: 76 .Üí .'67S/ÒÓÓÍ-ÔV '
lEKPREITADA
lEXECUÇÃO DE OBRA OU .SERVIÇO TÉCNICO. .
rSISTEMAS DE .SANEAHENtO. ;
lOBRA."; DE SANEAMENTO
:EXECUÇÃO !!!!'!!!!!!!!!!''
rt.Ofl UNID. Area BxistenterO,Oü ÜNID
:0,OG UNID Area de Refornia:0,00 ÜNID •!!
:o:oo
:RU.A JUSSARA DEPA FERREIRA, 21S BAIRRO BELA VISTA L.

:S£NGES/PR i]
:17/11/P016 Data iJa Cf.tic1uísâo: í ^ CS/l ü[ V
:DECLARAÇÃO PROFISSIONAL.
:EXECUÇAO DE ESTAçAü ELEVATÓRIA DE ESGOTO (POT. lOCV,
Q-=7,2e L/S, 4HCAJ/LINHA DE RECALOUE/REDE
COLETORA DE ESGOTO E TRAVESSIA AÉREA NO BAIRRO BELA
VISTA, MUNTCiPTC DE SEHG£S-PR ,



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA EAGRONOMIA
DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

ENGENHEIRO CIVIL
MATHEUS FRANCISCO DA COSTA
Carteira Profissional:PR-l44183/D
Acervo Técnico NO.;2617/2017
Selos de autentiadade:A 018.423

RNP NO.:1714033910
Protocolo N0.:2017/00188778

certidão poderá ser confirmada na página do CREA-pr
(nttp.//www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 2017/00188778.

Emitida via Internet em 26/05/2017 11:34:55 horas.

002/20?4 '̂̂ ^assinatura neste documento, conforme a Resolução N» 317/06 ea Instrução de Serviço NO
constltui-seem,crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autorâ



mu
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[UALIFICACÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Maria - Estrada da Tocina, S/N° - Zona Rural - Caixa Postai N° 62 - Fone: (44) 3052-1507 - CEP 86730-000 -Aslorga - Pr

trm@trniengenharia.com



PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DO PARANÁ

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ASTORGA
CARTÓRIO DO DISTRIBUIDOR,

CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO E AVALIADOR JUDICIAL
Inscrito no CNPJ sob n 10.535.993/0001-50

fone (44) 3234 2118

0\â2

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS
RUA PARA. N®. 515. - CENTRO

ASTORGA/PR • 86730000

OFICIAL DESIGNADO
GUMERCINDO ROMUALDO DA SILVA

JURAMENTADOS
LUCAS HENRIQUE PODEROSO
MARIANA ROMUALDO DA SILVA

Certidão Negativa N° 245/2018

CERTIFICO que, a pedido verbal de parte interessada e para fins de direito,
que revendo neste cartório ameu cargo, instalado no mês de iulho do ano de 1954,
ofichário de registro de distribuição de feitos do UM. JUÍZO de Direito - VARA
ÚNICA - desta Comarca de Astorga. Estado do Paraná, dele fichário relativamente
a: TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELl EPP, empresa inscrita no MF/CNPJ sob n"
21.749.264/0001-12, estabelecida na Comarca de Astorga, Estado do Parana.
NÃO CONSTA haver sido distribuído e/ou registrado ações de FALÊNCIA.
CONCORDATA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Éoque tenho ac^c^m
relação ao pedido, que me foi feito ao qual me reporto edou fe. Eu—
Lucas Henrique Poderoso -Auxiliar Juramentado, que digitei, confe^^ssino.

ASTORGA/PR, 05 de Março de 2018

PODER JUDICIARIO
Cartório do Distribuidor« Anexos

Cdmarca de Astorga PR

• Gumetcindo Romualdo da Silva
OAdai Designado

• Mariana Romuahte da Silva KniH
AuxiitvJMmentada

rri Lucas HeiWÍltfcPoderoao
tiSU Auxil&lvuTBmeniaclo

LUCAS HEN^^^ODEROSO
Auxywamentado
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 5.0.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE CNPJ

41600175611 21.749.264Í0001-12

' NOME EMPRESARIAL

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
IfORMA OA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL
bvfo Diário
piATUREZA DO LIVRO
Diário
llOENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)
^B.5D.85.E2-BB.DF.57.0E.B4.EE.79.1F.5C.83.04;B5.61.79.A6.D2

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO
31/01/2017 a 31/1.2Q017

INÚMERO DO UVRO

ESTE UVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFiCAÇÃO DOSIGNATÁRIO CPF/CNPJ N° SERIE DO

CERTIFICADO
VALIDADE

contador 04008738932
ALEXANDRE CAMPIOUO 889807415113316288 17/05/2016 a

LEMBI:04008738932

TRM ENGENHARIA

PessoaJurldlca(e-CNPJoue-PJ] 21749264000112 CMLEIREÜ
EPP:21749264000112

9 17/05/2019

789370961335975839 18/12/2017 a
6 18/12/2018

Escriluraçào recebida via Inlemet
peto Agente Receptor SERPRO

RESPONSÁVEL
LEGAL

NUMERO DO RECIBO:

BB.5D.85.E2.BB.DF.57.DE.B4.Ee,79.1

F.5C.83.CI4.B5.61.79.A6.D2-4
02/05/2018 15:22:02

18.1A.9F.40.47A8.61A3

4EA3.27.97.95.DD.4D.C5

Considera-se auienticado o livro contábila que se retere este recibo. Acomprovação da autenticação dá-se por este recibo. Esta autenticação
dispensa a autenticação de que trata o art. 39 da lei 8.934/1994.

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996. com aalteração do Decreto if8.683/2016. earts. 39, SO^A. 39-B da Lei n° 8.934/1^ am aalteração da
LfiiComp!ementarn''1247/2014. /! l

W



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP

Período da Escrituração; 01/01/2017 a 31/12/2017

Número de Ordem do Livro; 4

CNPJ: 21.749.264/0001-12

Nome Empresarial

CNPJ

«Úmero de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

TERMO DE ABERTURA

HíM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP

4160017SS11

21.749.a64rt3001-12

ASTORGA

26/01/2015

Data de enceiramento do exercido social 31/12/201?

Quantidade total de linhas do arquivo
I« •• I 1 odOfc

digitai

Nome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de início

TERMO DE ENCERRAMENTO

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP

01/01/20.17

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número /
BB,5D.85.E2.BB.DF.57.DE.B4.EE.79.1F.5C,83.04.B5.61.79.A6.D2-4. nos termos do Decreto n» 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 5.0.1 do Visuallzador Página 1 de 2



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELl EPP

Período da Escrituração: 01/01/2017 a 31/12/2017

Número de Ordem do Livro: 4

Data de término 31/12/2017

CNPJ: 21.749.264/0001-12

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
BB,5D.85.E2.8B.DF.57.DE.B4.EE.79.1F.5C.83.04.B5.61.79.A6,D2-4. nos termos dO Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 5.0.1 do Visualizado/ Pá'

r
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade; TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP

Período da Escrituração; 01/01/2017 a 31/12/2017

Número de Ordem do Livro: 4

CNPJ: 21.749.264/0001-12

Período Selecionado; 01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

Descrição

RECEITA BRUTA

RECEITA DE SERVIÇOS

RECEITAS DE OBRAS PI EMPREITADA

(-) DEDUÇÕES

(-) (-) IMPOSTOS S/ VENDAS É SERVIÇOS

RECEITA LÍQUIDA

(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS VENDIDOS

OBRA FLORESTÒPOLIS

OBRACMEI-JAGUAPITA

OBRA ESGOTO JOAQUIM TÂVORA

OBRA PROCURADORIA MARINGA

OBRA APUCARANA

OBRA JAGUAPITA PRAÇA

OBRA UEM JAGUAPITA

(•)OBRA QD/PRAÇA JAGUAPITA

(-) OBRA ESGOTO MADAGUARI

(•) OBRAGALERIA PLUV. TUPASSI - EST. BRASILIANA

OBRA EST. DOS BARREI

08RAAV. BAND. JAGUA

OBRA PONTA GROSSA

OBRA PRAÇA APUCARANA

OBRA GALERIA MERCEDES

OBRA TERRA NOVA/ VILA NOVA - TOLEDO

(-) OBRA REFORMA ALAMSRADO MGA

(-) OBRA SAAEMOR CO 46 • RUA RIO G. SUL

OBRATUPASSI SAO PAULO H

(•)OBRA COPEUCALÇADA CAMPO MOURAO

(-)OBRASAAE MCRCO 047 • RUASÃO PAULO

(-) OBRA JD NOVO CENTRO SARAND!

(.) OBRA CAMPO/VEST TUPINAMBA

(-) OBRA SANEPAR VILA ICARAl

(-) OBRA ARAS PONTA GROSSA

(-]OBRABELA V.SENGÊS

(•) OBRA TIMSURI ESABESP

Valor da última ORE

RS 3.24t.88S.1S

RS 6.105.00

RS 3.235.784.18

RS (172,262,50)

RS (172,262.50)

RS 3.066.626.66

RS (1.917.575,67)

RS (1.628.13)

RS (18.071.78)

RS (269.80)

RS (10.432.88)

RS (48.303.83)

RS (19.775.95)

RS (8.117.28)

RS (164.952.89)

RS (223.769.90)

RS (136.933.34)

RS (161.434.08)

RS (43.030.66)

RS (166.000.76)

RS (40.844.29)

RS (32.879.89)

RS (63.295.68)

RS (14,294,55)

RS (134.870.70)

RS (242.216.18)

RS (38.453.24)

RS (187.950,38)

RS (54.229.34)

RS (42.200.93)

RS (22.544.85)

RS (25.031.41)

RS (15.992.87)

RS 0.00

R$4.441.483.57

RS 8.500.00

RS 4.432.983,57

RS (277,551,82)

RS (277.551.82)

R$4.163.931.75

RS (3.238.037,91)

RS 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0.00

RS (10.324.00)

RS (13.759.64)

RS (50.00)

RS 0.00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS O.OO

RS 0.00

RS (9.600,00)

RS (123.506.47)

RS 0.00

RS (41.165.28)

R$ (13.758,42)

RS (159.039.72)

RS (143.091.46)

RS (998.484.11)

RS (145.573.77)

RS (177.616.42)

RS (492.288.56)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
BB.5D.85.E2.BB.DF.57.DE.B4.ee.79.1F.6C.83.04.65.61.79.A6.D2-4, nos termos do Decreto n' 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 5.0.1 do Visualízador Página 1 de 2



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiClO

Entidade: TRM ENGENHARIA CIVIL BRELI EPP

Período da Escrituração: 01/01/2017 a 31/12/2017

Número de Ordem do Livro: 4

CNPJ: 21.749.264/0001-12

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

Descrição

HOBRASTAISA DOIVAl

(-) 08RA LAGO MUNICIPAL PALOTINA

WOBRACHOPINZINHO

(-)OBRA SAAE MOR CO 43/2017

(-)OBRATUPASSI PALMITOLANDIA

(-) OBRA ALTAMIRA

(-)OBRASENGÉS II

(-) OBRA PRESIDENTE EP.

{-JOBRAWWUCARIA

LUCRO BRUTO

(•) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(->DESPESAS COM PESSOAL

i-)DESPESAS GERAIS COM ADMINISTRAÇÃO

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS

(.) DESPESAS E RECErrAS FINANCEIRAS

(-) DESPESAS FINANCEIRAS

(-) DESPESAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

(.) OUTRAS DESPESAS E RECBTAS

(-) OUTRAS DESPESAS

(-) OUTRAS DESPESAS

OUTRAS RECEITAS

OUTRAS RECEITAS

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

LUCRO LÍQUIDO 00 EXERCÍCIO

Valor da última DRE

RS 0.00

RS 0;00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0.00

R$.0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 1.152.051.09

RS (448.737.71)

RS (448.737,71)

RS (4.889.14)

RS (303.811.59)

RS (80.035.98)

RS (2.923.85)

RS (7.945.97),

RS (7-945.97)

RS 5.022.12

RS 5.022,12

RS 39,79

RS 0,00

RS 0.00

RS 39.79

RS 39.79

RS 700.429.32

R$ 700.429.32

RS 700.429,32

Este documento è parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
BB.5D.85.E2.BB.DF.57.DE.B4.EE.79.1F.5C.83.04.B5.61.79.A6.D2-4, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

RS (13-860.24)

RS (287.261.88)

RS (184.564,86)

RS (250.447,61)

RS (89.564.30)

RS (31.552.82)

RS (10.852.00)

RS (41.513.95)

RS (172.80)

RS 92S.893.B4

RS (541.260.77)

RS (541.250.77)

RS (1.792.61)

RS (425.797.84)

RS (113.670.32)

RS (10,647.62)

RS (12.069,73)

RS (12.069.73)

RS 1.522.11

RS 1.522,11

RS (19.247.59)

RS (19.247,59)

RS (19.247,59)

RS 0,00

RS 0.00

RS 354.637.86

R$354.837,86

R$ 354.837.86

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 5.0.1 do Visualizador Pãgina 2 de 2



DEMONS iÃAÇAO de LUCROS OU PREJUÍZOS ACUWÍULADOS

Entidade: TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP

Período da Escrituração; 0l/0l/20l7á31/l2/20l7 CNP 21.749.264/0001-12

Período Selecionado; Oi de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

Número de Ordem do Livro: 4

Saldo Anisrlar de Lucros Acumulados

Ajustes Credores de Periodos-Base Anierioree

Saldo Arlelior ao Exerocio

Reversão ae Reservas

Outros Recursos

(-)Sa)de Antenor de Prejuízo Acutntilados
(-)AJustes Devedores de Periodos-Base Aniertores

(•JPrejuizo Liquido do Ano

Dividendos ou Lucres Dlstrflwidos,Pagos ou Creditados
Lucra Liquido do Ano

TOTAL

TrarTsfetãnclas para Reservas

Parcela dos Lucras incorporados ao Capital
Outras Dosllnacóes

TOTAL

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Códigode Aglulinaçdo das Contas dePalriinónío Liquido

Lucros ou PrejuízosAcumulados (RS)

documento é parte integrante de escrituração cujaautenticaçãose comprova peto recibo de número
\ ^^^•BB.5D.85.E2.BB.DF.57.DE.B4.EE.79.1F,5C.83,04.B5,61.79.A6.D2-4, nos termos do Decreto n° 8,683/2016.

^i4ste.réQóriDj^erado pélo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped Versão 5.0.1 do Visualizador

SC8.t14,31

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

(-)IOO.OOO.OO

354.837.SS

e5S.9S2.17

0.00

0,00

0,00

0.00

656.952.17
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BAU\NÇO PATRIMONIAL

Entidade: TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP

Período da Escrituração: 01/01/2017 a 31/12/2017

Número de Ordem do Livro: 4

CNPJ: 21.749.264/0001-12

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

0\2â4

Descrição Saído Inicial Saldo Final

ATIVO CIRCULANTC

disponível

BANCOS CONTA MOVIMENTO

Banco do Brasil S/A

Caixa Econômica Federal

Banco llaú

Banco Sanlander

APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Banco Brasil 5/A

Banco Itaú

Banco Sanlander

Banco Sanlander - Coniamax Emp.

CRÉDITOS

CLIENTES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASTORGA

MUNICÍPIO DE JAGUAPITA

MUNICÍPIO DE MANDA6UARI

MUNICÍPIO DE TUPASSI

município DE MERCEDES

COMPANHIADE SANEAMENTO DO PARANÁSANEPA

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO

AGUAS DE SARANDI - SERVIÇO MUNICIPAL DE
SANEAMENTO AMBIENTAL

COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A

município de SENGES

CIA DE SANEAMENTO BÁSICO 00 ESTADO DE SAO
PAULO SABESP

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE

MUNICÍPIO DE PALOTINA

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

RS B56.305.81

RS 513.636.27

RS 446 855,16

R$ 188,423,47

RS 168.423.47

RS 11.01

RS 0.00

RS 0.00

RS 10,01

R$ 1,00

RS 276.420.68

RS 0,00

RS 265.204,22

RS 13.216.46

RS 0.00

RS 66.027,41

RS 86-027.41

RS 0,00

RS 5.360,11

RS 0,00

RS 0.00

RS 3.000,00

RS 57,687,30

RS 0.00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0,00

RS O.OO

RS O.OQ

RS 0.00

RS O.OQ

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprovapelo recibo de número
BB.5D.85.E2.BB.DF.57.DE.B4.EE.79.1F.5C.83.04.B5.61.79.A6.D2-4, nos lermos do Decreto n® 8.683/2016.

RS 1.104.284,22

RS 381,479.14

RS 237-715,63

RS 177.691,69

RS 177.691,69

R$10.255,56

RS 6.556,34

RS 3.699,22

RS 0,00

R$0,00

RS 49.588.38

RS 176.96

RS 0.00

RS 0,00

RS 49.391.42

RS 143.660,25

RS 143.660.25

RS 0.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 143.660,25

RS 0,00

R$0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 5.0.1 do Visuaüzador Página 1 de 4
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1^5
BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP

Período da Escrituração; 01/01/2017 a 31/12/2017

Número de Ordem do Livro; 4

CNPJ: 21.749.264/0001-12

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

Descrição

MUNICÍPIO OE PONTA GROSSA

ADIANTAMENTOS A EMPREGADOS

13» Salário

VALORES E CRÉDITOS RECUPERÁVEIS

TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR

IRRFa Recuperar

INSS a Compensar

ISS a Recuperar

ESTOQUES

MERCADORIAS. PRODUTOS E INSUMOS

Materiais p/ ConsIruçSo

ATIVONAOCIRCUUNTE

IMOBILIZADO

IMÓVEIS

Terrenos

MÓVEIS E UTENSÍLIOS

Mõveise Utensílios

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

Máquinas e Equipamenlos

VEÍCULOS

Veículos

COMPUTADORES E PERIFÉRICOS

Compuladores

{-) (-)DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS

(-1 (-}Depreciações de Móveis e Uiensilios

(-] (-}Depreciações de Máquinas, Equipamentos

(•) (-}Depreciações de Veículos

(-) (-) Depreciações de Compuladores e Periféricos

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Saldo Inicial

R$ 0.00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 953,70

RS 953.70

RS 0.00

RS 953.70

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0.00

RS W2,409.34

RS 342.469.34

RS 66.000,00

RS 66.000,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 210.500,00

RS 210.500.00

RS 75,500.00

RS 75.500.00

RS 0,00.

RS 0.00

RS (9.530,66)

FISO.OO

RS (9,530,66)

RS 0,00

RS 0,00

RS 856.305.61

RS 144.191.30

RSO.DO

Saldo Final

RS 0.00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0,00

RS 10.103,26

RS 10.103.26

RS 0.00

R$10.103.26

RS 0.00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0.00

RS 712.805.0S

RS 712.605,08

RS 66.000.00

RS 66.000,00

RS 13.000,00

RS 13.000,00

RS 317.837.90

RS 317.837.90

RS 352.917.50

RS 352.917.50

RS 3.399,00

RS 3.399.00

RS (40.349,32)

RS (191,39)

R$ (31,305,25)

Rs (8.569,43.)

RS (263,25)

RS1,1CM.284,22

RS 94.927,45

RS 48.000,00

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
BB.5D.85.E2.BB.DF.57.DE.B4.EE.79.1F.5C.83.04.B6.61.79.A6.D2-4. nos termos dO Decreto n® 8,683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema PiJbíico de Escrituração Digitai - Sped

Versão 5.0.1 do Visuatizador Página 2 de A
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP

Período da Escrituração; 01/01/2017 a 31/12/2017

Número de Ordem do Livro: 4

CNPJ; 21.749.264/0001-12

Período Selecionado; 01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

Ífâ38

Descrição

EMPRÉSTIMOS E CAPITAL DE GIRO

Banco Santandef

FINANCIAMENTOS

Aytnore Crédito, FInanc. e Inv. S.A OP. 358590990

Aymore CfèdllO. FInanc. e Inv. S.AOP. 358749816

FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

PARANA EQUIPAMENTOS S.A. MARINGA

PAULO ROGÉRIO RIBEIRO DA SILVA - ME

CONCREMARSUL IND. E COM. DE ARGAMASSA E

VOLKSWAGEN DO BRASIL-INOUSTRIA DE VEICUL

JUSTO S JUSTO CONCRETOS LTDA - EPP

LOVAT veículos S/A

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

IRPJ a Recolher

CSLL a Recolher

Colinsa Recolher

Pis a Recolher

ISS a Recolher

ISS Relido a Recolher

INSS Relido a Recolher

ContrIbLilção Retida na Fonie a Recolher

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIA

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Salários e Ordenados a Pasar

13° Salário a Pagar

Rescisdesa Pagar

Férias a Pagar

OBRIGAÇÕES PREVIOENCIARIAS

INSS a Recolher

FGTS a Recolher

Saldo Inicial Saldo Final

RS 0.00

RS 0.00

R$0.00

RS 0.00

R$0.00

R$77.000.00

RS 77.000.00

RS 77.000.00

R$0,00

R$0,00

RSO.OO

RS 0.00

RSO.OO

RS 32.585.40

RS 32.585.40

R$ 5.788,18

RS 8.013.61

RS 16.704.46

R$3.619,30

RS 459.85

RS 0.00

RSO.OO

RS Q.OO

RS 30.264,35

RS 14.626.61

RS 11.560.48

RS 0.00

RS 3.066.13

RS 0^00

R$15.657.74

RS 11.002.16

RS 3.107.86

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprovapelo recibo de número
BB.5D.85.E2.8B.DF.57.DE.B4,EE.79.1F.5C.e3.04.B5.61.79.A6.D2^, nos termos do Decreto n" 8.683/2016.

RS 0.00

RS 0.00

RS 46.000,00

RS 24.000.00

RS 24.000.00

RS 0,00

RSO.OO

RSO.OO

RS 0.00

RS 0^00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0.00

RS 16.973,86

RS 18.973.66

.RS4.4S4.5S

RS 3.337.11

RS 8.136.88

RS 1.980.09

RS 63.00

RSO.OO

RSO.OO

RS 0,00

RS 24.104.24

RS 7.180.44

RS 7.180,44

RS 0,00

RS 0.00

RSO.OO

RS 16.923.80

RS 7,637,95

RS 7.563,92

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 5.0.1 do Visualízador Página 3 de 4



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP

CNPJ: 21.749.264/0001-12Período da Escrituração: 01/01/2017 a 31/12/2017 CNP,

Número de Ordem do Livro; 4

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017

03^7

Descrição

Contribuição Sindical a Recolher

IRRF s/ Folha a Recolher

GRRF a Recolher

OUTRAS OBRIGAÇÕES

CONTAS A PAGAR

Redrada PrO-Labore a Pagar

Honorários a Pagar

Aluguel de Imóvel a Pagar

WlKam G Pereira Terraplanegem • ME

PASSIVO NAO CIRCUUNTE

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

FINANCIAMENTOS

Aymore CreOllo, Financ. e Inv. S.A CP. 358590990

Aymore Crédito. Ffnanc. e Inv. S.A CP. 358749816

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITiU SOCIAL

CAPITAL SOCIAL

Malheus Francisco da Costa

LUCROS OU prejuízos ACUMULADOS

LUCROS OU prejuízos ACUMULADOS

Lucros ou Prejuízos Acumulados

Lucro Liquido do Exercício

{-){-) LUCROS DISTRIBUÍDOS ISENTOS

(•) Matrheus Francisco da Cosia

Saldo Inicial Saldo Final

RS 525.94

RS 540.55

R$481,23

RS 4.321.55

R$4.321,55

R$ 2.612.55

RS 1.209.00

RS 500.00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0,00

RS 7.12,114,31

RS 310.000,00

RS 310.000,00

RS 310,000,00

R$402.114,31

RS 702-114.31

RS 702.114,31

RS 0,00

RS (300.000,00)

RS (300,000,00)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
BB.5D.85.E2.BB.DF.57.DE.B4.EE.79.1F.5C.83.04.B5.61,79.A6.D2-4, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

RS 622,61

RS 1.099.12

RS 3.649,55

RS 3.849,55

RS 2.612.55

RS 1.237,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 42.404,60

RS 42.404.60

RS 42.404.60

RS 21.202.30

R$21.202,30

RS 966.852.17

RS310.GOO.OO

RS 310.000.00

RS 310;000.00

RS 656,952.17

RS 756.952,17

RS 756-952.17

RS 0.00

RS (100,000,00)

RS (100.000,00)

VEste relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 5.0.1 do Visuallzador Página 4 de 4.
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Empresa: TRM ENGENHARIA aVIL EIRELI EPP
CNPJ; 21.749.2Wy0001-12

Insc. Junta Comercia!:<11600175611 Data; 26/01/2015
Balanço encerrado em: 31/12/2017

CAdIgo ClassIfIcaçSo

1 1

2 LI

3 1.1.1

4 1.1.1.01

6 1.1.1.02

11 1.1.1.03

16 1.1.2

17 1.1.2.01

31 1.1.3

402 1.1,3.01

S6 L2

60 1.Z4

BI 1.Z4.01

85 1.2.4.02

B7 1.Z4.03

91 1.Z4.0S

S06 1.Z4.06

96 1.Z4.10

107 2

IDB Z1

109 ZLl

120 Zl.1.03

125 ZU

126 Zl.3.01

128 ZZ4

129 Zl.4.01

147 Z1.5

148 zi.s.ai

153 Zl.5.92

163 Z1.7

164 Zl.7.01

170 Z2

171 ZZl

403 ZZ1.02

180 Z6

181 Z6.1

182 3.6,1.01

191 Z6.5

192 2.6,5.01

199 Z6.5.02

BALANÇO PATRIMONIAL

Descrição

ATIVO

ATIVO aRCULANTE

DISPONÍVEL

CAIXA

BANC05 CONTA MOVIMENTO

APUCAÇÕES nNANCEmAS
OtÉDITOS

CLIENTES

VALORESE CRÉDITOS RECUPERÁVEIS

nUBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR

ATIVO NÃO aRCULANTE

IMOBILIZADO

IMÓVEIS

MÓVEIS E UTENSÍLIOS
MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS EFERRAMENTAS
VEÍCULOS

COMPUTADORES E PERIFÉRICOS
(•) DEPRECIAÇÓES ACUMULADAS

PASSIVO

PASSIVO aRCULArriE

EMPRÉSTIMOS E FINANOAMENTOS
FINANCIAMENTOS

FORNECEDORES

FORNECEDORES NAaONAIS

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
IMPOSTOS ECONTRIBUIÇÕES ARECOLHER

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIOENCIÁRIA
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
OBRIGAÇÕES PREVIOENOÁRIAS

OUTRAS OBRIGAÇÕES
CONTAS A PAGAR

PASSIVONÃO aRCULANTE
EMPRÉSTIMOS E FINANaAMENTOS

HNANOAMENTOS

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL

LUCROS OU PRE3UÍ20S ACUMULADOS
LUCROS OU PREJUÍZOSACUMUUOOS
(•) LUCROS DISTRIBUÍDOS ISENTOS

31/17/2017

1.104.284,220

391.479,140

237.715,630

177.B91.69D

10.2S5,56D

49^68,380

143.660,250

143.660,250

10.103,26D

10.103,260

712.805,080

712.685,080

66,000,000

13.000,000

317.837,900

352.917,500

3.399,OOD

40.349,32C

1.104.284,220

94.927,45C

48.000,OOC

4S.OOO,OOC

0,00

0,00

18.973,66C

18.973,660

24.104,240

7.180,440

16.923,800

3.849,550

3.S49,5SC

42.404,600

42.404,600

4Z404,6aC

966.95Z17C

310.000,00c

310.000,OQC

656.95Z17C

756.95Z17C

100.000,000

31/12/2016

856.305,610

513.836,270

446.855,160

168423,470

11,010

278420,680

66.027,410

66.027,410

953,700

953,700

342.469,340

34Z469,34D

66.000,000

0,00

210.500,000

75.500,000

0,00

9.530,66C

B56.30S,61C

144.191,30C

0,00

0,00

77.000,OOC

77,000,OOC

3Z58S,40C

3Z585,40C

30.284,3SC

14.626,61C

t5.6S7,74C

4.321,S5C

4.321,5SC

0,00

0,00

0,00

7tZ114,31C

310.000,OOC

310,000,000

402,114,31C

70Z114,31C

300.000,000

RECONHECEMOS AEXATIDÃO DO PRESENTE BAUWÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2017 TOTALIZANDO NO ATIVO EP«SIVO; RJ
1.104.284.22(um mtlhSo cento e quaut>milduzentos e oitenta e quatro reais e vintee dois centavos)

RESPONSÁVEL I

MATifejS FRANQSCC
Administrador
CPF; 416.338.198-84
RG: lD.037.104-9

1)A COSTA

CPF: 040.C«Í3S^2

V



Empresa: TRK ENGENHARIA CIVIL EIREU EPP
CNPJ: 21.749.264/0001-12

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 00 EXERCÍaOEM 31/12/2017

Descrito

RECEITA BRUTA

RECEITA DESERVIÇOS
RECEITASDE OBRAS P/ Ef^PREITADA

DEDUÇÕES

(-) IMPOSTOS SJ VENDAS E SERVIÇOS

RECEnA Líquida

CUSTM DOS SERVIÇOS VENDIDOS

OBRAFLORESI^OUS
OBRA CMEI - JAGUAPITÀ
OBRA ESGOTO JOAQUIM TÁVORA
OBRA PROCURADORIA HARINGÃ

OSRAAPUCARANA

OBRA JAGUAPITÀ PRAÇA
CORA UEM JAGUAPITÀ
OBRA QD/PRAÇA JAGUAPITÀ
OBRA ESGOTO MAOAGUAftf

OBRA GALBUA aUV. TUPÃSS! - EST. BRASILIANA

gi^OBRAEST. DOS BARREI
JBRA AV. BAND. JAGUA

OBRA PONTA GROSSA

OBRA PRAÇA APUOARANA

OBRA GA1£R1A MERCEDES

OBRA TERRANOVA/ VTLA NOVA• TOLEDO

OBRA REFORMA AIAMBRADO MGA

OBRA SAAEMCR0346-RUAR10G.SUL

OBRATUPÀSSI SÀOPAULO H

OBRA COPEL/ CALÇADA CAMPO MOURÀO
OBRA SUE MCR CO H7 - RUA SÀOPAULO

OBRA JD «ÍOVOCENTRO SARANDI

OBRA CAMPO/VEST TUPWAHBÁ
C«RASANEPAR VILA ICARAÍ

OBRA ARAS PONTA GROSSA

CSRA saA V.SENGéS

OBRA TIMBURl ESABESP

OBRA STA iSADOIVAÍ
OBRA LAGO MUNIQPAL PAIJDTTflA

OBRA CHOPINZINHO

OBRA SAAE MCR CO 43/2017

OBRATUPÃSSI PALMITOIÃNDIA

OBRA ALTAHIRA

OBRA SENGÉSII

•IBRA PRESIDENTE H>.

OBRA ARAUCÁRIA

LUCRO BRUTO

DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

DESPESAS COM PESSOAL

OeSPBAS GERAIS COM ADMINISTRAÇÃO
KSPESASTRIBUTÁRIAS

DESPESAS E RECEITAS FINANCEIRAS

DESPESAS FINANCSRAS

DESI^SAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

RECUAS FINANCEIRAS

OUTRAS DESPESAS E RECEITAS

OUTRAS DBPESAS

OUTRAS DESPESAS

Sistema licenciado para ESOUTORIOCONTASU. GLOBO LTDA• ME

B.SOO,(»

4.432.963,57

(277.551,82) (277.551.621

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

(10.324,00)

(13.759,64)
(50,00)

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

(9.600.00)

(123.506,47)

0,00

(41.165,28)

(13.758,42)

(159,039,72)
(143.091,46)

(998.484,11)
(145.573,77)
(177.616,42)

'(492.268,56)
(13.850,24)

(287.261,68)

(184.564,86)
(250.447,61)
(89.564,30)

(31.552,62)

(10.852,00)
(41.513,93)

(172,80)

(1792,61)

(425.797,84)
(113.670,32)

4.163.931.75

929.393.84

f541.26Q.771

fS41.260.771

.flQ.S47.621

(11069,73) (12069.73)

1.52111

fl9.247.S91

(19.247,59) fl9147.S91

6.105,00
3.23S.784.16

(172.262,50)

(1.628,13)

(1B.07I,78)

(299,80)

(10.432.86)

(48J03,83}

(19.775,95)

(8.117,28)

(164.952.89)

(223.789.90)
(136.933,34)

(161.434,03)

(43.030,66)

(166.000,76)

(40.844,29)
(32.879,89)

(63.295,68)

(14^94,55)

(134,070,70)

{242216,16}
(38.4S3.24)

(187.950,38)

(54.229,34)
(41200,93)
(21544,83)

(25.031.41)
(15.992.87)

0,QÒ
0,00

0,00

0,00

0,00

D,0O

0,00

0.00

0,00

0,00

(4.889,14)
(363.811,59)

(89.036,98)

(7,94507)

5.022,12

0,00

06.33

»72.?62.S01

3.069.626.66

<7.945.971



OUTRAS RECEITAS

OUTRAS RECEITAS

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES 00 IR E CSL

LUCRO liQUIOO00 EXERCÍQO

RESPON^V^ELA ^PRH

MATHEUS «ANCISCO DA COSTA
Administrador
CPF: 416.338.198-84
RG: íO.037.104-9

Sistema llcendado para ESCRITÓRIO CONTABIt. GLOBO LTDA - HE

RSTONSAV

O-tM

masLas

3S4.M7.afi

354.837.86

M.79

7DD.429.32

700.429.32

700.429.32



Empresa; "niM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP
CNPJ: 21749.264/0001-12

Insc. Junta Comercial: 41600175611 Data: 26/01/2015
Realizado cm 31 de Dezembro de 2017

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Discriminação

LUCROS/prejuízos
Saldo Anterior de lucros Acumulados

AjustesCredoresde Penodos-base Anteriores

Saldo Anteiror ao Extfdcio

Reversão de Ressvas

Outros Recursos

C-jSaldo Anteriorde PrejuízoAcumulados

(-)AJustesDevedoresde Períodos-base Anteriores

(•jPrejulzD liquido do Ano

Dividendosou LucrosDistribuídos, Pagos ou Credtedos

luoo üauido do Ano

TOTAL

OESnNAÇÕES
Transferlneias para Reservas

Parcela dos.Lucms Incorporados ao.Capit^

Outras OcstinaçSes

TOTAL

^n^UCROS OU PRElUiZOS ACUMU^DOS

RESPONSÁVEL BÈLfr EMPRESA

MATHÈÜS RtANOSCO DA COSTA
Administrador

CPF:416.333.19&-84

RG: 10.037.104-9

Sstems Hcerudado para ESGUTOftlO CONTÁBIL GLOBO LTDA • ME

RESPONSÁVELJéC

TffÉCANgíètAMPim

,,PfrcrW-055.57flí^7
CPR 040.087|38gÍ32

2017

402.11471

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

(100,000,00)

354.637,86

656.952,17

656.952,17

2016

161.926,19

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

(241,20)

0,00

(300.000,00)

700.429,32

56211471

0,00

(160.000,00)

0,00

(160.000,00)

402.114,31

I /



Empresa: TRM ENGENHARIA CIVU EIREU EPP
Inscric3o: 21.749.264/0001-12
Periotlo: 01/01/2017-31/12/2017

Insc. Junta Comercial: 4160017S611 Data: 26/01/201S

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES 00 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

HiftàrleB

S^eni3l/12/ZOiS

Ajuscs de Exercidai AMedores

lnU!SiraSis(Íe de capiti

Luto Liquido

luoos OUribudot

Saldo em 31/I2/1D16

LuOO Liquido

Lucros Distfllnildos

SaMo em 33/12/2017

responsável PEL

. .«THEUS FRANQSCO OA COSTA

Administrador

CPF: 416.338.198-84

RG: 10.037.104-9

LUCROS OU PRElUnOS «CUMULADOS PROPOSTA*

REALIZADO OESTINAÇÃO

AUTORIZADO DO LUCRO
CapItalSoclBl Lucros ou juiõõ Liquido do! Ajustado Dlstribul^aos

Prejuízos
Acumulados

80.000,00 162.926,19

(1.24i,2II>

230.000,00 {160.000,00)

0,00 0.00

310.000,00 702114,31

0,00 (300.000,00)

3iad»0,00 402114,31

700.429,32

0,00

354437,86

0,00

354,637,86

Exerdclos

(LOOCLOO)

1400,00

(30aooo,oo]

(300.000,00)

200.000,00

(100.000,00)

RESPONSAVELJECNIC

CRC; Pft-I

CPF:p4Í
i«78/0-7

é7,389-32

Sistema licenciado para ESCRITÓRIO CONTÁBIL GLOBO LTDA • ME

241.926,19

(241.20)

70.000,00

700,429.32

(3DO.OOO.OO)

712.114,31

354.63746

(100.000,00)

966.952,17

(i



Empresa: TRM ENGENHARIA OVIL EXRELIEPP
CNPJ: 2I.7'»9.2M/0001-:2

Insc. Junta Comerdai; 41600175611 Data: 26/01/2015

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31/12/2017

Descrito

LUCRO LÍQUIOO DO EXERCÍaO

Outros Resultados Abrangentes

RESULTADO ABRAN6ENTE TOTAL DOEXERCÍCIO

KESIJNSÍ
mm

MAffièus fRanciscô da costa
Administrador
O^F; 416.338.198-84
RG; 10.037.104-9

354.H37.a6

RE5P0NSÂV

CPF: 040.037^^2

Total

7Qn.4?9.32

200^32



Empresa: "nXM ENGENHARIA CIVIL EIREU EPP FUha: 0007

GNPJ; 21,749.264/0001-12

Penodo: 01/01/2017 - 31/12/2017 Insc. Junta Comerciai; 41600175611 Daa; 26/01/2015

1
DEMONSTRAÇÃO 005 FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO EM

U

31 DE DEZEMBRO DE 2017

2017 2016

ATIVIDADES OPERAaONAIS

Resultado do período 354,837,86 700.429,32

Depredação e amortização 30.818,66 6.966,64

Ajustes de Exercidos Anteriores Devedor 0,00 (241,20)

LUCRO OPERAaONAL BRUTO ANTES DASMUDANÇAS NOCAPITAL DEGIRO 385.656,52 709.154,76

(Aumento)Redução em contas a receber e outros (77.632,84) (21.561,19)

Aumertto (Redução) em fornecedores (77.000,00) 77.000,00

Aumento (Redução) em contas a pagar e provisões (29.413,41) 50.147,05

CAIXA PROVENIENTE DAS OPERAÇÕES 201.610,27 814.740,62

R.UXO DE CAIXA ANTES DOSITENS EXTRAORDINÁRIOS 201.610,27 814.740,62

CADCA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERAaONAIS 201.610,27 814.740,62

ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Compras de imot)iiizado (401.154,40) (257.500,00)

CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE INVESnMEMTOS (401,154,40) (257.500,00)

VIDADES DE FINANCIAMENTO

Integralizaçãode capitai 0,00 230.000,00

Pagamentos de luaos e dividendos {100.MO,00) (460.000,00)

Empréstimostomados 90,404,60 0,00

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES DE RNANCIAMENTOS (9.595,40) (230.000,00)

Redução Di^niUUdades (209.139,53) 327,240,62

DISPONieiUOAOES • NO INtQO00 PERÍODO 446.855,16 119.614,54

OISPGNmiUOADES - NO FINAL DOPERÍODO 237.715,63 446.655,16

MATHEUS FRANCiSCO DA COSTA

Administrador

CPF; 4X6.338.198-84

R6:10.037.104-9

RESPONSÁVELTÉC

DWfJDRE CmPfOlO LEM0I
Çpi^dor

CRC^íMS.S78/0-7
OVÍMO,087.389-32



Empresa; TRM ENGENHARIA CIVIL EIREU EPP
CNPJ; 2X7')9.2M/0001-U
fftsc. lunta Comerdal; 4lg00l7$6ll Data: 26/01/3015

NOTAS EXPUCATÍVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Fama; OOOB
Númeio livro: 0000

0^

I - CONTEXTO OPERACIONAL

Nota 01 - TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP é uma empresa individual de responsabilidade limitada, com seu
Contrato Social primitivoregistrado na JUCEPAR sob o n° 41600175611 em 26/01/2015. A principal atividade da
empresa é a construção de edifícios e tendo como secundárias: serviços de engenharia, serviços de topografia,
cartografia e geodesia, obras de terrapienagem e construção de rede de abastecimento de água, coleta de esgoto e
construções correlatas.

II - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Nota 02 - As principais práticas contábeis adotadas foram as seguintes:

a) A empresa TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP está adotando a Lei 11.638/2007 e a Lei11.941/2009 e tem
como base de elaboração o que está contido na Resolução CFC 1.255/2009 / NBC TG 1000 - Contabilidade para
Pequenas e Médias Empresas.

b)- Os ativos e passivos são classificados como circulante quando sua realização ou liquidação ocorrer nos próximos
12 (doze) meses, caso contrário serão classificados como não circulantes.

c)- O imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, ajustôdopor depreciação, calculada pelo método linearpor
taxas estabelecidas em função do tempo de vida útil, fixado por espécie de bens sendo revisado sempre que eventos
ou circunstâncias indicarem que o valor contábil não poderá ser recuperado.

Nota 03 - O Capital Social totalmente integraiizado corresponde a 310.000 (trezentas e dez mil) cotas no valor nominal
de R$ 1,00 cada.

RESPONSÁVEL />ELA ÉMP

MATHÉUS'FRANCISCO "DA COSTA
Administrador

CPF: 416.338.198-84

RG: 10.037.104-9

RESPONSÂVELJÍCr^tíO

?ÊCÃMPÍÕLO LEMBI

\C: PR-05 i^7éío-7
CPF; 040.087:389-32



Empresa: TRM ENGENHARIA CIVIL EIREU EPP
Inscrição: 21.749.264/0001-12
Periodo: 01/01/2017-31/12/2017
Insc. Junta Comcrdal: 416D017S611 Data: 26/01/2015

COEFICIENTES DE ANALISES EM 31/12/2017

Coefidente Fórmula

Índice de Liquidez Geral Ativo Oroiiante + Realljávei Longo Prazo
Passivo Qrculante •*- Pas^ Não-Crculante

índice de LiquidezCorrente Ativo Orculante

Passivo Orculante

índice de Liquidez
Imediata

Disponível

Passivo Oicuisntc

índice de Solvência Geral Ativo

passh/òOrculante-i- Pas^o NSo-Orçulahte

Grau de Endividamento

REFjm^VB. PELA EMPRESA

Passivo Orculante * Passivo Nãa-Circuiante

Ativo

HATH EU^ FRANCISCO DA COSTA
Adminisbadof

CPF: 416.338.198-84

RG: 10.037.104-9

RESPONSÀVaTÉCNICO

4PIOLOL0ÍBI'

CRCi PR-05SÍ7Ô9-7'
CPF: 040.08^^^2

391.479,14 + 0,00

94.927,45 + 42.404.60

391.479,14

94.927,45

237.715,63

94.927,45

L104.284,22

94.927,45 + 42.404,60

94.927,45 * 42.404,60

1.104.284,22

Resultado

^2 é



DEMAIS DOCUMENTOS

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sítio Santa Maria - Estrada da Tocina, S/N° • Zona Rural - Caixa Postal N"62 - Fone: (44) 3052-1507 • CEP 86730-000 - Aslorga - Pr

trm@trmengenharia.com



o

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP
ESTRADA DA TOCINA, CHAGARA SITIO SANTA MARIA, S/N, ZONA RURAL
ASTORGA/PR - 86730-000

21.749.264/0001-12

(44) 3052-1507

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento lícitatório, sob a modalidade Tomada de Preços EDITAL N.° 05/2018-
PMB, instaurado pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR que possuímos
Conta Corrente/Poupança em instituição financeira conforme descrição abaixo:

Banco: Banco do Brasil

Agência n°: 0476-6
Nome da agência: BB Astorga
Cidade da agência: Astorga/PR
Endereço da agência: Av, Dr. José Soares de Azevedo, 135
Conta n°: 32.326-8

Titular: TRM Engenharia Civil EIRELI EPP
Data de abertura: 06/04/2017

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaraçao.

Astorga (PR). 04 de Junho de 2018.

IWAfHEUS FRANCISCO DA COSTA
Engenheiro Civil - CREA-PR n° 144.183/D

RG: 10.037.104-9-SSP/PR

CPF: 416.338.198-84

TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sítio Santa Maria • Estrada da Tocina, S/N" • Zona Rural - Caixa Postai N° 62 - Fone: (44) 3052-1507 - CEP 86730-000 - Astorga - Pr

lrm@lrmengenharia.com



«(kHOEIRAJVTEs

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
I ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO

ATA DA ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇÃO DA
LICITAÇÃO 5/2018 - PMB - MODALIDADE - TOMADA DE PREÇOS

Aos 04 dias do mês de jiuiho do ano 2Ü18, às 09:10 horas, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de
Biuidcirantes, em sessão pública, presente a comissão de licitação constituída em 01/04/2018 através do decreto n®
^•54/2918, pelo presidente e os membros da comissão de licitações os Srs. JOSÉ CARLOS SITIA, JOÃO
ivtjBr.RTO COSMO, LUANA RIBEIRO GOULART BARBOSA, foi instalada a sessão de abertura e julgamento
dos envelopes de documentação da licitação em epigrafe, autorizada pelo Sr. Prefeito Municipal no processo
administrativo, datado 15/03/2018, tendo como objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA
SENHORA DA CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. A
comissà^ atestou o comparecimento somente da seguinte empresa: TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP.
Inicialriipnte a Comissão de Licitação, atestou que a empresa. TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP
somcntv protocolou os envelopes de documentos de habilitação de proposta de preços não apresentando
representante legal. Após, deu-se a abertLua dos envelopes numero "1", contendo a documentação da proponente
os quais foram examinados, conferidos e rubricados pela Comissão de Licitações e considerada habilitada. Tendo
em \ ista que estava presente a sessão a Comissão de Licitação foi marcado para o dia 13/06/2018 a abertura do
envelupes de proposta de preços e julgamento da licitação em referência. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada
areunião eassinada apresente Ata pela Comissão de Licitação. / -~) !

JOSÉ CARLOS SITT/
Presidente /

205.604.869-87

LUANA RIBEIRO^OOULART BARBOSA
Membro

066,185.649-64

JOÃO ROBÉRTO COSMO
y/Meérbro. '

I >W>:946.249-72

;ua Frei Raphaeí Proner, n." 1.457, Centro, CEP 86.360-000 - Bandeirantes - PR-e-maii: iicitacao@bandelrantes.pr.gov.br
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TRSa
f21.749.264/0001-121

rRfifl Engenharia Civil- EIRELI - EPP
0^

1^1 Estrada da Todna. s/n°-Sitio Sta. MaitaF

imMMlíWmii, Zona Rural-CEP 85730-000
AST0R6A-PR |

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI EPP - 21.749.264/0001-12
Estrada da Tocina, Chácara Sitio Santa Maria. S/N, Zona Rural, Astorga/PR - 83730-000

TRM@TRMENGENHARIA.COM - 44 3052-1507

PROPOSTA DE PREÇOS
Astorga (PR), 30 de Maio de 2018.» «ii«v ivivaiw MV «.V I w.

A Comissão de Licitação
Ref.; Edital de Tomada de Preços n°05/2018- PWÍB

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos a apreciação de V. Sas nossa proposta de preços relativa à execução
.SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA
E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR do lote n° 01 da licitação
em epígrafe.

ITEM QTdT und DESCRIÇÃO

UNO PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DÊ AMPLIAÇÃO DO
SISTEMA DE ESGOTO DO DISTRITO NOSSA

SENHORA DA CANDELÁRIA NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

-OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS
CONFORME DISCRIMINADOS NA PLANILHA DE

SERVIÇOS COM OS SEGUINTES TÓPICOS;
1. SERVIÇOS PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE TERRA:

3. REDE COLETORA DE ESGOTO - TUBULAÇÕES-
ASSENTAMENTO;
4. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA;
5. REDE COLETORA DE ESGOTO -

TUBULAÇÕES/POÇOS DE VISITA;
5. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS;
- OS SERVIÇOS DEVERÃO SEGUIR:
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL
DESCRITIVO. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E
PROJETO. ANEXOS DESTE EDITAL.

UND PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DE AMPLIAÇAO DO
SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO NA

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO ETE I,
BAIRRO AGUA DAS ANTAS NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

. OS SERVIÇOS DEVERÃO SER EXECUTADOS
CONFORME DISCRIMINADOS NA PLANILHA DE

SERVIÇOS COM OS SEGUINTES TÓPICOS:
1. SERVIÇOS PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE TERRA:

3. TUBOS, CONEXÕES, REGISTROS.
EQUIPAMENTOS ELETROMECÂNICOS;

VLR

MÁXIMO

UNTÁRIO
194.993,41

VLR

MÁXIMO

TOTAL

194.993,41

.024.915,85 1.024.915.85

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Mana • Estrada da Tocina. S/N°-Zona Rural - Caixa Poslal N" 62 • Fone: (44) 3052-1507-CEP 86730-000 - Astorga - Pr

trmigtrmengenharia.com



21.749.264/0001-1

rRM Engenharia Civil - EIRELI - EPPTRH Estrada da Tocina. s/n°- Síbo Sta. Maita

itóiraÉBWm 2onaRuraI-CEP8673W)00
^ ASTORGA-PR

4. SERVIÇOS COMPLEMENTARES; | '
5. TUBOS, COEXÒES, REGISTROS/EQUIPAMENTOS
ELETROMECÂNCIOS;
6. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA.
-OS SERVIÇOS DEVERÃO SEGUIR:
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. MEMORIAL
DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E
PROJETO. ANEXOS DESTE EDITAL. |

VALORTOT AL 1.219.909,26

^ O preço, proposto para execução do objeto do lote é de R$ 1,219.909,26 (Hum milhão e
duzentos e dezenove mil e novecentos e nove reais e vinte e seis centavos).

O prazo de execução do objeto do referido lote é de 180 (cento e oitenta) dias para a Lagoa de
Tratamento e 90 (Noventa) para o Distrito Nossa Senhora da Candelária, ambas contado a partir da
publicação da ordem de serviço.

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir do 10° dia da data
limite estabelecida para o recebimento das propostas {envelopes n' 1 e n" 2) pela Comissão de
Licitação.

Declaro que em expressa referência de submissão da proposta ao edital, que nos preços
mantidos na proposta escrita, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais e outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação do
objeto da licitação.

Atenciosamente,

MATHEUS FRANCISCO DA COSTA

Engenheiro Civil - CREA-PR n° 144.183/D
RG: 10.037.104-9-SSP/PR

CPF; 416.338.198-84

TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

TRM ENGENHARiÀ CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Maria - Estrada da Tocina, S/N" - Zona Rural - Caixa Postal N® 62 - Fone: (44) 3052-1507 • CEP 86730-000 -Aslorga - Pr

trm@trmengenharia,com
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i21.749.264/0001-12l

rRM Engenharia Civil -EIRELI -EPP

Estrada da Todna, s/n" - SitioSta. Maita
Zona Rural-CEP 8673(K)CI0

ASTORGA-PR J

(íà?.4

00700 SNtfl

FONTE: SINAP07/2017

OUTROS: orcamcnios anexos

FONTE: SHAPOMOtT

tlMOS. CONEXÕES, REGiSTflOSCOUlPAMCHTOS
ELETROMECAMCOS
TuM0t PVC9VXrMe «oletof*69HgotoM p««d6maeça,DN400>nrn,j^i
•I4SWI. MciMítfo «m te» cen Muo ruv« « mafTarfaieja

Tutotfa corKTttí «umE& PB.JE.DN 600 mm. par»

RtduçAQW>mttoom<|anfl6>ON3«B I&OPWIO

TvbotomfMnas* FO QN 3G0 PN101-3LS9 m

CurviEOMm

TufcÕ«w PtwFPÕN XÕPH 101*0.70 m
VMvii»MsrMK*MmS»i9a4um«ufi'i« 0« b««nch> eerpocu^
EUR033DN SOQ.m 10. Mm prafusM

Cm*»4ScMwlliBaétPOONSOOPlN 10

r.rrnrçfffr.ffyyniá.i.'.'k, ,i:;.-n,

|JCT1-.p?Jg??TTi7r7^

snn áv^moNswimio

VIAM M OímU tom n»tncom cUnM o« bmena. ctwpo eum»
eURO 2SON1809K10. Mm ptftMes
TuMfUno* e ponU POON150101.« 2J&9

AmOtUMMffKhM ABUF IVIMSOa 300

tWIOSOOO

UolotCfflM «ubwiM*, UbrtcMe m Po^o. mMpi«i«trBomiMieo. HcMçiocUBie
H.60 Hz.4 fCHOS. pfUiçlO tPM. CUM OWfVOdM
10 m m4<thlcpMestaL eorforino profCto

QuMTDM comtndo para padttfa O» ni« o' em Musa lentde, alnvt 14% aot-ite riar.
cem etiruturaem çAapaOe aço carbono piniaoo na eer Bogaft^ 703? a Cliapaa
LPngarlnat em sço eartwno plniapo ru cor taranji, com 3 pvt
aelooamenio cm eorvimlos rT>oc> bombat, rtíé ce nível, proieçdo contra retoy,
rtenmetro», veniicaaor. botOti dtniça, MuSo oe mergènciá. wruictroi. M
iniarfaee Aomemma^wna remou para 5SWQ7• Mmaii eemp/ememo» eempat/viit
com M cemuN» mou Pombaa 9 letam inaiaiacoa

TOTAL GERAL DO SISTEMA

nO.OO 00,07

RS 927ft1S

1» SííO^CJ R$ 9.720,91

VALOR PARCIAL

nj<^.i.vii:r.i

OjS7 R

[RS
7? 170.»

imíBi

FtANIUU DE CUSTOS • AOUtNtSTRACÂO LOCAL

I .. . eSPEÇlRCAÇto
AOMINISTRACAO LOCAL DA OBRA
r.VTeTêTTmT'
HAganfiMO M «Ma iurwv

EMarreoado

ICTLTnC

AuzOar ee iMMTtio

i:np?.rr

TOTAL GEAAL 00 SISTEMA

61 02 RS

2â.7âl RS
17.31 RS

11 180,76

31.268.42

1384.80

rxisna

Altsrga {PR), 30<l« MlISPt 2018

TRM EngenharfaCMI
Mathsus frandscD da Cosia
EWG. aVIL - CREVW 144.183/0

síVi/i^

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP • CNPJ: 21.749.2^0001-12
Sitio Santa Maria - Estrada da Todna. S/N® • Zona Rural - Caixa Postal N® 62 - Fone: (44) 3052-1507 - CEP 86730-000 -Astorga- Pr

trTn@trmengenharia.com



PUkNIlHA DE REAUNKAHENTODE PREÇOS • TC PAC OTIViOTA -CV SStZmiA

PREFEITURA MUNICIPAL 0£ BANDEIRANIES

Rua PrtI RalMlPrpw, 1AS7-Centre •Bar>4«lr«AUt-PR

OBRA: AMPUAÇlO00 SISTEMA OETRATAMENTO OEESGOTO06 BAISEiaANTES - BAAROAOUA DASANTAS
lOCAUESTACiO DETRATAMENTO OEESGOTOS ETE I - BelnoÁguaa« AnUe- Bandiinnni -PR

oibcrihikacAo oos serviços

" MÁO OE OBRArtERVtÇOS
SERVIÇO» PREUHINARES

MOVIMENTO OE TERRA

TUBOS, CONEXÕES,REGISTROS. EDUIPAMENTOS
ELETROMECANICOS

SRVmSCOMPlEMENTARES

SUB.TOTAL UAODEQBRAtSERVKOS

TERIAUEQUIPAUENTO

mmmm

ADUMIST7UCA0 LOCAL OA OBAA

TOTAL Q£RAL

CRONOORAMAFIStCOEFINAWCBao

R» S.STlTIlRS J.iTtHIRt 3.J7E.11IH» UTi.1t | RT LW;.» I R» 3.}7;,18 | Rt Í0.a3a,71

RS 54.110,SS Rt S4,t10.S9 R( M.IIO.SS RS S4.I10.SS

t.7S9.U Ai tTftOeil W y7»M Ai l.mM RS 1.7M.U RS 1790.89 | Rt lOiOS^S
1 \ \

RS 2S.WJ0ÍRS as.gnõi I 23.102.80 \ AS 35.009.M |» 2ií02.« | RI lOMtMA

RS CS iM.r4 RS u.m.n m u fscjt

RS 73.SM.7J RI 7| W.7i J RS 73.&0.73 | RS n.S50.79 j RS 73.SM.73j RS 73JS0.7S I RS 441.304,41

IRS ttO.Sia.iS 1Rt 1T0JH.il IH8 WAimiRS ITOJIP.HIHS lT9.ei»,Í8|RS 170.818,45 [RS 1.M4.IH,M

r21.749.264/0001-12 í

rram Engenharia Civil -E1REL1 -

Estrada da Tocina. s/n" - Sitio Sta. Maita

Zona Rural-CEP 86730-000

ASTORGA. PR _J

RI S3A.U9,T3

fS.136.74 RS «5.isej8 f RI 61BJ30.S4

RS 12.131,83 RS 7Í.TBCJS

AUoroj IPR). 30 <1, Wtis B* »IS

TRM Engenharia CM!
Matheus Franòsm da Costi
£Na CtML-CAEA/Pa 144.183/0

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749.264/0001-12
Sitio Santa Maria - Estrada da Tocina. S/N° - Zona Rural - Caixa Postal N" 62 - Fone: (44) 3052-1507 - CEP 86730-000 - Asiorga - Pr

trm@trmengenharia.com
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Í21.749.264/0001-12Í

TRM Engenharia Civil -tlRELI -

Esiradsda Tocina. s/n°-SfboSta. Maiâ

Zona Rural - CEP 86730^0

ASTORGA-PR 1PLANILHA D£ PRWS -TC PACMlJíaOH -CV 0»U«(H4— ' '-'"O''
PnEFEmiRA MUNICIPAL DEBANEIRANTES
fluâ Frei Rafael Praner, 1457 • Centre. ganderruntea - PR

OSRA AUPLl/.ÇÂaOOSiSTEMADEESGOTOOEBANDEIRANTES-OISTRíTONOESASENHOflADACANOELARlALOCAi. DiSTRiTO NOSSA SENHORAOA CANDELÁRIA
Pfizo Smeeee

OeuueejuPM/iUQir

S 1 4193S SINAPI

S.2 73663/030 SINAPI

739S3A>3S SINAPl

SINAPI

74143/Ofit SINAPI

74?3«DQ2 SiriAPI

a$40 SINAPI

1CC30S SANSPAR

FONTE: SINAP 0712017

OUTROS: orcamenlot enexos

PLANILHA OE CUSTOS • MATERIAUEQUIPAMENTO

E8Kqf|] UNIO OUAHT VALOR UNIT. VALOR PARCIAL OBSERV.
MÁTERIAUedUl NIATERIAL^QUI

PAUEirrO PAMENTO

REDE COLETORA DE ESGOTO - TUBULAC

TiAaPVCviNilFORTljBR7E32 prrede caetora de eavcfo JE DN tSO
mi

Poço tf» viftiio»ig fdAitaoe) coac prof« i.SOm c/tAinpAaFFbpom^úio
(AO) OaBOcin 125 rf^ejunimânenio sneii/revesi hso carna irAtema üdtç
ctffj/areia 1 4.tA9« banc^ueiaan conctato
fcf(»lOIAP»
Po^ tf« vittui aig «onii ane^eern: praf • 2,60 ra ctom^Ao FF btfo mèdio
(AO}CMC cm t2S ig^dagr&us RiY^urumanoAloanait^asl d» caiRBin»ma ctarg
cfitfanta 1*4. basa bsngwta em ccriereic

fck«lOMPe

ESTAÇAO OE TRATAMENTO DE ESGOTOS
Fomflcim«nioe insialoçAotfe Eata^Aacsmpaeta de tnrtairerrtoec oni^rcue»
dom4et«o» eonientfo, \ caia gradeafla 500 htros, 1 C4i«a Oawenatforssa lOOO
Um. 1 Calha Po«9haB wr. i neaçSo Sievaibna tfeEsgoto ao 4000 ItuosmciusArtf
bombaa a pMl tf« tootíote. 1 RAFAao 22000.0^ fnxoanaeraM oe 20000 wo. 1 e(
taoqua tfa cfOTDçAa Otf2000 Mros, 1 caiia d« nspeçâstfe iTOUresa 11fUotfe gas

Eiomann fiiUinia (bnu)

Cerca ccm mourOet tfa ãncreic iSkIS cm. asgaçamonio da SiOm. qMdos
0^ m.«KAm 10x10emnos eanio»,com 12Aos de ãrarrw
deacóovoiodo l&xiT
Ponio «m (elo do «ramo oaivonudo n 12 molho 2', o motouro em
tubos da açogaivanizotfo com duas fonas da aertr nousrve fOTrogoni

Entrada tfoenerpio alétrica séreo SOA. com poste de ecfcreto. e^krsna
caboamem. cáaM do pmloçaap»* modiov o aiervamana

Baso em bnta graduada 2,9 cm

TOTAL QERAL DO SISTEMA

2(l.9$\ 2308.00

nS \ 74&$4

RS 04 000.00

Sd,ff7( RS
RS

4&97

629.22 RS

06$» RS

61.931 RS

lEÜ

7 433,79

895.65

2198.49

103:120,12

VALOR PARCIAL RS 108.689,02

VALOR BOI % C20,93K
TOTAL COM BOI I R6 131.328.79 I

l.eM CÔDiOO

PLANILHA DECUSTOS -MÃO DEOBRAÍSERVICOS
ESPECIFICA^ lUMOI QUANT VALOR UNIT. VALOR PARCIAL

M.0JSERV1C08 M.OJSERVICOS

lOSSERVAÇAO

SERVIDOS PRELIMINARES

73SI0 SINAPI Locação de rodes do dgua ou esgoto, inclusive topôçraío

74209lS'NAPI Paca da oDrs om chapa dé aço golvamudo
MMzaçSo o de$mo»te8çâo (transpono, carga o descarp de

RS 7.379,40

MOVIMENTO DE TERRA

2.1 75851^1 SINAPI Limpeis mecanusdsM terreno comremoclto deoernsos vegetai.
uUieando iratsr de esleírss

im lase.oo 0,12 RS 174.00

23 SOIOt SINAPI

EscevaçAe mecsAUade vala ccm prof UalcrQve 1.50maiè3.0m Imeduenire a
msrasnte e s juuuiie) cem retreeecavadm em mIo de 1
calegcrva

ma 80.00 >2.S»

RS 1.007.20

2 3 93381 SINAPI

3 1 90734 SINAPI

32 74051/002 SINAPI

162004 San EPAR

Reetonp de vauveava som controlo da compocteçSo. utjuaorxio
rsiroescavadeira e camoadador vibroIdrTOtom material reaprowoftado

RB3E COLETORA0£ESGOm • TUeULAÇOEE • ASSENTAMENTO
Assentflmonid de tubo do pvccam Jimta aUaOca DN150 mm. (ou n^c.
au prM - pva eaçdio

Cel«o do gcrOure osnpie&em ecocreio prè-moKUdo DN 400 mm cem
tampa • teracimenio e Insulaçte

IUrvagem de rodo oo esgotos (rode coletoro e m moit r

6.29] RS 502.4a

3.121 RS 249.0080.00 3.13

I48.00 125.45

KE^Í l.oel RS 4.675.S4

TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP - CNPJ: 21.749^64/0001-12
Sílio Santa Maria • Estrada da Tocina. S'N° - Zona Rural - Caixa Postai N"^ 62 - Fone: (44) 30S2-150T - CEP 86730-000 -

lrm@trmengenharia.com
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TIM
TOTAL GERAL DO SISTEMA

'21.749.264/0001-1?
FRM Engenharia Civil *EIRELI -EPPg
Estrada da Todna, s/rfi • Sitio Sta. Maita

Zona Rural • CEP 6673(H}00

ASTORGA -PR J
3:.s».eo

1111111

liH' 11 ^^••[•ILLLLLII

PtJWItHA OE CUSTOS • DEO0RA/5CRVIÇQ5

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

engennorf^ 6o o(vd lur^

EnafrMMog^al
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Prai0.3 me^

PalaBa» lumaPOIT
I CRONOORAWA FÍSICO enHAHCBRO

TEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
HÃO DE 0BRA/SERVIÇO3~

J SBTVIÇOS PREUMINARES

Z MOVIMENTO OE TERRA

~j REOE COLETORA OE ESGOTO •TUBULAÇÕES •
ASSENTAMENTO

SUB-TOTAL MÃO DE OBRAISEHVIÇOS

4 AOMIN8TRAÇAO LOCAL DA OBRA

MATERIAL E EQUPAHENTOS

5 REOECOLETORA DE ESGOTO- TUBULAÇOESNHJÇOS OE
WSITA

6 ESTAÇÃO DE TRATAMENTO OE ESGOTOS

SUB-TOTAL MATERIALffiQUIPAMEHTO

TOTAL OERAL

3.214,20 RS 3.21S.21

733,961 RJ 733,97

1D.23S.3»| RJ 10.236,40 |
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7^036,981 RJ 7.036,93|

2.209.64I RI 2.209,66

41.667.72 RJ 41.667,72

43.776,271 RJ 43.776,26 |

64.997,811 64.997,791
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MathevsFranàsa da Costa
EHC.aviL .CREA/PR 144.1&3/0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO

ATA DA ABERTURA DO ENVELOPE DE PROPOSTA E JULGAMENTO DA LICITAÇ.
5/2018 - PMB - MODALIDADE - TOMADA DE PREÇOS

A^13 dias do mês de junlio do ano 2018, às 09:00 horas, na sala de licitações da Prefeitura Municipal
Bandeirantes, em sessão pública, presente a comissão de licitação constiiuida em 08/01/2018 através do decrete
1.434/2018, pelo presidente e os membros da comissão de licitações os Srs. JOSÉ CARLOS SITTA, JO.
ROBERTO COSMO, LUANA RIBEIRO GOULART BARBOSA, foi instalada a sessão de abertura e julgame
do envelope de proposta ejulgamento da licitação em epígrafe, autorizada pelo Sr. Prefeito Municipal no proce
administrativo datado era quinze dias de março de 2018, tendo como objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSi
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 1
DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO
BANDEIRANTES-PR, Inicialmente a Comissão de Licitação atestou o não comparecimento de representante
empresa proponente. Após, deu-se a abertura do envelope numero "2", contendo a proposta de preço da propone
habilitada, foi a mesma examinada, conferida e rubricada pela Comissão de Licitações. De acordo com o edití
com a proposta apresentada, a Comissão de Licitação chegou a seguinte classificação:
TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

Modelo
-PRESTAÇÃO DE TRM UN
SERVIÇOS DE ENGENHAR
AMPLIAÇÃO DO SISTEMA IA CIVIL
DE ESGOTO DO EIRELI EPP
DISTRITO NOSSA
SENHORA DA
CANDELÁRIA NO
MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR
- OS SERVIÇOS
DEVERÃO SER
EXECUTADOS
CONFORME

DISCRIMINADOS NA
PLANILHA DE SERVIÇOS
COM OS SEGUINTES

TÓPICOS:
1, SERVIÇOS
PRELIMINARES;
2, MOVIMENTO DE
TERRA;
3, REDE COLETORA DE
ESGOTO - TUBULAÇÕES
-ASSENTAMENTO;
4, ADMINISTRAÇÃO
LOCAL DA OBRA;

5 REDE COLETORA DE

194.993.41 194,993,41

CEP B6.360-000 . Ba„deiran,.s -PR -a-™»: ,ic,.acao@bandei,an.ss.p,..ov..r



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
ESGOTO -

TUBULAÇÕES/POÇOS DE
VISITA;
6. ESTAÇÃO DE
TRATAMENTO DE
ESGOTOS;
- OS SERVIÇOS
DEVERÃO SEGUIR:
CRONOGRAMA FiSICO
FINANCEIRO. MEMORIAL
DESCRITIVO, PLANILHA
ORÇAMENTÁRIA E
PROJETO, ANEXOS
DESTE EDITAL.

' - PRESTAÇÃO DE TRM
SERVIÇOS DE ENGENHAR
AMPLIAÇÃO DOSISTEMA IA CIVIL
DE TRATAMENTO DE EIRELI EPP
ESGO TO NA ESTAÇÃO
DE TRATAMENTO DE

ESGOTO ETE1. BAIRRO
AGUA DAS ANTAS NO
município de
BANDEIRANTES-PR
- OS SERVIÇOS
DEVERÃO SER
EXECUTADOS

CONFORME

DISCRIMINADOS NA

PLANILHA DE SERVIÇOS
COM OS SEGUINTES
TÓPICOS:
1. SERVIÇOS
PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE
TERRA;
3. TUBOS, CONEXÕES,
REGISTROS,
EQUIPAMENTOS

ELETROMECÃNICOS;
4. SERVIÇOS
COMPLEMENTARES;
5. TUBOS, COEXÕES,
REGISTROS/EQUIPAMEN
TOS
ELETROMECÃNCIOS;
6. ADMINISTRAÇÃO
LOCAL DA OBRA,
- OS SERVIÇOS
DEVERÃO SEGUIR;
CRONOGRAMA FÍSICO
FINANCEIRO, MEMORIAL
DESCRITIVO, PLANILHA
ORÇAMENTÁRIA E

UN 1,00 1,024,915,85 1,024,915,85

Rua Frei Raphael Proner, n." 1.457. Centro, CEP 86.360-000 - Bandeirantes - PR -e-mail: licitacao@bandeírantes.pr.gov,br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
1 IPROJETO, ANEXOS [ | \ | \ |
I Ideste edital. I I I I \

TOTAL |l.219.909.26
Perfazendo um lolal da licitação na modalidade Tomada de Preço sob n.° 5/2018. no valor de RS 1.219.909,26
(Um Milhão, Duzentos e Dezenove Mil, Novecentos e Nove Reais e Vinte e Seis Centavos). Logo após, o
Presidente da Comissão de Licitações anunciou a empresa TRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELl - EPP, TRM
ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP como vencedora do certame e adjudicou-lhe o objeto da licitação. Tendo
em vista que estava presente a sessão a Comissão de Licitação, dá-se como feita a intimaçâo do ato de julgamento
d'^oposla nos termos do art. 109 da Lei 8.666/93, sendo que a contagem dos prazos será feita de acordo com o
an. 110 desta mesma Lei . Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e assinada,,a-presenle Ata pela
Comissão de Licitação e representante da proponente, I

JOSÉ CARL0S STTTA
Presidente

205.604.869-87

LUANA RIBEIRO GOULART BARBOSA
Membro

066.185.649-64

JOÃO'RO^^^^^

Rua Frei Raphael Proner, n.® 1.457. Centro. CEP 86.360-000 -Bandeirantes - PR -e-mail; licitacao@bandelrantes.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ r\

A VISO DE RESULTADO E ADJUDICACAO

TOMADA DE PREÇOS: 05/2018 - PMB

OHJI-r(i: CONm . AÇÀO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEM.\ DE ESGO i aMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E
LAGOA DETRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

Tomo publico o resuli.iclo da licitação acima citada, apresentando o(s) vencedor(es) pelo critério menor
preço poi lote;
ITRM ENClINHARIACl^L - EIRELI - EPP I
Gdtc-.^iu jProdü-tò/Sei •. i,,;o '" jMarcá-.. ^':í;ir|M&ldl^lt3ííiaÍÍ31|[âTíà'Rir^ lEfjgiSãir""""

. , I-PRESTAÇ\J DE TRM
^ [SERVIÇOS [Aí AMPLIAÇÃO ENGENHAR)

UN 1.00

UN 1,00

194.993,41 194.993,41

1.024.915,85 1.024.915,85

Dini> C.x. 1'osUil. ^ CLH8636Ü0ÜÜ Tci.: 43 542-4525 • E-mail:iicitaçâo@bandeirantcs.pr.gov,brC.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48
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PicEFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

TOTAL

DO SISTE^i-v DE

TRATAMEN TO DE ESGO

IrO NA EST. .';Â0 DE
Itratamen ro de
'esgoto E'l I: 1, BAIRRO
,AGUA DAS ANTAS NO
MUNICÍPIO i:£
BANDEIRAN-i'ES-PR
- OS SERVIÇOS DEVERÃO
SER EXECUTADOS

•CONFORME

UISCRIMIN DOS NA

.PLANILHA i.r SERVIÇOS
'COM OS S!"OülNTES
róPICOS:
1 SERVIÇC :

'PRELIMIN/,.D=3:
j;^ MOVIME TfO DE TERRA:

TUBOS. A.JNEXOES.
tREGlSTROS

EaUIPAMFuOS

.'EI.ETROML.cANIGOS;
•i SERVIÇC .
COMPLEMCnTARES;
5. TUBOS, .'.-.JEXÔES,
REGISTROS-EQUIPAMENT
OS ELETROiCECÂNCIOS;
ü. ADMINlf I r<AÇÂO LOCAL
DA OBRA.

ÜSSERV CSS DEVERÃO
SEGUIR: CL •ONOGRAMA
f-iSlCOFIN jCEíRO.
MEMÓRIA! 'TESCRITIVO,
Ihlanilha
;ÜRÇAMEN'."RIAE
jPROJETO. ANEXOS DESTE
'edital.

A CIVIL

EIRELl EPP

jl.219.909,26

VALCJR loiAl. D(j:. CíASTÜS COM A LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N"
05/2018-i>MB óílc RS i.2IV.9Ü9,26 (HUM MILHÃO, DUZENTOS EDEZENOVE MIL. NOVECENTOS
ENOVL RI-MS HV!N IL HSEIS CENTAVOS)

Fica assim j iiUiudicav:i.< por Joie:

Bandeirantes-PR, 13 dejunho de 2018

/ José C^õs^tta
Presidente ^<íomissâo de Licitações

Dino Vtfisi;u.í".<CÁ. l'üs!al 2S> Ctvl' SOSÍIÜOOÜ TcL: 43-^2-4525 - E-mail;licilaçao@bandeÍrames.pr.gov.bTC.N-P.J./M.P. 76.235.753/0001-48
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PARECER jurídico N° 70/2018.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n°. 78/2018. Tomada de Preço n®. 05/2018.
INTERESSADO: Pregoeiro e Equipe de Apoio.
ASSUNTO: Análise Jurídica do Processo Licitatório.

I - RELATÓRIO.

A Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR, no
uso de suas atribuições, principalmente as contidas na Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993,
jjÇtadamente o art. 38, VI e Parágrafo único; e demais legislação pertinente, emite o, presente

^RECER jurídico CONCLUSIVO sobre o Processo Licitatório, modalidade TOMADA DE
PREÇO n°. 05/2018, fazendo-o consoante o seguinte articulado:

A fim de delimitar o objeto do presente parecer, é imprescindível que
se realize, ao menos, uma sucinta digressão em relação ao ato administrativo de homologação do
processo licitatório.

Reza o artigo 43, VI, da Lei 8.666/93 que cabe à autoridade
competente deliberar quanto à homologação da licitação.

Marçal Justen Filho, em sua abalizada doutrina, ensina que "a
homologação envolve duas ordens de cojisiderações, imia no plano da legalidade, outra no platio da
conveniência", e, didaticamente, passa a explicar, in verbis:

Preliminarmente, examinam-se os atos praticados para verificar sua conformidade com a
lei e o edital. Tratando-se de um juízo de legalidade, a autoridade não dispõe de
competência discricionária. Verificando ter ocorrido milidade, devera adotar x

Rua Frei Rafai;! Proiicr 1457 -«mro-CEP 86.3õl)-ÜOO -Tcl.: (43) 542-4525 •E-mait liciiuci«)@ba«di:iramcs.êov.pr,br- CGC 76.235.753/0001-4^ /I
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proindêucins adequadas a eliminar o àejèito. A autoridade superior não pode substituir-se
à Comissão, praticando atos em nome próprio, substitutivos daqueles viciados. A
decretação da nulidaãe deverá ser proporcional à natureza e a extensão do vicio.
Apurando vício na classificação das propostas, a autoridade superior não poderá decretar
a nulidade de toda a licitação. Será reaberta a oportunidade paraa Comissão efetivar nova
classificação. Concluindo pela validade dos atos integrantes do procedimento licitatório, a
autoridade superior efetivará juízo de conveniência acerca da licitação. A extensão do
juízo de conveniência contido na homologação depende do conceito que se adote para
adjudicação [...}. Se reconhecer a validade dos atos praticados e a conveniência da
licitação, a autoridade superior deverá homologar o resultado. A homologação possui
eficácia àeclaratória enquanto confirma a validade de todos os atos praticados ?io curso da
licitação. Possui eficácia constitutiva enquanto proclama a conveniência da licitação e

^ exaure a competência discricionária sobre esse tema. (Comentários à Lei de Licitações
e Contratos Administrativos. 8. ed. São Paulo: Dialética, 2000. P •440).

No mesmo sentido, Lucas Rocha Furtado assevera que "a homologação
corresponde à manifestação de concordância da autoridade, competente paraassinar o contrato, com os atos
até então praticados pela comissão. Essa concordância se refere a dois aspectos: íi legalidade dos atos
praticados pela comissão e a conveniência de ser mantida a licitação '̂ (Curso de Licitações e Contratos
Administrativos. 2" Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009. P •276).

Ante o exposto, cumpre destacar que o presente parecer visará ao
exame da conformidade dos atos praticados com a lei e o edital, levando-se em consideração,
caso constatada alguma irregularidade, a natureza e extensão do vício quando for recomendada
a homologação, o saneamento de algum ato, bem como a eventual anulação do certame.

Dessa forma, concluindo-se pela homologação do certame, esse
^recer restringir-se-á tão somente ao plano da legalidade, cabendo à autoridade competente

liberar acerca da conveniência da licitação.

II - FUNDAMENTAÇÃO.

Para a presente análise, teniio como referência as disposições da Lei n®.
8.666/93, de modo que cabe verificar, de início, o cumprimento do prazo mínimo de 15 dias,
entre a última publicação de aviso e a data da sessão, em conformidade com o artigo 21, §2®, III
da Lei 8.666/93.

Esta assessoria já analisou a minuta do edital e recomendou o
cumprimento das disposições da Lei 8.666/93,

Consta publicação dos avisos de edital no Mural de Licitações do
TCE, Jornal Folha Norte Paranaense, Diário Oficial do Estado do Paraná e Diário Oficial da
União.

RuaPrcI Rafael Proncr 1457 - centro- CEP 86.360-000 -Tcl.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandcjrantcs.gov.pr.br *000 76.235.753/OOttf-4
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Não constam impugnações ao edital ou interposição de recursos
contra as decisões do pregoeiro.

ni - CONCLUSÃO.

Isto posto, forte na análise da legalidade, moralidade, impessoalidade,
conveniência e oportunidade do ato administrativo, na exação do certame e nos princípios que
norteiam os contratos administi-ativos, entendemos pela inexistência de vício de forma ou
nulidade que fulmine o ato administrativo, devendo, pois, o objeto do certame ser adjudicado e
homologado em favor da empresa vencedora.

Submeto, no entanto, o presente parecer à decisão superior para o
^rcício do poder hierárquico de cancelar ou exigir o cumprimento da obrigação contratual
c^.iforme seus critério de mérito administrativo.

É o parecer, salvo melhor interpretação. Ressalta-se que o presente
Parecer Jurídico foi elaborado tão somente sob o ângulo jurídico expressando a opinião de seu
signatário e, oportunidade administrativa, escoimand^inda, qualquer responsabilidade de seu
signatário conforme oart. 2", §3" da Lei n", 8.9q^^e entendimento do STJ no RHC: 39644 RJ
2013/0238250-5. //

Bandeirantes, 27Máde 2018.

Leonel Lourenço Carrasco
OAB/PR n". 47.683.

Rua Frei Rafael Proncr 1457 - cenlfo- CEP 86.360-000 -Tel.: (43) 542-4525 - E-mail lieitacao@bandcinmies.gov.pf,br -CGC 76.235.753/OOOi-48
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS: 05/2018 - PMB

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA GANDELARIA E
LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

Passado o prazo recursal, tomo pública a homologação do procedimento de licitação, modalidade Tomada de
Preços acimacitado e adjudicação do objeto ao(s) seguintescontratado(s):

ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP

Ri:9d.ú0S.eivi , íiííEiÇ"FIZ? 1\
- PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO
DO SISTEMA DE ESGOTO
DO DISTRITO NOSSA

SENHORA DA CANDELÁRIA
NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

• OS SERVIÇOS DEVERÃO
SER EXECUTADOS
CONFORME

DISCRIMINADOS NA

PLANILHA DE SERVIÇOS
COM OS SEGUINTES

TÓPICOS:
1. SERVIÇOS
PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE TERRA; TRM
3. REDE COLETORA DE ENG
ESGOTO-TUBULAÇÕES - ACP
ASSENTAMENTO; EIRE
4. ADMINISTRAÇÃO LOCAL
DA OBRA;
5. REDE COLETORA DE
ESGOTO -

TUBULAÇÔES/POÇOS DE
VISITA;
8. ESTAÇÃO DE
TRATAMENTO DE

ESGOTOS;
- OSSERVIÇOS DEVERÃO
SEGUIR: CRONOGRAMA

FÍSICO FINANCEIRO.
MEMORIAL DESCRITIVO,
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
E PROJETO, ANEXOS
DESTE EDITAL.

ENGENHARI

A CIVIL

EIRELI EPP

- PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DEAMPLIAÇÃO
DO SISTEMA DE

UN 1,00 194.993,41 194.993,41

UN 1,00 1.024.915.85 1 024.915.85

RuaFrei Rafael Proncr 1457 CEP86360000 Tcl.: 43 542-Í525 - E-mQÍI:licitaç2o@bandeirames.pr.gov.br C.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48
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TRATAMENTO DE ESGO

TO NA ESTAÇÃO DE
TRATAMENTO DE ESGOTO
ETE1, BAIRRO AGUA DAS
ANTAS NO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

- OS SERVIÇOS DEVERÃO
SER EXECUTADOS

CONFORME

DISCRIMINADOS NA

PLANILHA DE SERVIÇOS
COM OS SEGUINTES

TÓPICOS:
1. SERVIÇOS
PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE TERRA;
3. TUBOS, CONEXÕES.
REGISTROS,
EQUIPAMENTOS

ELETROMECÃNICOS;
4. SERVIÇOS
COMPLEMENTARES;
5. TUBOS, COEXÔES,
REGISTROS/EQUIPAMENT

OS ELETROMECÃNCIOS;
6. ADMINISTRAÇÃO LOCAL
DA OBRA.

- OS SERVIÇOS DEVERÃO
SEGUIR: CRONOGRAMA

FÍSICO FINANCEIRO.
MEMORIAL DESCRITIVO, i
PLANILHA orçamentaria.
E projeto, anexos
DESTE EDITAL.

EIRELI EPP

1.219.909,26

VALOR TOTAL DOS GASTOS COM A LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N°
05/2018-PMB é de R$ 1.219.909,26 (HUM MILHÃO, DUZENTOS E DEZENOVE MIL, NOVECENTOS E
NOVE REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS)

HOMOLOGO A PRESENTE LICITACAO,

Bandeirantes-PR, 27 de junho de 2018

Lino M^in^
Prefeito Municipal

Rua I-rci Rafael Proncr 1457CEP 86360000 Te!.: 43 542-4525 • E.niail:]iciiaçao@bandeiran[es.pr.gov.brC.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48
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EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS: 05/2018 - PMB

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO DISTRITO NOSSA SENHORA DA CANDELARIA E
LAGOA DE TRATAMENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

Passado o prazo recursai, torno pública a homologação do procedimento de licitação, modalidade Pregão
Presencial acima citado e adjudicação do objeto ao(s) seguintes conlratado(s):

EMPRESA
TRM ENGENHARIA CIVIL EIRELI - EPP

TOTAL

VLR TOTAL

1.219.909,26

1.219.909,26

VALOR TOTAL DOS GASTOS COM A LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N"
05/2018-PMB é de R$ 1.219.909,26 (HUM MILHÃO, DUZENTOS E DEZENOVE MIL, NOVECENTOS E
NOVE REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS)

HOMOLOGO A PRESENTE LICITACAO,

Bandeirantes-FR, 27 de junho de 2018

Lino Maítins'

Prefeito Municipal

Rua Frei Rafael Proner 1457CEP 863600Ü0 Tel,:43 542-4525 - E-mml:licilaçao@bandeifantes.pr.gov.brC.N.P.J,M,F. 76.235.753/0001-48
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO N" 179/2018-PMB

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, POR PREÇO
UNITÁRIO A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUSIE QUE
ENTRE S! CELEBRAM OMUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
- PARANÁ E A EMPRESA TRM ENGENHARIA CIVIL
EIRELI - EPP, NA FORMA ABAIXO:

cLs.ro do Pessoa ksica do Ministério da Fazerrda sob o
designado CONTRATANTE de um lado c. de outro TRM ENGENHARIA CIVIL h

^?:L£d: itSr Segura„ea

rONDlCÕES ESPECÍFICAS

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO
LEGAL

?^HATA\IENTO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRA.NI ES-PR. sob icgimc de Empieüada por preço
consonância com os projetos, especiticaçaes técnicas, dema.s peças e

documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

denominado "VALOR CONTRATUAL", confomie descrição abaixo: /R

P«i Rdft^l F.«n=. rf' 1«S'-C-i-Post.! 2«1 -CBP S6.JM14.fl.l -.-RmII- U.H.c=d^a.»"d«rts„.«.pr.KPV.l.. -T=l; (411 J54í.45M^J54a.4S2S .bs.isj/wmw»



«kHOÍIRMTEs PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

FRM ENGENHARIA CIVIL - EIRELI - EPP
Loté Item "foduto/Serviço Marca

-PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE
AMPLIAÇÃO DO SISTEMA
DE ESGOTO DO DISTRITO
NOSSA SENHORA DA
CANDELÁRIA NO
MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR

• OS SERVIÇOS DEVERÃO
SER EXECUTADOS

CONFORME

DISCRIMINADOS NA
PLANILHA DE SERVIÇOS
COM OS SEGUINTES

TÓPICOS:
1. SERVIÇOS
PRELIMINARES;
2. MOVIMENTO DE roM
TFRRA'

1 1 3. REDE COLETORA DE

ESGOTO-TUBULAÇÕES ppp
-ASSENTAMENTO:
i. ADMINISTRAÇÃO
LOCAL DA OBRA;

5. REDE COLETORA DE

ESGOTO -
TUBULAÇÕES/POÇOS DE
VISITA;
5. ESTAÇÃO DE
TRATAMENTO DE

ESGOTOS;
-OS SERVIÇOS DEVERÃO

1

Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

194.993,41 194.993.41

UN 1,00 1.024.915.85

Rua Frei Rafael Prenef o* l4i7-CalMiPo«nl2SI -CEPS6.360-UU(l-c-iiinil; Ikltacnnpmmlvirunteí.pr.nov.hf -Tcl: tflJ)3,S42-4S2í -Ft«3
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TOTAL

IPLANILHA DE SERVIÇOS
COM OS SEGUINTES
rÔPICOS:
1. SERVIÇOS
PRELIMINARES;

2. MOVIMENTO DE
TERRA;
3. TUBOS. CONEXÕES,
REGISTROS,
EQUIPAMENTOS
ELETROMECÂNICOS;
4. SERVIÇOS
COMPLEMENTARES;

5. TUBOS, COEXÕES,
REGISTROS/EQUIPAMENT

OS ELETROMECÂNCIOS:
3. ADMINISTRAÇÃO
LOCAL DA OBRA.
• OS SERVIÇOS DEVERÃO
SEGUIR: CRONOGRAMA

FÍSICO FINANCEIRO.
MEMORIAL DESCRITIVO,
PLANILHA

ORÇAMENTÁRIA E
PROJETO. ANEXOS
DESTE EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

1.219.909.26

Parágrafo Primeiro - As despesas com a obra objeto deste edital correrão à conta de recursos do
Ministério da Saúde Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e próprios do Município de Bandeirantes-
Pr, referente às seguintes dotaçõesorçamentárias:

SECRETARIA

OBRAS E

DESENVOLVIMENTO

URBANO

OBRAS E

DESENVOLVIMENTO

URBANO

DESPESA/ DOTAÇAO FUNCIONAL
FONTE PROGRAMATICA

01821-946 60000215451043810064490510000

01822-000 6000021545104381006449051OQOO

DESCRIÇÃO

OBRAS E INSTALAÇÕES

OBRAS E INSTALAÇÕES

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA
RESPONSABILIDADE DA FISCALIZAÇÃO

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste
Contrato, em estrita observância aos serviços estabelecidos iio edital e inteiramente concluído em
condições de aceitação e de utilização em até:
1. Lagoa de tratamento 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do 10° dia da data da publicação da

Ordem de Serviço;
2. Distrito Nossa Senhora da Candelária 90 (noventa) dias, contados a partir do 10'' dia/da data da

publicação da Ordem de Serviço. /7 ( Ia

RuaFreí Rafbíl Ptoiicr rf l457-CalMi Puswí211 -CCPWí.JMIJHK) -«-nuil; IleItaeao'a;h»niiílriirtlevpr.|;uv.br -Teh (•131 Jí42-4S35-Fax3 ÍS-CNPl 7<i.:.35.«V(lk]|
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Segundo - O prazo do execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na
Clausula Oitava da minuta do Contraio de Empreitada.
Parágrafo Terceiro - A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo
Engenheiro Civil o Sr. Francisco Carlos Marcone, devidamente inscrito no CREA sob o n" 10.201/D-PR,
que assume neste ato total responsabilidade sobre a fiscalização da obra.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONl RATO

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência do contraio de empreitada .será de 240 (duzentos e quarenta)
dias contados a partir do 10"dia da data da publicação da Ordem de Serviço.

CONDIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA SEXTA - DO INICIO DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - Os serviços deverão ser iniciados no máximo em até o 10" dia após a da data da
publicação da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos e especificações
técnicas propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto
deste Contrato.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.
Parágrafo Terceiro - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA
pelo projeto de obras provisórias.
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de obras
provisórias, onde requeridas.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Parágrafo Primeiro - Somente poderá ser admitida alteração do prazo, com anuência expressa da
CONTRATANTE, quando;
a) OcoiTcr alteração do projetoe/ou especificações pelo CONTRATANTE,
b) Houver serviços extraordinários que alterem as quantidades,
c) Houverserviços complemcntarcs, obedecidos os dispositivo.s rcgulamentares,
d) Ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio à(s) obra(s),que
estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE,
c) Ocorrer atos do CONTRATANTE que interfiram na execução contratual,
O Ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e
aceitos pelo CONTRATANTE:
g) Ocorrer por motivos dc força maior ou caso fortuito, entre outros, "lock oui", perturbações
industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches,
terremotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes,
desde que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam a^o controle
seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrênci^ XWpressão

Iltu F«i RiifacI Proitcr n' 1457 - C.iwa PüWul 2KI - CEP »6,?6Ü-CK)() - e-jumi. llcliacaoÍJ^bandtflranrçt.pr.giív.br -Tcl: (431 35474525 - Fa* «CNPJ 76 p57üii6oMS














































































































































